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ESTADOS UNIDOS DO SRASI~~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC~ONAL .1/ 
SEÇÃO 11 

A..~O XX - .N.0 182 CAP1'1'.\L FEIJ!üaL QUARTA-FEIRA, 1 DE DEZEnmRO DE 1961 

CONGRESSO NACIONAL 
PRESIDÊNCIA 

ll~S(-alaçáo da 3a sessã-O legislativa eJ.:traord;.ná:da. da. 5" legl~atur'!: 

. O P.1·estdente do s~nado Federal, nos têrmos do art. 41, n9 I da 
Çobstltuiçao .L··ectual e dv art. 1"' n? I, do Regimento Comum, !az .st\!Jer 
que se ac!la convvca...to o Cong~·es~=:o Nacional, por mais de um têrço àa 
Cá1nara dvs oevu.adet; e ào Senado, nu. forma do di.sposl;o no art. 39, 
~mgraro Ulll:co, cu:. cvnstit-uiç.ão, para se reunir extraorclinàriameute, de 
1 4 iG de dez em o•·.) do P..no em cm·so. 

t<·az sa.ber, :g1taln-.ente. que a insta!açfi.o da scs~ao legisla Uva . extra'"~ 
oruinl\ria assim coüvocada rea1lzar-se-á ~::m ~;e::::;ão conjunta, no Plenál'~ 
da Câmara, na pnmeira desms datas, as 10 hOras. 

,Senado F·ecten.1, 29'" de uov(.miJro de ~965 

/ I 

AURO MOURA AND:MDE 
Pre:üdente do· senado Federal 

, N• 
PROJETO DE LEI 
fi;, de 1965 (C.N.) 1

- 32. - 40 - 66 - 72 - 78 - P2. ! c) ao mi!itu:r da ativa que, con- a.) Lei de Inativid.ude dos Militares 
. Depu~ado Paulo Sarazate - 107 1 tando mrus de 25 anos de efetivo ser- 0droc•~-xLe·ér\;1:tton' e

197
da• ,,~2r::addea j~:,'ellr, pd.,..o, 

ümpertmenLe). 1 viço ou 30 anos de ·serviço, requerer o;v ......, .,. .:u v 

~TERA·l A. LEI DE L'JATIVIDADE' Deputado Touri;:lh(J Dantas- 159- .sua inclu::;ão na quota compulsóri~ fi- .1938, a.rt.. 32 e St!US parãgra!os; 
· ~-us-JULITARES 79 - B7 - 61. ~ xada, em lei, para .seu pôsto ou gra- bJ Es~tuto dos Militares (19), Dt'-

. · , N9 1 I duaçâu. creto·Le1 11~ ~L084, de 3 de março de 
Emendas Apresentadas Pera,ntc Acrescente-se onde convier: d.l ao militar re!ornmda por inca- 1941, arts. 143 e 144; 

Comis ã Mista Artigo- Fica .!:em efeito o i 19 do 1 pacidade física que, em inspeção mé- c) Código de Vencímentos e va.n-
a s O · I art. 39 do Decreto-Lei nY 103, de 2lJ. dica, fór julgado apto, desde que não I tagens dos Militares da Armada. (2VJ. 

tNDICE de dezembro de 1:137. , haJa. a ungida a idade-limite de: per- Decret-o~ Lei n? 3. 759. de 25 de otiêu-
Dc}lutâdo Ariost"o .Anlado _:_ 111. Jusli.f{caçu.o J munêncio. na. reserva. bro de 1_941, arts .. 1~7 e 162; . 
Deputado Arruela, Cll\mara. - 30 - 0 or · 1 d • d d •r 1 . . I .JuJcíjicaçao dJ Le1 de Inat1V1dade dos MI!Jt;a ... e .,_ 64. _ 84 _ 97 _ 109 . . .. ICl:_a 0 qua ro 0 ..~.~ ~ sténo · . res do Exél'cito, Decreto-Lei n9 '3.!140, 
l)eput.-Wo Benjamin Fa.rah _ 4. _ M1lltar ~ao deve .1;er tran~fendo pera ~onsubst.a.nciam~s nessa re~âo, à.e lô (le dezembro de 1941, a.rt. 54; · 

:' res~rva nem se1 p~~mov1do ao pósto aleru do .que Já constava. do artígo, e> Est-atuto dos .Milital·cs em vigor: !a--:_ 751' ~57_.:: 59~ 57 ..!_185 ~~ lÜÕ Imediato nessa ocp.smo. Deve per.ma.- j as emendas que _em anexo apresen~ Decreto-Lei nç o. 69s, de 2 de .se tem! 
l necer em serviço ativo, no qua.dro es-~ tamos, as quais Yisam a: ·bro de 19_46 art 51 alinee. b· 

- 01 - 102 - 103 - 104 <1m per- pecial ~ que pertence. com ?S çh~e?t~ , 1?~. amparar o "croupier", o ~i!!tar f) Lei de' InaÚvicÍade dos r-.Íilitares 
tinrl~;~)tado ~:n;dit~OBVa..z _ 43 _ ?!5. e deveies de todot: o;s dema.Is ofiCiais. ~~a. tlopa, o qu~ conta~. no ,Immmo. em v!gor, Le1 119 2.370, de 9 de de-

Deputado Cid Furtado - 8 - !8 - Oscar Passos. f 25 anos ~~ efetivo se_rviço arregime::n- zembro de 1954, a.rt. 51 e seus pará-
. Nq :l .

1 
ta~~· conanuos ou nao; ._ grafos .. 

- 50 - 91. Supruna-se o art. 49. • , _ 2·) amparar . 0 que, . nao r~ntando A alínea a do art. 13 eleVa o tempo 
D:eputado CaStr\ Cavalcanti - 25. Justilicacáo ~ 25 ~nos d~ ejelwo serVIÇO; con .. a~, to~ de serviço para a ~ransferéncia à re-

-~ep~~d~-c;~a.:! 1~ _01f;e~a :;zl 2 Não conhecemos os fundament<l!'l .1n- d~1~· ".~~~-~~~~e c 
3~rf;:f/~ig. ec;~~fdçoO.a. serv~, de 25 pura. 3~ anos de ef(tivo 

12 .._ 23 -· 24 _ 29 ._ 34 _ 37 ridicos tl_essa dis:posiçáo, .. que. real- letra ; onct'e se permite., a transfeo An- se:v1ç?, q~e constitui "l}lna rcvi.ra:velta 
18 ...:.._ 52 _ 54 _ 62 _ 73 _ 76 -· 83 mente, nao encontra uma razão ló- cüt pára a reserva remuneract re d a~;,ustadm a para aqueles. que ;;tinda 

gica de ser. .. . ' ' _ · . a 0 nao possuem o tempo exigldo, ou scj~t. 
- $3 - 94 - 98 - 99 - 105. Aliás seria a únic _ à onczut <e nao elo mtlztan que contf:: 03 25 anos ·-, 

Oeputado Daso Coimbra·._ 53. adotaru;_ nesse proje~oe~:ç~~ige~e~~ m~is ~e 20_ anos de ~fetivo ~erv1ço, ··A_ deliberação do Feder .E~xe-
~putado Dirceu Cardoso - tiO - Poder Executivo. ExceçãO que se cons pcu"'~ lmpol ~ando q:'e t!S~e ofll!:al seJa cutwo ocasionar:\ um verdadeiro ~·xo ... 

11 ....... 96 · tit:ull"ia em privilé!',iO mcampreensz"el-. ar ~.,.ment.a 0 ,?l!- !1~0 · Naa concord:a· do, de todos os que cont2ndo os 25 
Deputado Emílio GaÍnes - 26·- :17. • mos com o PllVlleglO c,.ue .se deseJa d f De d A orientação, ou mellwr o princípio . j " , .. : an<!s .•. e:e eqvo serviço, forço.'*l.mtmte 
ne~~t~d~ ~f2~{~3k!;~~~ = ~~: consagrado neste projeto' é ó de 11c- ~~e P~gnet~ncf-C:s~gu~~~s& d~Sse;e~·~ctars.. ~làClLa.!·ao passagem_ par::'- a i.no.uvi-
~ t d G gar a todos pot· ocasião da reforma · . · ~ d t e. I 0 ser- a c remunc1·ada, nao delXancto fvgir 
.vcpu -a o nyoso e Almendra - 44 ou passngerr{ para a reserva a promo- VIço va_o. c1onl~.n.men e ~:ua a reserva J. oportunidade de ustúruir os direitos 

- ta. ....- ô•l • d • ~. d. remunetac a. ao nos esqueçamos, ou- e as vantagens que concedem as l"is 
Deputado Geremias Fontes - 11 .,.ao ao P "'~ ou g,a uaçao une lata- trossim das reducões db idaú-Umitt> de .. d t· f é · c 

- 36. mictte su_pen~r .. 9 t .. , 
3 

prevlst~ nu. ConStituição Federal e rcs!~~rla e. e t6J.l.S :r nela para 8 
Deputado Hennque La Rocque aind:~i~~Ía~splran e 11 oficial n ° é que il'ão ~a~1~ar na mathid~d~ m:t~o~ ~e 0 ·projeto tem a !Jnalidade de 

ta. f:le se encontra na mesma situacão tantos oflclat em I?leno vigor fl~H~n l'eJuvencscer a tropa as fôrças de mar 
~~~~~~~~~~~~~?fl~:~~to-~3ris. em que o flUlcionãrlo .:o~~ursaJo aln- c n;ental, cu os .;~ryiços se ton?ar1am e ar, como. jnc1uir um dispositivo que 

da. em estágio probatório As situa- rea men~e _n~cesMr os no servu;:o _da segura, por mais cinc(. anos, todO ô 
u~n~ltg~r~i~~fe~l.do Pere:<'! - 47 ções são semelhantes. Nã~ pode~os nossa Pat{tai3 .- Croacy de Olzve,ra pessoal· sup~rio~· e subalterno? Julga.-

Dieputado 'Iárto Gomes _ 8• _ e•, portanto concordar com a exc~'~(·â~ 0 !:+0 ar · 1. · . 1 mo~ que a medida governamenta! terá 
" • • d' t' 4, C d . ~. t::-se a a mea a. a segumte rêdu-~ efetto nee:a.tivo D>putado Mettdes de '!ot~es 1., esse ar_. , _ onco.r ~remos, ISto s1m, çao· : 0 . .". : , , , . 

-~.v '"" - ... com a mcl'lSao dcs.se Jis ositfvo co· '· . .· mglesso nos q1..o.dlo e cmpos rla-
- ~6 - 5B. mo aUnen. do art 3" _P croacy de ! ~o mlhtar ~a ativa ~ue contar. no pcssoa1 subaltcruo das Fórças Anna-

Deputado Minoro Miya.moto - 77. Oliveira. · w, · 1 n~m!1~0 ·. 2_5 .,.,(" .. ·_t;;te e emco) anos de'l das se faz com u m.éüia de 17 ancs. 
Deputado Medeiros Neto - 39. N{' 3 \e etJvo seiVIyo, . . Aos 48 anos é que um sargento c0u 
senador Menezes P1mentel - 65. Redija~se ·0 «rt 13 p '=-ua'> alfnea~! :Iusttjwa_ção . subtenctlteJ podcra. solicitar a :.ma 
Dl3putado Nogueira de Re-zende - assim. . ~ ~ ~ r A crne:1da l_estubeiec.:e a norrn.~ exiS-. pe.s.sagem para a inatividade rem une ... 
~ 4.... 71. A. t· 13 A . ILer.te ha mam de 50 anos, p..i:ta os 1

1 .uda (17 ou 18 -L 30 _ 48)- ei 1 
Deputado Norberto Schmidt - • r, . transferC:-ncl1l pnr.a .l! re_ oficiais e oraçus no tocante à P'>-S- porta.n'o I, t- lt , s ~ç:o. 

- ás. ls :;erva, a pe~~do, poderá ser concedid. a: J' ;.;:lgem. parã a n~~erva. aos 25 anos de li para~ a> 'ru~un de em e~ .ateu .raps.ssvdo 
aJ ao m1I!tar da. ~tlv:1. que ~~onra1· :";et;,,., :.~n·i 0 ? . 1 ~s . e com h . 

D~pLitado Odilon Coutinho - -~:S nc, nliuimo, 30 ancs ue efetivo aer: I -· (~;~·1:n;o~.: "O~ ·~wbofic''t.is d" :\"''l1'ldt1 e Opa~~ll.t~tar exlste .vara m::mter a pas 
'10 ..._ 90. viço· · 1 : · · . ... · · · ,.,. . .... - '· · · o:na!' p...u~e nus guerras ~x-

Senador Oscar Passos_ 1 _ 28 bJ' ao tni1'l"t' ,1" at· t /Le_::n:: os 1c~os do rmpeno, êsse dtreitiJ. ternas e :ntestinw>. :\!esmo se du{·allr .. 
u 1 ~ •3 " ~ ..... .,, 1vu aue con n..- Í''l <:orcro(Jic•o sendo r~·lf'c d ·1 t" · . ""' 
• -- • - v - qo, no m;nimo ?5 anoo . ;. ti . ' .. ' ~• .. ' •h ' a o por ocm a sua '1-'là:'l jamais com ela ze 

Depu n<lo Pedro Braga - 17 20 /~·iço a~reg·iffie;;taUo <:o niine1C. vo .s~r- ! ~cJ<yJ!.1-. u_.:: dtplo:l!-as legais snb~c4:iente::;. i defron1 e, o seu ndrstramento é ft!{to 
. n uos ou IMo. me usn c nos ultimas, a saber: com os me::;mos l"igol"es da guerra.: 

r 
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IO»e~ não correndo e. vida os mes­
!llOS rlScos, mas exigindo-se do seu 
:tlsico, por vêzes, mais do que se de 
'Ulnll guerra estivesse participando. 
· coma ·todos sabemos, um sargento 
,o na tropa o comandante do grupo 
1de combate e substituto eventual do 
~tenente. Quem não sabe o ~Pel que 
:lhe cabe no. guerra que veja os film~s 
1de guerra, e, de um modo todo espe­
Jelal, os que trazem a participação dos 
!1lussos "pracinhas'' no teatro de ope­
)rações da Itália. O sargento é sempre 
;3 homem que comanda os pelotões de 
iQombate, as patrulho.s e. ert i;Uclo.,- to­
_lln"a parte, como aconteceu em Mon­
'tere, em Monte Castelo e outros cam­
:pos de batalha da península italiana. 
:Quando morria a tenente-comandante 
'das operações, o sargento tomava coft­
'ta do cargo e executava tõQas as rna­
;nobras correspondentes ao substituído. 

E' coisa para. ser feita e executada 
,l}Or homens jovens, e um sargento 
,0001 mais de 40 anos, às vêzes, com 
mais de 45 anos de idade, não podetá 
ter a mesma. ação de um jovem te­
nente, com 21 a 25 anos de ídade. E' 
ipossível que, por fôrça dos rigores dos 
1regulamentos müitares muitos velhos 
,aargentoa venham e. cumprir, aparen­
temente sem problemas, essas missões 
em campo de batalha, mas, na maio­
ria dos casos, isto não poderá acon­
tecer. 

Concluímos; o rejuvenescimento dos 
1corpos e quadros não poderá ser con­
i cretizado; com Q. passagem para a re­
serva aos 25 anos de efetivo serviço, 
será mais facilitado, pois, os milita-

1:res sairão mais cedo, dando oportu­
nidade a que outros, também mais 

!.jovens, assumam seus cargos, espe­
, cialmente, nas lutas internas e eXter­
. nas em que o nosso Pais seja chama_ 
; do a tomar parte, como aconteceu em 
1944 .. 45, no "Front" da Itália. onde 
os expedicionários brasileiros escre\'e­

. ram. uma página. de glórias e de vitó­
l'ias, enaltecendo o válor do elemento 
humano na luta contra os inimigos da 

,. pemocracía e da Liberdade! 
1 A emende. também ampara ~sses 
heróis, Justamente os que, chamados 
ao Exército, lá permaneceram até os 
nossos dias, mas ainda não contam 
25 anos de efetivo serViço, e, apenas, 
19, 20 ou 21 anos de caserna, neces­

, sitando, portanto, do benefício con-
tido na providência que tomamos com 
a. apresentação desta emenda. 

A 'conservação da contagem atuai é 
uma necessidade e um ato de plena 

. justiÇa e eqüidade[ - Benjamim Fa.­

. ral>. 
N• 6 

Suprtma-se o disposto na letra c do 
: p,rt. 13. 

Ju.!ificaç4o 
. I - O que se contém na letra c do 

art. 13 é, em verdade, evidente pri-
. vilégio. Demonstrando, todavia, a me ... 

lhor boa vontade pare. com os nossos 
militares, repUblicanos e democratas, 
eoncordarel: · -

19) em que se confira o direito de 
1 oer transferido para a reserva remu­

nerada ao militar da ativa que contar 
2~ anoo de etetivo aervlço, desde que 
o requeira obedecendo a quota com .. 
pulsórta fixada nessa lei; 

2•) om que oe confira, também, ao 
Blilltar que contar mata de 25 e.noa 
oontlnuoo ou nllo, de arregimentação, 
o direito de ser transterido para a re­
~rvo. temunerad.a, lndepenednte da­
quelas quotas. 

U - Observamoo aqui <'I maul!esta. 
tnconvenlência do Ber llB&da a expres­
são "'oficial da ativa" ao Invés de 
"militar da. ativa", que atende às exi­
s:llnctas dos nossoa prlncipioa e con­
V1.cç6es republicanas e democré.ticas. 

In - Remetemos a atenção do re­
Jator e de todos os membr.os Qa. Co­
mlssão'"Para a emenda no- D de nossa 
Javra. - Croocl/ de Oliveira. 

N96 
No artigo 13: 
.Na letra c do art. lS, onde se lA: . 

aofieie.l da e.ttvo.'', J.eta.-M: m.Ulta.r da. 
ativa". 

EXIPEIDITENTE 
DEPAF!TAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

Oll~ll.TOR ·GOA.CU, 

ALBI!RTO DI! BRITO PI!REIRA 

C,_.llPQ DO QEI:RV!ÇO'QG PUil!'ILICAÇ0Cz.a 

MURILO FE:RR!õiRA AL Ve:s 
CHE.FQ CP. D!O:Ç.I.O 00 REOP.Çl\, 

FLORIANO GUIMARÃE<> -

DIÃRic::> DO CONGRESSO NACIONAL 
SIEÇÃO 11 

lmprelltoCI na'l oflc:!noa do Departamento de lmprcnoa Naçlonof 

BRASiLIA 

A8SIIIATURAS 

REPARTIÇOE:! E PARTICULARES FUNCIO!IARIO:l 

Capital e Interior Capital o Interii!J' 

Semeatro . .... ,, ·-· .. , ... ers ~o, Semestre .... ·-· ....... Cr~ 89-

Ano . -............ ·-· ... Cr$ 96 Ano .. ~ .............. Glr$ 7&, 
.&zteríor Exterior 

Ano . ... . ... . . . . . . . . . Cr8 136. JAnD ...••••..•.....• Cr8 108, 

- Exoet-11ado.s ao para o o:r.tertor, qoe serio sempre anuats, na 
assinaturas JIOd&r41Se·Q.o tomari em qualquer época, por seia meseD 
ou UUl ,no. 

·- A filtl de possibilitar a remessa de valons acompanhados de 
/esclarecimentos quanto lá sua aplicação, EOlícitamos dêettt preferência 
li remessa por meio de cheque ou vale postal, emitidos o favor do 
Tasoureiro d'o Departamento de Imprensa ~.u.al. 

... Os suplemento!t àe edtçõeo doo órgãoa coftctata GerAo torneotdoa 
noo o 1sinanten sàDJ.onto mediant.o aoUott.aoão. 

Justificação 
A medida. visa a extensão do direi­

to ao suboficial, subtenente e ao sar­
gento, que, contando mais de 20 anos 
de serviç() efetivo, tal como acontece 
com o oficial da ativa, amparado pelo 
dispositivo em tela, possa, tatnbém, so­
licitar a sua inelusão na cota compul­
sória. fixada para o seu quadro ou 
corpo. mediante requerimento anual. 
Assim, também, as praças terão um 
meio de rejuvenescer os seus quadros 
de especialistas. 

Na Armada, os militares (oficie.la e 
praças), são. especializados, sendo que 
êstes últimós, permanecem no serviço 
ativo 9.té o limite de tempo de servi· 
ço necessário i~ transferência para a 
inatividade, sendo. portanto, justa a 

(medida que propomos para os su· 
boficiais, subtenentes e sal'gentos. -
Benjamin Far_a7t. 

NO 7 
O parágrafo único do Krt. 13 passa 

a ter a seguinte redação: 
41 No caso de o militar, após a vt· 

gência desta lei, haver iniciado e rea­
lizado quaique:r curso ou está"gío re­
lativo a uma. E~Specialidade militar de 
duração superior a 6 (seis) meses, por 
conta. do Esatdo, no pafs ou no es .. 
trangeiro e não tendo decorrido 3 
<três) anos de seu 'término, a trans ... 
ferência para a Reserva só será conce­
dida roedHmte indenização de todas aa 
despesas correspondentes à realização 
do referido curso ou estágio, inclusivo 
as diferenças de vencimentos." 

Justltleaçtio 

Suprimir as expressões: 41 relativo a 
uma especialidade militar". 

O paragra!o ficará assim redigido: 
"N'o caso de o tnllitar haver reali ... 

zado qualquer curso ou estágio de du-. 
ração superior a 6. (seis) meses, por 
conta do Estado, no estrangeiro, e não 
haja. deeonido S (três) a.nos de seu 
térrnino, a transferência para a Reser­
va só será concedida mediante indeni· 
zação de tódas as despesa.- corres..oon­
dentes à realização do referido curso 
ou estágio, inclusive as dí!erençaa de 
vencimentos". 

Justifícatíva 
A nosso ver não convém inclUir on 

cursos no Pais, mantendo apenaS o. 
exigência para. os cursos no· estran­
geiro. 

Mantidos os dizere$ do projeto de 
lei haveria um desestímulo, quase uma 
fuga dos cursos no País. Uma lda ao 
exterior para. frequentar cursos can .. 
tém ainda atrativos suficientes capa .. 
zes deanlmar os candidatos, apesar 
das exigênc!as dtt lei. - Cid Furtado. 

N99 
Q.) No artigo 13: onde se lê: "30 

(trinta) anos de efetivo serviço", leia~ 
se: "25 (vinte e cinco} anot de efe. 
tivo serviço"; 

b) No artigo 51: onde se lê; 35 
(trinta e cinco} anos de efetivo servi­
ço", leia-se: "25 (vinte e cinco) anos 
de efetivo serviço"; ' 

c) No artigo 52: onde se lê: 41 35 
(trinta e cinco) anos de efetivo ser­
viço", leia-se: "25 (vinte e cinco) anoo 
de. efetivo serviço"; 

d) No artigo 59: onde se lê: 11 20 
(vinte) anos de efetivo serviço", leia· 
se: "15 (quinze) anos de efetivo ser· 

' nesde o inicio do século, as leis per-

imitem a. transferência para a reservo., 
a pedido, aos 25 anos, podendo-se ct-

1 tar as duas últimas: Estatuto dos Ml­
) litares (Decreto-Lei n9 9.698, de 2 de 
1 setembro de 1946, art. f;l, letra. b); 

Lei de Inatividade dos MUltares (nll-
mero 2.370, de 9-12~1954, art. 51 e seUD 
parágrafos). 

De acôrdo com o art. 51, da atual 
Lei de Inatividade, têm os s\Iboficlalu 
e subAtenentes, o direito à prom,dçll.o 
a.o posto de 2.q ten~nte, no atQ da. 
transferência pa.ra a Reserva, se· con­
tarem 25 anos de efetivo serviço; de. 
mesma forma, os lQs Wgentos se poo­
suirem curso de comandante' de: pe­

\ latão, seção ou equivalente de sua. es­
pecialidade. 

com a exigência contida no art. 51, 
do pro)eto, o subofieial ou subtenente 
terá Que contar 35 anos de efetivo ser .. 
viço Para receber, apenas, O$ proven­
tO& do pôsto de 29 tenente, quando ele 
sua transferência. para a Reserva, a. 
pedidO! O contraste é desolador! 

Para as demaiS praças, a exigência 
d: a mesma. 

No artigo 59, o projeto permite que 
"o militar que, na data da entrada em 
vigor da futura lei, jâ cont.a.r 2o ou 

I 
mais ano.e de efetivo serviço, fiea as­
segurada a permissão à trans!erên ... 
cia, a pedido. para a reserva, a par­
tir da data. em que cotnpletar os 26 
anos de efetivo serviço"; a emenda 
Oetra à) diminui êsse tempo para l!J 
anos, que é a. metade do periodo exi­
gido Para a citada transferência, po19 
se a mensagem deseja resguardar o 
direito dos que possuem dois t.êrços, 
por que não permitir êsse direito aos 
que contem mais da metade (15 anoo 
de efetivo setviço) 'l , 

Ê o que pretendemos com as alte­
rações acima. - Benjamin Farcth • 

N9 lO 
Inclua-se, no artigo 14, a seguint.a 

alínea: . 
.•. ) O militar que, contando no 

minimo ao anos de efetivo sediço Cl 
10 no pósto ou graduação se proce­
dida ex ojficio sua inspeção· médica., 
verificar-se nêle precariedade físíca ou 
mental, ainda que a incapacidade seja 
pal'eial áU temporária. . 

Justiticaçtto 
Nessa emenda, atendemos à ínten .. 

ção ~o que se dispôs nas letras /, g. 
h e t do artigo 14, respeitando, toda­
via, os preceitos especificas da Cons-
tituição Federal. · 

concordamos em que um milita)." 
"arrastando os pés" ou cheio dé ma­
zelas físicas ou mentais é, em verda .. 
de, inconveniente à segurança na.eio­
tlal . . . - Criacy de Oliveira. 

NO 11 
Art. 14, letra c: 
Substttua~se a redação dessa letra 

por: . 
41 0 mmta.r que passar afasts.do da. 

at.i.vide.de militar, no d~mpenho do 
cargo público civil temporário, nã.o 
eletivo, por prazo superior ao que es­
tabelece a Constituição Federal". 

Justificativa. ' 
A Presente emenda permitirá a 

apreciação do presente projeto de lat: 
sem que seja preciso agua-rdar a vo­
tação da ernenda constitucional s6bre 
o mesmo assunto, em tramitação no 
Congresso Nacional. - Geremia! Fon ... 
tes. 

Onde se lê, no p.rtigo 14, alínea I: 
"' ... hierarquia de paz da respectíva. 

Fôrça. e ... 
Leia-se: 
" ... hierarquia de paz da respectiva 

Corporação e ... " - Mendes de Mo· 
raes. 

Esta. nova redação Visa evitar que 
as oportunidades oferecidas pelos ar­
tigos 59 e 60 dêste Projeto de Lei a 
todos os milita:res, indistintamente, sõ· 
mente não possam ser aproveitadac, 
em tóda a e1:tensão, pelos mllftares 
qoo estão realizando ou que tenham 
realíza.do curso há menos de 3 (três) 
anos. - BenjGJmin Farah. 

viço" .. 
Justitic!J.ç4o N 9 13 

Suprima~se, no artigo 14, as a.llneao 

NO 8 
Emenda nq .· ..... .. 
Art. 13. Parágrafo Vnico. 
liuprimir -s e!xpressã1 •no pa1tJ ou·•. 

As medídru~ propostas na emenda f, g, com os itens 1, 2 e 3 e h. 
visam o restabelecimento do direito 
adquirido pelos militares (oficiais e . Justijicaçdo 
praças) que se encontram na. ativa. A A Carta Magna da República au~ 
lei não deve retroagir para nrejudicar l'iza. a. que, por lei, atendendo-se à 
o direito alcançado pelos mllita.res que 

1 

natureza especial do serviço, .se redu­
estão com mais da rnetade do tempo za -o limite máximo de 70 anos de ida .. 
de serViço, exigido para a transferên- de para fins de aposentadoria, refor .. 
cia. à. inatividade, &. requerim.ento. ma ou passagem l:)ara a reseryn com-

• 
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pul.'!Õriamw-·.~e. mas não crl<fb nem de­
termlnou pràzo de permanéncia máxi­
ma nos postos e graduaçôe& militarse. 
.CV. art. 191· da Const. Fed.) 

Rr]:rutamos, por isso, inconstitucio­
nal aquéles dispOsitivos. Concordare­
mos, todavia, em que, verificada em 
inspeção médica, a precaried.ade tísica 
ou mental do militar, seja êle trans­
feridp ex ol.ficio para a reserva, pois 
não ~e compreende que um chefe ml­
litar.continue em atividade «arrastan­
do os pés" e cheio de mazelas tísicas 
ou mentais ... 

Afora. isso. sômente a requerimento 
do militar púderá êle ser, normalmen­
te, transferido para a reserva, obede­
citlo, _ evidentemente, o llreceito cons­
titucional. -· Croacy de Oliveira. 

N9 14 

Ao • Projeto n9 15-65 (CN) - Lei da 
!natiVidade dos Militares: 

Substitua-se no art. 14 a redação 
da letra "1" pela seguinte: 

"1 - O Sargento com mais de 6 
(cinco) anos de graduação, na for:na 
a ser regulada pelo Poder EXecutivo, 
por proposta dos Ministros Militares, 
de acôrdo com a necessidade de re­
nocação dos diferentes quadros." 

Justifir;ativa 

Há. muita discordância entre as S 
Fôrças no que tange às idades dos 
suboficiais e sal'gen tos 3:. serem trans­
feridos cómpulsOriamente para a Re­
serva com vistas ao rejuvenescimento 
dos quadros. 

Parece-nos mahl acertado õeixar 
essa parte ao critério dos Ministros 
Militares. - Norberto Schmidt. 

N9 19 

No artigo 14, letra g, item 1, onde Redija-se o art. 15 assim: 

A verdade incontroversa é a· de que,j de Co-ronel e Capitão-de-Mar-e• 
pelo menos em t.empo de paz, os tni- ~ Guerra, capaz de, em condições nor· 
Ut.ares generais com idade superior a mais, manter a renovação, No entan· 
66 anos são de grande utilidade para; to, como dí~ bem o § 19, o Poder 
o País, pelos conhecimentos técnicos, Executivo fixara proporções. maiores à 
ponderação e vivência dos grandes luz da permanência. no pôsto de 
problemas milítat:es. \....- Croacy de1 Capitão ou Capit.ão-Ten.ente. Ora, 
Oliveir&. admitir esta permanência de até 10 

anos, não é renov,ar, pois teríamos 
'' N

9 
22 Capitães com cerca de :59 anos, num · 

_ Onde se lê, no inciso I, do art. 15:; J?õsto onde a capacidade fisico-mental 
"General-de-Divisão, Vice-Almiran-~. e fator fundamental - daí a proposta 

te e Major-Brigadeiro _..:. 6:4 ano • para 8 anos. Em C(Jnseqüêncía. e 
Leia-se: desde que o parâmetro regulador C a 

tf ••• 66 _anos". permanência no pôs to de Capitão e 
para que a sobrecarga de vagas a abrir 

Justificação não recaia sôbre oo; postos de Major e . · 
\Teja~se a emenda referente aos Tenente-coroneL lli.L que se atribuir 

Geneiáis-de-Exército, Almirantes-de- uma quota, maior para o máximo de 
Esquadra e Tenentes-Brigadeiros. Coronel, ou seja .. 1/4 dos respectivo~ 
Croacy de Oliveira. L)!'J.dros, em vez de 1/5. ~ Costa 

Cavalcanti. 
N'> 23 

ae I~; "1~ "(treze) anos" ... ,. Art. 15 , A idade limite a que se 
Lew.-se. 14 (quatorze) ano~ • f llne a do art 1' é a 

Onde se lê, no inciso I do art. 15: Substitua.se a redação tlo n9 1, 
"(\eneral-de-Exército, Almirante-àr•· Iet.ra. b, do art. 17, pera seguinte: , , re ere a a a · , . "l", 

Se aprova:lo o texto original, as Justifi,~a.çào 

Esquadra e :renente-Brigadeiro 
66 anos"· "1 - Contarem no mínimo os se .. 

Leia-;e: guíntes anos de serviço. observada a. 
r Justijiccu;ão I seguinte: . 

Fôrças Armadas vão ficar désfalcadas . d . d ã 
de eminentes figuras militares, em ~oi apenas um J~pso e. 1~ a.ç o. 
ClondiÇôes admirãveis para 0 serviço Evidentement~, a Idade hmlte está 
ativo, o que seria um prejui2:o enorme prevista na almea a do art. 14, o QU&l 
Jlara ·o Brasil. dispõe sôbre vários ttspectos da trans-

"General-de-Exército, Almirante-de- letra "b" do parágrafo ún!co do aJ", , I) 

~.quadra e Tenente-Brigadeiro _, 44 e ressalvado o disposto no ~ 29 
6S anos". dêste artigo". 

.,Tdstiticação JusUjicativa 

Cufupre as:;inalar que alguns gene- ferência para a. Re:;erva:có_mpulsór1a­
rais. se prevalecesse a reda<;ão da mente. - Croacy a: e Olwezra. 

~ 

A· idade limite fixada pela nossa 
Carta Superior, é de 70 anos, mas 
és:se limite pode, segundo reza o § 49, 
do item !I, do art. 191, ser reduzido. 
Concordamos com essa redução na 
hit>ótese sob estudo, mas para 68 
anos, reSguardando-se, todavia, o ix).­
terêsse nacional com outra emenda· 
que já a.pres~ntei. 

O espírito da lei, ao procurar abrir 
vatas para novas promoções, é o de 
afastar os militares que tenham 
apenas anos de serviços, mantendo no . 
senoiço o.s que tenham anos de efetivo 
serviço. 

.Mensagem, 13 anos, seriam sacrifica­
dos por terem sido promovidos ainda _N9 20 

muito moços, graças aos seus méri- Altere-se a tabela. do Art. 15, 1_1~, 
tos. Nunca tive conhecimento que os permanecendo as demaís ídadet: 
mais valorm;os fôssem prejudkados 
pelas· suas qualidades positivas. A 
emenda é justa, dispensa por isso, 
maiol'es argumentos. Ela deverá ser 
aprovada porque evitará muitas in~ 
)ustiç~. - Benjamin Fo.rah. 

General~de8Exérciio, Almirante-de­
Esquadra e Tenente-Brigadeiro 

Na emenda há apenas uma troca de 
expressões. - Emílio Gomes, 

6-i anos;· 

N'> 15 
No a!tigo 14, letra g, item 1: 
Onde se lê: ..... , 13 (trez) anos". 

General-de-Divisàl), Vice~Almirante 
e Major-Brigadeiro - 62 anos; 

General~de-BrigaC~a, Contra-Almi­
rante e Brigadeiro ·- 60 anos. 

Confessamos: nossa opinião difere 
daqueles que julgam incapazes os 
cidadãos de idade superior a 66 anos 
ainda que para o exercício daqueles· 
altos postos militares. Não Seria. justo 
para êsses oficiais superiores, nem 
para os interêsses do Povo que fôssem 
êles, oficiais competentes, vigorosos e 
lúcidos, considerados, a priori, in­
capazes físicos ou mentais. 

Substitua-se 
seguinte: 

N9 27 

o I 29 1o !'l.rt. 11 pela 

"§ 29. Nos Corpos ou Quadres nos 
quais não haja pàsto de Oficial Ge­
neral só poderão ser .ttlngidos pela 
cota compulsória os Oficiais do ult.i­
Ino Põsto da hierarquia do Carpa ou 
Quadro que tiverem no mfnilno 30 
(trinta) anos de serviço e os oficiais 
do penúltimo pôsto que tivJrem no 
nlinimo 25 <vinte e cinco) anos de 
serviço. 

Leiq-se: " .... 14 (quatorze) anos". 
.Justificação 

A emenda visa a permitir que ofi~ 
eiais, ainda. em perfeitas condições 
para presta.r QS melhores serviços à 
Pátria, possam fazê-lo por U!)l ano 
mais; pois, se aprovada a matéria co~ 
!no se- encont:a no projeto que acom .. 
panha a. Mensagem n9 23, de 1965 
pass.'l.rã-o à inatividade, ainda relativa: 
mente jovens, alguns dos nossos mais 
eminentes generais. - Henríque La 
Bocqtte- Mário Gomes -Anísio Ro~ 
eha - Benjamin Farah. 

NQ 16 

Ao a.rt. 14, alínea l, onde diz: 
"... até o pôsto de General-de­

ExércJto equivalente 13 (treze) anos: 
DJga-se: 

" .. , até o pôsto de General-de­
Exército ou equivalente 15 (quinze) 
anos. - Mendes de Moraes-. 

Nl! 11 
Dê-se ao art. 14, alínea g, inciso 

J, a Seguinte redação: 
I - Nos quadros- ou Corpos que 

possuitem até o pôstó de General-de~ 
Ex!.'ircito ou f!QUivalente, 12 (doze) 
anos. 

. Justificativa 

Justificativa 

Entendemos pela Exposição de Mo­
tivos de Sua ll;xce'l.€ncia. o Chefe do 
Estado-Maior das Fôrças Armadas, 
no item 3, alínea a, que se pretende o 
RejuveneScimento dos Quâdros pela 
fixação de tempo n1áximo de perma­
nência nos postos de Oficiais-Ge­
nerais. Contudo para gra.nde s~rprê­
sa., tal fato não ocorreu, porquanto 
esta..'l mesmas idades já faziam parte 
da legislação anterior, isto é, a. Lei 
n.9 2.370, que é a antiga. Lei de Ina­
tiVidade dos Militares. 

Assim, propomos 4~om tal medida o 
verdadeiro rejuvenescimento proposto 
pelo Chefe do Estado-Maior das Fôr­
ças Armadas. - Pedro Braga. 

N9 21 

Onde se lê, no inciso I do art. 15: 
"General-de-EXérc:ito, Almirante-de­

Esquadra e Tenente-Brigadeiro 60 
anos". 
Esquadra e Tenente-Brigadeiro ........ 
- 66 anos". 

Leia-se: 
1'General~de-Exército, Almirante-de­

Esquadra e· Tenente-Brigadeiro 
68 anos". 

Justificação 
Do pl"óprio texto do art. 14, alinea 

g, inciSos 1, 2 e 3, temos os seguintes 
tempos de serviço: 

13 nnos para General-de-Exército; A idade limite fixada pela nossa 
a anos para. o caso de General-de~ Carta Superior, é de iO anos, mas 

Divisão; êsse limite pode, segundo reza o § 49 
4 aPos pam o caso de General-de~ do item TI, do art .• 191, ser reduzido. 

Brigada. Concordamos com essa redução na 
Não· compreendemos como se possa. hipótese sob estudo, mas para 68 anos, 

ajustar o n9 13 na série formada pelos resguatdando-se. todavia, o interêsse 
ns. 4, 8 e 13. Parece-nos que o que nacional com outra emenda que já 
mais se ajusta será o n9 12 e não o 13. apresentei. 
- Pedro Braga. Confessamos: -nossa opinião diferé 

N9. 18 daqueles que julgam incapazes os 
Substitua-se no art. 14 a redação cidadãos de idade superior a 6Q anos 

4Ja Iet~a "j'' pela seguinte: , ainda que para o f!xercício·daqueles 
"'j ..- o Suboficial ou subtenente, altos postos militare~ .. Não seria justo 

na forma a ser regulada pelo Poder para êsses oficiais superiores, nem 
'Executi"vo, v.or proposta dos Ministros pata os interêsses do Povo que fôssem 
Militares, de acôrdo com a necesslda~ éles, oficiais competentes, vigoro~os e 
de de reno•·~ção dos diferentes~ Iócidos, ·considerados, a vrfort, ln-
quadr~s." capazes físicos ou mentais. 

A verdade incontroversa é a de que, 
pelo menos em tempo de paz, os mi­
litares generais com idade superior a 
66 anos são 9.e grande utilidade p~ra 
o Pafs, pelos . conhecimentos técnicos, 
ponderação e vivência dos grandes 
problema.s militares. Croacv f!.!! 

Justificativa 

O .espfrito da lei, ao pro·-:urar abrir 
vaga.,s para novas promoÇõ~s. é o de 
afastar 05 militares que tenham ape­

. nas anos de serviço, mantendo no 
servíço os que tenham anus de efe-

pllveira. 
N9 24 

Redija-s.e o art. 16 as~im: 
Art. 16. A quota compulsória ft. 

que se refere a letra. "e .. ·do art. 14, 
é destinada à renovação, ao equilíbrio 
e à regularidade de ·acesso 1 .ll di· 
ferentes Corpos. Quadros ou Armas, 
assegurando-se. anualmente, sempre 
que possível e respeitadas as regras 
desta Lei, um número de vaga~ nas 
~~guintes prouorções: 

Justi/icaçdo 

Julgamos esta redação melhor que 
a do projeto, além de mais realista e 
adequada ao equílíbrío de interêsses. 
- Croacy de Oliveira. 

N9 25 

Substitua-se a redação consÃ'r ...... do 
projeto pela seguinte: 

Art. 16. .. ....................... . 

a) 

d) Coronéis 
Guerra: 1/8 a 
quadros; 

e Capitães~de-Mar-e-
1/4 dos resner..tivos 

§ I!) As proporções .............. . 

~ · ·rte · ~Od~ · qüe · ~ · ·pe;~~~ê~~i~· ·n~ 
pôsto de Capitão ou Capitão-Tenente 
não exceda a 3 (oito) anos. 

Justificativa 

t:ste artigo é o principal assegurador 
da renovação dos quadros üas Fõryas 
Armadas. A fração mínima. garante 
uma quota anua.1 de vagf!s, até o pôs~-o 

tivo serviço. ' 
Na emenda há apenas unra. troca 

de exp1·essões. Emílio Gomes. 

N9 28 

Redija-se assim o art. 24: 

"0 direit.o de reforma, a pedido. t>ó 
assiste aos .atuais oficiais membros 
do Magistério Militar que contem 
mais de 30 (trínta) anos de serviço, 
dos quais 10 (dez). no min!mo, de 
tempo de magistério militar'". 

Justificação 
Pelo art. 12, letra a)~ os OfJcJais 

passam para a reserva ~om 30 anos 
de serviço. Porque exljzm 35 dos prü­
fessores que, em verdade, estão em 
permanente atividade? - O~'.!ar Pa,~­
sos. 

N" 29 

Onde se lê: " ..• 35 
ço", no artigo 24, -
30 anos de serviço ... " 

~nós de aen;i­
r.,eia-se: 

Justiticaçao 

O magistério militar, !>Or suas JJe­
cuUaridades, exige tratament~ espP­
cial, inda mais em um Pais como o 
nosso q_ue o subdesenvolviinento cu.J .. 
tural do povo e das próprias elite~ 
reclamam providências governamen­
tais de ordem vária, inclusive no. qne 
tange á proteção e ao atrativo que 
se de\'e proporcionar aos que preten-
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... exercer 6 árdua mliaio de mo· I N• 32 Sltitor-geni da Repúblic.n., HIU19 que! c:~ Jt~,~tiJkYlt;áo 
U!sr o caráter e o lntelec:to da. noo- A..erescente-·.se ~ Azt. n• 24 um dêles~ conclui assJm: \1 Busca.mtM obedecer à oonceituaçllo 
sa ~uventude. Imprimida, no parágrafo único 4o ar-

Acresce a circun.Sta.ncia. de nno Parágrafo úlli~o. Ao.t !'llembros d.o • A não ser que a~a.m a ida~ tlgo ~. às expreasões Tempo da e/e-
compreendermos a disp&ridade d.~ magistério mllrtar ex-combatentes d& 

1 

da de 63 anos, os mJlttares n que tlvo serviço e a1W8 de serviço. 
tratamento dispensado .a milita.res Fôrça. EX:pedlcíoná.rta Bra!illell'a., pa.r- alude a lei 421-48, b6 serão dis- Além disso, dispusemos a matéria 
cuJo o;cdme" é neste Bnt.sil, exercital· ticipantes do Teatro de Operações da pensadoo da atividade po::- con... de fonna, n nosso vêr, mais técntea. o 
0 sacerdócio do ensino. Aliás, C.IJ.lllM Itália, ficam li.Ssegurados os direitos 

1 

veniênc!a do senrtço ou da dts ... mais clara. 
pre-noa ressaltar 0 fato de 0 gov~r... já concedidos u. todos l\:\ functonárws c1plina., ou por doença qne os No parágrafo único do artigo «, 

t· 1 1 ta . !ederats, empregados auté.rqu1CO!J ou impeça de continuar na ~unção ficou bem expressa a vontade d.o po-
110 ter garan Ido, em e,,vla a.posen • ltrabalhadorrs em geral pelas Leis: que esttverem exercendo". }der Executivo em estabelecer per:f~l-
doria. aos 30 ·anos de ~Cl ço ao pro- 3:.9C6-Bl e 4.2n_64 . 1 1 ta diferença. entre Tempo de efettvo 
.tessorado do magistério civil. 1 Todos oa que ultrapassaram os 5 serviço e arnn de serviço com as res-

Ressalta.nào, finalmente, !l clrcun,_ J1'lStijfcaçllo I anos em referência, continuam exer· pecttvas sinotúmias. ......: Croaey 44 
tâ. · d 1 d · t" · 1 - _ - d 1 1,, ~ .. 1 cendo a.~ funções para as quais fo- O!!•·efra · nc1a: e o pessoa o- mag1s -e-no m - A uao aplll.P.çao a eg.~.s!I~ÇH-0 s .... - ram designados ou convocados nc- "' · 
H ta r estar sujeito a disciplina e obrl- ma citada a~~ prn!ess6res milimres, cessitando. portanto, de um dl~post- N 9 39 
gações militares que se ~1âo exigem ex-combate~ te .• da F. E. B., cria. tive que permita: a dispensa, a pedido Redija-se a letra b do art. J!.5 -da 1 

do professorado civU, :1em tampouco u;ma restrfçao para um gru~o derna- ou melhor, a requerimento, para qu"! seguinte :forma: 
· ctos demais companheiros mi.Utares ~adamente pequeno ~e ~erv1~on•! do po~snm reverter à lnativlda...tl! de!l-
1 transferidcs pars. a reserva. - Croa- ~tado, o qne. não e:;tâ, ~er~am ... nte, nitiva. __ Benjamin Fa.rah. Art. 45. . ..... · · · · · · · .. · · · · · • · .. · · 
, cy de Oliveira. ' dentro do esorl'ito de ju.:>tiça e equi· b) aos oficiais dos serviços ou_ Çor-
1 dade tão neêes.sàrio ao ~umprlmento Nº 36 pos de saúde e veterinária. posqUido-

N9 SO da. 14!1. · 35 , Suprima-se 0 parágrafo res de curso Universitário, será _ com• 
Com esta emenda, '!"liminar-se-á . Art. putado 1 (um) ano d~ efetivo tervi-

,. No art. 24, substit.uo.-se "35" Ctrln- uma gritante desiguald3de- da qual t.mioo. ço para cada cinco anos de serviço 
ta e cincoJ por "'30'' (trinta)· vem sendo vitimas os professüres mt- Justijicatir;a ativo; até que tais acréscimos co~-

litares ex-combatentes, face a inter-. I pletem 0 total de anos de duraçao 
Justificativa , pretaçfio que t'em sido dn.ãa pela ad- E:.sse parágrafo viria atini~r prín- normal do correspondente curso unt ... 

. ~· . . minlstraçâo do Exército. . _ lcipalmente uos sargentos. Não se versitário, sem sup~rpostção a tempo 
Na qualidade de o.~.~~lals, os m€m- "' Ciaro está _que o lag1s~ador nao justitlca qq_e úm sargento ou cabo militar ou de serl'lço publico, ,even­

bros do Magistério Milnar perman~ ... teve o· propés:to de ~x<:lu~r 03 ~X· seja. obrip:ado a indenizar os cursos I tualmente prestado durante o. .rea.U­
; cem em atividade, como os demaiS combatentes, a.gora professor~s m111-,0u estágios que realizou, quando do zaçáo do referido curso; 

Oficiais da Ativa. tares, mesmo porq1~e. os me~t.~es civi; seu lkenctnm.::nto. Justificação . 
" al'd d d p l õ sem patente de ofiCial tamoem ,d~la . I · . 

. .l.'ía qu I a e e ro ess rcs, seus se beneficiam. Isto e possivel poi::J há. Mesmo pn~que não acredL~am.os te- I Na emenda proposta. substittliu~so 
' deve1·es e atribuiçõea se assemelham professôres civi!s que .!iâo membro3 do 1 nha possihihda_des finnncezrns para "ano de acrésclmo'• por ,;ano de ere-
, -nos dos integrantes do Magistério Cl- magistério milltar. _ Pedro .Braga. I tal. -- Geremu!S Fonte~. ttvo serviço". 1 

vil. N'1 33 · N.~ 37 Visou-se, com essa única. alteraç~o. 
Negar:-lhes a tna.Uvidade aos .'W : · • apenas 0 restabelecimento de espres-

anos de .serviço - o que é concedldo RedUa·se da seguinte fcrrma 3 it-em I RediJa-se o artigo 44 assim: são jà' consagrada na legislação que 
aos seu:~ assemelhados, militares ou Q do artigo 28: ArLlgo 44. Para 03 efeitos desta lei. regula a matéria, expressão essa. lá. 1 civlo - tradu1.irá. uma desigualdade bJ ac1dente em serViço, ou de,:or- conside1 a-se tempo de efetivo scl"ll"i- apreciada e aplicada em seu exato 
gritante, face ao principio isonômico rente de assistência médica do ~..sbl- 1 ço, ano de> efetivo serviço, ou ano sentido sem suscitar dúvidas de tn ... 

1 

do.; direitos ind1Viduo.t.s expressos n.a do. \de serv1ço completo, expressões eqm- terpreu;.ção o que torna. dispensá.vel 
. Constituição Federal tart. 141, pa, ... 1 J l!f r ,.alentes simificando o perJodo de a inovç.ção que aqui se repete. 

rá.grafo 19; Todos são iguais pern.nte : - us 1ea wa atividadé nos"' postos ou graduações, Medeiros· {!etto. 
a leD. - Arruda C4mara. j Justlf!cativa perante o Plenário da qunndo realmente se exerce,~ dia a 1· N.l> 40 

N• • 1 da Comissão Mista. - José Guio- dia, a função milits.r. . I", de· 1~. • I Ao Projeto de Let n'i' 4 vvv m-arà. Parágrafo_ único. As expressões tem- (C. ".). Acrescente-se uo ·Art. 24.: I "' 
d No 34 po de serv1ço. anos de praça, tern-

P~ãgrafo ún17o. Aos membros o I . . po de praç.a, tempo, anos de serviço Dê-se a seguinte reda.ção t. letra. b 
Mag1stério. Mlhtar, ex-combat;~tea Inclun-se nma almct.. no artigo 32: !Públi!'o, tempo computável para fins do Art. 4.5: 
da FOrça ExpediCionária Brasl.en·a, ... ) segundo tenente, os as;n- 'I de mattvlda.de correspondem a anos !iclais das Fôl'Ças ,Arl!la.-
participantes de Operações de Ou<!r- ra.ntes a oficinl e o guarda marinha. de sermço. 51g~Hicando a soma de to· b) Adnos tUdo através dos SQrviço.1 
~ Justificação os os penooos, clv. ' e CorPos de Saúde e Ve r !'.!.,. 

r,.,. na Itália, sel'á. concedída refor- I d · · · is ou militares das, a 1 s te lnár! 
ma, a pedido, após completarem 25 que a .. Jel autoriza sejam computados uidores de curso universitãrto •. 
(Vinte e cinco) anos de serviço~ E' d-e tOdn justiça que se u:npa.re 

1 

pare. ~ fins de inatividade, inclusive ~rà computado 1 . (hum) ano de 
Justiticalii:a. 1 ês!i.es do!s militares d~ mes:n~ ma- acrescimos legais. acréscimo para cada 5 (cinco) anoo 

1 1\.'tJ:i:'a. a.."'·no mt procede .. om o.) :lemats de efetivo serviço s.té que tala acrés-
Conceder aos Membros do Magia~ subalternos: -- CrcaC'iJ de Olltlelr1'1. l J t'j' . cimos completem' 0 'total de an_os da 

térío MUi~, ex~co:mbaten~es da Fõr- . .., us 1 teaça.o d ração nOrmal do correspondente 
I ça ~pedic1oná.ria Bra,o;ilell'a, os di.. ' N · 35 . conservamos o espírito do consig- c:trso un1versltário &em superposição 

reltos de que lá gozam os demal5 Inclua-se no al't. 35: [nado no projeto. com a vantagem a tempo m111tar oÚ de serviço públt-
pal'ticipantes de operações de guerra " , ' 

1
, , 

1 
. 

1 
ape~ns de conceituar a~ expre~sões co. eventualmente prestado durante a 

na. ltálla. Alinea · · · ao 0 ~cta J.a resen:a I distmtas: Tempo de efetn·o serVIço e H â do referido curso. 
Doa 25.000 ex-combatentes, tnte- remunerada 01l reformado, '7'1nYocado nr.oo de sen.iço. _ Croacy de Oli- rea zaç 0 .. 

grantea da Fôrça Expedic!onária ou design~~o pt.-ta o ~crnço ativo,, vetra. Jusflj:caçáo 
Brasileira na Itália, sómente a 25 será pernuttd!l. a sua dispensa defi- 1 A nova redação em nada a.Jtera a. 
oficiais professOres tem sido negado nit1va das ft:mções da atividade, a N5' 38 es ência da redação anterior, visando 
o dil·elto de passarem à inati'fidade requerimento, após,_6 ano~ <!e exer~ J I-te(lija-se o artigo 45 e sua letra a: só~ente entrar em consonância. com 
~os 25 anos ~e serviço, por não haM c.ici?. ~; funções nns organtz'l~·ões mi-

1 

Artigo 45 . No cômputo de. tempo 0 § 39 do. Art. 16 da Lei n9 4 328 dJ-
i\ ver uma postura. legal explícita que ltta~es • de serviço parft fins de inatividade, é 30 de abnl de 1964. - Pedro Braga. 
: os nmpare. JustificaçtJ.o assegurado· além do que se prescre- t N.9 41 

Aos mlli!ares da. ativa é facultada A situação dé:.;:.es militares da re~ I .-e nesta l~i, o .seguinte: ' 
n tmnsferencla para. aM resé,rva. re- serva. e reforrnado5 não foi esclare- -Ao Art. 45: 
muncrada mesmo que nao se am ex- .t d a.) como de efetivo serviço, o tempo a) Inclua-se in fine dn letra• b1, o • d ' 1 cida no art. 35, necesSl an o, por~ p~ssndo, dia a dia, nas organizações h 1 
combaten~.oes a05. 25 anos e serv ço tanto, de. um2:. ressalva. ~ seguinte: "aos a.prendizes-mm1n ~-
(Art. 13. da. Lel nll 2 .. 370, de 9 de Os oficiais da reserva rf'numerada militares, pelo militar da Reserva no ros será computado, como de ~tetwo 
dezembro d• 1954 mantido nest" pro- ~ d . d desempenho de funç~o de ati\.idade. s-. v•·ço. 0 per!odo cursado com· n.pro-- . • 9 "' ou reformados sao estgna os ou "'' 

1 Jeto em seu erh;o n 59)·. _ convocados pela auto-ridade compe- b) como anos de serviço,. o Lánpo veitamento nas Escolas de Aprendl-
Aoo funclonán~ federalS e em- ~me do minl.stér.:.O r~r~pectivo ou p-elo âe servico públicO ;federal, estadual zes-Marinheü·os da Armada"; 

prege.dos autárqmoos ex-combatantes Presidente da REpública, 1e 1.côrdo ou municipal, sem superposição a b) suprimia na letra c), o seguinte: 
(Lei n9 3.906 de 19 de .~unho de com a natureza do ser\'i.Ço que ne· temp::~ militar; o passado pelos alu- escolas de aprendizes-marinhe~s". 
1961) e aos trabalhadores particula- cessitar do milHar 1natlvo. nos t=m academias, escolas e colégios Justiticaç(io 1 

res em geral, segurados de qualquer de fonnacão e.:;trttamente militar, 
Tri.;tituto de Aposentadoria, também Acontece, porém, que, até os 5 criados effi leis especiais, de acOrdo 
ex·combntentes (Lei n9 ~.297 de 23 anos de servito, qualquer oficial con- com 08 respectivos regulamentos; in­
do dezenbro de 1963) é C&l).cedida. "locado ou de.>ignado para o seniço clusive os órgãos de formação de 
aposentadoria .a.o completarem ~5 ativo, pode rc,querere a ')Ua reversão Reserva; 

1 anos de Sfl'viço. à inatividade, sem quaisquer restri­
ções, mas, se ultrapassa aquele pc-

A exclusão dos mesmos direi~os aos rfodo, isto é, os 5 anos de serviço, fica 
profe.ssóres militares ex-combatentes sujeito à permnnéncla no o;erviç'J ati­
coloca em desigualdade um <lúmero vo até atingir os 68 ano3 de idade, ·o 
pequen1Bsimo de oficiais que, com Que constitui uma tujusttça, po!s- o 
desprendimento, t:om. rtsco da pró- inativo já presttl\.1 a primeira sêrle 

pria vidn e, não raro, com marcas de serviçal'! (25 ou majs anos de efe .. 
de guerra em seus corpos, algUns até tivo serviço). 
com mutilaçõos, ln2't'essaram no :na .. 
gistéJ,:jo, continuando, desta. forma, a 
prestar aerv~ palevantes. - Osca.r 
Pass-o•. 

Motivou essa shuação 1e !lesiglta.l· 
dade uma sét~'e de parecereR da,.., con­
sultores-jurfdii}OS,, apoia$:1 pelo con .. 

Parágrafo único: Aos oficiais dos 
Serviço::; ou Corpos de Saúde e "!ete­
rinária possuidores de curso umver­
sitário, será computado um (1) ano 
de acréscimo para cada cinco (5) 
anos de efetivo serviço, até que tais 
acr~sclmos completem o total de anos 
da duração normal do respectivo cur­
so universitârio, sem superposit;fio a. 
tempo militar ou de serviço páblico, 
nentualment-e prestado dura.nto o re­
feddo curso. 

o . tempo de curso nas Escolas de 
Aprendizes-Marinh e 1 r os é cl:)mp~­
tado des edo tempo do Impéno, 
com~ de efetivo serviço, para os efei­
tos de inatividade. Na legislação 
atual, êsse cômputo é permitido, pa~ 
ra todos os efeit03, inclusive para a 
contagem do adicional por tenlPO de 
B.erviç.o, previsto no Código de Venci­
mentoS dos Militares. 

A refel'idn vantagem tem npoto dos 
regulamentos militares, a exemplo do 
que se faz com respeito nos nlunolf 
das Escolas Naval e da Aeronáutica., 
e da. Academia das Agulhas Negras, 
cujo tempo ~ eoti~lder~do e conttn'Ua-

• 

-



Quarta-feira 1 OfARIC) DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)' De1 embro de 1965 445j 
= 

' f · · c) o art 97 do Estatuto dos M!- \sargento da A!·mada.), de acôrdo cow De ~onformidacte com os parccete ru· sendo. como de e etzvo .rervlço pa· . , ~ · d d 1 · 
rU toà<Js os efeitos (transferência litares <Decreto-lei n9 9 698-46, ci- a cópia de sua guia de pagame~toJ: ae1ma enumera os. ec aro-vos QUI 

1 tado)' del.- 1·na que.· . "Guia sJn? Escola . ele Aprendu:es.· resolvi deferir o referido requerimen· para a reserva, adiciona por tempo ... .u, t ' AI d ·no Fat'a de Ale 
· "A parttr' da. dat• de 1·nco1·po1·a-a·o, M. arin.hetros d.ct Bah~a - Nome: Ma- o. ,a.) exan n 'I n· à~ serv1ço, etc). .,. ~ 0 d p n9 182 44 elas car. · M. Marinha". 

1 A medida precOnizada na emenda a qualquer órgão do Exército, ~a Ma- n~ ms e .. ma. :- ~ . - . - · - 5) Parecer do consultor Geral dll 
sé justifica, pois o regime disciplinar rinba e da Aeronáutica, os militares 5~· aprendiz,: flliaçao .. Ach}les_ D~as Repú.blica. n1 10, de 22-10-1923: >A\ 
é . o mesmo apllcado aos alunos da começam a contar tempo de serviço ~a e Eufrosma de Jesus Pma;. v n- pracas alistada por 15 anos no Cor· 

A "· Cimentos e vantagens: jauerro: -E5cola. Navaf, que cursam uma Es- nas Forças Armadas , . pago em 30_1_45 _ Cr$ 320; feverei- po de Marinheiros, de acórdo com c 
cOla de preparação militar tal como d>. as tabelas de vencimentos dos ro: _ pago em 22_2-4& _ Cr$ 220; art. 39 da Lei nQ 2 84.4, de 7-l-1~l4 
oa aprendizes-marinheiros,_ que re- servidores militares trazem, se7'!f!re. março pago em 29-3-45 _ Cr$ J20; tem direito a contar da data da ~uc 
cébem, se-h forma de salário, uma re- em. último luga.r (por ser o 7nllztar abril: _ pago em 30-4.-45; crs :320; inclusão na escola de apre1~d:.~es mç· 
niuneração como os alunos de Aca.de- mms moderno. ou _melhor, o. menos maio: _ pago em 28-5-45 _ Cr$ .320; rinheinis o tempo de serv1ço, '·Pare 
nlia Naval. De tal maneira é sem e- graduado), o aprendiz-ma.r':nheiro c9m (a.) Horácio Auler _ 29 tenente IN tOdos os efeitos", inclusive para c 
niante a situação dos aprendizes-ma~ o sôldo menor da. hierarqm~ das For-, (Intendente Nttva1J ", <os vencirnen- abono de gratificação adicional". , 
rihheiros à dõs alunos da Escola Na~ ças Armadas, se:ndo que o l_lltímo au- tos e vantagens percebidos pelo 6) Exercício das funções de grume~ 
Tlll, cujo tempo é contado c~mo de menta, 9-ue deverá ser ~a1~cwnado pe- aprendiz-marinheiro Mário, Dias de te (marinheiro-grumetel por apre~· 
efetivo serviço, conforme dtssemos lo Prestdente da- Republlca, concede Pina (n9 182-44 da Escola da Ba.hia) diz-marinheiro que aguarda praça 110 
a4ima, que constituiria tratamento ao aprendiz-mal'inheiro, o sôido cor- divide-se em: ~'vencimentos de gru: C.P.S.A.; 
à~sigual aosaprenàizes- marinheiros respondente a CrS, 4 200. send~ que, mete, por estar em função daquela '·Boletim 2-42, página 109, do :v.IJ-
ntgar-lhe~ aquilo que }e concede: aos presentemente, pelo OVM, percebe graduação, Cr$ 225 e vantagens - nistéi·io da Marinha - os aprendizés 
de situação idênttca (alunos da E.~- Cr$ 3 100; . tê:rço de campanha Cr$ 95; o apren.- marinheiros elll processo de assentà~ 
cola Naval). e) a percepção de vencimento.~ do diz-marinheiro, em função "da a ti vi- roento de praça. exercem funçõ.es ~e 

O art. 97, do Estatuto Militar não Estado é que ccaacteriza o ·direito à dade percebe os vencimentos (sôldol v.:rumete, e têm dire\t~ ao~ v~.:n.~!..nw..n­
eXclui a contagem em teia, Jã que os coutagem do tempo de serviço pú- do grumete, de acôrdo com a Reso;u- tos correspondentes a ~ssa grad,Ja .. 
aprendize::;-marinheiros são incorpo- blico (civil ou miliar) ; esta foi uma ção Ministerial publicada no Boletim cão desde a apresentaçao ao Quar .. 
ra;dos a um órgão da Marinha (as das conclusões ào pranteado Consul- MM n? 2, de 1942, página 10g); tel central de Marinheiros, pelas Es· 
reSpectiva.s- escolas), estando, portao~ tor-Jurídico do Ministél'io da Mari~ h) citamos, ainda, como argumento colas de procedência". 
to; em condições de t-erem êsse tem- nha, Dr. Camillo Raul Prates; Pare- do direito adquirido pelo militar 1) Conclusão do Parecer n? 02~, 
p{.i contado como de efetivo serviço, cer nP 025, de 2·a-5o, dirimindo a dil- raprendíz-marinheiro) de c:-ontar o de 2_3.1950 do Exmo. Sr. Consu~ .. 
a JCXemplo do que é feito corn refe- vida suscitada pelo Ministério da Ma4 seu tempo de curso nas Escolas de tor-Jurídico' do . Ministério da M~rl­
rêhcia aoa alunos da Academía Na- rinlm: o tempo continuou a ser Aprendizes-Marinheiros, os seguintes nha, dr:. camillo Raul Prates, !OI a 
"al. computado como "de efetivo serviço"; documentos. decretos, portarias mi- . seguinte: 

besde o Império que o aprendiz- o eminente Cons'<lltor-Jurfdico da Ar- nisteriais e lei: 
m._rinheirQ conta tempo de efetivo mada, em seu item 3, disse: 1 lJ consulta n? 180, de 6 de dezem- ''10. Isto pôsto, sou de Parecer: 
~;etviço, do acôrdo com a Lei núme

4 

"3. Entendo que não é necessário bro de 1918 (Aimiranta~o): Que 
0 

tempo de ap~endiz-mnrinhei .. 
ro 753, d1~ 15 dé junho de 1854, e, supor~se ·essa inclusão para admitir "Sr. Inspeto_r de Mannh.a: declaro- ro, cursado com a.proveitame~to, de .. 
de$de o regime imperial que o apren- que 0 aprendiz-martnhe~ro tem direi- vos para os fms convementes, que. ve ser contado ~orno de ef~t1.vo se,~ .. 
diZ-marinheiro faz parte ativa das to a ..contar 0 tempo da escola, com tendo. o a_rt. 3? da Lei. n9 3 44G, d.e viço para os efeitos de inatividade .: 
F&:ças Navais, tudo -sem interrupção aproveitamento. 11ara sua jutura ina- 2 de .laneirD-1918, wantida a dlspos1- ·''domo Pareu. Em 2-3-1950. (a) 
do regime republicano! tividade, porque a sua situação em cão do art. 89. do Regulamento ane- S'!ilvio de Narouha~ Almirante-de-E:s~ 

~· justo, pois, que tenham 0 seu relação às praçlts, é a mesmo dos ·w ao Decreto. nC?- ~ 114, de 24~9-1908, quadra Ministi·o de. Mal·inha." 
te.tnpo de curso. com aproveitamento, aiW1os da Escola Naval, relativamen~ que mandou mclu1r no cômputo d.o 
contado como de efetivo serviço. E' te aos oficiais, e a razão por que se terrpo de servieu-das 1;1raças do cor- corn as considerações e com os ar­
o-Que pretendemos com a..emenda em conta o tempo de serviço dêsses úl- po de Marinheiros 1'JacionaJ~ o pe- gumentos positivos que acompanha a 
tela. - Benjamin Farah. timos está em que éles, obedecendo ríodo P-m que ctl''sarg:m as escalas de justificação a·citna, julgamos. justa a. 

(N9 42) a uma formação militar com tódas norendi7.es maríM1eiros como medi- medida que propomos, consld~ranao 
as características disciPlinares, se dtt de .1ustir.a e equidade". . . o tempo de serviço do .aprenàlz-ma~ 

4o Artigo 45: destinam ao ingresso 110 oficialato, 2) r.e! n9 4 531. de_ 28 de Janeiro rinheiro. relativo ao Pf!!rtodo de curso. 
isto é, enquadram-se no regime mi· de 19?.2 (Leis do Bra~~nl - V oi. ;:l5D, concluído com aprovet.~a~ento, e as­~) Inclua-se o seguinte: litar que os identifica, na sua destina_ art. 14: sim ressalVaremos o dtrezto de todo3 

,td) será contadQ de como de efe- ção, com a natureza da fl!ncão m:Ji- "Art. 14 A todm; os oficiais, subO· os Que, att a iifJta da. entrada desta 
'tivb serviço, o tempo de curso nas tar. · ficlais e D!'acas da Marinha de Guer~ lei em vigor. JÚ havtam. contado O 
EsGolas de Aprendizes Marinhei- Não é menos exata, em relação aos ra. no servico a:_!;ivo. ou já refo:m.a- seu tempo de s~rviyo, para todos O.J 
ros1 para os aprendizes-mari.nheir<?s aprendizes-marinheiros, essa prepa- dos, oue orl'!. nao ç;ozam do dtret~o efeitos! - BenJ~mm Farah, 
qua o hajmn concluído com aprovet- ração militar, a que estão sujeitos rt contaa!!m do 1Jeri~do em qui! se~vl- (N9 43) .'.· 
taroento" · . para a incorporaPãO no Corpo do ram como nvrendzzes mannhezros 

i:J) suprima-se, na letra c. o seguin- Pesosal Subalter~o da Armada de vara pfeitn dn .serviço ativa. será. o Art. 45 letra c 
te: "escola.s de aprendizes-marinhei- forma que é manitesto 0 paralelisVio e re!Prido '!l"lríntin {'Onta.do "))aTa o e1ei- Onde se l!: 
rostt • , equivalência, de uns e outros. em re- to da 1'PSVP.r.tiva reforma''. 

Justificação lação aos milital'es das fôrças na- ::f) Lei n? 4 628, de 3 de janeiro de "como acréscimo legal, o tempo 
, vais. 19~3: · passado pelos alunos.··'' 

A emenda visa a contagem, como Como quer que seja, diz ainda, 0 "Al't. 13. Aos oficiais:. subo!"iciais e Leia-se: 
de "efetivo ;oerviço, dp tempo de servi~ ilustre jur:lsconsulto, fato é que desde oracas da · Marinha de Guerra da 
ço :dos aprendizes-marinheiros, cur~ 0 Império, sem intenupção-, no regi- <ttiva será cnntado, para reforma. até "como acréscimo legal, o tempo de 
•adb com aproveitamento, conforme me republicano, eomo se vê da Lei 1 anos. no m~ximo. o tempo em qu0 efetivo serviço.,." Be"edito · Vaz.i 
veni sendo· computado, desde os v e- n? 3 367, de· 21 de agôsto de 1aa8, "11.rsam.m. a.' T?scalus de Aprenàiz<"s- ~9 44 Ih~ tempos do Império. sãr os aprendizes-·marinheixas inclui- 1'..farfn"heiro.-:. f;cnndo revmado o art. 

Q tempo dos aprendizes-marinhei~ dos como integrantes da pô:rça N~wal 14 ri~ r Pi no 4 531, de 28 de jan~iro, Ao art .. 45~ 
l'os sernpt·e foi contado como de efe~ ativa (art. 1Q da Lei citada); ainda, de 1922"· Substitua-se na Ietra.c-, do art. 45, a. 
tivj serviço, pa1·a todos os efeitos. ae;ora. na Lei de Fixação de Fôrças 4) Avil'o nQ 3 451, de 31 de julho expressão .. como acréscimo legat'" 
para os oficiais; sub~ficiais e demais de terra. mar e ar. para tempo de de l!J22. do Ministro da Ma.rinha (AI- pela .. como efetivo serviço". 
praças, quando cursado- com aprovei .. oaz (Lei n9 196, de 26-12A47), estão mirante Alexandl·ino Farta de Alen-
tanlento; deve-se levar em conta que ~empreendidos C:lmo componentes carl: . -- JusUjicatit:a 
e>s oficiais- auxmares são recrutados dessas forças de lm·ma que a Le1 ~1. A mafori:<~, do Conselho do ·AI-
dos quadros de suboficiais e sargen· n? 488, de 15-11-1948. lhes atribui o 'Tll,.antP~do. em Parecer emitido a con~ o a1·ligo trata do cômputo do tent-
to.s ·especializados. salário e os enumera entre as pra- <>ulta 11Q 2'l. de !} de fevereiro último, po de efetivo serviço para. fins de. 

A d'd ·e d- ·ct u d ca,c; de pré": manileBtou-sP favorável ao requeri- inatividade. Pol'tanto, evitando·se in•· 
. me 

1 
a_ susci ou UVI as q an ° · · n a atual Lei de Fixado dt> Fôrças mento em nue veio a.ne&o a vosso terpretações contrárias com prejuízos 

t!a publicaç~o do atu~l Estatuto dos I ~"m tempo de paz, n9 z 39!- de 7-tl, ofíf'.io n9 147. d~ 17 de faneiro de para os interessados, sua redação deve 
ldlllt. ares ~.Decreto-lei 9 

09
-
9 6~8 • de l·de 1955. alterada, ·em seu a.·rt. 3t;r, Ie# 1922. nn fiel de 21!- cia.<me•iJb Corpo· de ser ctara ~ condicionada a etetit•o 

1946), mas 
0 

Parece.r n °~;)- 1900• do tra 1 1:\iarinba), nela Lei rt>;~ 4' 4.46, t::rnhoHr>fai<:: da Armada. T-c-bias Bar# Jerviço. _ Deputado Gayoso e Al­E~Ill~O: Sr · Consu_ltor-Jurfd.ico do Mi- "'"' 29 de outubro de 1954. r''"~"rmina. reto rt.,. ~pnezes. nedindo contaqern 
DlSteno da ~a:mha, aprov~do pelo o:;uas alíneas e e i, o núme,..o de alu- "'ara .. r,:Mr"l rte sna ro:oforma. õos- perí,.,.. mendra:. 
Exo1o. Sr. ~mlStro d~ Marmha. AI- nM. nu sefa: rlos de ?1\ de <;P.tPmhra de 1901 q_ 23 N.fJ 45 
mlran.-te. Sylvio de Nmonha. escl~re· uP.'') t 500 a1unc~ ci:a F.;:rnla Na.val rie no

1
N>mh.,.n .... 19m e de 30 de fa· .eu • Sltuac•o e o tempo de apten I 1 " o art. 48 passará a ter a seguinte 

. ~~ . - " Col~io Naval· "i") 4 000 a nnos Tlei:m rt"' Jn04 :!'t .,9 de tulha de 1M7. 
diz-tnârin h e i r o contzn~ou a . ser "a; rÜvnsa.ot Es~olas de liprend!zeS· .,n t(l.t~l rlP !l :mf)s, 7 meses P. 27 redação: 
eomputad.o como de etettvo servu:;o. ·1\ll;rinh~il'O!';'~ -it~"'- ,.w mr12 ... ~, ... ,:iv cmno ~endiz Art. 

48
. Qrnuuto- do pedido de pas-

Nfora, vem 
0

. art. 
45

• do p~ojeto go-~ Tstn. tdenürica ai11da mais. a situa- ""l",._ri-nh:Pir'"' ~""' Bscnlft do F.~a.do ds. sagem do militar ã situa.ç4o de ina .. 
Vl.rnamental s1t~ar o ~e!endo ~rvi- ,.,ã.f) df"ls referida·~ nlunos: sf! uns can- t:t!'>"r~ih~ rif"l Nnrte. visto ter ~ido. aore· tividade, será. conta.àO o ~nfpo do ... 
(:O de aprendlZ marmheiro cf'tC? ('flfll fPmTJ() de efe·Uvo servíco. outros c:oont::~n., n~ dg.ó'ld>f dn nrt.tgo !4 da brado das lice~as especiaiS nn.o g0 ... "acr~scimo l~gal". o que se cons 1 UI fo-rnht!'rn deMm ter o mPsmo• direito: r '"i n" 4 !i11. dP. ?.8 tie ianei:!!O de 
nunt verdadell'o enr.;ano de quem ela- rtl os ~rmenclizes-m""iTJheil'OS. du- tn??. P ,mt..,.t .... rm<;!nt~ ao necr-eto nú· zadas. asseguradas pela. Lei~ n" 283, de 
boiOU a parte referente à Ann~da.

1 
.. !'1....,t<> n último con""lito mundial mPro <I f:')R- riP: 1 de Janeiro Mtimo. 24-5-194.8, para efeito de computo de 

pois o referido subalterno é ~ons~de: /1 q4 .;_4~p. tivero.rn atua cão seme- nllP rp<;trin'"'"' , ~ ano~. no nui"!{imn a tempo de serviço e tfldOS os demais 
ra.do> pra~a. para todos os .efe1~os, co ,.,~nte fl. do~ rtm::1ais marinheiros. ('rmt.:J<:rf'•"l n.,. t~rr>nn n ... ~c:: nat11, .... '7a. rfeitos Jegais. - Odilon Ribeiro C'ou• 
mo f:ie depreende. do segumte. ""'?"'r'l') rotlf> o.~ das "P.';'Colas do Norte ?. n con.q,thr Ger.aJ rln Renúblif'a. tinho, 

a) o regulamento baixado pelo d~- " .;'l No'"rJ"<;te·. t~9-irarn em comum intP.rino. em Pw·ecer n~' f16·. de ::1. rle N5' 46 
eretó 30 f.i99-52. considerou o tempo "Dm n" militares da-:; Pôrr-as- .-\rrna- 1uHm dfl. an<1 con·ente. oni.rlou igual-
em fe!erência como _..de efetivo ser- n<><~ R.li s!ô!rlis:trios, f>enri"l flUe alguns mentP. em favor do neticionárin ntna Art. 48. substituam-se, no inicio da 
l'ico''; ~"''t:>Pberam têrcn. r'fe ,.a·rU1flnha:. eq- Vf7. rm~ .c:"'l.'t nrn"""' rt Cnnta.p;em An- redacão. as pa.Iavra.s "Quando da .. , •• ' 

b) os regulamentos que se segui- ....,,n 0 f'<~•v). r!n ~ntl.,.n l'l"""""nrF7-!I'taJ:J- t..,..in:uln r'l"'. tempo de serviço para por :.Para a ... , 
ram.~ ratificaram a contagem; nh"iro Mário Difl.s de Pin:t· (hoJe 1~ futura reforma . 

• 
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~ 2!J - As de:nfliS praças que con~ 
tem mais de 25 {Vinte e cincoJ anos 

O artigo !icara assim re~1igido: df' efetivo serVlQO, ao sf~rem transre­
uArt. 48. Para a pass~gem da mi-; ric!as para a reserva. s~rão prcmovi­

Ht.ar à situRçáo de inatwi~ude,, se~·a da~; à graduu.:;ã::: im:xlin.t-:t." 
contadO, para tOdOS i}:, 3ÍeJtc.S !Cga,s, 1 

_,. tempo dobrado tias lic~nr;a.s espe­

Justi/Icatiu;, após 25 anos de ~erviço, voluntári<s : êom o mãximo de 18 anos de idade 
ou compu!sb!'ialiler.te. terâo a gradua- f l~xército)_ e J?elas Escolas de Apren~ 
ção c n sóldo da classe imediata ... , I dizes-Marmheuos (de 16,5 a 18,0-

5! 2º E:'itatuto dos Militares (De-. anos): 18 + 39 - 48. 
creto~lei n.9 9.698, de 2-9-1946, em j 43 anos será a idade c:om que 0 sar-

Ju~:tij!C(!Çau. mgor) : . 
1 
gente do Exército, por exemplo, atin~ 

ciais nao gozadas, a.;,s·:!t;·aradas pel:1 A emenda,-reprcduzindo o texto do 
Lei nv 233. de 2·1 d.e n:aio de 1943" · 1 alUa I art. 51 da Lei de Inahvidadt.' 

A redação e.:;t;l ambigun. .li lJQ',:a 
'redação é mais c~arn. - Nogueira. de 
Rez:enàe. 

"Art. 51. E tram,ferido para a re- , ..,.irá 0 tempo mãximo de servico ele­
serva e .classificado em uma de su2s t'ivf! para passar à reserva rem'unera .. 
mod3.Ldad2~, o nnht.ar q:.re, de acõrdo da: .. Lsto. se êle tiver ingressado exata­
com a lerJiS!açãu csp2cín.l do Exércilo, mente com 18 anos de idade, o que 
da Marinl:a e à a Aeronautlca: rare.mente acontece. Somando-se, pois 

N" 47 

Acrecentar ao artigo H o parâgrafCJ 
único seguinte: 

'·Parágrato único·- Serâ contado 
lcom ~umento de 1J3, cada período 
,consecutivo de 2 auos de efetivo ser· 
'viço passado pelos miHtarcs em lo· 
:Calidades de categoria •; A··, na forma 
,dos artigos 31 e 3:! da Lei 4. 32-8 de 30 
.de abril de 196-t". 

Just!Jicatü,_a 

Evidentemente não se pode equipa·­
:rar face. às condições de Vida, de tra­
lha lho, de saúde e de alimentação tô­
idas as regiões de um pais que tem as 
:dimensões continentais do Brasil. 

Um período Vivido em TabaHnga, 
;no extremo norte do Brasil, nao é, 
i nem pode ser, o mesmo vtv1do em 

· 1cidades como o Rio de Janeiro. por 
~cxcniplo_ Não são nem de longe com­
•paráveis as condições de confõrt.o, de 
!nível de vida e os sacrifícios que a 
1carretra mili!nr impõe num e no ou­

. 1tro caso. Os oficiais e praças desta· 
;cados em Vila Bitencourt, no Rio Ja­
:purâ, rio amazônico permanentemen­
lte batido pela malária e pela ameba, 
;enfrentam condições de saúde õ"bvia­
;mente diferente-s daqueles camaradas 
de armas que servem em cidades de 
'clima saudável e ameno cnmo Jutz de 
IFóra. 

Olr-se-á que há vantagens pectm1á­
lrias consideráveis, previstas em favor 
'daqueles que servem em lugares dis­
tantes e pouco saudáveis. ~'las, releva 
notar que as gratificações estipuladas 
;não suprem o desconfôrto e as des· 
:t.-·antagens de uma vida. confinada, o 
prejnizo quanto à educação dos filhos 
;e e saúde nlUita. vez arrUinada para 
•empre. 
: O têrço aqui proposto dá melhores 
,condições de acesso e assegura outras 
:condições para. quantos, nos mais re­
\motos rincões dêste país, asseguram 
:mais que a soberania nncionnl, a pre­
:sença. da CivilizaÇão, - Leopoldo 
!Peres. 

' i o art. 5t passa a ter a seguinte 
:redação: 

"A:rt. 51. Os Subtenentes e Subo­
!icia.is, quando transferidos para a. 
:reserva, tel'ão os proventos calcula~ 
tios sôbre o sôldo correspondente ao 
ipõsto de 2? Tenente, desde que con .. 
tem mais de 30 (trinta) anos de ele~ 
itlvo· servíço''. ,, 
1r. Justificativa 

r A nossa ver, pelas próprias peculia­
;ridades da vlda militar, o pra2o de 
ao ·anos atende perfeitamente o obJe­
tivo em mire.. - Cid Furtado. 

dos Militares em vigor, assegUia o di­
reito dos subot:.ctait:>, fmlltenentes e 
sargentos, com mais de 25 unos de 
efelivo serviço, o direi~o à transfe­
rência para a Tcserva. com a promo-
çã:J que atua:mente ih::s é conferida, 
o pôsto de 2.(! 'l'enente. 

A emenda não aumenta a desvesa 
1>revista na mensagem. porque o -pro­
jet-O concede os proventos do pôsto de 
2Y tenente aos su!Jofic!ais e demais 
subalternos com igual direito, retiran .. 
do, de forma inJusta, a promoção. 

Desde o tempo impetic.l, sem inter­
rupção· no regime 1·epublicano, aqufo­
les subalternos são transferidos para 
!.t. reser.va (anti!~O.mente, era usado o 
têrmo reforma), no pôs to de segundo 
tenente, desde que contassem mais 
de 25 anos de eJctivo serviço e cmso 
correspondente, podendo-se citar os 
d1spositivos ·que. nos últimos 27 anos, 
confirmaram o dtreito: 

U 1:,.. Lei de Inariv!dad.e dos Mili­
tares do Exército e da Armada (De· 
c:--eto-Lel nfl 197, de 22-1·1938>: 

"Ai-t.. 32. Os militares t.ransfer~dos 
para a reserva remunerada percel)e­
rüo tantas vigésimas quintas partes 
dG sõldo qua:1:os forem os anos de 
serviço completo até. vinte e cmco 
-a-nos e mais tanta..;_quota.s de cinco 
por cent.o sObre o sôldo, quantos fo· 
rem os a:nos de serviço ou fração ex­
cedentes de vinte e cinco, ressalvactos 
os suboficiais ou praças que serão 
transferidos para a Reserva, com a$ 
honras e vantagens concedidas pela 
legislaçào anterio"r, referente à. refor­
ma a pedido". 

2) 2~ Lei de Inatividade dos Mii1-
tares (Exército). Decreto· Lei número 
3.940, de 15-12-1941: 

u Art. 54. ·O Subtenenie, Sargento· 
Ajudante ou 19 sargênto com curso 
de comandante de pelotão, seção ou 
curso equivalente da sua especialida­
de, com mais cte 25 anos de serviço, 
terá o pós to de 2.1? Tenente. ao ser 
ttansferido para a reserva". 

3) 19 Estatuto dos t-.1ilitares (De~ 
ereto-Lei nll 3.0.H, de 1-3-1941): 

"Art. 143. São transferidos pará e, 
reserva ativa, remunemda ou não, de 
acõrdo com a 1egis1açáo espectal da 
Guerra ou, da Marinha: 

a) •.•••....•..•...••.....•••••••••• 

b) os oficiaifi, subtenentes, subo­
ficiais e sargentos, que solicitam 
transferência para a reserva; 

ATt. 144 •••. salvo quanto aos sub .. 
tenentes, subofic:iais e sargentos, que 
contem h1ais de vinte e cinco anos de 
serviço e satisfaçam as demais ex1 .. 
gênclas da lei, e que sito transferi­
dos: 

a) os suboTiciais da Annada. sub· 
tenentes, sargentos-ajudantes e los. 
sargentos do Exército, no pOsto do 
29 tenente; 

4) Código de Vencimentos e Van .. 
tagens dos Militares da. Armada (De· 
ereto-Lei n? 3. 'i"59, de 25·10-1941): 

a) . . . . . . ....... , . . . . . . . . . . . . . . . . . esss, diferença com o tempo em que o 
b) conte m<,Js de 25 anos como miliLar aguarda o andamento do seu 

"tempo de eretivo serviço e soTicite ~ p;:·ocesso de transferência para a r e .. 
tram;feréncia para a -reserva, de I serva., o sargento, em média, r;as;;arã. 
acôrdo com a legislacão especial:·· \para a reserva com 49 ou 50 anos de 

6) Lei de Inativid:J.de dos Milita-~' 1dade. . 
res em Yigor <!-'ei ntJ 2.370, de 9 de o militar existe para a guerra. Mes_ 
dezembro de 19;;:41 : \mo se durante tôda a sua vida jamais 

"Art. 51. Os suboficiais c sub te- com ela. se deftonte, o seu adesLta­
nentes, quando tran.sfer1dos para a. menta é feito com os mesmos· rigorea 
reserva, serão promovidas ao pôsto ·ela guerra: apenas não correndo a vi .. 
de 29 tenente, de:sde que tenhain da os mesmos riscos, mas exigindo-se 
mais de 2!'i anos de ei"clivo serviço. do seu fisico, por -rêzes, mais do ~~e 

§ 1Q - serão promovidos, também, se de uma guerra eshvRsse parlicl­
ao pOsto de 2'.l tenente, quando trans- panda. 
feridos para a resetva, os llJs sargen-j o sargent · é na tropa o coman­
tos de qualquer das fôrças armadas dante -do grupo de combate (motivo 
se tiverem lhais de 25 anos de ereti- i do curso de comandante de pelotãn 
vo serviço e curso que os. habilitem ao I ou t:~eçfw). Quem não sabe v papel que 
exercício dns funções daquele pósto. lhe cabe na guena que veja os filmes 

~. 29 -- As mais praças que contem de ~guerra, r_eais Ol} _f,i~tí?_ios, dá. no 
mais fll· 25 anos de efeLivo serviço ao me;:;mo. O sa1gento_e :s;up,e o ho:nem 

et . ~t . 1 ~ ~ . , ' que comanda os pelotões de comoate, 
s_~r n/tan..,._enco:., ~ar..,. a ;esena. \c- as patrulhas e, quando acontece algo 
1a~ P omo'YJQ.as a oradun,..ão 1medm .. - ao tenente-supervisor do combate,. é o 
ta. · . _ . seu substituto legal, como aconteceu 

O confronto da l~gtslaçao ant~nor I várias vézes, no sangrento jror:t ja, 
(e atual) com o arttgo 51, do prOJeto. It-ália fMontcse Monte Castelo Cas­
vê-s~,. !og? à primeira leitura que a telnuovo, FornoUvo e outros). Conhe~ 
mo~t/teaça.o proposta pe_lo ·govêrno é sendo se 0 quant.o se requer do ffsico 
mu~to rigorosa e que trara inúmeros 

1

1 do homem nas progressões no terreno; 
preJuizos às pra('as c aos oficiais da nas organizações dêste para o comba.­
fl.tiva, ~~. de Um modo todo especial. te; nas maneabilida.des, sabe~se que 
aos suboficiais, subtenentes e sargen- 1 não é coisa para ser feita a rzão, StY' 
tos (êstes quando portadores dos' por homens jovens, em perfeitas con­
cursos de com:mdante de pelotão, se- I dições fisicas. 
ção, aperfei~oa_mento ou equivalente-i f: possível que, por fôrça dos rigo .. 
de _:;ua especmhdade), que, pela legis-, res dos regulam~ntos militares muitos 
laçao em vigor, possuem Clireitos que i velhos venham a cumprir, apaxente­
serão portergados, ocasionando um mente sem problemas, essas mis~õus -
desistímulo àqueles que estudam e só Deus sabendo como ... 1!: possJVel 
conseguem ser diplomados nos vârios que muitos achem até que têm ~on~ 
cursos de carreira nas fôrças 3lma- dições físicas para. f~zê-1?. Mas se 
rias, citados no caso dos l(!s sargen-~ fo.:;sem ouvir um eardiOlogtsta próvà~ 
tos. velmente êste não lhes aconselhasse 

~ . esfôrço tão grande para o seu V!?lho 
A razao,_ Srs. Congressistas, da en~ coracão. :6:, na verdade, ou o cardio­

tr?da (allstl'l.mento voluntário) nas . logisÍ.a entra em cena ou o índice d" 
Forças Armadas, ou melhor, na Ma- : doen~as cardiacas será a soluc;fio par-t. 
rinha, dos jovens nordestinos e do 1 

0 rejUvenescimento dos sargentos 'nas 
extremo norte, ern sua maioria., dei- fileiras de nossas Fôrças Arm::tdas. 
xam os seus estudos secundários, por . 
acharem que, no fim · de caneira Os velhos sargentos (1.8 + 25 ou 30 
<praça de pré), a situação será ele- - -43 ou 48 anos), tendo. como C<!­
vada a. um nível sttperior com a tra.ns- mandante do cothbate. um JOYem. e h~~ 
jeréncia para a reserva, no pôsto de g~d~ t:enente de 21 a 25 anos (o::; ofl-
29 tenente, direito que é concedido mais mgressa.m nas escolas ~u 2-Cacle­
desde os idos do Império, aos subofi- mias aos 15 ou 16 anos de Idade), e 
ciais, e posteriormente, aos 19s sar- para comandar j~vens !:!oldados de !8 
gentos portadores dos cursos exigidos a 20 at?-OS. o ant1go sar~ento terá se­
pelos regulamentos, cujo nivel é equi- rias dificl.ll?ades em cumprir o s_tu de­
valente à última série Jinasial, tor· ver .de militar no campo de batalha! 
na-se jpsta a medida que propon1os. 
quanto à substituição da redação dó 
ar~lgo 51, da proposição. 

A queda do direito à promoção ao 
pôsto de· 29 tenente, terá uma re­
percussão desastrosa para a admints· 
tração militar, podendo-se citar, como 
exemplo, alguns: 

Conclujmos: o rejuvenesc!mento não 
será concretizado: com a transferên­
cia para a. reserva, aos 25 anos de ser­
viço efetivo, sim, o fim da mehsagem 
será colimado. 

Dê-se. aos arts. 51 e 52, do projeto, 
·o. seguinte redação: 

"Art. 51. es· suboficia1s e sub te-, 
:nentes, quando transferidos para a 
i~"eserva, serão promovidos ao põsto de 
_i2fil tenente, desde que tenham mais de 
,!!il5 (vinte e cinco) anos de efetivo 
:serviço. 

"Art-. 157. Os subo!iciais transferf .. 
dos oara a Reserva Remunerada, após 
~5 anos de serv1ços, trerão o pOsto de 
29 tenente e perceberão o sôldo d~sse 
pôstc ••• 

a) dificuldade de arregimentação 
de material humano, noo vários re· 
cantos do Pais, caso ~ nova lei seja 
sancionada, sem alterações, atingindo 
duramente a Armada, eu,los quadros 
são compostos exclusivamente de pes­
soal especializado; 

b) os que já contam mais de 25 
anos de .efetivo Sel'Viço, t-erão arrete­
cido o seu entusiasmo pela. caserna 
pelo navio ou pelo avião, caso perten..: 
ça. ao Ext'lrci to, à Marinha ou à Ae­
ronáutica, ocasionat1do, como conse­
qüência, o seu pedido de transferên­
cia. para a reserva, a fim de resguar­
dar o seu direito. 

Devemos, ·também, resguA.rdar o, di­
reito dos ex-combatentes da FEB, da. 
FAB e Marinha de Guerra, e de um 
modo. especial, dos primeiros, que es­
tiveram na peninsula italtanu. en­

frentando o inimigo traif]oelro, dep.tro 
do gêlo, da. areia e lama, recebendo as 
balas e granadas alemãs; muitos fo­
ram feridos e ainda se encontram no 
serviço ativo, por não terem ficado In­
capacitados definitivamente para. o 
serviço atfvo: se permanecer o texto 
do art. 51. do projeto, os heróis da 
FEB ficarão prejudicRdos, porque os 
mais antigos (que ingressaram nas fi­
leiras antes), por terem mais de 25 
anos de serviço, já se encontrf!.m na 
reserva, etn pleno gôzo do amparo que 

§ 19 - Serão promovidOs, também, 
·ao pOsto de 29 tenente, quando trarts­
teridos para a reserva, os los. sargen• 
'tos de qualquer das fôrças arma-das 
,se tiverem mais de 26 (vinte e cinco) 
:anos de efetivo serviço e curso de co­
;mandante de pelotão, s&ção, aperfef .. 
1çoamento ou equtva.lent~ de sua. ~· 
;pec~alidade. · · ··· 

Art. 162. Os 19s sargentos tr.ansfe .. 
r!Qos para a ·reserva. remunerada, 
após 25 anos de serviço, voluntãrla ou 
comruisõríamente, terão o sôldo de 29 
tenente.... · 

Parág·rafo únlco. Quando, porém, 
aprovl(dos nos t~xames de habilitaçao 

, para a_cesso, terão . o põato e o s6ldo 
ds 2.9 T6nente ..• 

Art. 100. As demais praças, trans­
ferf~a.a pal'a a. reserva remunerada., 

o tejlLVenescimento. que é 0 motivo é retirado dos que ainda se encontram 
prinoipEil das alterações introduzidas na ativa, com menos tempo de serviço 
no projeto, terá efeito negativo. :t o que pretende a ..... emenda .que 

O ingresso nos quadros do pessoal pl'opomos nesta oportunidade. - Ben­
.subaiterno das Fôrças Annada.s se faz ,jamin Farah . 

• 
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N' 60 
' O Art. ~2 passa a ter a seguinte re~ 

dação: · 

"Art. 52. As demais praças que con~ 
tem mais de 30 (trinta} anos de efe­
tivo se1"-'íço, ao serem transferidas pa· 
r8. a Reserva, terão os proventos cal· 

· culados sôbre o sóldo eorrespondentf! 
ài graduação imediatamente superior." 

Justificativa 

A nosso ver, pelas próprias peculia. .. 
ridades da vida militar, o prazo de 30 
anos atende perfeitamente ao objetivo 
em mira. - Cid Furtado. 

N9 51 

Dê-se ao art. 53 a seguinte redação: 
"0 oficial que, nesta data, contar 

mais de 35 <trinta e cinco) anos de 
efetivo serviço, após o ingresso na 
in,atlvidade: 

a) será promovido ao põsto ime .. 
dlato, se possuir o curso que o habi­
lite para acesso; 

:b) terá os proventos calculados sO­
bte o sôldo con-espondente ao põsto 
iffiediato, de conformidade com o 
CVM, se não possuir o curso que o 
hâbilite ao acesso; 

c) terá os proventos aumentados de 
'20% (vinte por cento) se ocupante 
do último põsto da" hierarquia mili­
tar de seu quadro ou corpo, em tem­
po de pa3. 

;parágrafo_ único. o disposto neste 
artigo não se aplica aos oficiais do 
Quadro do Magistério MUitar quando 
-pa-s-sarem üa s\tu?.Çáu de resen·a. Da­
ra: a dé reforma. 

Justificativas 

No capitulo li. Dos Direitos e das 
Gá.rantias Individuais, c,la nossa 
Constituição Federal, encontramos no 
&eu art. Hl: 

Justijicaçdo 

Exigimos, ape!nas, a permanência 
minima de 5 anos no pôsto, para que 
o oficial faça jus a essas vantagens. 
- Croacy de Oliveira. 

N9 53 

Substitua·se a redação do Art. 53 
para a seguinte, alterando-se o pará· 
grafo único para § 1<? e-acrescentan­
do um § 2,Q; 

11 Art. 53. O oficial que contar mais 
de 35 (trinta e cinco) anos de efeti­
vo serv-iço, após o ingresso na inativi­
dade terá. seus proventos calculados 
sôbre o sôldo correspondente ao pôs­
to imediato. de aeôrdo com o Código 
de Venciínentos dos Militares, se em 
seu Quadro ou Corpo existir, em 
tempo de paz, pôsto superior ao seu. 

§ 19 Se o ocupante do último pôs­
to da ·hiera.rqui.'l mi1itar de seu Qua­
dro ou Corpo, em tempo de paz, o 
oficial terá. os proventos calculad•lS 
sõbre o sõldo de sett próprio põsto e 
aumentados de 20% <vinte por cen­
to). 

§ 29. b disposto nêste artigo não 
se e.plica aos oficiais do Quadro do 
Magistério Militar quando pa~,.;arem 
da situação de Reserva. para a de 
Reformado. 

Justificativa 

A presente efnenda visa apenas 
a tornar mais 1Jiaro o artigo. 

Há casos em que o militar atingiu 
o último pósto do seu Quadro ou cor~ 
po. Por exemplo: um corone1 farma~ 
cêutico não podera ter os proventos 
calculados sôbre os de general de bri~ 
gada, já que no Quadro de Farma­
cêuticos não existe êsse pósto. Nesse 
caso, ser-lhe-ia concedido o aumento 
de 20% (vinte por cento). - Daso 
Coimbra. 

§ 19 - "Todos são igu3.is p~tante Suprima-se o parágrafo ún\co do 
á :lei". artigo 53. 

·§ 2'? - , .. A lei não prejudicará o di­
reito adquirido". 

Assim fortalecidos, julgamos. pelo 
menos ao pessoal militar que tenha 
nesta data- atingido mais de 25 (trin~ 
ta e cinco) anos de serviço, deverá 
ser mantido o direito da promoção do 
Pô!>to imediato desde que tenha 
preenchido as condições de acesso 
quàndo na. ativa. 

Justificação 

Apresentamos uma outra· emenda, 
nas disposições Jinais e <rransit-órias, 
dispondo sóbre o magistério rnllitar. 
cujo pessoal é realmente r:egirl.o por 
Lei Especial. Aliás, procectemros na 
mesma maneira com a partf' nnal do 
artigo 56, que se ref~re ao pessoal do 
magistérlo militr.r. Julgamos, assim, 
que a lhtençáo do autor do projeto é 
respeitada e meJhor e mais ti;)cnica­
ltlente atendida. - Croacy de 'Oli­
veira. 

nham os mesmos direit'Js que os qe­
mais militares. - O seu r Passos. 

N9 57 

Ao artígo 53 seja acrescida a Sf­
guinte alínea c: 

"c) Aos Marechais, Almirantes e 
Marechais do Ar, da neserva de 1 ~ 
classe e reformados caberão· bS mes­
mos proventos-base es~abeleclclus no 
art. i7 dit Lei nova que reestrurura 
o.s vencimentoS dos servidores civis e 
militares da ~Jniâo, respeitados qs Jl­
mites do parágrafo único dês.se arti­
go". 

Justificação 

A lei de aumento dos venciwent-:>.s 
dos servidores civis e militai·es d~t 
União não cogitou dos Marechsis do 
Exército, dos Almirantes e dos .Nl:a­
rechais do Ar e que hOje "têm ós seus 
proventos grupados em trl:s caceo­
rias diferentes para um mesmo põsto 
da hierarquia militar t que são aq_ue­
.Ies que já recebem vencimento~ iua1s 
aos do atuai Mal'echal ~\Iilsearenba.s 
de Moraes, em vil'tude de reconheci­
mento do Supremo Tribunal Federal, 
o~ que· atingindo o último P")sto da 
hierarquia ativa foram promo\•idos :1 
Marecha-is e Almil'antes e tiVI!raii-1 
os seus vencimentos acrescidos de 
20% e os que sendo a.p-enas generais 
de divisáD. vice-al:nh·antes e majore~; 
brigadeiros lograram ser marechais 
por ocasião de sui'"'transterência parn 
·a reser:v3-. Mesmo dêsses llguni;) jP. 
lograram gmtnu de causa no S.T.F. 
A Emenda em aprêço, vem alêm de 
Uniformizar os proventos de todos e 
'estabelecer un1 critério justo e equâ­
nime, dentro. do espírito da Con<>ti­
tuição. -- Benjamim Farah. 

NQ 53 
Acrescente-se ao final do art. 54: 
"Salvo aqueles que já tenham direi~ 

tos adquiridos e estejam ~m pleno 
gôzo de Vencimentos ou proventos 

.assegurados por legislação ;interior". 
- Mendes de Moraes. 

N9 59 

Ao artio 55: 
Inclua-se "in-fine", o seguinte· 
I<, •, inClUSiVe QUantO aí)S QU~ Se 

encontram na- ina~ivldade". 

Justtficaçáo 

transferência para a Reserva, por -in­
resso ~o referido Quadro, é reguhtda 
em lei especial". ' 

''Art. ·57. Não hav-erá promoção do 
militar por ocasião da reforma s::tlvo 
quanto aos militares amparado.-:; pela. 
Lei n'? 288, de 8 de junho de !943, al­
terada pela Lei n9 616, de J de fcve .. 
reiro de 1949". · 

''Art. 58. Ao militar oen.'!fJci'ndo 
pelas Leis n'?s. 1.156, de 12 de jnlho 
de . 1950 e 1267, de 9 de dezembro· de 
1959, nâo tnais usufruira as promo­
ções previstas n~s me~mas ficamlo­
lhe, no entanto, aesegurado, lJ'Jt' &2a­
sHw da transrf'l'êncitt para ct. Re.sdrva 
ou Refo:·ma, os proventos rcl:.ttÚ\lS 
ao põsto ou graduo.~·ão a qu? s~ria 
promovido em decorl·encia da aplica-
çao das refeddns leiS. · 

J?arúgraro único. Os proventos as­
segurados neste artigo não poderão 
exceder, em nenhum :::aso, os •JUe- ca­
beric.!n ao militar, se fõsse êle pro­
movido Mé dois postos acima du que 
tinha po.r ccasiáo do proce,..;amento 
dcl sua transferência para a Reserva 
ou Reforma, incluindo-s'.:! n~:,ta limi­
tação a apllcaçào da-s disposiçõe-s Ç.os 
anigos 31, 51, 52 e tí3, <!esta LeL 

Justificativas 

Per Decreto-lei nll 7.434, Je lO àe 
..1.bril de 1945, o Excelemísimo senhor 
Pre:._;idente- da RepúUlica, llsando ·rola 
atribuição que lb.e contere o an.. 180 
da Constituição, criou, na Fô!Çt\ 
Aérea. :B:;:asileira, as medalhas: 

A ··cruz Ce Era.vura" qtte serú con­
ferida aos miUtares da a;:i\'a c da :~;e­
serva. da Aercmá.utica,•q,ue 5e tenham 
àiGtinguido por ato excepcional df) 
bravura. 

A "CrJz de Aviação'' que será con­
ferida nos membros das tripulações de 
aeronaves, que tenham, com eficiêp. .. 
cia, C:.ado desempenho a missões iie 
guerra. . 

1\ .. cruz de sangue" c;ue se desü-­
nn, não só aos mmtares da FôrÇa 
Aél'ea Brasileira, como aos civis bra• 
iileüoE que nela sirvam e sejam fe­
ridos. c.m ação contra o inimigo. · 

A •·.Medalha de Campanha na ttá· 
lia", que se destina aos·militares da 
ativa e da re.serva q_ue, t-endo parti .. 
cipatlo da aCual Campanha na Itálí,a, 
hajam pre~t::u1o bons serviços, sem 
nota qne OG desabone. 

Parãgrafo único. A mestna meda­
A emenda tem a finalidade de am~ lha poderá se1· confeJ'ida à Unidade.! 

parar os militares que fora111 trans- Aéreas. que hajam merecido essa dis­
feridos p:;ua a reserva, percebendo 0 tinção, pe.lo brilho de seus feitos na. 
sôldo do pôsto imediato, na !orma ao referida campanha. 

Não ser(~ justo pois contar-se essa 
vantagem, que vem desde muito tem· 
po sendo concedida aos militares co· 
tno. prêmio, depois de uma vida intei­
ra dedicada a vida do quart""'l. 

NO? 55 

Suprima-se o parágrafo único 
art. 53. 

art. 54, item n, da Lei nr? 2. 37o, de Lei n9 288, de 8 de junilo de 1943, 
1954 (Lei de Inatividade de!. Milita- o Con.âresso Nacional, concedendo 

do res, em vigor). vantagem> a miUtares e civla que.p-ar• 
A medida evitará qualquer dúvida ticiparun.l de operações de guerra, de· 

na aplicação do dispositivo proposta crctou: 
Cortar êsse direito daqueles que já 

D adquiriram não nos parece ji.tsto 
humano e lógico. o melhor. para nã~ 
ferir direitos, é prevenir. Assim, tal 
proibição deverá ter sua validade, à 
par.tir da nova Lei de Inatividades. 

']'al benefício já foi concedid.J, an­
test à maioria dos militares que se 
encontram na reserva remunerada e 
refOrmados, inclusive o Ex:celentissi· 

~6ss~e~f{ ~~~~~~~~~~c~~tel~e~~~~~~: 
exemplo vivo da honorabilidad-? e ri· 
gidez de principias~ 

Surge, assim, o direito da ?qüida­
de. - Benjamim Farah. 

N9 52 

~edija-se o artigo 53 e parág'l'afos 
fi.SS~: 

A'rt. 53. o oficia1 que contar mais 
de 35 anos de efetivo serviço e mais 
de Cinco no pôsto t€rá, ao ser trans­
!erlçlo para a inatividade, os proven. 
tos calcula dos sôbre os ôldo corres­
pondente ao pôsto imediato. 

Parágrafo único. Se fôr ocupante 
(l.o .último põsto da hierarquia mili­
tar._ seus proventos serão a~rescidcS 
de fO%. calculados sôbre o sôldo dês­
se pôsto hierárquico. 

-~ Just>ijicativa 

Excluir sàmente o Oficial Pro!essnr 
de um direito que é conferido a todo 
militar - oficiais, suboficiais. sub­
tenentes e demais praças das três 
Fôrças Armadas (art. 51, 52 e 53 do 
presente projeto) - é fazer uma ex-­
ceção odiosa, Po:Ls criaria !.L'11a restri .. 
ção para um grupo demasiadamente 
pequeno de servidores do Estado, o 
que não está, certamente, dentro do 
espírito de justiça e eqüidede, tão 
necesário ao cumprimento da lei. -
Lrruda Câmara. 

N'? 56 

Redijase o parágrafo úniCO ao ar~ 
tigo 53 da seguinte maneira: 

"O disposto neste artigo aplic~-se 
igualmente aos. atuais oficais do QUa­
dro do Magisté:rio Militar quando 
passarem da situação de reserva para 
a de retormado". 

Justificação 

A promoção do oficial ao ingressar 
no Magistério Militar é inconvenien­
te a sua supressão está sendo sugerida 
em emenda ao artigo 56. 

Como consequéncia é preciso que os 
membros do Magistério Militai' te~ 

pela mensagem. Art. J9 o Oficial do.s Fôrças Ar ... 
Lei. de Inatividade dos Muttares madas que sel'viu no t.eatro de opera ... 

(Lei n'? 2·370, cte 9 de d~zembro cte ções da Itália, ou tenha êumprido 
1954) . missões de pat-rulluimento de guer1·a 

Art. 54. o oficia-l que con~ar mais em qualque:;: outro teatro de opert\­
de 35 anos de efeti~·o serviço, apos ções deünldas pelo 1\--Iinistério res-
o ingressa na inatividade: pectivo, quando ti"ansferido para a re .. 

r - será promovido ao pôsto 1me- serva rewunerada, ou reformado, Será 
diato se possuir o curso a..ue habilite previamente promovido ao põsto ime-­
para o acesso; diato, com os respectivos vencimento.! 
li - Terâ. JS prov~ntc.s Cf'~"espon- integrais. 

dentes ao pôsto imediato, com direi- Art .. ":.:.""! Os .subtenentes, suboficiais e 
to ao montepio e como as vanta3ens- sargentos da FF..B, FAB e Marinha âe 
que lhe competirem de acôrdo ·com 0 Guerra. que Preencherem as condi' ... 
Código de vencimentos e Vantagens ções exigidas no artigo 1'?, gozarão da& 
dos Militares, se não possuir o curso mesmas vantagens concedidas aos 
que o habilite ao acesso. - B!!nja- oficiais. 
mim Farah. 

N9 60 
Sejam dadas aos artigos i.baixo as 

seguintes redações: 
"Art. 56. Não haverá pronwção do 

militar por ocasião da tran.sfel'ênciol 
para a Reserva Remunerada, salvo 
quanto aos militares ampar{..dO<~ pela 
u· nl? 288, de 8 de Junho de 1948, al­
terada pela Lei n'? 616, de 2 de feve­
reiro de 1949. 

Parágrafo único. ~A.o oficial de 
Quadro do Magiste:·ío Militar, cuja 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••• •oi! 

................................... " .. 
Posteriormente, a Lei n9 616, de i. 

de fevereiro de 1949, alterou o artigO 
1'? da Lei n9 288, dando~lhe a seguin­
te redação: 

"Art. 19 o oficial das FOrças .Ax-r 
madas, que serviu no teatro de guer• 
re. da Itália, ou tenha cumprido nrls• 
sões de patrulhamento, vigilância e 
segurança do litoral, e operacões de 
guerra e de observações em qUalquer 
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cut.ro teatro de operações definidas 
:pelo Ministério respecti"ro, ip.clusive 
nas ilhas de Trindade, l'ernaódo de 
bJoronha e nos navios da Marinha de 
Querra, que deiendiam portos nacio­
.ts em zonas de opem.ções de. guer­
Q, quando transferido para a reser· 
Vll remunerada, ou reformado,· serâ 
weviamente promovido ao pósto hue­
~ato, cc.m os respectivos vencimentos 
~tegrais. 

): .................................... . 
1, •• , •• _ ... , ........................ . 

. ' 

DIÁRIO. 00 CONCRESSO NAC'íONAL (Seção lf)' Dezembro de 1965 

prejudicar os se:us J..?~ti::os campa- Art. 19. O oficial das Fôrças Ar- viamente promoVido ao pôsto ime..lia.­
nheiros e comfl.ndados .:ia FEB, 12'AB madas que serviu no teatro de ope- to, com os l'espectivos vencimentos íin-
e Marinha de C' 11erra. rações da Itál.ta, -ou tenha cumprido tegrais. 

O que se deseJa é o respeito do mi.ss,:)es de patrulhamento dé Guerra 9 A • _ 

princtplo de equidB,de e a manuten- em qualquer outro teatro de opel'a- Art .. 6 Ident~a.s van~a.:::ens seuo 
ção de um direno adquirido em sí- 1 ções definidas pelo Ministério respec- concedidas aos ~~v;s e lt}1~1tare.s cQm­
t.uaçã.o especialíssima, pelos poucos [ tívó, c.o:;,ltldo transferido para a re- ~one~ltes ~a Màzssao Medres: que . o 
patríC..~Js qt.e res-:am de um Contin-~serva r.emuneralia ou reformado .se- ~a&!' env ou Frdanç1a,14 •m19<1a8rq.ter 
ent ·alo· 

1 
d t ·m· ~...:~... · ' • mt ~tar na guerra e 9 a . ps .. g e ·li IOSO qt e em f' .ei lUD.U<:l rá previamente •-:romov1do ao nêsto · t ' bé f' 1 is b f''· · 

época da . Histt.~··a, _co~ d~Fpreendi-· imediato, com Ôs respcctiros VeD.ci- 1 ~~~te:~te~ e ~!rgoe~1o~ ' J~s 0 Jg~~· 
mento e 1'16CO da propna VIda, soube. mentos integrais. ) '~.as 
buscar glórias para a nos~a Pátria; l , Armadas, que naquela .lu!a muntllal 
0 que se deseja é 0 rec.onheC'imento,l .~rt. 2°. Os subtenentes, subofl-jtommam parte, em m;sroes de pa­
a gratldão a ês~w; comns.nlJeiJ·o<; rni-! c~ats e sar~entos da FEB, FAB e Ma-~ trulhamento e operaçoes de gu~.·ra 
litares, com a solidariêctade dos 1.4 , nn~~ 9e Gu~l?~· que pre~mch:rem as de~tr': ou fora do pais, e na~ ilJlas 

1 A ConstituiçãO: Federal, no Cap1- presenlantes à'~ povo bo.sileiro n~:.-J cop.c.Jçocs exig:ICas 00 art1go 1"~", goza- de :f>ru?a!ldo de Noronha e T~lndíJde, 
tplo dos Direitos e das Gara.ritias in- ta Casa do Con"le<;so _ Dzrc;u rao das mesma~ \-·antagers concedi-~ com direito a receber os venc1meutos 
~víduais - Art. 141, § 39 estabelece: Card <~o "' · · cta~ aos ow.::a1s. correspondentes ao pôsto da pronlO-
"\A Lei não prejudicará o Citreito :td- 0 · • ~ã.o confe:nda. por esta lei sõm"llfJf a 
f11.<irido" o ato jurídico perfeito e a ANEXO 1 Pan: .. o-!cfo úmco. Os sargentoslpartir da sua vigência.'' 
cpisa julgada." 1 que possUI!'CID curso de c.omamiante o . 

I As leis anteriores, referentes à. CRIAÇÃO lJE lllEDALI!AS de pelu:.ao. seçáo ou cqmvalente, Art. 2 ,R.evogam-se as dlsposl)'~es 
!tlatívidade dos militares, como a NA F.A B. quando transferidos pura a reservalem Ç?ntrano. 
Oi'tUal, estabelecem idades limites del DECRETO-LEI W' 7.454 _ I ou reformados, serão p::omovidos ao <D.O. de 19~2-49.) 
permanência no serviço ativo para os DE 10 DE ABRIL DE 19-45 põsto de se;undo tenente, com Qs 
o;Uciais das Armas e serviços das Fór- . . _ . . . veneimenlos integrais d8ite. ) N

9 
61 

çl:Ls Armadas, desde, é claro, satisfa- 1 Cna na Forçr,; Ae~e~ Bras/letra. I ,, ,,0 • • • · Dê-se ao artigo 60 a segubte re~ 
,ç,/lm êles as exigências regulamenta-li medallJ..u tmltl,ilres . A.t. <•· Os _xmlltares que .ja tenham 1 dação: 
.:... . d , - · • E:Ido tn:: nstcndos pa1·a a reserva re- ~ 
41"'S l_lga as a. ~ua formaçao, esp:cla-: · o Pr~sl~ent.e da R..epúblíca1 usando 1 munerada, ou reformados, gozarão/ Art. 60. Esta lei f'ntrará em vi­
ll.za_çao e emprego,_ se o~tra de 01 de~ 'I da atribUiçAo qt:·.e lhe confere o ar-1 destas vantao-ens desde oue satisfa- t gor na data de sua publicação, tsal-
jll;l'ldica.. ou de. saude nao venha to1- tigo 1.80 da Conntituição, decreta: cam a~ exigt'nci...'s dos ariigos ante-: vo quanto: 
:qa-los mcapacttados: .. . _ 1 • •• ·r ..) "" 1 
. Assim, interpretamos ser da livre _Art. 19. F~cam cnadas, na Fôrça' 110 es. . ; - ao n9 1) da letra "g'' do art. 

a expontânea vontade do oficial en- Aerca Brasileu·a, as seguintes meda,- 1 Art. 4(1. Os militares, inclusive os 14, que vigorará a partir de rl oe 
~ua.drado no período anterior. a deli~ lhas: com•ocados, incapacitados flsícamen- I Julho de 1S66; 
fieração de sua permanência no ser.. CRUZ DE BRAVURA. te para o serviço, em consequência _ à letra. ''h" do art. 14 e à idade 
"Viço ativo, até o tempo que lhe aprou- CFJl.:"Z DE Ai!IAÇAO. cte ferimentos recebidos, ou de moJés- limite para Coronel e Capitão · de 
~er. . . - CRUZ DE SANGUE. ti_as adq~irJdas no teatro~ de oper~~ Mar-e-Guerra fixada no. inciso t do 
.I Considerando, . po1s, que a Gonsti- ç.oes da ultima guerra, seruo promov1- artigo 15, que entrarão em vigol' a. 
llllição Federal estabelece cate,gõrica- MEDALHA DE CAMPANHA NA dos ao põsto imediato ao que tinham partir de 1.? de julho de 1965, pel'"ma-
lilente que a "Lei nenhuma prejudi~ ITALrA. quat1do receberam os ferimentos ou d té d · 1 
éa.rá o direito adquirido"; Art. ~9 • A "~r~z de Bravu_ra" será adquiriram a moléstia, e reformados necen ° a essa ata as rilSP!IS_ções 

I Considerando que as Leis ns. 288- conferida aos mLhtate~ da ativa e da com os w·encimentos da última pro~ correspondentes, fixadas na Lei , ... 
4s e 661-49 ao outorgarem direito à reserv~ ~a-. Ae~on.ãutn:~a. que .se ~e- 1 moção, na forma estatuída pelo De- n.º 

2
·
370

• de 
9 

de de?.ewbro de 
1934

; 
itromoção ao põsto imediato do ofi- nham dlstmgmclo por ato excepc10- cr'JtQ-lei número 8. 795, de 1946. -'aos artigoS 56, 57 e 58 quG w·J-
ijial que tomou parte efetiva nas ope- nal de ~ravur~;... . _ , gorarão a. partir de 1.9 de julho de 
tações ligadas à auerra. Mundial de . Art. 3·: A < ... ruz de. Av1açao . se- Art. 5Q. Os funcionários públicos 1966. ~ 
1941-1945 foram claras e precisas ao ra conferida aos membros das tnpu- federais, estaduais, mhnicipais, de en~ 
~eclarareffi: laç~es ~e aeronaves. que tenham, cqm tidades autárquicas ou de sociedades Justijicati'l:a 
· "Qu(lndo transferido para a reser- eflCiência, dado desempmho a m1s- de economia mista, que tenham par- Pal'a tornar mais uniforme a !data 
fa remunerada ou ref.ormado"; sões de guerra. ticipado das refêridas operações d{ de entrada em vigor dà certos aiti-
j· consíder~.ndo que a Lei de Il~ativ:l- Art. 49 . A "Cruz de Sang·ue·• des- guerra, ao se aposentarem~ gozarão gos desta lei, preceituados o ar1;. 60, 

ff 
condiCiono. a tra.nsfertnda do tina-se, não só aos militares da Fôr- das vo.ntage-ns estabelecidas na pre- entendemos que a escolha da 1data 

cial para a reserva remunerada .cu ça Aérea Bra.sfleira, como aos civis st>nte le~. 1.
9 de julho de 1966 trará a unâfor-

~rma. à .sua vontade PE:SSOO..l, ate o brasileiros que nela sirvam e sejam Art. -69. ldfinticas van~aq;ens serãc mi_dade adequada à _lei, porquanto não 
1te de Idad~ estabele.m~o; feridos em ação CDntra o inimigo. conced:ílas aos civis e militares que existem. outros motivos para que ha-

.~ Concluí~os~ a luz mendtana d:: ra- Art. Sº. A "l\'ledalha de Campa~ foram ínr.orporactos na Missão Mt'di-IJa tal diferença. - Tourinho Dantas. 
~o.e do dtte1to, que ~enhuma lei. J?O- nha na Itál:a·• - .ctestina~se aos mi- co. que o Brasil enviou à França, em 1 N9 fi'2 
Uera. _cassar aquêle. !i!J'eito, adqUiripo Iitares da ativa e da reserva que, teu~ co.rúter militar, na guerra de 1914- · 
3m sttuaçá-o excepciOnal. do participado da atual campanha 19HI, corn direito a receber os ven- ( . Suprima·s~. no artigo 56, ~ p:trte 
!. A redaç.ão contida no art. 56 do na Itália, haja1n presta.do bOns ser- cim:..-nt:Js con·espondent.es a.o põsto da~ f~nal que diz: "salvo ~ua?~a ru:~, .ofi-
1Projeto de Lei n9 15, ora em trami- viços, sem nota que os desabone. p!'OUU.)ç~o. conferi-da por est:t IRt. sO- Cia~ do quadr:_o de magisteno r.llhtar, 
pção por. esta. Casa, vedando· promo- Parágrafo ún:.co. A me:ma meda~ m€nte- a partir de sua-vigência. . cuJa transferencia para a re::t.,rva 
;tões de militares, por ocasião. da lha poderá ser conferida a Unidades por ingre!SD no referjdo quadro. é 
:~ansferênc.ia para a Reserva l~emu- Aért'~'i. qae haj:arn merecido e~sa dis- _Art. 7Q. ~;v.ogam-se as disposi- regulada em lei espectal". 
nera.da, at111ge wn pequeno nmnero tinção, pelo brilho d-e seus feitos na j çoes em contu.\tlo. I 
!ae oficiais e sarg.ent05 que participa- referida campanha. <O. o. de 15-3-19481. Justificativa 
lh.m, efetivamente, das operações li· _A:t. _69. Poderão, _também, ser P.NEXO 3 1 A lei só se revoga ou derroga por 
'Edas à ~uena. de 1941·194~. Estes d1stmgu1dos com . as medalhas a que 0 ERA- outra lei, mas a disposição es~ecial 
! oucos mtlitares devem contmuar a se referem os a,rhgos 39 e 5"' os miU- MILITARES E CIVIS ~1\1 """PciENS I não revoga a geral, nem a gc:-f\1 re­
.. recer a gratidão e o respeito de tares das Fôrças Aéreas eotrangeiras ÇõES DE GUERRA - l- A.;v .tA .T von-a a especial senáo quando a ela 
itodos nós. A atuação das fôrças bra- que ~E'.lap F.Ç f4am merecedores. . LEI N° s:6 - DE 2 DE FEVEREIRO ou., a.o seu assu:rito se referir alt~ran~ 
inllelras engajadas nas operações de Art. 7º. As medalhas criadas por 1 DE 1949 :do-a explícita oÚ implicitam~nte. 
·Çuerra no Teatro da Itália e nas ope~ êste Deereto-le~ serão conferidas pe- .f . o ! <Art: 49 da Lei 3.071, de 19 d~ ia-
: :fações de vigilância e patrulhamen- lo Presidente da República, median- Al,e.ra 08 a;;'ggs. i"de 1G" :;g J-ei1.94s· neiro de 191.6- Lei de rnt.roduçfio ·ao 
to ao longo do nosso litoral, onde os te proposta do Ministro da Aeroné.u- nun:ero 2 d · e t e un m~ttarPS Codigo Civil.) Assim, pois, des"fl..('rPs-

1 nossos n~vios eram torpedea!Ios p·m- tic.a. ~uei_~once e P~~~c.fff:::Usma de opera- sária a_parte final do artigo 561 cuja 
1do em nsco a nossa sobrcvencla em Art. 89. As earacteristlcas das me· c~ 8 que / ,supressao requeremos nesta "mt'nCa. 
· face da ação do inimigo, ainda P.stâ dalhas P o Hegulo.mento para sua ções de guerrtt. 1 De qualquer' maneira, apresentn:nos 
. Viva na memória dos bons brasilei- concess:lo ser~.) objeto de decret-o ·e,. o Pre·;,!df'nf.f.' d~ ~ptÍblic:l: , r~t.~tda apropriada, nas. di~pnslçôes 
ros. os muse118 doa troféus conquls::.a- pecinL ~ I !mms, resguardando o pessoal do 

:dos e o Mon\Uilf!nto existente na Aft. oç. o presente Decreto-lei .f'açc: .saber que ° C9n:1re-.so ... ~a~i~; magistér_Jo -!TI~litar de quaisqu~>r pre-
Guana.bnra séo. prova.c;, testemunl>.as entrará em. vigor na dnt..a de sua pu- n~~ dureta c eu sanciOr~o a s_..,um~ ;Jui?os ou duvidas. Croacy dt Oli-

1 Qa bravura daqueles que, com Q l'isco blicação. le~ t 10 0 t' 19 e 6o d Lei : vezra. 
; Ça própria vida, s~lU~eram obt~r !'{16- (D. O. de 1.2-4~1945). Q 

4~3C ·. ~ ~ 1jg~~ d" Ú~-t:l apas- t 
'· rias pat:a nossa Patna. Esquece-los é n m ',~e ·ta rcd "Jl-

0
,. c ' ; 

•· 1ngrattd§.o . ANEXO 2 sa a , 1 e.. a... . j 
' Acrazce 'que inúmeros outros ::r:.:.li- MILITAI~Es E CIVIS E};l "Art. 19 O O~icial ~as Fôrças Ar~ No art .. ss. suprimam-se as s~~ !Ín-

'mres que participaram daquela ope- óE E R madas, que se;.\ m no ,e!ltro .de guer- 1 tes pala vias. · 
ra.ç§.Ó de guerra., forc.m benkficiados, OPERA~i1N~1tfEN~u R A ra. ~-a Itália. eu t('nilam c~mfrido i "Salvo quanto a.o Ofir-íal do· ~·1a~ 
aterecídamente, pe1as Lei ns. 288·4.8 e mu.wes. de pa~ruihamento, vt~l:mcia. : dro do Ma~istério Militar, cu!a lr.ns-

1 Oí6-49. LEI N9 238 DE: 8 DE JlTh"HO DE 1948 e segmança htoral _e operer;oes de' Ierência para a reserva, por if..'~res-
0 Excelentissimo Senhor Man~<:hal guerra e de observaçoes _em qualquer 1:;;o no referido Quadro, e regula!h em 

Çastello Branco nosso DD-. Presid~n- Con.ce..tt.v 11anUzgen.ç a militares e o;~ outro t~a~ro ?e operac?es ~efin1~:J.s lEi JZpecml." 
ta e seu Ministro Extraordinário Ma~ vb que . pat'ticiparam de opera{'Õl!!;) pelo . ~lmst.Pno respectivo, mcluswe Justzjicacdo 
racha! Cordeiro de Farla.s ue ior.am de guena. rms llilas dt' Trin~ade F.ema~do No-/ - -
-t..-ef'ciados no} Le18 r.{o

8
q 
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_
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e o Presidente ãa R;·púbtca: mnhn e nos nanos da Mtm.nho. de A supressao p_rol?o.sta co~octt os 
1 F 1 Y'"' as · Guerra. que dcfentiif.;.ID portos nacio .. (mrmQros do MaglSterw mlUtR.r na 
t 916-49, natu:ralm~nte não foram aler- .Fnço saher que o con6resso Na- nais em zonas de oneLn-:ões de guer ... ~mesmo pé de igualdade com ns de-

i 
~doo que tal dispositivo e~tido no ~wnal dezret.a. ~ eu sanclonq a se-

1 
~·a cn:Y'"~~o t;·~l·«fPl'ldo pam :1 t'('S1"1'1.'a' mai~ oficiais. Não deve êle ser pro­

' o.rt. S6 do Projeto de Lei n 15. lrâ .,utnte Lei: 1 rrrn';ll ·: ~.j;-~, Ptl rdormado. ~er{~ p!'C~ l movido, no mgressar no ma~tértc 
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-.em :ser transferido po.rg.. a reserva 
ll~sa ocasião. - Oscar Passo!. 

' 
Su~rima~.se-, do art. 56, a parte tt­

llal: .i'so.lva (Ãuanto .ao Ofic1al do QUa· 
Qro ~o Magistério !.1.i1itar . , ....... . 

,(·~e~~i~da· ·~m- · i~t· ·~;~i~: . .-:········ 
. JU,\ljkath.:a 

OCilSl. 'áo da. tunstt!l'ência ·para. a re-! I 1.• Fica assegurado à. praç-a q_u&, 
serva ou reforzna., o direito 1!.:!1 pro- na. data da entrada em.· viga-: desta 
moções. na. :t:orma d.o que e-sts.bele- Lei J_á contar mais. ele 20 (vinte) 
cem os seus âlspositivos''. a.nos. d~ e!et1vo· sernço, o direito e.oa 

B) Ao artigo 56: inclua-se, "in !1- benetíc10s do .Art..:. 51 e ·~eus pal'á-
ne" 0 .seguinte· "e a.o artigo 53 gratos da Lei 2 .310, d~ 9 de de.ze..-rn-
desi.a. lei." · "- ' bro, d.? 19~54,_ua fonua elas letras ·'~" 

C> Ao art-igo 59: inclua-se, "in fi- e ·a deste_ attigo, co~f?rme ~"':tls .. 
ne", 0 seguinte: e t-ambém 05 di.ret.. !açru!l, ou nao, as cond1çoes eXJg1da.s 
tos t>rtvistoS no art. 5B, dest~ lei''. pata promoção na. aUva. 

t J t~r · - § 21? os proyentos assegurados nes-
"Esta supre.ssão se torna necessál"la · ua • •caçao te a1t.igo e seu § 19 não podt?rão ex~ 

I\ fim de e·.-íW.r hl.versões oca-sionais I A medida. preconizada na emenda ceder, em nen.bum caso, os que cabe­
da. h1.erarquia milita:-. - Arntda Cà- assegura o direito dos ex"'"combaten- riam ao milital' se fósfie ê!e promo-
Jn.ara. ! tes da FEB, FAB e Marinha dõ Guer- VldO até dO.is postos acima do que 

N'1 65 \ ra, _que ainda. se encontravam no Linha por ocas1ã'o do processamento 
sernço aLivo dns Fôrças Armadas, de sua transferEncia pa.ra a Reserva 

Actescente-se ao Art. 56 o seguinte: ~?f' não. contarem ~in-da os 1:in.t~ e \ou· ~Reforma_. in~:luinào~~ ne~t~ Umi· 
.ArU. S6 .•..•••.••••..•...• , . .. .. . •. ctnco anos de ejetwo serviço ex1gi~ ta.çao a apllcR.çao das dlsposiço_es dos 

:• ..................................... dos pela o:tu.al Le!. de Inatit•idade e Jarügos 31, 51, 52 e 53 desta Lei.-
pela Estatttto elos fl.filitares, para a , ,~ . 

~ -~~ ·~x:.c·bl~;bàtd~t;~ 'ê~i~ '·t;~~_;.f~;ê~: passagem à .reserve~, a pedido, Justif .. atwa 
elQ. p,ara ... reserva remuners.da está -Enquanto seus companheiros mais Letra "b'' - .E>esde que o nülitar 
regulilda pela Lei n.9 3.906, de 19 de antig~s já estão e:n 1lleno gõzo · do satisfaça, por ocasião do proces.s.a­
junho de 1961, ficando-lhes as.segu~ beneftcio, êl~ ficarão prejucUcàdos menta de sua transferência pata a 
tadas a.s disposições contidas no :'\r- se os seus direitos não forem resguar.: Reserva, às condiçóes exigÍdas para 
ti:Jo 2.9 da Lei 288, de 8 de junho de dados, embora tenham prestado os nroxnoçã.o na ativa, não haverá pre, 
194.8, .e seu pnrágrafo único. mesmos serviços, t-anto. no "ftont·• da ju1zo para e. organi:zaçâo mllita.r, pois, 

Itália. como nos perigosos combolos em c~o de mob11iz:ação, sua com·o­
naval e aéreo. caçã-o rar-se-á em _põsto ou gradua-

Justijieativa 

A Presente emenda Visa a benefiCiar 
reduzido nümero de sargentos ex­
combtttentes da FEB, que ainda nã.o 
cbtfv~ram qualquer amParo de lei até 
.. presente data., quando quase sua 
totalhiacte já usccndeu ao oficiak:,t,o 
beneficiada peltts leis especiais. l{ã.o 
:roram êles promovidos a Tenente, em 
't1ttude àe não terem sido sargentoo 
em s rle maio de 1945, dsta. do tér­
Jnlno ê."- _guerra, pois sõmen~e ap~s a 
-tes.sação dai'= hostilidades é que pou~ 
co.s a.Ungirazn n graduação de sarg~~. 
tüR, oJnda na Itúlla. 

Como é sab)do, as medidM de ~-.ru. .. 
l'a.I'O. e ju.'~tiç-n até hoje sandonacln.s 
vsra 08 expedicionários sõmente ii­
sa.raní aos Que como saff!e-ntos. luta­
ram, convindo salientar que foram 
beneficiados também os sargentos que, 
pa.rt.lndo do Ba.rsH no último Esca­
lAo, qbegal'llnl. à Itália no término 
Ca guerra., nfw tendo sentido os hor;. 
:~:ores 1e ns privações daqueles que es·· 
tiveram em tOda a. evolução du com­
bate. • 

Julgamo:; que o direito dos ex~com- çáo pB.ra ó qual estava .babUitado. 
batentes ~eve s<er asse-gurado, para Por estas co:nsiderações, e levando 
que a Just.lça pre"l.•a.le~a e o artigo 141 em conta o número 1·cdu?ldo 1os que 
da. Constituição F'ederal de 1946 seja ~rão beneficiados, comparado à 
respeitado, Pois toa'.os são tyuais pe~ grande. massa já promovida na re~ 
ra.nte a lei. serva. é justo que se assegure ·a ês .. 

Se as praçD.S e oficiais que ~stfve... ~ 05 l>enefjc!os W:t.s Leis citadas. 
ram na FEB, lutn:ndo nn t>eni.nsula. 
italiana., enfl·entanào o inimigo trat... 'i: 111- Se houve preocupat:íio do 
çoeiro, dentro do gl!Jo e da arefa. re.. Execur:ivo em assegurar os direitos 
ceb~ndo as balas dos alemães e de adquiridos - ·quanto ~os proventos 
seus aliados, vendo os ECU.S conlpa... das Leis citada.s, no Art. 58, e quan­
nhei:ros s.erem fe.:1düs. ou, memlo, ten .. t.Q u.os 25 anos da Lei 2.310·54., no 
do sido atíngidos pelas balas e gra... Art. 59 - é justo que se adot-e i~ual 
nad3-S do adv'Cisál·ia poderoso em procedin1ento quanto aos benet1cios 
Monte Castelo, Cas~.enuevo, Fotnuovo que a atual Lei de Inatividade ,~Lei 
ou Montese, jó. tive.raro o prêmio <oa. 2.370, de ~ de dezembro de ll:J54J, 
mais antigos) pol'que deixarmos de em seu ro:ugo 51, concede. As pra~a.s 
conceder 1gual ben~tício a.os m~is no~ !ao completarem 25. anos de efetJVO 
vos. que aiuda não completara:n (I serviço. No entanto, ~ _ me3ffia exJ .. 
perioào exigido p1:lo llÓ\'O 1.l.plom.a génc~a quanto· às c:'n~1çoe.s. pa.ra pr~ .. 
que regulará a ioat:iviilltde 1os míJi.. moçao J~a. ~t1va, ja Impostas no Cl .. 
ta~~ tado artl~o ol. e um llruite - 20 ~.nos 
. Eis que o motivo qüe nos levoram a de ef~tivo seJ:viç<:t, 1\ ~-eruelhança 'tio 

apresentar a emen{ia, ressalvando 0 Art. aO desta Lei, de' em ser torruu .. 
direito dos ex~crunhatentes, Que Gã.o lados. - Gayoso e Alm.eadra. 
creadores da nossa admiração e res- N9 69 

Conseqtientemente, por motivo peito, liezn assim, da nossa eterna ' 
l\llleio it sua vontade, êsses ex-cornba._ gratidão; tudo o que fôr possível con­
tente~ até hoje, se encontram nas fi- ceder a. e-.sses 1ídhnos heróis será. 
letras, sem conseguir benefici:J.r-M de muito pouco, ante a grandeza épica 

Dê-se a seguinte redação a.o ·art. 51: 
ló Art. 57. Não haverá promoção 

do 1nil..ltar pl)r ocn.slüo da tran.sfe­
rêncul para a Reserva Remunerada, 

todos os Javc1res de amparo aos t·x- de seus, feitos! _ 

militar, se tõs.se êle promovido o..t6~­
doiS pmrt-oo acima. do que tinha. t.>br 
ocasláo do processamento de aun. 
transferência para a Reserva ou R~, 
.torma iDc1ulndo-w nesta 1imitnção a' 
apUcaÇã.o da, disposições. dos srtigpJ 
31 51, 52 e 53 de::sta. lel. I 

'1 ZCI". 1\S p::o.moções assegurnd~ 
t>elas H~is cita.da.s neste .arti!;!o só t.e~ 
rã o curso ca.so o Oficial ou Pra.ç~ .• ' 
ainda na aÚ\'â, tenha preencl1ldo as 
condições de acesso previstas peló.!J 
Regulamentos em , yigor ~ - Odildn. 
Ribeiro Couti!lho. ... --"{ 

Y'""'\, 
Acrescente-se ao projeto o -s..rti~ll' 

5s seguinte, renumcr~ndo-.se ()S s~ ... 
scgtlentes: f 

Na aplicação dos artlgos 51, 52 e' 
53 de.sta Lei aos .mmtares da Aer~ i 
nú.utica · obrigados no vôo serão "1 
conl.putados os acrescimos de temp!)' 
de efetivo serviço decorrentes IJ~ 
horas de vôo l'eallza.das até 20 de ou,­
tubro de 1946, 11n. forma. d.a legi..slaçô.J> 
vig:en~e nté e:::ta. Ultima. data.. --·~· 

JustiJicaiiva ~·, 
Por Jel revogada em 20 de outu .. 

bro de 1946, os militares da Aero .. 
náutica contavam as hor:as de vW 
como tempo de ::oe11-iço, a ~er .eoma• 
do ao t'::'Inpo normal de efetivo ::.ervi-t 
ço pa.ra. pn.ssagem para ã re::erva., 
Muiias vêze.s ís.::.o lhes pel·mlt.ia unm 
transferência pc.ra n. reserva. flpós es-+ 
tan~ln Xlá. ttpenaa 15 ou 20 anos nl\ 
.t"orça. 

Atualmente tal não acontece. ~ 
justo, porém. tlue sejam l:lS;:.eg•trados 
os direitos adquiridos nlHet"ÜJl'!Mt)IJC! 

àqut:la data. - Noti;Leira de Rezende, 

- 1{11 12 

suprima-se o art. 59. 

lustijlcativ« 
com esia emenda. pretendP.mos es .. 

tar coo1 o e~pirito deste Pl'OJCto de.' 
Lei, que é incll't\'o no S€U art. 13, 
alinea 4, ~o nHlitnr da atit'U. quo 
cont;ar ,no n1ínimo, 30 (trinta) enc:J 
de efetivo serviço". - Ped-ro BrafJa• 

:NtJ 73 

Justíjicaçdo 
llsse 9-l'ti.go estfl.belece ~HScrlm!.Í1a~{;o 

injustificável, cria privilégio. :1 
eomba:tcntes nos últimos 2ú anos, em- Lembramos qpe muitos já foraru 
b?ra tivessem enfrenta_d? os mesmo.: beneficiados, inclusive 0 emme.ute 
rJScr;s, ~s nv•smos sa.cflflcios. - Me .. Marechal Castelo Bnwco, brí111ante 
nezes 'P!ment~·l. \chefe das tropas qt;:e estiveram na 

, N1f 66 luta contra os alem:i.es, na rtaJ~a! E• 
.Sup~nna-se o o.rtigo sa: uma desJgualdade de tratamento que 

devemos coT:-igir, fazendo justiça aos 

salvo quanto ao Oficial do Quad:·o Dn.s duas, uma.: ou se estende. a· 
do Mag"isterio Militar, cuja tra..>Jsfe· faculdade a que se refe1·e o aJ:tii40 
·n~ncüt para. a. Resel't•a, por ingressa a todos M milHares que se ~ncvn.­
no referido Quadro, é regulada em tram em atividade, ou se mantl!n. as 
lei especial e ·nos casos previstos no J regras do capitulo n. - Croacy de . 
Art. ;58." Oliveira. -

Justificativa ) ex~combaten~es da J"EB. F!\B e Ma· 
Não enten<t~., por que t1rar um .d~s ~~nha de Guerra! -- BcnÍamin lf'a~ 

peque.Q.os pu\·Hégios daqueles que h. 
1louber,a.n1 lutar bravamente pela no5• N9 6'd 
sa PMrla no último conflito nmndlnl, .Ao art. 58 . 
quandp foram chamados pela Nação. 

..Além do m!lis, a aplicação dessas Oê-se a seguinte redação liO arti-
- leis d~ guerra. est::í.. ·se tornando c;Lda gc DB: 

'Ve$ mp.is restrita, estando fnclu;;ive a Art. 58. Ao mnftal' benefic.L:H!O por 
caminho da extinção completa os be- uma ou mais das svguitnes leis: 288, 
ne!fciQs auferidos. Assim é que todos de B de junho .de 1!148; 616, de 2 tie 
os qué entraram para as Fõrça!3 Ar· fevereiro de 1949; 1.156, de 12 de jU· 
mildaS. depois de 1945 já não fazem lho de 1950 e 1.267, de 9 de debem-
jus ao(i. benettcios dns leis de gt:erra. bro de 1950, e que; . . 
E com.o a. maior parte dos efetivos to~ a) em virtude do disposto nos s.r-. 
tais das Fórçns Armadas é feito com tigos 56 e 57 anter.iores, não mais 
pessoal nelas admitido após 1945, não usufruirã as promoçôes previstas nes­
Vejo pOr que não deixar os privilégios sas Leis, ficam assegurados, por oca­
das Leis de Guerra s uma PestÚl'tla sião da transferência para a Reserva 
minoria merecedora. do nosso reco- ou da Reforma, os proventos relati-
nheci~cnto. ·~ Pedro Braga. vos ao pôsto ou graduação ~s_ que se-
6 :N9 67 ria proruovido -em decorrência da 

ap1lcação das t·eferidas leis; 
j).) "jlll-se ao tt.rt.. 58, a seguin~e re­

dAção;. 
11 Arti 58. Ao militar beneficiado 

por uma ou mais das seguintes leis: 
288, d~ 8 de junho de 1948; 616, de 
i derevereiro de 1949; 1.156, de 12 
~e julho de l950 e 1.26'7, de 9 de 
d~em~rQ de 1950 fica assegurado, por 

b) satisfazer as condições exigidas 
na !egíslação em vi.~or pata promo· 
çõ.o na ativa, f!cazn assegurados, por 
ocasião da transferência pura a. Re­
serva ou da Reforma, a promoção, e 
respectivos proVento:s, âo pôsto ou 
graduação decorre-nt~s da apJicacão 
da.<1 referidas leis, · · 

Esta emenda objetiva não retirar 
dos beneficiados das chamadas Leis 
de Guerra os privilég-ios conseguidos 
por" aquêles que fol'am chamados .a 
lutar pela nossa f:itria. Por outro 
lado o númem dêsses beneficio..dos é 
cada vez menor nas Fôrças Armada-s, 
não sendo portanto Justo ret.irar, 20 
anos depois, "-os favores já./ tirniados 
pela legtslaçã.o vigente, Tourinho 
Dantas. 

-:N.9 70 

' o art. 58 :passará a ter a seguinte 
redação: 

A.tt. 5-'3. Ao mi.iitar beneficiado 
pOr uma ou mais das seguintes Leis: 
283, de B-6-1948; ()1~, üe 2-2-1Q49~ 
LJ56, de 12-6·1950, e 1.267, de 
9:-12-1950, tkam assegurados, por 
ocasião de sua transferência para a 
Reserva ou da Reforma, as promo .. 
çôes e oo ·proventos relativos ao pós~ 
to ou graduação a que teria. direito 
em deconência da aplicação das re­
feridá.s leis. 

19, Os proventos assegurados 
neste arligo não podedo exceder, em 
nenhum caso. os que cab~tiam. ao 

N9 74 ~ 

Dé-se ao artigo 59 a seguinte red:l. ... 
ção: 

"Art. 59. Fica assegurado no rnHJ ... 
tar que na data da éntrada em \':;;or 
desta lei jà contar mais de 15 <quht~. 
ze) anos de efetivo serviço, o direi­
to à transferência a pedido, para a 
reserva remunerada a partir da data 
em que com!)letar 25 \\'lnte e cinco)) 1 

anos de efetivo seniço. '' ./ 

Justij1caçâo ·\ 

o presente projeto de lei pr~ten ... ' 
de elevar de 25 para 30 anos o te1n• 
po de efetivo serViço para que o mi .. ' 
litru: tenha direito de ser transferi .. 
do, a pedido, para a reserva remu ... · 
ncrada. Como se trata. da imposiçáa 
de novas exigências, procurou u Je• 
gislador assegux:ar alguns~ dlreitcJs,' 
aliás llltlit{) justos, para a.quêles que' . 
contam um efetivo serviço mais lon .. 
'6'0. i 

Essa resalva !o1 prevista no artigo 
59 do projeto e tomou ~omo limite o 
tempo de 20 anos de setviço. 1 

Ora, não .nos parece razoável a fJ .. 1 
xação de 20 anos, que r~ão é a me­
tade do tempo a servir e dâ R im ... 
pressão de que a lei apenas bene!i"", 
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êlarâ uma pequena classe. As leis, lei, já ":._lver _ esUtbili~ade : a~segurada lvigo~ deste .. Iei.contar mais de 20 (v1n­
para se imporem em seus fundamcn- pela legisla.çao a.ntenor, o direito à te> anps de efetivo serviço o direito 
tos, devem ler ef~itos de caráter ge- transferência, a pedü,lo, para a ma- a transferenc1a. a pedido, para a He~ 
tal. ti vida de remuue;:acta (rc!3ervu ou re- 1 serva remunerada a partir da data em 

'O tempo de efetivo serviçrJ 'que formal a~partir da data ~m (lUe que comletar 25 (vinte e cinco) anos 

Ao art. 5"9: 
Inclua-se o seguinte: 

deverá ter o militar para ser ~mns- completar .25 (vinte e cinco) anos de de efetivo servtço. 
ferido à reserva remunerada -;f'l'á de efetivo serviço. Leia-se: 

"Parãgrafo único. Ficam asse~;;u-a, .. 
dos, também, os direitos dos numa­
res que, na ctuta da ·entrada t'rh -\:)gJt' 
desta lei, jâ haviam preenchido a:t 
condições nece.ssarias à transferência 
para a . Reserva, a pedido, exiGidas 
pela leg:tslaçã.o vigente, não lhes sendO 
:'l!)licadas as disposições contidas no:1 
a~ts. 13,_ 51, 53, 56 e 57, desta lei." 

po anos. Porque, então, não fix~u o 
:projeto que tDdos aqueles que tives­
sem mais da metade de ef.;tivo ser­
viço, isto é, 15 anos, deviam gozar 
dos efeitos do dispositivo que ora se 
Cliscute? Ou, ao menos, a me+-ade do 
tempo de serviçO de um funci·mário 
público para se aposentar, isto é, 17 
l/2 anos? 

Para corrigir uma posslVel injusti­
t•~ em pôr um limite justo p:1ra a 
~essalva proposta, foi que a_presenta­
l:nos a emenda. 
: ~:.ata das Sessões, em 25 cte novcm­
~ro de 1965. - Ezequias Costa.. 

N• 75 . 

Art. 59. Rcdija~se da segumte ma­
neira: 

~'Fica assegurado ao 'militar que, a 
partir de 30 de março de 1966, Jã 
·contar mais de vinte anos de efetiyo 
servico, o direitD à transferência. e. 

:pedldÔ. para a reserva rem;;,nerada a 
:partir d'a data em que completar vm­
:te anos de efetivo serviço". - Be­
,'nedito Vaz. 

N9 '16 

Redija-se o artigo 59 assim: 

Art. 59. Fica assegurad,) ao mili~ 
. tar que na data de vigência desta 
:lei já contar mais de 10 anos de efe­
tLvo serviço, o dil·eito à transferência 

i para a reserva remunerada, a partir 
:da data em que completar 25 anos 
j dr efetivo serviço. 

Parágrafo· único. o disposto neste 
artigo aplica-se também ao intf;gran­
te do quadro do magistério militar, 
que passará à inatividade remunera­

~ da. 
J~Utijicaçdo 

' 

1. Somos, em princípio, contrários à 
' norma. do artigo 59, que estubelece 

discriminação injustificável. Se, po­
rém, a nossa emenda supresúva re~ 
jeitada fôr, preferimos l:. .fórmula que 
ora apresentamos, visto que ela_ me­
lhor atenderá à maioria d~ oticiais 

, --e sargentos. Esta última dasse de 
militares adquire a estabilidade aos 
lO anos de serviço e seria justo que 
somente dai passasse tt desfrutar aa­
quela faculdade preconlsada pelo au­
tor do artigo que ora preciamGa. Nào 
se compreenderia, realmente. que se 
lhes outorgasse o privilé~io l'l.ntes de 
terem a certeza de continuarem na 
caserna, o que só lhes surgr ao ad­
quirirem a estabilidade. - Croacy de 
Oliceira. 

Justificação 

A nova r-ectaçfw dada ao Art. 59 
apóia-se na lêg:lslação em vigol' pa­
ra os militares. Assim, no l!:Sla~uto 
dos Militares, nào se estab(!Jcce dou­
trina para quem tenha maL:: de 20 
anos de efetivo serviço ou menos de 
20 anos. Estabelece, isto sim normas 
para quem tent.a ou não estabilida­
de assegurada, de acàrdo com o Al't. 
49 e 36 do EstMuto dos Milltara.s. 

A redaçào proposta, citando expll· 
citamente, ''ina·:ividade remunerada 
(reserva e reformaJ ", se t..0rna ne­
cessária pâra dar maior amplibde ao 
texto legal, abrangendo a todos os 
que nela se e:nquadram. - Fed.ro 
Braga.. 

N9 79 

Dê-se ao artigo 58, a zeciuinte re­
dação: 

"Art. 58. Ao militar beneficiado 
por uma ou mais das seguintes leis: 
288, de 8 _de junho de 1948; 616, de 2 
de fevereiro de 1949; I.Hi6, de 12 de 
junho de 1950 e'L261, de 9 de dezem­
bro de 1950; usufruirá as promoções 
prevrstas nessa.<;. Leis, por ocasião da 
t .. ransferencia J:ara a 1·esetva ou da 
Reforma". 

Ju.stijicatit.'a 

A nova redaçáo dada ao -artigo 58 
do Projeto de L.ei n9 15, visa não tirar 
a promoção daqueles que estejam en-:­
quadrados pela:; leis citadas no mes­
mo artigo, que são as chamadas Leis 
de Guerra. Estas Leis conreçaram a 
amparar os militares que tomaram 
parte na guerra contra o Eixo, tanto 
em solo estrangeiro como nos com­
boios, tão duramente atacados pelos 
submarinos do E.txo. 

E' bem de f:e notar que estas Iéis 
cc1lneçuram a. tim1ar jurisprudência. 
desde 1948, amparando os beneficiados 
ná.o restando hoje em dia pràtica~ 
mente nenhuma dúvida quanto à sua 
aplicação. 

Atualmente o num.ero de benefitia­
dos das chamadas Leis de Guerra ê 
bem pequeno nas Fôrças Armadas, 
sendo que a maioria ao se rettrar para 
a reserva .Jâ. gozou dos seus beneficios. 
Não nos parece 'portanto razoável que 
se retire de uma minoria, que ~ · 1da 
esta nas Fôrças Armadas, e que toi 
chamado a lutar pela Pátria, os be­
nefícios de !Jeis de aplicação cada 
vez mais restrit!\. Tanto isso é ver­
dade que a nufi:oria dos efetivos das 
Fôrças Armadas é constituída de pes­
soal com data de praça posterior a 

Art. 59. - FJca a.sseguraao ao ml­
litar que, a So de junho, de 1966, já 
contar mttis de 2J (vinte) anos <lt! 
eteti;•o Si'!l'V1ÇO,· ·o direito á. transfe­
rencia, a pedido, para a Heserva re­
munerada a partir da data em que 
completar 25 <vinte e cinco) anos d.e 
efetivo .serviço. 

Justificativa 

Estabelece o projeto no seu artlgo 
59 o prazo arbitrado em que se confi­
gura o direito a transferencia para a 
reserva remunerada. 

E, no seu artigo 60, emunera as 
exceçóes ao al'tigo anterior, quebrando 
o critério adotado no dispositivo. 

Ora, nao seri'a de justiça que se 
estabelecesse também, para os mili­
tares que tivessem, na data de 30 d.e 
junho o decmso do tempo necessário 
para o gózo de tal direito, também 
uma exceção? 

E' o que se espera da ilustrada Co-
missão. · 

Sala das Sessõe, ~ "':;.€ novembro 
de 1965. Deputatto Dirceu Car-
doso. 

N9 82 

Onde se lê: 

Art. 59. Fica assegurado ao militar 
(tue na data da. entrada em vigor desta 
Lei já contar mais de 20 (vinte) anos 
de efe.tivo serviço, o direito à trans~ 
ferêncla,- a pedido, para a Reserva 
remunerada <:\ partir da data em que 
completar. 25 (vinte e cinco) anos de­
efetivo serviço. 

Leia-se: 
Art. 59. Fica assegurado ão militar 

que, a 31 de março de 19G6 já cont '' 
mais de 20 (vinte) anos de efetivo 
serviç•q. o direito à transferência, a 
pedido, para a Reserva remunerada a 
partir da data em que completar 25 
(vinte e cinco) anos de efet.ivo ser~ 
viço. 

Justificativa 

A prevalecer a redaçáo do Executivo, 
e se considerarmos 2012-65 como dRta 
máxima de entrada em vigor da Lei, 
estarão sendo prejudicados, por cêrc:• 
de 3 (três) meses, muitos militares, 
que !ngressaram nas Fôrças Armadas, 
em Escolas de Formaçjio, no mês de 
mar~o de 194.6. Já que o Executivo 
!ixou em 20 !vinte) anos de efetivo 
5ervtço, um míniino arbitrário, visando 
a assegurar direitos, porque não ado· 
lar 31 de março de 1966, com a m~s­
ma fin.alid~àe? - Mário Gomes. 

N9 83 

JusüJtcação 

A medida evitará a saída de vo­
lumoso grupo de militares (Oficiais, 
suboficiais, subtenentes e sargentos) 
que, contando mais de 25 anQs de 
e!etivo, procurarao resguardar os seus 
direitos, tanto que, para isso, farão 03 
seus requerimentos de passagem para 
a reserv~ remunerada, gozando os. be~ 
nefícios previstos nas leis vigentes, 
inclu~ive as de serviços de b"llerra. 
(28B-4B, 616-4!1 ou 1.156, de "1950, de 
nossa autoria.) 

Segundo informações que obtivem:JS, 
inúmeros, senão m~lhares de requeri~ 
mentos de interessados têm chegado 
às diretorias de pessoal dos trCf:i nü· 
nistérios militare5, ocasionando ,gran­
de confusão nos meios militares, qua, 
em futuro bem próximo, terão .sérias 
dificuldades na substituição dcs quo 
irão para a reservn, pois sendo es­
pecialistas, como acontece na Arma.­
da·, terão que ser rendidos, também, 
por especialistas; sendo grande o 
número dos que sairão para a inativi­
dade, a administração ficará, não 
temos a menor dúvida, em situação 
crítica. 

A ressalva que propomos virá a..en­
t9.r UID.oQ'10UCo ou, taivez, facilitar a. 
permant•1cia da maioria no .serviço 
ativo, evitando. assim, o que dissemo3 
acima: o êxodo. - Benjamin Famh. 

N.~ 86 

O Art. 60 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 60. Esta lei entrará em vigor 
a partir de 1,1,:~ de. julho de 1966''. 

Justificativa 

Com a presente emenda tem o seu 
autor em vista transformar excessô'!s 
previstas no citado artig() em re~ra. 
genérica. Flávio ll!arcUio 

N5' 87 

Dê~se ao artigo 59 a seguinte re­
dação: 

Art. 59. Fica assegurado ao mti­
tar que na data de entrada em vigor 
desta lei, já tiver estabilidade asse­
gurada pela legislação vigente1 o di~ 
feito à transferência, a pedido, para 
a -reserva remunerada, o. partir da 

Art. 59 -
ta: 

Substituir a redação pa- 1S45. - Tourinho Dantas. 

' 
No artigo 59, onde se lê: "para a data que COinJlletar 25 (vinte e cinco) 

reServa remunerada ... ", · anos de efetivo serviço. 
"Art. 59. Fica assegurado ao mili­

tar que na data de 10 de outur.ro de 
1966 contar 20 (vinte) ou mais anos 
de efet-ivo serviço, o direlt.o à trans­
f~rência, a pedido, para a Reserva 
remunerada a partir da data em que 
completar 25 (vinte e cinco) anos de 
efetivo serviço." 

Justificativa 

Face às datas das últimas promo .. 
ções nas três fôrças em fins de 1966, 
pode-se estender para 10 de outulJro 
de 1966 a data prevista para conta .. 
gem do tempo que habilita o militar 
a ser transferido para a reserva chru 
25 \vinte e cinco> anos de efe~ivo ser­
viço, sem nenhum prejuízo para o 
espírito da. presente ·lei. - Minoro 
Mtyamoto. 

N• 78 

Dê-se ao artigo 59 a seguinte re­
dação: 

N9 60 
O artigo 69 terã. a seguinte re~ Leia-se: Justijicati'!:a 

d - "'. . • para a reserva remunerada e, _ 
açao: se fôr 0 caso. á reforma ... ". A_ nova reda\;ao ~ada ao $-rt. 59,-
Art. 59. Hca assegurado ao tnin- Justiflcaçáo 1 apma~s_e na leg1slaçao em vigór pP.ra 

tar, inclusive ao Magistério .Militar
1 

~ • • • • os 1\.-Irlltares, isto porque nos ·parece, 
que na data da entrada em vigor Podenam?s. fa~c~ referências s1m-~ que a redação antiga do art. S9, ape-
desta Lel, já <:ontar mais de vinte (20) plesm_ ente ~ mat1v1da~e. remunerada, nas beneficiaria um peQ.ueno núme­
anos de efetivo serviço, 0 direito à mas preferimos especificar os casos. ro de militares em relacão à t.QtaEda .. 
passagem à Inatividade Remunerada Obsen·amos que a redação originitl de dos efetivos das F'õl-ças ArlnadaB. 
(Transferência "Para a Reserva ou Re- é lacunosa, pois há casos de militares 
forma) ·a pedido, a partir da data· que, já na reserva remunerada, fazem, 
em que completar 25 <vinte e cinco) entretanto, jús á reforma nas condi­
anos de efetivo sel'Viço. ções preconizadas pelo aut.or dêsse ar-

tigo. - Croacy de Oliveira. 
Justfficaçtto N? 84 

Pa.ra que não se venha escolher a.o 
acaso um tempo de efetivo :sen'iço, 
que não encontre apoio legal óu dou .. 
trina já fil'mada, preferil'Çlos es­
colher a. dos míiitares gue já pos­
suam estabilidade assegurada pela le-

E' uma injustiça excluir o me.tnbro 
do Magistério Militàr dessa. vantagem. 
Todos os oficiais e até as praças 
gozam dela, menos os professores mi­
F.t..t.res. Eis a razão da emenda. 
06ear Pcr.ssos. 

N9 81 

Onde se te: 

No artigo 59, substituir a eR:pressão: 
"transferência a pedido, para a. re­
serva" por "pasagem a pedido, para 

gislação o.inda em vigor. Tourinh() 
Dantas. ~ 

N.9 88 

a i~atividade". Dê-se ao art. 60 a seguinte reda .. 
Justijicatfva ção: 

A nova redao";ão dá sentido mais am- Art. 60. Esta lei entrará ein vigor 
plo, fecundando o texto e não dei- 1 na data de sua publicação,, salvo 
xando ao intérprete a aplicação ri- quanto: 

"Fica assegurado ao militar, 
na data de entrada em vig<.r 

que, l Art. 59 (59) - Fica assegurado a.g 
dest-a. militar que na data da entrada em 

gida da norma anteriormente estabe~ j 1) as letras "c" e "n" do art. 14, 
lecida. - Arruda r. amara. 'cuJo prazo começará a fluir, inclusl.-
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W para cs afastamento. já em curso, ~ 00 rarão a part.ír de 31 de dezembro de Irão requerer aposentadoriA se con;t&-
• ',pa.rtil' de l.'í' dt julho de 1Q66; 19&6~.. rem 25 anos tie sel'vico. 1 

1 O art. _60 passará a ter a. seguinte -
:1) da etra, "g" do art-. 14, que vl- redação: _ Justificação . f.Jei ~9_4.297- de 23 Dez. 63 <Pid-

,;qx-ara a _partir <ie l.'f de julho ·de Art. 60, Este. lei entrará. em v:lgor · ! no 0/Wtal de 14 Jon. 64). · ' 
1966; na. data de sua. publicação, salvo Estabelecemos de maneira técnica e _.'\.tt. 19 Serã. concedida, após, 25 

:;jJ â. lei;ra '·h" do urt. 14 e à idade quo.nto: · simples a regm no ~rt_igo e as exce- anos de serViçO,_ a aposezttadoria So~> 
li~ite para. G:oronel e Capitão-de- _ no n9 1) ela letra g do art. 14, çóes no parágrafo umco. Croacy a forma de renda mensal Yitalícia 
.Ma.r-e-Ouerra fjxada no illClSO l do que, vigorará a partir ·de 19 de julho de Oliveira. ígua.l à média do salário integ·I·ft.l rt~al: 
attigo 15, que entrarão em vigor o. de 1966; Nl' 95 mente percebido, durante os 12 nu~ses 
p~n1r de 1.9 de julho de 1966, pel'- _ à letr-a h co art. 14 e à. idude li- \ I antenores à respectiva concessão, ao 
ll}<mecentio até essa da..ta as disposi~ I míte para. coronel e Capitão-de-Mar- No art. 60, seamado ex-combatente, de qualq\ler 
çoe:; c.:orrespondcntes, fixadas na Le1 e-Guerra fixad:t no inciso I. dà art. Onde se lê: Instttnto de AposentadOl'Ja e Pensôe<~. 
Jll'? 2.370, de 9 de dez:embra de lU:H; 1 15, que entrarão em vigm: a partir de ou Caixa de Aposentadoun e PensÇles, 

4) ami a.rtig_OS 56, 57 e 58 que Viga- 19 de jUlllO de 1966, permanecendo a.té - aos arts. 56, 57 e 58 que vJgo-/ com qualquer Jda'de, que tenha <fe.t-
1!'3-rão a part1r de LV de ruarço de ess3- data as disposiçóes corrcsponden· ra.rão a purtir de 19 de mr.lÇQ dej VldO como convocado ou não, no t~a-
lli6'6. tes, !Jxadas na Lel .h0 2.370, de 9 de 1 1966, tro de, operações da It:ília - no pe .. 

Justificativa dezembro de 19{,4; I . . • nado rle 1944-194.'> ~ ou tenha 1.rlte-
__ aos artigos 56, 57 e 58, que vigo- Lela-se · ' ,.,.rado a Fôrça Aérea Bra:;ilcira otJ a 

Visa a emenda a p!'eveni.r a pleto- rarão a partir· de 1° de JUlho de 1968 - aos arts. 58, ,'17 e 58 que v1gor~- :a: ~arinha ·de Guerra ou a !>.1arir)ha 
Ja cte p~·ocectimentos administraLivos Od z R b 1 c t h • "" t t d + 'lt e; juaicia.:s a que, fatalmente, recoae. - t on z e ro ou m o. irão a. partir de lJ? de julho de 1966 ' .. ~!rcan :.e e en o .nes.as u m1as pP.r~ 

. d . •
1 

to. ~ Arruda Câmara. 
tam ou est.ejam contal1do pra,;o e Substitua-se n redação do artigo 60, N9 96 

, 

r{l.o os nli~il;a:res da ativa que jã con- N? 91 ! José Humberto. i tic:pndo de combolO..~ e patrnlham-t;n-

do.JS anos àe afastamento, só após N9 98 
(mto} 8 anos de afastamento, coutí- ,cgmgroafaob~u'~i~·0·a::~;s~~n~e'g1~~:Ihe 0 pa-! Onde se .ié: . . 1• 
n"o ou 11ao, oer"" 0 mlll''""r em ati-·i- ' : ~ · 1 A t 1 1 t · · 1 Red1ja-se o Título V com a ;:;eq-,;,tn--" ., ... """' · r . 60. Esta c en .rara em VI- , "" ' - . . .-
dacte, tr:m:i!Crido, na forma da iei, "Art. 60. Est-.1 lei enh·ará ern vigor gor na data. d:e .sua publicacão, 1;alvo! te ds~o:n~nn.çao: Dtspostçors f.'!nai·s f 
~.ra a reserva. - Norberto Schmiat. na data de ~ma_ publicação, salvo quanto: " , ' Tran::ntonas. 

quanto aD$ seguintes dispositivos, que - ao ni? 1) da letra "g" do art. 14 r 
N.'9 89 entrarão em vigur a 10 de outubro de que vigorará. a px.·tü: de 1 I' de julho t Justijicação 

Qndt~ se lê: 1966~ de 1966• b · · , - n~? 1 da letra g do art. H; ' l' _so o título . em . epi~rs."l."e ex:~t~tn 
Art. 60. Esta lei entt<l!'á ent vigor -letra h do art: 14· - [ --R letra. "h" do· art. 14 e à 1dadelnao apenas dL'lposiço~s uanslLOflUS 

na uaía de sua pubiicação, salVa - idade limite para.' coronel e Ca.- limite pa .. ra Coronel c Capitão-.de- como t~mbt!m outras que en~.:en·:-un em 
({Uumo: pU.ão-.de Mar-e .. Guerra, de que trata. i f4ar-e:Guerra fixa~a no i?Ciso I do cariüer permanente a pr.op:sü;~.o sob 
. _ uo n.'1 l) da letra '·g'' do art. o inciso I do art. 15: art. 1o, que entra1·ao ern VIgor a par- 1 estudo. -- Croar::y de Wzv-et.n. 

- artigos 51, 52, 53, 55, 57 e 58. Lir de 1'? de julho de 1966, perrna.ne- 1 
1'1, que VJgo_:·ará .a pín~ir de L'>' Lle Parágrafo única. Até n entrada em cendo até essa data. as disposiçõ:;:; t ' N9 99 
jJ.Uho de 1~6o; vigor dos dispositivos citados neste con-cspondentes, fixadas na Lei nú-~; 
~ Leht··se: 

1 

arti_g~, permanecerão em vigor as dis- mero 2.370, de 9 de dezembro de 1!}54; l.nclua-se o. :;egu~nte ar~i~o!. ot.de 
. pOSlÇOes corre:;portdentes estabelecidas , couber, no Tttulo V (DlspCSlÇOCó 1'1-

Art. GO. Esta. lei entra.rã_ern v!gor na Lei n<? 2.3iC, de 9 de dezembro de -:nos a.~:t_i. 5~ ·57
19e d58 qu~ "flgg-inalS e Tra11sitórias); 

P<t data de sua pul.Jlicaçao, ·sal>To, 1054, e nas leis referidas no art. 58." i~~~o a p.-.. 1 e e ma~ço e I . . 
quanto: I . : . · Att. ;'p1wam-se a.a pessoal do qua.-

- :;'lo n.ç. 1) ~a. letra "g·" do art. . Justrj.catwa. Art. 61. Ficam revogados todos os' dro do nu.t.gistér:io t1lilitar as dispOsi-
14, que vigorará a partir de 1.9 àe \ O obJetivo pz·imordial que se pre- dispositivos de leis, d~cretos~leis. C:::- ~ções dos a:rts. 4ã, letra ·•a·•, e 53 ~a·• 
novembro ctc HHiG. t.snde at-ingir com a. presente lei é o eretos, trrisos e portarias que contra-1 e "b" tiestà lei. · 

Justificativa. · rejuvenescim_ent,o dos quadros, . sem rietn a matéria regulada nesta lei. 
contudo preJUdrc:l.r o born funcwna- Ju~Jti.ficaçáo 

l) Nâ•J se pude, ao análisa~· a en- mento ~as três Fôrças. , , . 
~rada. em viga1· desia prescrição da. Exammando as datas para as ultl­
lcl, ~eim.r de encarar as funçoes de- mas ·J)romoçóes no ano de 1966, con· 
e.erupenhadas pelos .oficifiis-generais cluímos que, t;t'm nenhum prejuízo 
9.ue ~ao por ela at.mgldo.:l. Assrm e para o espírito da presPnte 1e1, pode­
que, com a atllal redaçao, serao tlans. mos dilat~r para 10 de ont~bro de 
jerjdos para 4 Reserva a l.'i' Jul 66: 196~ as d.iferente.s da,tas previStas no 

Leia-se: 
Art. 60. Esta lei entrará em vi­

gor no dia 30 de junho de 1966, re­
vogados todos os disposiUvos de leis, 
decretos~1eis, decretos, a.vlsos e por­
tarias que contrariem a matéria regu­
lada no seu texto. 

E.m. verd:lde, o pessoal do quadro do 
magiStério milita1· ~stá ;·~g~!lo, ~tual­
ment~. pol' . Lei E::.vecial, conforwe, 
aliás, se atesta. na parte tinal cio *tt.. 
56 desta proposição :egisla:.iva. As4lm, 
e lógico a dever~se, nas D'ispu.'i.ÇÓf'S 
Finais e T1·an.sitória.$; ..~,·essal"~U ·se a 
sit,uação dêsse oessoal, .~sse:,;muncto-

- Ge;1 Arthm· da Co:sta e Silva - I proJeto orJginai. - Ctà. Furtado. 
M~n da Guerra. ~ N<? 92 

Justificativa 

- Gen Decio Pa.lmeito de Escobar 
- Chefe do EME 

- Gen Justino 
Cmt do III Ex 

- Gen Nilo Augusta Ouenelro Li­
xna - C h CMJ..iBl!;D. 
, A exceção do Iv!ín da Guerra, !un­
~ão poliuca e que não Cx1ge pern1a­

.nêncra na ativa, e do L:h da CMl\1B.l$U 
!unção de coordenação dos interês­
líes militares mútuos entl'e o Brasil e 
ps EE. UV:, as duas outras - Clw­
te do EME e cmt do III Ex - tém 
pnplicações no dispositivo militar da 
Jrevoluçno e como tal devem su1rel' 
:a-Iterações em oportunidade diferen· 
1'tes. A LQ Nov, como proposto, teria­
ilJlOS a transferência para a Reserva 
:dos citados oficiais-generais da for­
~Ina seguinte: 

-9Set66 
;14, letra a) 

- 3 Out 615 
(Art 14, letra f) 

Gen ~ ust.iuo (Art. 

Qen Costa e . S<lva 

: - 1,9 Nov 66 - Gen !Jéc!o e Guer­
',reiro. 
, 2> Considere-se ainda o fator .Psi­
•co!ôgico da questão: um aficial-ge­
'neraJ, no comando de uma grande 
unidade da importãncía do III Ex, 
não seri~ reformado por um disrJsi­
. tivo da. nova lei, mas, sim. por um 
dispositivo igualmente existente na 

. Lei· em vigor: idade 1imite para Gcn 
oEX - 66 anos. Iguu1 raciocínio fe.r­
se-ia em relação ao Gen· Costa e Sil­
va, embói'a em runç:lo que não e~~ja 
oficial na ativa: sería reformado por 

: dfsposHivo exJstent.e igualmente na 
atuaJ lei: 4 arios no pô~t.o de Gen de 

1 Ex e idade limite do pós to de Gen 
Di v 1.64 ~nos). - Mário GrnnP.s. 

Ao Projeto de Lei n9 15, de 1965 
l"ixanda-se um prazo para a lei ::.e-lhe, as disposições constantes d~te 

<C.N.l. 
Dê-se ao ar;;. 60 

ç§ó: 

entrar em vigor, dispensa-se o elenco projeto, que !novam t JUe visam a 
de exceções admitidas no art. 60. - proporcionar vantagens aos que: l}as~ 

A seguinte rcda- Dirceu Cardoso. · sam a inatividade. Evidmtememe, 

Art.. 60. Estr1 tr-1 
Ilfl data de sua 
quanto: 

er.trar'(l. em vlgor NQ 97 não seria~ justo que os oii::laJs q;e 
publicação, sa1~·o AcresceJ•,te-se ao art. 60.· Pal'"'l?~.- exercem a magistério, mas ane pa·;o;n.rn. 

- ao n9 1) da 1etra f!, etc .... 
- à letra h [10 art. 14 . . . . 
- aos artigos 53, 57 e 58 que viga, 

rarão a. pa.rtir de 19 de julho de 1966 

Jttstijicátiva 

Para. torno.r mais uniforme a data 
de entrada em vigor de certos artigOs 
desta. lei. pteceituados ll.O art 60. en~ 
tendemos que a escolha ia data de 
1º de Julho de 196G, trará a unifo.c~ 
midade adequada à Jei, porquanto não 
existiam outros motivos para tal di~ 
ferença. - Pedro Braqa. 
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C\~~·~ tambCm à inatividade, não "teni1arrt as 
lfo único- "Também. ate lo de'ma.r- llwsmas garantias ..tssegul'atias, a~ora, 
ço de 1966, será. conCedida passagem '"' 
para a inatividade, ~ pr.-;J.'do, dos ex- aos demais çúmJ)anheiros de profiasfl,o 
c.ombatent.es da Fôrça· Expedicioniria 'militar. Visamos, .:tSsim, apena~, a 
Brasileira, participantes de operações 1lr:õ~enchcr uma ínvoluntã11.1 oaü;:i::.P.o 
de guerra na Itãlia, que- hajam in- verificada neste projeto. - Crou:.i!} cte 
gressado no Ma.gisterio Militar, com Oliveira. 
o tempo de serviço exigido aos demsis 
ex-combat-entes pelo art. 29 da Lei, 
n? 3.906~61 e art. 19 da Lei z.úmei'ol 
4.297-63". 

Justificativa_ . 
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Acrescente-se onéle convier, 
"Disposições Transitória&'': 

nas 

"Art. . . . O militar que, na dftta 
O Presente -acréscimo visa a con- da entrada em vigor desta tei, contar 

c~der a todo~ os ex-o;:r)lub8.tentes os mars da metade do novo tempo de 
mesmot direí~os independentemente setTiÇO para a transferência par~· tl 
de classes. reserva. a pedido, será transf.;rido na. 

Redija-se o an. 60 assim~ SOmente para 25 afie' ..cis, membrof forma da legislaçãà anterior." 
Art. 60_. E8t.a.' lei vigení. a partir de, do Magistério Militar, dentre todos os 

sua publicação. 25.000 ex-combatentes da Fórça Ex- Justificação ··• 
Parâgrafo ..'mico. Os artigos 56, .57 pedicionária Brasileira na ltáUa, nào A medida visa. ao amparo dos ;:Jue, 

e 58 vigor8.rn a partir de 31 de dezem- t>..ã. uma postura legal explícita que na. data da entrada em vigor d<lsta. 
bro de 1966. assegure o dil'eito de passagem à ina· lei, Já contavam mais de 1<:~ anos. de 

Justificação tividade aos· 25 anos de serviç0 eletWo serviço, portanto, mais de me~ 
Excluil" sómente êsses • ...llclais pro- l:tde do período anterior, t::lUg!d:) Pela 

S11Pl·jm1ào llUe venha a ser, -por fessâres de mn direito .JUt> tem bene- Lei n'-' 2.370-54, isto e. 25 anos de t:Je~ 
emenda, o dis~:JO.<:Lo nas letras /, g - fici:::do a torlos os ex-combatentes, :n- tivo serviço para a transt"~réncin· a 
une. 1, 2 e 3J c h. rto artigo 14 esta clusive a seus anti!!os comandados. pedldo, para a reserva. 

1 

redação que ora propomos se Ímpõe ~ 
evidentemente. - Croacy de OUveira constitui 11nla de1i1gualdad€ gritante. O dispositivo e.colhf; todos os Que 

N<:t 94 o que não fst.á. certamente, dentro .1o já possuem estabilidade, aos àe.;. tinos 
. . l$p5nt.o de JHsti.ca e equidade, mdi~. de efetivo serviço vúlitm·, bem cOmo 

Red~ja-se o art. 60 ass11n.: pensável ao legtslador. os ofi~iais que alcanç:Ün a e~tabihcfu.de 
Art. 80. 'Esta lei v;gerá a partir de Transcrição das leis citadas aos dois anos de eíetivo serviço m1-

sua P\tbhcação. l Lei n.o 3 906 _ de 19 Jun 61 r Dtá- htar. :!S su~oficiaiS, subt.ene::_tes a os: 
t 1'"' ;. d .- , d . . d rio Ojocutl de 14" Jan 64). · sargcn~os atmgcll:l a ~;:stabi\lQB.de aos 
J; nS 1Sp0Sl<;OC:-; O lnblSO }'? a ticz (.LIIOS de SCIVlÇO milltar ' 

letra q e da letra h do artigo 14. e o Att. 2° Os fu,lcwnáJ'ios e .!mpte~ 1 · ' 
disposto nos n1\lgos 56, 57 e 58 viga- gados a que se rde1e o art. 1° pr:ode- BenJamim Fmah • . . 
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Acrescente-se, nas "Disposições Fi­
nail.s": 

T'Art •••• o militar da reserva re~ 
mtanerada ou reformado, des1gnatio ou 
ctmvocado para o serviço ativo, por 
ato da autoridade competen~, poderá 
réverter à inatividade definitiva, a 
reiJ,uerimento, se contar mais de 5 
~ ininterruptos no exercício de 
f~ções nas organizações militare.:;." 

Ju.stitic:ação 

tida pelo art. 19', da Lei n9 2.852, de 
1956 que lhes permite .. permanência 
no serviço até a transferência para a 
inatividade remunerada. 
..................................... 

Legislação Citada: 
Lei n9 2. 852, dE~ 25 de agOsto de 

1956 (Assegura es~tabilidade no servi­
ço ativo militar dos sargentQs das Fôr­
ças Armadas, da Polícia Militar E> do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral, e dá outras provldencta.s, . 

l Art. 19 E' assegurada a establlJdade 
tno serviço ativo militar, inde.penden­
te dó... engajamento ou reengaJamentn 
aos sargentos das Fôrças Armad~s, da 
Policia MHitar e do Corpo de J:Som~ 
beiros do Distrito Federal, que con­
tem ,ou venham a contar mais de dez 

anos de serviço mi:.itar. ~ BenJarnfm 
'Farah. 
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A emenda encerra medida justa elli 
tavor dos velhos servidores nulitare& 
que, completando o período normal de 
exércício (25, 30, 35 ou mais anos de 
efetívo serviço), para a passagem à 
reserva:, são transferidos pa.1 n a re­
serva, porém não são desligados a,o 
Qerpiço ativo, permanecendo na_ atl-
1la" por designação ou convoctl.;ao ãa 
auotridade competente, por portaria 

--4 ou decreto. Inclua-se, uas 1
' Dispostções 'l're.n­

sitórias'', o seguinte: A nossa iniciativa permitirã o rein­
gresso na. inatividade, do interessado, 
a tequerimento, após cinco anos de 
serViço. 

Na Armada existe um número ele­
vado de ofic:i~is, podendo-se afirmar, 
pelo "Boletim de Oficiais dos Corpos 
e QUadros da Marin.lla", que êss~ .n~­
mero atinge à casa dos 1'72 of1c1ats, 
incluindo a. "Reserva Incorporada·'. 

Dentre êstes, há càsos específicos 
de 1oflciais que, ingressando no ser­
viçO ativo da Marinha, através as Es­
oolás· de Aprendizes.-Marinheiros, aos 
14 'anos de idade, atingiram o oficia­
lata e ainda continuam exercendo 
funções da atividade, por ato convo­
oatõrio ou designativo da autol'idade 
oonipetente. 

".A.rt .... Ficam assegurados os dl­
reitob (promoções, honras •. s~ldos, vanw 
tagens e regalias) aos oflc1ais e pra­
ças que, na data da public~ção da pre. 
sente lei, hajam preenchido as con­
dições exigidas panL a passagem à re­
serva remunerada, a pedido na forma 
dos arts. 13, 51 e 54 da Lei .a9 2.::rro, 
de 9 de dezembro de 1964. " 

Justificaçao 

A emenda resgun,rda o direito ad­
quirido aos militar1~s (oficiais e l?ra­
ças) que, à data da entrada et.o VlgOJ: 
da futura lei de inatividade, tenham 
p1 eenchido as condições necessãrias 

M;uttos desejando reverter à tnatl­
Vldlid.e requerem &O Ministro da M&-

- rinha 'mas face a vários pareceres do 
CoJisÚltor-Juridico, apoiados pelo 
Consultor-Geral da. , República, não 
conSeguem a liberação, apesar de ~:on4 

tarém mais de 40 anos de serviço. Isto 
acoP.tece porque a deliberação ~ ad­
ministração prende-se aos citados 

"' pareceres e ao art. 29, da Lei n9 421 
de 1948, que tem a seguinte redllção~ 

1 (arts. 13 e 51, da atual Jei de inati­
vidade), para a transferência à: res_e~­
regula as várias situações de mat1v1· 
dade, em seu art. 53, garantiu o di­
reito dosl que haviam completado o 
tempo e evitou a seqüência de re· 

querimentos e transferencla para a 
inatividade, não ocasionando nenhum 
transtôrno à administração militar 
das Fôrças Arruadas. 

A alteração que propomos tem a 
mesma finalidade: impedir o natural 
êxodo deoficiais e praças que con­
tando mais de 25 cmos de efetivo sei­
viço, solicitem tra.nsjerência para a 
reserva remunerada, antes da. entrada 
em vigôr desta lei, ocas\o~and~ uma 
situação difícil para os tres mmisté­
rios militares. 

• 

u Árt. 29 A não ser que atinjam a 
idade de 68 anos, os militares a c1ue 
alude o artigo anterior só serão dls· 
pensados da. atividade por conveniên· 
cta do serviço ou da disciplina, ou 
por doença que os impeça de continuar 
na função que estiverem exftrcencl.o.'' 

E' justo, pois, que se permita ~ rein­
greSso dêsses oficiais na inatividade 
denifitiva, a requerimento. E' o que 
pret-endemos com a a.presentaç-~o da 
emenda. - Benjamim- Farah. 
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ACrescente-se, nas "Dlsposlçõei 
'l'raf:lsitórias": 

• Art. • . . Fica. assegW'ÜO ao mt~ 
UW que na data da entrack\ em vi .. 
ser~- desta lei já contar mais de 10 
(Qez) anos de efetivo serviço, o direi~ 
to à transferência a pedido, para a 
J:eserva remunerada, a partir da data 
mn :que completar 25 (vinte e cinco) 
anos de efetivo serviço, cQm t<Jdo ~ 
qualquer direito ~oncedid<;t por legis­
lação anteriot. " 

Just!fieaçãcr 
Não é justo que, quando êssr.s ml­

Utares estão na iminência de se trans­
teri~em para a reserva e têm como 
adqUiridos os direitos contidos na Iel 
anterior, se lhes negue uma coisa que 
foi concedida aos seus companheiros, 
que por uma questão de<"""'datas foram 
ant~s para a reserva. 

Jâ que se reconhece o direito de 
saíi'em com 20 anos de serviço efetivo. 

reciJ,nheça·se tru;ribém, por uma f{ues­
tão de eqüidade e justiça, todos os di­
reitos assegurados na lei anterl(Jr. 

Deve-se acrescentar que a ~ltera­
çiio beneficiará tanto oficiais como 
pragas, e que estas, quando sargento 
ou.. ~uboficial, têm estabilidade garan-

······································ 
Lei""' de Inatividade dos Militares 

(Lei n,Q 2.370, de ~1-12-1965). 
"Art. 13. A transferência para a 

reserva, a requerimento, só poderã ser 
concedida ao milita,r que contar,_ no 
mínimo, 25 anos de efet1 vo serviço e 
6 mese! no pôs t-o. 

Art. 51. Os suboficiais e subtenen­
tes quando transferidos para a re­
serVa, serão promovidoe ao pOsto de 
29 tenente, desde que tenham mais d.u. 
25 anos de efetivo ~oerviço. 

§ 19 -serão promovidos, também, ao 
põsto de 29 tenente, quando tra.nsfe­
ridos para a reserva os los Sargentos 
de qualquer das fôrças arwâ.das se 
tiverem mais de 2\) anos de efetivo 
serviço e curso que os haoilitem ao 
exercício das funções daquele pOSto. 

§ ~ As mais praças que contem 
mais de 25 anos de efetivo serviço ao 
serem transfe.ddas para a reserra, ie­
rão promovidas à gr.aduaç_ão imediata. 

.Art. 5-2. .FÍca assegurado aos sar­
gentos-ájudante.s. ainda existentes no 
Exército, todo t qualquer direno con· 
cedido por Ie~islação anterior. 

Art. 53. Ficam asseguradas às pra· 
ças que, na data da vigência dO De­
creto-lei n9 9. 698, de 2 de setembro 
de 1946, já tinham preencbido as con­
qições necessárias à paSsagem pa1a a 
reserva, a pedido, as honras, venci­
mentos e vantagens concedidos pelo 
arti 32 da Lei de Inatividade dos Mi­
litares a: que se refere o Decreto-lei 
n.9 197, de 22 de janeiro de 1938."- -
Benjamim Farah. 
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Altera a letra "c" do parâgra!o 19, 
do Art. 184, da Lei n., 4.328-64. 

so, todos os Municípios situados c.o 
Sul de Três Lagôàs, Herculânea. e Co­
rumbá, inclusive êsses três municípios. 

Onde couber; 
Art. - Fica alterada a letra "c" 

do paràgrafo 19, do art. 184, da Lei 
n9 4.328-64, por não existir "soldado 
bombeiro" (CB) de segunda classe", 
prevalecendo a seguinte redação: 

c) Soldado sem curso policial (PM) 
ao marinheiro de 2~ classe não espeM 
-cializado. 

Justificação 

Os militares. do Corpo de Bombei­
ros do Estado da Guanabara, ' pagos 
pelos cofres do Estado, estão vinc~1a­
dos para efeitos de vêncimentos, aos 
Bombeiros do antigo Distrito Federal, 
pagos pela União, a fim de qtie Bom­
beiros que prestam serviço juntos não 
t.enhrun remuneração diferente, o •.;tue, 
se ocqrresse, afastaria a própria dis· 
ciplina; r 

b) por não existir mais no Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal, pa. 
gos pela União, a classificação "Bom­
beiro de 2" classe"; 

c) a expressão "Soldado Bom­
beiro tCB) de Segunda Classe", cons­
tante da letra "c" acima referida, 
vem trazendo sérios inconvenientes. 
pois o Estado da Guanabara não po4 

de remunerar, de maneira mais hu­
mana, êsses militares, que atualmen­
te vém percebendo a quantia de Cr$ 
21.000 (Vinte· e wn mil cruzeiros) 
mensais, consoante as razões expos­
tas, o que levou o Corpo de 1Bom­
beiros do Distrito Federal a extin­
guir a classificação "Bombeiro de 
2" Classe"; · 

d) finalmente a retirada da expres· 
são solicitada, não ttarã. nenhum in­
conveniente, não acarl'etando em au· 
menta de despesas aos cofres da 
União, servindo apenas para sanar 
uma situação aflitiva dos Bombeiros 
do Estado da Guanabara". 

E' justa a medida e não onera- o.s 
cofres da União. 

Sala da.<: Sessões, em 24 de novem­
bro de 1965. - Benjamin Farah. 
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Inclua~se onde couber: 

Art. - O militar que contar mais 
de 25 anos, contínuos ou não, de arrl­
gimentaçâo poderá requerer· transfe­
rência para a reserva remunerada. 

Justiticaç4o 

Nada mais justo que se amparar o 
"troupier", o militar de tropa. ~sse 
é, realmente, o grande sacrificado na 
Caserna e sempre sujeito aos maiores 
riscos. 

Sala da.s Sessões, 27 de novembro 
de 1965. .:_ Croacy de Oliveira. 
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AcrescenLe-se onde couber: 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar~. - Para os efeitos dos arti­

go~; 15 e 16 da Lei nfil 4.328, de JO de 
abril de 1964, passa a ser conside­
rado como de efetivo serviço o tem 4 

po correspondente a licença-prêmio 
ou especial não gozada, dos militares, 
que já se encontravam na iriatividade 
remunerada, ao ser promulgada a re­
fE;_rida lei, contado . êsse tempo em 
dobro, de acõrdo com a legislação en­
tão em. vigor. - Benjamin Farah. 
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Inclua·se onde couber: 
Art. - Estão amparados pela Lei 

u9 616, de 2 de :fevereiro de 1949 além 
dos militares beneficiados por 'fôrça 
do Decreto n9 10.490-A, aquêles que 
nas condições previstas no mesm~ 
Decreto, serviam na cidade de Cuiabá. 

Justificação 

Assim, ficou excluído o Municfpi() 
de Cuiabá, Capital do Estado e sede 
do 169 Batalhão de caçadores. 

Acontece que Oficiais dêsse Bata.~ 
!hão participaram, ativamente do e.!I­
!Orçó de guerra, havendo mesmo os 
que mereceram a "Medalha de Guer­
l'a", "por Cooperação no Esforço ào 
Guerra do Brasil". 

Além do mais, há os que, .:.mbora 
sediados em Cuiabá, exerceram [un­
ções de Comando ou representação do 
mesmo, abrangendo to~o o :istado G 
incidindo, portanto, sobre os Muni­
cípios considerados como "Zona de 
Guerra" para Ob efeitos da Lei 1316. 
Entretanto, embora exercendo funçõeiio 
de comando ou representação de Co­
mando que incidi&n;l sôbre Municípios 
considerados "zona de guerra"; ta!s 
militares ficaram prejudicados em vir­
tude de terem sede em Cuiabá, cid~­
de não tncluida no limite traçado 
pelo Decreto 10.490-A. 

Assim, sanando-se essa omissão, se 
fará justiça. · 

Sala das Sessões da Câmara doq 
Deputados, em 25 de novembro de 
1965. - Paulo sQrasate. - Ubfraja1'a 
Ceará. 

N' 108 

Inclua-se onde couber: 
Art ............................ . 
Aplica-se o disposto nesta Le1 aos 

Militares do Corpo de Bombeiros e da 
Policia Militar do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os limites de ida­
de para ret'orma compulsória, serão 
os me,o:;mos adotados para o Exército 
Nacional, na correspondência dOs 
postos e graduaçóes. 

Justiticaçllo 

O CorpO de Bombeiros e a Policie. 
Militar do Distrito Federal são FOr­
ças Auxiliares do Exército, sujeitas ao 
fOro militar, consoante a Lei núme­
ro 427, de 11 de outubro de 1948. não 
dispondo tais Corporações de Diplo­
ma. Legal que regule a inatividade de 
seus integrantes. 

Diante do exposto, esta. é a opcrtu;"" 
nidade para 'que se corrija uma ano­
malia, normalizando a situação de 
inatividade dos elementos pettencen"­
te.s às duas Instituições centenária3, 
objeto da presente emenda. 

Cabem, para esta emenda, todas as 
justifiCativas apresentadas pelo emi­
nente Chefe do Estado Maior dn.s 
Fôrças Armadas, posto que, além d~ 
serem as Corporações_ em tela ooili­
tai'es seus componentes percebem pe-· 
los ~ofres da. União, achando-se tn­
cluídos no Código de Vencimentos 
dos Militares. 

Adindo ao . acima exposto, deve-r.e 
esclarecer ainda que, a aprovação dQ 
Arttgo propost:.o na presente emendll·_. 
irá ampliar os benefícios que a Uniãó 
autertrá com o projeto em quest-ão. 
sobretudo no que tange às alínea$ 
b, c e d da justificação da mensag_enl 
ora. apreciada, tais sejam a suspen • 
sfi.c de promoções por ocasião da pas · 
sagem para a reserva, a. ma~mtençãa 
dos proventos da. ativa. na situação 
de inatividade, e o aumento de 25 
para 30 anos no tempo de serviço mí· 
nlmo para passagem à reserva. -
Benjamin Farah. 

N' 109 

Acrescente·se onde cvuber: 
Art. Os dispositivos desta Lei re­

lativos à transferência para a reser­
va e a reforma não se aplicarão aoq 
Capelães Militares que ficarão sujei­
tos à Legis~ação Especial, 

Justificação 

O Dcc!•eto n9 10.490-A, no seu ar· 
tigo 19, define e delimita como "Zona 
de Guerra", no Esta6o de Mato Gros-

Os Capelães Militares ainda r.ão 
têm quadro, e, assim, não possuem 
direitD à promoção. No projeto da Le: 
Especial, ora em elaboração no F~tf-t· 
do-Maior das Fib'ças Armadas, serão: 
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tegu~ u promoções, tr,g.~erêneia 
pai"s. a inatividade f!! outras normas 
ióbre. o assunto. 

Fixar ao.s referidos capelães· ::utlita­
res, desde logo, idad~ para a coinpul­
aória seria. privar os mais idosos da 
promoção que virá. com o quadro. 
Muitos déles são ex-componentes da 
FEB, que tomaram parte no último 
conflito mundial, merecendo melhor 
amparo na. inatividade. Outros en­
traram no serviço com idade !!van­
t:adÀ e seriam compu!s(l.dos :!OD1 pou­
JOs. anos de serviço e proventos re­
duZidos, pois que o limite atual para 
o ingi-esso é atê 45 anos de idade. 
- Arruda Climara. 

Parágrafo único. Na tran.sferêncla 1 Dir-se-A que há vantagens l1ecuniâ­
:para. a reserva ex ojJicto. não sel'à rias consideráveis, prev1stas em fa1·or 
compuf!ado o acl'éscima previsto nes· daqueles que servem em lugal'fS dis· 
te atrigo. tantes e pouco :saudâveis. Maa, releva 

Justi}icatwa. 

O artlg:~· M da Lei n~ 2. 370, de 9 
de deze·uiJrt• de 1954, a3segurcu ao 
O!'içial que contar mais àe 35 anos de 
serviço efetivo o direito 1\ promoção 
JY.Ha o Wsto imediato após o tngrc~­
S(I, na inatividade. 

·:N• 110 

. lnclua .. ae ond-e couber: 

Art. O tempo de efetivo exercido 
prestado pe.lo militar em zona de tron· 
teira, ou n:gião insalubre, será compU~ 
tado com o acréscimo de 1!3 (um 
terÇ.O) para todos os fins de dlrelt.o. 

Justijico.tiva 

Evidentemente não se pode equipa· 
rar face às condições de vida, de tra­
balho, de sàúàe e de alimentação tô· 
das as regiões de um pais que tem 
as dimen:sões .continentais ·do Bra..sil. 

um período vi.vido em Tabatinga, 
no extremo norte do Brasil, ~não é, 

nem pode ser, o ::nesmo vivido em ci~ 
dades como 'O Rio de Janeiro, _por 
ext>mPlo. Não sãc• nem de longe com­
paráveis as condições de eonfõrto, dP 
nível de vida e os sa'3ri!ícios que a 
carreira militar i::npõe nurn e no ou­
tro CB!:io. Os ofic:üüs e praças desta­
cados ein Vila. Bitencourt, no R1o Ja· 
purá, rio amazônico pel'manentemen­
te batido pela. :.mttârin e pela ame~ 
ba, enfrentam condições de Eôaúde Ob­
viamente diferentes daqueles camara­
das de armas que servem em cidades 
de clima saudãvel e ameno como Ju~z 
de Fora. 

notar que as gratificações est!puia~ 
das não suprem o desconfôrto e as 
desvanta.gens de uma vida confinada, 
o prejuizo quant-o à educação dos n~ 
lhos e a saúde muita vez arruinada 
para sempre. 

o terço aqui proposto dá melhores 
condições de acesEo e assegum o'J~ 
tras condições para quantos, nos mai~ 
remotos rincões dêste pais, assegu .. 
ram mais que a soberania nucio~m.l. a 
presença. da Civilização. - LeoPoldo 
Pere~. 

Nº 111 

Inclua-se onde couber: 

Art. Ficã.rn assegurados aos milita· 
res portadores da Medalha de Ser· 
viços de Guerra e aos que jâ tívererrt 
mais de 35 anos d'~ Sl!rvi•. o os bene­
fícios do Decreto n9 10.490-A, 1e 25 
de .setembro de 1942 ~ dos artigos fi4, 
inciso I, e 58 da. Lei. n.~ ~.'310, de 9 
de dezembro de 1954. 

Tal nene!ício, atra.vé's de outro:; di­
plomas, està igUalmente reconhecido 
aos militares :Pol!tadores da M~dalha. 
de ~erviços de Guerra. 

Com base nessa !egi5i.ação vCem ~a 
proces1ando as transferencms para .a 
reserva. Contudo vários são os mí!l~ 

tnres que ainda se encont:·am na at~­
va e que razem j11s an mesma benP.­
ficio ·e que, com as alteraç~e~ con· 
substanciadas 1~0 proiekt do Ei!ecutí­
vo. tPrlam seu direito ptl<;terga.do. 

A Emend.~ ara propo::;ta POIS, iem 
o objetivo exclusivo de resguardar um 
direito conferido por lt:!IS anteriortB 
e, conseqüentemente, 1á a.dquir1d<>. _,.. 
Ariosto .Amado. 

( ~ ... .; ~·. -·® ~~- -~~~~~~" ~?~~~~~ ~ .... ,.,_""' ~.,.. ·~·'' ~ constituiç'âo Fed~r~l, ~ eu, camElo Nogtte~·ra da Gama, Vice-Pl'esidente, no Gan1a, Vice-Presi~ente, no ex·~rcício da PresictêilCI~. nos termos ao artigo 
exercicio da Presidencia, promnlg·c a segumte 47, n" 16 do Hegunentç. Internv. promulgo a segumt.e 

RESOLUÇAO NO 112, DE 1965 ~SOLUÇAO NO 115, DE 1965 

suspende a e:):e('uec'lu da Lei n? 2.375. de !1 de Junho de 19641 do 
Estado ào .Maranhão. 

Art. 19 E' suspensa, por inconstitucionalidade, nos têrmos da declsao dP.­
!initiva prc.ferida. pelo Suprema Tribunal Federal, em sessão ele 27 de rod.io 
ele l965 na Representação nº 638, a execução da Lei nº 2. 3·75, de 9 de ]U~1o 
de ,l!J64, dc1 EstaQ,, do Ma1 Hll~t~w. que criou o Município de São João do 
,Paraíso. 

Art. 29 ista resoiuçl!o eml'arâ em ylgor na data c:!e BU& pubUcaç:to, l"ew 
'Voga-das as dísposiçôes em contn\rlO. 

·senado Federal, em 30 de novembro de 1965. -
Gama, Vil:e·Presidente, no exercício da Presidência.. 

/ 

Camfllo Noguetra d.a 

;F'aN s~.ber que o Senado Fedei·al aprovou, 
Constituição Federal. e eu, CamBio Nogueira. da 
~e~:cicio da, Presidência, promn!go a seguinte 

nos têrmos do art. 64 da 
Gama, Vice·Presidente, no 

RESOLUÇAO N• 113, 'DE 195' 

§usneude o. exectJcdo da. Lei n':l 2.411. de n !le agOsto ae 1962, 
tto Estado de Atagoa.!. 

. I . • 

;Art. 19 E' suspensa, por tnconstltuciOna.Uaaae, nos termos da oeetsa.o 
~efinitiva proferida pelo Supremo TrtbUnal Federal, em .sesstto ae 30 ae 
egôsto de 1!165, na. Representação n9 5-73, a. execução da Lei n9 2.471, de 21 
le agõsto de 1962, do Estado de Alagoas. 

Art. 29 Esta resoluçao entrará em vigor na data a:e sua puOUcaçao, re­
vog~das as disposições em contràrlo. 

Altera o Regimento Interno crtancto a Comtssaa de Vatorrza~ao 
~íiilCILr!a -;r_ma~oma. 

Art. 19 O Reg1mento Inte.rno do· senado .F'~a:erai passa a vigorar com 
as seguint€s alterações: 

... '\rt. 61. Ac:·éscimt;~ dG seg:dnite número: 

"19 - de Valorização Econõmlca da Amazônia 
Em seguida -ao art. 100 - Acréscimo de: 

(CVEAJ • 

"Art. 100-A - A Comi.ss.:;,o de Valorização Econômica da Amazônia. 
compet~ (Jpinar, obriga.túrtanwnte quanto ao mérito~ sôbre proposições que 
digam respeito a assuntos de lnterêsse da Amazonfa ou que com em se re~ 
!acionem . 

.Pat'ãgrafo üni~:o. O prommcJamento da Comissão de Valorização Eco-. 
nõmica da lUna.zôn\a não exclui; 

a> o da Comissão de Constituição e Just:çn qui!nto nos aspectos con.!­
tuuci_pnal e jUrid!co, quando nn.o hajnm sidÇ) OIJJeto de exame pelo órga.o 
congi:!nere da Cámara dos D.Jp<lt..a.dos; 

b) o da Comissã-o de Finanças, quanto aos aspectos oe sua competêncta. 

Art. 29 Esta l'esoluçâo eritrará em vígor na dB:.ta. de sua publicação, re­
vogadas as àisp~sições em contrárlo. 

Senado Federal, em 30 de novembro de 1965. - Camillo Nogueira aa 
Gam~~ Vice..-Presidente, no eYerclclo da Presidencla. 

AI A DA 195~ SESSÃO, 

m~ILQ.!õ NOVEMBRO ~JJ65 
3~ Sessão Legislativa, 

da 5~ Legislatura 

Argcmiro de Figueiredo 

João Agripino 

Barros Cru:valho 

Pessoa de Queiroz 

Senado Federal, em 30 de novembro de 1965. - cammo NopuelTa aa 
Gama,. Vice-Presidente, no exercfc1o da Prestdêncla, PRESIDf':XCIA no SR. SOG~ETRA 

Rui Palmeira, 

lieribaldo Vieira. 

' ' ·--- - ' 

G Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tt!rm.os do art. 64 aa 
(lonstituição Federal, e eu, Ca.•ni.IIo NogU.etra da Gama, V.lce·Prestdente. no 
exercício da Pre-sidência prontn.l:;c a. seguinte . 

' . 
RE:SOLUÇAO NO IH DE_ \9§~ 

~$_llfl.Jl.!lldf~m_p_art!.,__a .expÇM9,4a dos tnct.sos G!o art_._pa aa ~t!.' 
n~. 2. 62::-:,. de. Q.Q.. dp_•1o~.~ 91 ç: .~ .lP5-ª....4.P Est~Q.. tfé)>:Jernã:i]7..1iucj. 

A_rt. 19. E· su.speno;a, por m~onstituciono.lidade, nos têrmos da decisão 
Qeiip.Jtlva proferida pelo supl'e-roo '!'ribUnal Fecterai, ert1 17 ae mato ae 
1965,. no Recurso Extraordinário n9 53.119, a exMuça.o dos :lnctsos dO art. ô8 
da Lei n9 2.623, de 3:1 d~' x:_.ov~n.lbro de 1956, do Estado de Pernambuco, na 
J12rte em que autoriza-m a nomeação para os cargos de ca~rreira tte prore~· 
~>ôras da Capital, sem haiJilit;ação em concurso. 

Árt. 21?. Esta resolução evtrará em. vigor na dat.a de sua publicação, 
revo~ada~ as disposições em IJontrârio. 

Senado Federal em 3ti de novembro de 1005. c..-ammo ·Noauerra ~ta 
Goma, Vice~Presldente, no exercício da :Presidência. 

VA Gfu'\IA. 

.As 14 horas e 30 minutos 
acham -se presentes. os srs. Se­

. nadores: 
Adalberto sena 
José Guioma.rd 

Vivaldo Lima 

Edmundo Levl 

Cattete Pinheiro 

Sebru'ltião Archer 

Joa.qU1m Parente 

José Cândido 
Sigefredo Pttcheco 

MenezeS Pimentel 

Wilson Gongalves 

Dlx·Huit Rosado 

Júllo teite 
José Leite 

Josaphat Ma.rtnho 

Eurico Rezende 

Raul Giuberti 

1JiltOll Campos 

Benedicto Validares 

Nogueira. da Gama. 

Lino de Mattos 
João Abrahão 

Pedro LUdovico 

Bezerra Neto 

NelsoD. Maculan 
Guido Mondin 

Do,t:liel K>teger - (321 

[J 
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~ Slt, PRESIDENTE: il le\-.(\.1" a.o conhecimento do Senado Fc- teuçam a.o 1miflrante há m.ais ÜG 6 Gte& de decorrido o prazo de 6 (ci,aocl 
~- - :r-..,. ·_- -,. . _ dtral, que a Câmara dos Deputados <.seia) mwes da data. do aeu éfobQr .. CO) a.noe, contado da data do desem-
jiNO(Junra iJa Gama) - A hsta li:c i rejeitou as emendas de n% 15 e 18 que no paiS de origem; ~8(!1) a.Quaneir~, _salvo .oe prévia • 

presença. acusa o comparecimen_to ~e ; e aprovou as demalr-;, dessa casa. do IUJ aut.omóveis, b&rcos e veículos uevld:ament.e justlflcad& pernnte a au-
112. Srs, senadores. Havendo nume10 I Lei n~ congresso ;~.aciona!, ao Projeto .fluviaiS ou néreos, cujo preço no mer- toridade aduaneira, ouvido o lnBtitu-
leJal. declaro aberta . .a se3São. de Lei n9 ·3.209-.R de 1965, que diS· cado de origem não exceda de lTS$ to Nacional de DesenvolVimento Asrã-o 

!Vai ser Uda a ala. põe sôbre o Estamto do Magistério 3.500 (tré~ mil e quinhentos dólares), do e pagos os tributos devidos. 
' . . . . SuperiOT, que foi submetido à a.pre- comP'.\tados: os equ.tpamentos. con!or- I 19 Ficnm excluídos. da proibiqão 
1 o Sr. 2? Secretano procr.de_ a j ct~ção- do congresso NUcJonal nos têr- me prescreve o art. 49 da Lei nt? 2.UO, dêste artigo os objetoa de .uso pessoal 

leitu.ra da ata da sessá~ autenor, mos do Art. 4"' do Ato Institucional de 39 de janeiro de 1955, desde Que e doméstico-, de acõrdo eom o que dls-
czue é aprova sem. delHlfú. n(! 1. pertençam a.o imlirante l1ã. mais de põe o art. 17 da. Lei n9 3.244, de H 

o sr. 1~'" Secu;tárfo lé o se-- outrossim, corm:mica a vossa. E.'tce- 6 {seis) meseiõ da. data da seu embar- de agósto ·de 1957. 
quinte: lência que a. referida proposição foi, que e seja wna unidade de cada es~ i 29 No caso de pagamento de tzi ... 

n e"ta data, e11 v1ada à sanção. pécie por imigrante ou grupo fatlli- butos. poderá. ser concedida. reduçtl.o. 
EXPEDIENTE " tend·d d J•-" d t d Aproveito a oportunidade para re· liar. a 1 a a eprec ....., ... o ecorren e o 

~ENSAGEl'l-1 DO SR. PRESIDENTE novar a vossa E:<.:ce!ência os prot.es~ § ~ OH bens enumerados neste ar~ uso, a -critério da autoridade adua-
. .. DA ·ifi:Pt!fiLICA tDs da minha an~ estlma c mais dis~ tlgo não estão .sujeitos a. cobertura neira. 

Mtituição de autógrafos de projetos tir.ta conslàernçào. - Emílio Gomes, cambial c a licença de importação. § 39 O prazo a que .se rdete éstc 
1 sancionados ou promulpados :~Q secretário, scrvlndo de 1" sec!l·e· Art. 39 Poderá ser conceQJ.Q;l 1.sen~ nrt:!go poderá ser redUZido para a 
' tá.rio. eão de impôsto de importaçf.'"! â.s má- <dois) anos, a requerimento do inte-
NQ 520-65 fn9 de origem 990-65), Q.umas e eqUipamentos da. \nctú.stna res.sado e a Clitérlo Ç.as autoridaçles 

da 2.4 do mes em curso - a.utógra- Bra::.iHa, 27 de ;rwvcmbro de 196~ agropecuária e às embarcações de aduru1eiras, ouvid? o Instituto Nacio-
tos do Projeto de Lei da Câ:mnra nu~ NQ 3.446 pesca ttazida pelo imigrante, colônia nal de Desenvoly1menta Agrârio. 
rubra 22-64, qu~ altero o Quadro do, ou cooperativa de imigra.ntcs. § 49 A tntraçao do . disposto ne~te 
P~ssoal da secretaria. do"Tribunal su- Comunica r'em;~ssa de Projeto de § 1º A conceSsão do favor pre·Jisto)artigo será punida. com pagamento_em. 
p~'r!or. do Trabalho e dá outras pro- Lei n'! 1. 781-A, de 1964, à sanção. neste artigo importnrá híl> isenção da 

1 

dôbro dos tributos. devldos e _na. .1or-
Vl enc1as; senhor Secretário, t.axa de despacho aduaneiro e do i.c~ ma do art. 60, inclSO I. da Le1 nume ... 

5·21-65 (n9 de origem 99-6-65), de põsto de consumo. ro 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 
:2~ do mês em curso - autógrafos do Tenho a honra de comunic:ar a Vos~ § 29 A iseução será. concedida pelo I Art. 79 os bens transferidos ou *d-
Piojeto de Lei da Câmara n9 251 de sa Excelência, para que se digne le" conselho de Política AdU!>..neit·a por quiridos com infração da presente Lel 
1005, que autoriza o Podet Executi· Var rio conhecimento do Senado F'e- proposta. do IUstituto NaGional de lJe·) serão apreendidos J?ela. auto~idade 
vo, a. abrlr. ao Ministério da Fa:l.en- derp.l, que a Câmara dos Deputados senvol;.'imento Agrário - INDA - adu~eira. sem prejmzo da apllcaçào 
dá, o crédito especial de . . . . . . . . . . . . nprevou as emenda .. s D 11S 1, 2 e 3 e re· ouvido o Ministério das Relações Ex~ da penalidade do art. 33-t do Códlt:u 
Cli$ 350.000.000, para atender a. des- jeitou as demais emendas dessa Casa. teriores.' Penal. , 
pe$as com obras em repartições do do Congresso Nacional ao Projeto de § 39 A importação de equipamentos Art. 8° Aaos favores de que tràta. 
m~smo Ministério; (Lei n" 4.852, de Lei n9 L7Bl·D1 de 1964, que retifica, de natureza indu.strial que constitui~ esta Lei não se aplica o. disposto no 
21.,.4.65}. · ' •sem ônus, a Lei n9 4.295. de 18 de 1·em .benG de imigrantes independerá art. 69, letra "a", do Decreto~Je! nú ... 

j:N9" 5-22-65 (n() de origem 997~6).1dl".xembro de 1963, que estima a Re~ •de cobertura cambial, mas ficará .su~ mero 300, de .24 de fevereiro de 1933. 
d~ 25 de novetnbro - autógrafos do ceita e fixa a Despesa da União pru:a jeita à licença de importaçâo

1 
reg:en~ Art. 99 Esta Lei entra em vigor na 

Ptojeto de Lei da Câmara número 1 o e:xercicio financeiro de 1904, do-se pe:!o mesmo tratamento que os data de sua publicação, inclusive 
235~65 que autoriza o Poder EX:e- Outrossim, com·.mico a Vossa Ex... iuvestimentos de capital estrangeiro, quant.o à sua obrigatoriedade nos Es ... 
cutivo 'a abrir, ao Ministério da Guer- ceWncla que a ~ef•erida pl"Of!Osiçáa foi, conforme o Capitulo v do De. ereto .

1

1 tados Estl'<:U?eiro~, _fiC~do. re\·oga.do, 
rn,., o c.rédito especial de .......... nesta da~a. env1ada à ~ançao. n"' 42.820, de 16 de·dezembro de 1957, para ê5te nnico e1eito, o disposto no 
crs 300.000.000, para atender às des~ Aprove1to a. oportumdade para t'e- e dispo~ições subseqüentes. exceto no § 19 do art. 19 do Decreto-lei nQ 4.657, 
pdsas de transferência do Regimen- novar a Vossa E:'tcelência. os prote.s- que se refere à rcrnessa de lucros para de 4 de setembro de 194.2. 
tJ· de cavalarili de Guardo.s - Dra- toS de minha alta estima e tnais dis- o .exterior. que não será permitida a!· Art. 10. Revogam-se ns disposiçpes 
góes d.a Indep.:mdênciP - para Bra· tinta cons_ideração. - Nilo Coetho, qualquer titulo. . em contrário. 
si~la (projeto que se transformou na 1'·1 secretãno. Art. 4'? Os favores dest alei são ex- As COmissões de Relações ~-
L~} .. n9 4.853, de 25 de novembro de OF-íCIOS_ Do 8.r. Primeiro secre~ tensivos_, no que coube_r, aos professo_- ter~ores e de Finanças. 
1~5. . • jtá:rio da .Câmara dos Deputados, en- res e CienUsta.s q~e v1erem ao Bras1l 

N9 523.-65. nQ de Ortgem 98.-~P) ae caminhando à revisâo do Senado n.u· p~r prazo d_et.ermma~o, para presta.~ 
2~ do mes em. curso.- a.utógul..~S do tó"l'a.fos dos seauJntes ptojetos: çao de serviços considera~o.s ~~ 11a~ 
Ftojeto de Lei da Camara tW 15.~. de '=' • -- tureza relevante pelo Mtmsteno da 
1®5, qUe retifica o art. 115 da Lei PROJETO Educação e Cultura. 

PROJETO 

not 1. 711. de 28 de outubro de 1952 ---- Parágrafo único .o pl·azo n. que se 
CEstatuto dos FUncionál·ios Púb!icos DE LEI DA CÂMARA refere ê.slc ro·tigo será fixado pelo! 

DE LEI DA CAMARA 
N° 307, d&_1965 

Civis da. União) - prJjeto que, san~ Ministérío da Educação e Cultura, se~ 
citmado. se transformou na Lei núme- N9 396._de 1965 "gundo,a. natureza do sernço a ser. \N° Z.766·B/65, l"i·!..-~~-
rq 4.854, de 23 de novembro de 1~5; presrad~. " _ Dispõe sôbre_ ~;z__a.fl_íag{i~ -~:n id.imn:9 

IN? 524-65( n? de. origem 99"9-6n), Art. u'.l A ap.acaçao do f,rataroento ~tra11 geiro. ~ ~~ 
d~ 25 ~o mês em. curso ~- a.utóg:afos <\ que se rere~e c.sta Lei ~ c:_oncliciona- 0 ColJ,b>Te&;Ó 1\:'!cionnl dect "til.: 
i!Q ProJeto de Le! da Camarn; ~tun:~ da a satistaçao das segum~c.s forma.- .Art.· 19 As estações de ra..1iodifU.\;fuJ 
rq 25~-~5. que vmcul~ a? Mm1stén~ lida~es. p~ra.nte a autor1dade consular poderão, mediante prévia aprovaçãt~ 
dt;l- V~açao e :r Obras _Publi...as a ~?m bras1Ierrn. ,_ do MinistCrio das Rele.ções Exteriores, 
panhm. de Navegaçao do S~o Fl~n~ Nacional decreta: a) os bvns '!o i:nüg_ra~te dcve1·~o transmitir progl'amas falados ou g111_ 
cfjsco, sociedade ~e Econonna 1-.Ilsta O Congresso constar de rela~a? dlscnmmada. ace~~ vnàos em idioma. estrangeiro. 
(projeto que. snnc10nndo. se transfor~ Art. 1~ E' concedida isenção dos ta e visada previamente pela auton~ § 19 As entidades lntere_S!:adas .~n 
D\OU na Le~ n'? 4.855, de 25 de novem· impostos de importação e de consumo da~e consular a~ltes d~. em!Jarque .do submeterem os prQgramas à apréoül· 
b~o 

0 
de 19G~; 

0 
• .. e da taxa d.e despacho aduaneiro aos imigrante 1:0 1~a1s de ouge!n· compt.o- ção do Ministério, especificarão os as-

N·. 525-6;;~. (n. de ongem t.oo;-6<:~). bens de ·imigrantes na fonna e nos vada ?- p10pr1edade ~ed1ante ~-~ne- suntos que serão pelos mesmos dh'l.u-
d~ 2tt do mes em curso - nutó.,rafos Jimítcs desta. Lei. sentaçao de fatura, 11cenç.1, registro, gé~dos e 0 esquema àe sua apresen~.a~ 
db P~'Ojeto de Lei ng 12, C.N., q'!e nota de yenda ou documen~o equiYEL· çfk. 
a~tonza o t:odm~ ~ecuUvo a abr1_r, Parágrafo umco. Para 05 efeitos lente, a JUlzo daqUela al!tOl?dadc; . § ·2º Deferido 0 requerimento pelo 
pela Ccmissao NaciOnal __ de Er.er~1a desta Lei, considera.-se imigrante todo b) trata.nda~se de maqumas, t!QUl~ Ministério das Relações E."Xteriores; -
Nuclear <CNEN). o cred1to csp~cml estrangeiro que, munido de visto per~ pamcmto~ ou aparelhos, além do exi- êste encaminhará 0 processo ao c~m­
de CrS 3.170.703.600, parx atender manente, \'enha. pm·a 0 Brasil com n gido no Item ''a", dever~l .se1· aprcsen~ selho Nacional de Telecomunicacõcs 
ap pagam~nto das despesas com a intenção de aqui fb:at residência. tado certificaão fornecido por orga... (CONTEU que auto!'izará as !rradla~ 
d~sapropriação do acerVo dos bens Art. ·29 Os bens a que se refet"e o niza~~ão -especializada e idónea, aceita ções. ' 
pertencentes à Orquima- Indústtins art: 19 compreendem objetos de uso pela autoridade consular brasileirn.,·do Art. 29 compete ao Conselno .Iça­
Químicas ReUJ1idas S. A., situados pessoal e doméstico, ferramentas e qual conste: valor atual e ano de í.a- c tonal de Telecomunicações fiscaíiz·n 
tt9. Capital do Estado de São Paulo utensílios • bricnção, não serem obsoletos, acha- as irradlacões objeto der:ta Lei e .de~ 
oj destinados à industrialização da § 19 A isenção abranJe;:á. tàmb€m, tem-se em perfeito estado de conser· t-erminar á .sua suspensão," Qtmbdl) 'i~­
:Nlonazlta, Ambliogonita e Zirconit3., os bens abaixo 'enumerados, no .:asa vação, t«:rem sido recondicicnadcs ou satenderem ao esquema aprovado· ;p~-
(Jlroáeto que, sancionado. se transfor· de 0 imigrante demonstrar, a juizo do não; ia Ministério dns Relações EXterlore<>. 
~ou na Lei n9 4.857, de 25 de no- Minlstério das Relações EXteriores, c) a quantidade e os valores devem Art.' 39 Independem das formal~C:a-
'fmbi·o de 19-65). ouvido o Instituto Nacion.:!l de Desen- se: proporciun?i_s, ~ condk.ác econô- des e.•dgidas nesta Lei as trradiaJÕ"'":! 

OFlCIOS \'Olvjmento A&·u.~rio - INDA - que miCa do b::m~lcl.a:tw; . . . de aulas sôbre linguas E-strangeiras e 
neces~itr doD mesmos ,para o nonnal d) a quantldaae, especie e fmallda... as transmissões de palestras 3U f!ntre 4 

eX'erciclo d~ suas atividades profissio~ de dos bens devem guardar estreita nsta'i ocasionadas, proferidas. por R'J., 
nais no Pais: relação üom a profissão do beneficiá~ toridades ou visitantes ilustres est.rpn~ 

1 Do sr. Primeiro secretário du Câ­
mara dos Deputadas, nos .seguintes 
~rmos: 

N9 3.422 

I Brasília, 26 de novembro de 19&5 

" Oolnunica remessa de Projeto. de 
i1ol·n9 3.209-E, de 1965, à sanção. 

1 
Senhor Secretário. 

I) animais, sementes e mudas, apa- rio, que deverá ser r1gorosamen~e qua~ ceiros, que serão, remp1·e que possivel. 
re1hos, instl:umentc~. implementas e !ificado. seguidas da respectiva tradução. . 
máquinas profis·üonais. pequenas uni- Parágrafo único. Em se trataBdo de Art. 49 Esta Lei. entra em vigor na 
dades de beneficiamento agropecuã~ animais, plantas em geml e sementes, data de sua publtcação. 
lia e tr"tG': Rgricolà; será exigida a observância figorci>a. · 

1 t d f . · Art. 5Q Revognm-se as disposiQões ID "e! ;ulos 1'.lsados, a saber~ veiculo dos regu amen os de eresa !tossam- ern contrário. 
tipo j!pf.~ carr.-ir-hão, bic!cleta, mote~ târia. 
cicleb. t' h)nto 1Eta. hm'tado<; n uma 1 Art. 6? E' proibida a venda, a pro- As Comis~ões M Educação a 

1 'l'en.ho a honra de comunicar a : vn:d:1cl, · .. - r·~-..., "~·- · .... - ..... im' w: r•n- :me~:: a ri. i! venda, ou cessão, a qualquer Cultura ~ de Tran.'mortes. Comua 
""VOOSQ Excet~ncia, ·a nm de se d1~ne , t::: .Jll cr , l "'_ ·... ..: _:_,~:~ <;.te pef- 1 t:tui<J, d<JS bens .de que trata esta Lei, nicaÇ6es ~ Ohras Públir.a.!. 



Quarta-feira 1 DIARIO DO CONCRESSO CIONA.L:;-=<;..::S:.:e:::.c::.ão::.._:f:-11 )~=~,...::D:.;:e::;ze::.m:::b:;:r~o de 1965 446 7 . 

PROJETO 
ru; LEI . DA CÃMARA 

.!'J9 308, de 1965 
(:'1,•. ~. 258-B/60, S.~ ORIGEM) 

1 
cruzeiros), destinado ao pagamento de 
138.941 ações p::eferenciais _aubscritas 
pelo Tesouro Nacional no aumento do 
capital da companhia Vale do R.lO 
Doce. 

PROJE f O f l~oncdoira de~?da à .m~mória ~e 
DE EMENN A. CONSTITUI~- qo•n tanto t.omou a Patna e sotjoa 

.... ~ ~:;AO lut~:.r pela sua granaeza. • 
N9 4. de 1965 . :::;.e~or Pres;.dente, desejo ainda, i<to 

ter2m~o desta sessão legi.;;latJv:t, ~a~ 
ractep?,ada pe~o inesperado de 1.a."l~C::) 
fatos, tran~mitil' ao Sr. Pu:üd~i'He •O a 
RepublJca, a manitestaçã'o tla pcrprt•., 

4-1ttpr{za o Poder Executiva a àbrir., 
IPelo Mtmsieno da Marmha o crê~ 
rU.f:9-~!P~al dê Cr$ 10.ooo.ooo (dez 
"»ulhões d.e cruzetYos) pura atender 
1a~ a com um. dí ue luiuanle 
procedente dos Esta os uw os à 
Améri'ca do Norte, 

O Cong·resso Nacional decreta: 

·Art. lQ. E' o Poder Executivo auto­
r~do a abrir, pelo Ministério da Ma~ 
rlnha, o crédito especial de Cr$ ...• 
10.000.000 (dez milhões de cruzeiros), 
para atender a despesas com o i}re· 
pl.\ro e reboque de um dique flutuan­
te, proce1iente dos Estados Unidos da 
Alnéríca do Norte. 

Art. :J? O crédito em .aprêço deverá 
ser distribuído à. Delegacia do Tesou~ 
ró Brasn~~iro em Nova York, ·à dispo. 
stção do Ministério da Marinha. 
, Art. 3C! Esta Lei entrará ~m vigor na 
cinta de sua pub1icÇ~.çâo. revogadas a5" 
d.i::,prsiçõ•~s em conl,rário. 

A Ccmissão de Finanças. 

PROJETO . 
-ºE LEI DA CA~ARA 

N~ 309, de 1965 
~.:_:L 138-B/ti5, NA OlUGEM) 

tpen~a dos llnpostos de impm·tacáo e 
àê-i;_ojl§__um_Q eq_l!-tpamenfo para gw-

• à;ijçffQ~I[L[ormoJ a ser 1rnp,Jr ado 
POl-"R.esiiiâS Smte:!icas e Pla'ihcas 
s,._A .. :-~_-R.ésmpla -=-c~e-éJn 
J?órlg _Alegteê 1ârfi'lca -elit G~?fi, 
g_~tado do Rio Grande do su . · 

o Congresso Nã.cional decr~; a: 
! Art. 1"' E' concedida isenção dos 
~npostos de importação e dt consumo 
para .equipamento d..estinado à fabt'i­
éação d€~ formal, a ser importado I:-Ol 
.. Resina~! Sintéticas e Plásticas S. A. 
+- Resinpia - com sede em Pôrto 
Aleg-re e fábrica no Mumcipw de Gra­
yatai, Estado do Rio Grande do Sul, 
tonstante ào Certificado de Alltoriza.­
Ção n9 318, expedido en1 30 de dezem­
bro de l964 pelo Banco Central da 
Repüblica do Brasil. e licenca de im­
portação emitida pela Carteira de 
Çomércio Exterior do Banco do Bra­
f;il S. A .• em 11 de fevereiro de 1965, 
t:cb n9 DG-65-110-419. 
1 Art. !!9 A isenção compreendida no 
:nrtigo anterior não abrange bens de 
produção com similar nacional regis­
trado. 

Art. :~Q Esta Lei entra em vigor na 
:dnta de sua pul:Jllcação. 

Art. 4º Revogam-se a'3 disposições 
:em contrário. 

As Comissões de Ecmwmia e tte 
Finur;ç«s. 

PROJETO 
.DE LEI DA CÃMARA 
N~ 310, de 1965 

NaclonaJ decreta: 

Art. 25' O crédito especial de qut: 
trata o art. J!l será l'egistr·ado e dls­
ttibuido automâticamente- ao Tesouro 
Nacional, pelo 'l'ribunal de Contas da 
União. 

(EMI':NDA COSSCITUCIOS.\T, 

(N.0 19-B, DC 1964, NA CAMAR:\) 

Altera a redacáo do art. 199 da Cons- Xldtlo.e e do dc-sassas.sê~p qUe ~:..to 
}gut~ao Fe@ral, suprt11ltilUo-ni'e am:gmdo a maior parte do ;..:rvo Lr·a· 
_raqralo ümco .stle11·o ante a necessidnde, nPc alct'l" 

Art. 39 Ef.ta L~i e~tra em ~igor na 0 Congresso Nacional decreJa.: I ça~.a. da eonten<~ão do cu:stQ Je vi~a. 
data de sua publlcaçao. Suprima-se 0 ->~ara'<>Tafo . ··~ d lUdo prenuncia -que, no 1mtm .d~ 

· p ., unr...o 0 ll0 G!i t<'r""mos a"en·uada el ç·' " 
Art. 41? Re~raJam-se as disposições art. 199, p·assando o mesmo artigo a ", ' · " · '-' l evB. a .. ""~:: 

em contrário. I' vigorar com a ~eguinte redaçilr1: ·! 111~1s :\~i~;~tr"'""R· b• to C . 0 ,_ 
. - . "Art.199. Nn.execuçãodoP!a-1 ··,~'".o o,_r _am~1 .;, 1--111 

A Comt.ssao de Fmangas. no de Valorização Econômica. da o!JC'Jo_ c~deieçad~ ao P~t~sttle.~t,:: c.n. 
Amazônia, a União. aplicará, em -~sso::.mçao Nac~?nal de Mr.q,t4.- 5, 

j caráter permanente, quantia não ~etcu1os,. .• ~.cessonos e Peças, qu~ f\ 

PROJETO 
DE LU bA CAMIIRA 

inferior a três 'por ccntQ da s-aa- ~::.e se atr.bm ponderando que. ~ t·l~­
renda tributfuia." mentu do 1mpOs!o de consum~~ ac,h. ~ 

l etarm a eievai(RO do custo d~ ncta, 

N..:2) 1, de 1965 
O SR. Pl!f.:S:lDENTE,: i'espondeu nos seguintes t.ermt\::; ' 

(Nogueira da Gama) o expe- "Cabe-me esclarecer à Assor!h 4 

diente· lido vai à publicação. 1 çào Nac:ona-1 de Máqmn·-i.&, \~li-

~Sôbr.e a mesa requerimento de ur- ~ cu!Os, Ac<!ssorws e Peças rtUC:l a-
gencia que vai ser ·lido pelo senhor' !iln de evitar que as d~.->P4'd:o." · 
lq Secretü.l'io. I cou1 o aum,~ntu àe venc!nnni1os 

GJ runcionalismo tJÜIJ!i<.:o :mA~m 

r 
E' lido o· seguinte , t:..J;;tcad:=.~ por enlÜIJÕL!;:; mon(Jt~,-

Re · t o 804 d 196S 1 :;1~ - do que rcs~hJ..nrun torjds-
0 congresso Nacional decreta: . quer~men ° 11 ' e \ :.o1u.ts p;·essu·~:; <ürlae.oc:;tr:a3 ·~·o-
Art. !9 os sr 1Q e 29 do art. 2.,. da 1 Nos ~ermos do art. 330, IeLra 5-b, ~n! a ewrwnra - o Gt<vértw \'iu-

Lei n'l 3 _860, de 24 de dezembro de d~ ~e~nnent,o . lntP;r~o~ reqtler~mosl se r.a ~ontm~;;enc;ct de ,ltlmeq.ar 
1960, passam a vigorar com a seguinte Ul)5encm pata o PIOJeto de Lei da as a!,quotas r10 rmpv:::tv oe <-,.m .. 
reda áo· C_amara. n>:J 23. de 1!:164, qu~ disp5c, sumo e ·w t•LidilS T 1 '~ H':J<; fedetaJs 

ç · sobre a organiz3.çâo do Ministério das JKtl.:.t. rucnder ~)arciJ 1 1HCil'.~ a eSs:~s 
"§ 1 Quando. a Comissão dis- ~ina;; e ~lerg·ia, e dá outras p~·ovi-' [J~,:_p~·.sa-s. ~rtuuta ~-·e~'n)1e>.:t!pdo 

cordar de algs emanados je órgãos dencias. ' os m~.:o:~vt•tlictu-es }U n'J.JOra~:i.o, 
da administração pública fea~1'al. t;uns:dera r, oJo,.~;nu ij\H'; us !.1\fS-
esta.dual e municipal, :·eiatiV0'3 a0 Sala das Sessões, 30 de novembro de m:.s sao s·~a~J.-elmt>•.tt.' lH~m)l'l'S 
car-vão e capazes de ·l'efletlr-sc 1965 · - Dauiel Krieqer. - 13-:zer-ra ., ou que os ·c-:U 1tacil::: rJ.' ll1h flnt·n-
sôbre a execnçã.o desta lei. caberá Neto. - Fitinta Müller. ~ c1amento p•1•·amente intlftcwna-
recurso. com efeito suspensivo, ao O sn.. PRESIDENTE: 1 no Cias .:!(';;pesa.~ ;wn o aum~'nto 
Presidente da República, que re- . -1 1 de ~·cHcmw2<"s fW 1u:u:iomllJsmo, 
solverá afinal. o disposto neste (Nogueira da Gama1 - O renu~rl- 1 aurneato esse c E"h_ec;,_..:, -em lt<J.S6 
pani.grafo, não se .!'.plica ao.:: re- ~ento. ~e urgência que acaba rle S!~r I st>nsive!me~l:;r nfcrior ao ,1\Jtldo 
ajustame111os de frete ou nxaçflo lldo sera. votado ao fim da Ord•~m do pela ma1Lrla d''S v~ :aJQ:·i:H!os da 
de tarifas .ferroviárias para trans- Dla. de hoje, nos têrmos do Re:;·irn.::nto f setor pr1vado e =1~1~> ~~ e:~ti'Jnt:í 
porte de c~u·vão, desde que prati- Interno. l 1'órnente após o àecwo,o dr~ um 
cados por autoridade no exercido o S!L PRESIDE~'I'E: prazo de :w d 13 n-10-;<;3 dc[Jois tio 
de sua conpeténciít ·1~gul. ultimo :~uawlltv •. 

~ 29 Na fixação das tarifas de 
set·viço púhlico e de frete para. o 
carv-~o, srrá sempre ouvJda a Co­
nussao, qu ~ terá o prazo de SO 
(trintaJ dias, contados a par~ir da 
data do 1'!~ccbime1Jto da proposla 
que ll1e foi encaminhada para 
emitir sua~; apreciações. se a co­
missão não se pronunciar dentro 
dêsse praz•J, a propostn será ccn­
sid.erada aprovada, devendo ser 
adotadas r.s taxas de amortização 
e os juros usuais em tais casos." 

Art. 2Q Esta lei entra en"t vigor 
data de sua publicação. 

na 

<Nogueira da Gama) - Há wado­
res inseri tos . 

Tem a palavra o nobre se:Inior 
Cattete Pinheiro. 

O, S!t. CAT'!'ETE I'TNHEUtO: 

(Lê o segp.ilttc azscurso 1 • Sei. h a:· 
Presidente, Bl'S, Senadores, vHlúO u 
~ribuna, para comentarlOs à m;;!·g.nn 
de acuntecmemws Ultimas no pais, 
quero inicialmente registrar o trans­
cmso do pruneiro Centen,n~o do nas­
cimento de Alberto Torres. 

Nascido a 26 de novemb-ro de 1865 
no Estado do Rio de Janeiro AlbertO 
Torres, um dos mais llt....:;rJ es n.:puo-

A Comissão de Projetos 
ExecutiVo. 

do sentantes da cultura e Ja in~.~!ig~ncin. 
no Brasil, teve, desde a JUi'C::Dtude 
atuaçtto das mais destacl\das nas lu: 
tas pela de.sen\'olt;lmentr H.l.r:.fonal. 

. PROJETO 
DECRETO LECISLATIVO DE 

Como universitário tJB.~i.iclpou das 
pela Abolição e pela 

29 anos, foi nomeado Mint~­
da Justiça e ao cop;~.pletai· ;j5 :mos 

entao exigido pela f;ousti: 
da Republica, ru1 n•m.teacto l\1I­
do Supremo I'rib ·na.: l;''ederai 

Presidente Campos SltlL:s. nun1à 
consagrw;áo aos seus extl·am·-

1 au,.;rí'os méritoS e relevantes sen·l-
prestados a Pâtria. 

O Co N · 1 de ta. Os ~ltilnÓS anos da Vida C:ü grande 
ngresw aCiona. cre · orastlen·o toram dedicados a um vet· 

Art. J9 E' aprovado o ato do Tri- dadeiro apostolaào nacioua!ista. f'!::.-
buna1 de contas da União que dene- Labelecendo diretrizes IJ~l"~~ a con. 
gou reg-istro ao têrmo de CC'llll'ato 1 quzsta do desemrolvtmenw 
celebrado en(-:e o Ministério da !1, Numa hora em que :l Brasil reclama 
cultura e Gemldo Amaro da Silva e os sadios mfluxos de uma .d~ologia 
sua mulher. realista, como toi a precmilzatla po1 

Art. 2Q f:Le Decreto 
tra em vigor na data 

Alberto rorres, que possa a·;;.;""r-urar 
o progresso e 11 justiça .,;ocml, dentr.o 
da estrutura democrâtJcl:.. - sa 1va<;uar. 

Já tvi -.uth iJ.dO qu~ os C'JLllbt~<>d­
vels e Jubrifir~H'i.t-s terão a1'i~1Cl:ta l 6 
l2'" no lnlCL ·w nõvd auo. 

013 Jornais, 4.Ge Já fizeram .• u1 l&C":l, 
duas ma.JIJ~ações l1os p:~ço<; dE: vunda 
ttHilsa. ::tcnbam de cstaUe•c...:cr vu ro 
aumento. 

.'\.:; empresas de at·wçà.J já 5011~ i! a· 
ram eJe\açao ::tt' tariia, :1. ;J..f\1~' de 
dezembro, na ordem dr: :H·,;,, S.~!lcü 
12'.;, para reaJUSte Je sai.l~ltis, ·::y Ó: 
para c:.:sp.?.sa::, 1\L't:.rretaJ.a'> ~em df'.\5V!:J­
l0nzaçáo do cruzeí:o .::: tJ':,. rant ~~11r1r 
o aumento de combustíveis. 

A SUNAB ali'.J.nda, t:amJem pni­
xlma Jiheraçáo dn::. preços l~a c:j.rne, 
depoí::, de autorizar aume .ill do •lt:ílt) 
e seus denvados. 

E' Imperioso, portanto, que n ~ten· 
çao do Sr. pre.sid.e~te Ca.;.elw Bn,lH:O. 
realmen(e empenhado na o 1J''~- n~ces-. 
sãria de saneamento nnoncen\.j Go 
Pais, sejri mltada para as t<m~·.ei3 
repercussões de uma exp1J.:>'V3 altA-! de 
preços como a qlle se pr~-.uncla 1 re .. 
duzindo ainda mais a l)udw aq~usl­
tivo de nosso poYo, jâ e.xiremmtJ""llte 
U.Jlitacio. 

O "Oiario de Notícias' do Rih da 
Janeiro, em sna ~diçâo d0 dHl 28 úl­
timo, publicou editorial dl's ma>a ex .. _ 
vressivos, q11e ,·ou Jer, com) doC!lll.tt:n­
to que é, escrito em tértno3 dos 1mais 
~'Tios. sôbre o grav1-ssimo prob eu1a 

. pat·a o qual, no melhor -sent:do , pf"t;o 
n an::í.lise serena do eminente Chefe 
do pocter Executivo. <Lend·J 1 

' 
Agm!a que subw à s~nçfro' p; e .. 

Art. 19 E' ·o Poder Executivo ;;,,utn­
d:r..ado a abrir, pelo Ministério da l'';t-
7'mda. o crédito especial de crs 
'11.9H.OOO fcent.o e trinta e oito. "11-
lhões novecentos e quarenta e um mil 

. t·enho prestar esta 5JDgcia ho..: I 
Art. ~q Revogam-se as dis~o;;ir;ões me:nn.~em aa cmnpatrio~a in<>"l!,t.e <.'Uj(. 1 

em cont r:ü·io. \ primeil'O centenário de "l"la~imento, \ 
tis ComissõPs de Cnnstifu{çdo e 1 lamentavelmente. mio roi f!3.<tl:1n~acio . 

J<tstfça e de Fina1tças. no preito de gratidão e n-1 ocvcrénci~ 

sidencial a lei de aumento do1 t~n­
cionaüsmo da União, cabe ao go­
verno evitar que o magro :tcrés­
cimo de ~'eucimentos sirr:~ 1ld {11e ... 
texto a novas investidas coulra a 
economia do povo, f:sse auakn to. 
aliás, há tanto tempo esperado, 
j:í. foi inteiramente absorVJr!Q pela 

_, 
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e,ontin~a alta de custo de \'ida, 
'lue nao cessou \de elevar-se em­
Jjora em !ittno menór que 'o da 
um ou doJs ::mos passados, o go­
veruo, que muito se vem el:ifor­
"qan~o D? sentido de contel" a ín­
t~aç~o, mcluiu no conjunto das 
med1d~~ postas em pratica cô1n 
4sse (H1Jf~to a 1·esisténci~ si~r-em;\­
ttca contra melhoria-S .5nlariais. 

1 O comportamento governsmen­
tp.t, a éste re~pc1to, m1.nto de <'\pl'C­
~mla da polirica de conge.anien­
to , do~ sala1·ios. .F·oi assim que, 
cj::,,encw ao pensamento de st:us 
OiSSesson;s Uireto;, o Maceclnu 
Ca.:;tello Branco nM se rentto:!U aos 
rj:!clamo~ anitiVOS da OU!nt:fJ.'.H.\ 
4asse dos sE:::rvid(Jres púlllt•..:os, ~o 
ll1e conc~dencto tardiamenLa 11m 
lnsufictente aume:nt.o, a partu ue 
J~~eiro próximo, cujo p~rt.:ent.uaJ 
touos rewuhe0em muito ~quém 
a'a::~ necessidades reais do funcio­
:nnlismo. 
'Com tst.o qUls evidentemente U\­

d~car ao empresariado pnvaao o 
taminl1o cio encunamento sala­
tial, como coadjuvante Uas provi­

df~ncia.s de contensão inflaclt.ma­
rJa. E' sabido que gmnde IJO.rte 
á-t.sse empresaliudo, mormente 
aiJll.ele ma1s uneressado na pro­
OJ.l~tto industr!al, não podel'Hl t-n­
cftrar com agrado semelnant.e p\l­
lilíca, po1s que ela tendia a di· 
Jl\1lmh as possibilidades de eXlA\n­
:;Jo do me1·cado i.ntenw. 

~la::. tJ governo preterm coner 
o .risco cir::ssa espécie àe mvol:.tt;ao 
ctt-t atn•iciatie no setol' das muu::,· 
tl1las e t:o ccnu.•rcio em geral, {,t.-n~ 
tanto que lile fósiie pos.siV€1 ctunlt. 
ll)'W o que ele considera v~ 'J p-;:.r,6c 
Jll~UOl" ~ O perlgo da lnunrJ~lt;'iW 
irl1Jaciol1at m. 

Us resulU<dos não Mo ae Wau 
d.Csannnattcre.s. !Ia sinat:; dC quu 
t$se dommlo, se nao :ninblil -a 
p,leni!Udc. esta peta meno,o; Oi VlSttt 

Mas u prQ~,;.o ~sta se~no ccnta­
sJ:.wu aHu. .:;jo!n·ewaa pom-uu a 
par~ela maior dos so.crillt:ios exi­

tdaos recat ~oore as cawudafl me· 
l~P.s t:nutecta!l.S. E u povo que 
t!~ta pftganc:o pe1.('. sal1:..:Ii:,cnlo oa~ 
J~n:wt;a;;.. O pot•o, .'Ia :.u.-t totu!I­
~\c.e, <.:üllll.Heendrt.dtl l"lt:GS e pu­
IJ~es. c:sta suportan.Jo u pesv liaa 
l1e<,ww:-: de ~onteu<,~a<.. '.J.~auna 
e <.::nrL que quem St~lie mar& e t.• 
1-Qenc~ Hqainhoua!l. o que vJVe a~;. 
~p..:.uw.<:. e vendmrntoo;; í"i~os, -t. 
1$lo nn m.!cticta r:m que a t-ilftHlldb 
sll.!an:-tl iJ.C aproxima je suas lla· 
sb, Gude nve e geme o f,t'ossv o.a 
p:.pu;aço:a. 

Em t:Gntla partida, urgJJ. que 
~~m.!H-:am~ po~ltlca iosse acon1· 
u~u)nuo!l por uma enêrg1a hW'.l­

i1l~r:tuço..:.o olH.:litJ em 1~\Vl oa es­
tJ<lblltzac;ao tios preços. lssa 1oi 
Qtlunclado, é vei'.(tade, me;; c~ tru­
tj)s obtidos se apresentam em pro-
1:i0rçáo mt.:Jto modesta. A ~un•a 
qas ttlta':5 d~ preço& mnn1e\C-::;t 
:::r~mp1e ate h·oje em s.scensao rnais 
\ln·a que a dos .salários. }!;, àe;;::,u 
dorrida entre a carestia c o~ E:a­
J~irio.s. a consequencm l">t•JU Vl~l­
~el tem bido a queda dos t.1ad1·0es 
t.!xistcucHHs da população. 

A classe médti, ptinclpu. m.ente, 
4 a que mais ~em sofnoo. Jus· 
tbmente a classe média q•Je, em 
o!leus diiercntcs estratos, ~crJllle o 
(i,ue llá de mais pujante na soc1e­
ctade inteira - os profis.>;onai~ 
tie mvr.I univet·sitário, os esptclu· 
listas e t.étniccm. de todos os ll'.htl. .. 
~es. os milila!'es. os funcien::,noJ 
pesdc a 1n~is elevada hierarquia 
!lté os postos menores, os Jntc1ec· 
. tuuis, os estudantes, a fôrça~ en· 
fim, da cH~ncia e c:lo pensanJ.entú 

tbUa essa camada que pmiet:.:\ 
:e executa, e \"erdadeiramente im­
:pnl?íona a vida do pais. vê s:eu 
1esfü!'co e !'ell trabalho cacta. dia 
.mai;; desralorizado. · 

O desestímulo geral ~ notório. 
E a desesperança., que alcança 

densos círculos, l\meaç:a alastrar· 
.se nos meios onde a;nda se po· 
detn encontrar o;; maís 1dealistas, 
os Il)enos atingidos pelo cepticis· 
mo creGcente. 

Ní.nguém ignore. o honesto em~ 
pen110 do Pn~sidente da Repúb\ica 
na arrumação das coisas, 110 pais 
que êle encontrou à beira do 
caos. 
. O que se pede é um pouco mais 

de lmmanização da política ecd .. 
norntca e finance1ra que tem pro.o 
tluzido tantas restrições ::.<om que 
t€nha trazido compens::~c..·oe.:; co:r~ 
respondeu tes. 

vamos entrar no mês de de· 
zembro, o més do.s festejos do Na· 
ta1 •. A capacictade de cun1pms ao 
povo caiu bastante. Vere:nos se 
os preçQs tatnhém se st+ttatãiJ em 
nivel propo~donal. Já. ~ nüo nos 
ref~:rimos aos preços· o as m·tlgos 
supérfluos ou menos es~~nctms, 
mas àqueles nlatívos à uuhàe.des 
de primei!:o pl:1no. Ha que mos~ 
trar á opímão pública, não ape~ 
nas por palavras e mesnw amea· 
ças aos exploradores e es_.::;~cula· 
dotes, mas por fatos, que os telll­
po5 s!io outros. ' 

Aclla-:;e o governo axmado oe 
d1spos1tivos que lhe permJtem ir 
As úitilnas comra os ínlrui;~vs da 
economta popular. Que í1ft') he· 
slte em fazer uso dê:;..ses ;.iispoili~ 
It~,os, desde que tudo se decida 

pelo interêsse do povo. 
N"ão resta outra a!.ternê\O.Va p~r'd. 

llgnr os supremos objet.~vos üa 
Revolução de 31 de março, indts· 
solitvelrnente, ao entenctnnento, â 
compreensão, à inteira adesao pu­
pulai. .. 

A tmica jus~ificação possível 
das medidas restl·itivas u:;adas 
pelo governo restde na jefe""" tn· 
transigente e exclusiva dos mte· 
résses da coletividade. E o go· 
vC.rno, que tanto tem m• esUdo 
contra privilégws, terá de de· 
monstrar que não e a ma!orin 
ín1ensa dos menos fa~·orecic..os ql.i.e 
deve pagar o preço mais fol"\e 
pela desinflaçáo. Qnantio se diz 
que os sacrifícios d~vem atingir 
todos por igual, a re;,salí:a aa. 
porporcionnlidacte dêsses .;;acrifí­
cios jâ está Implícito.. 

Quem não entender assim C:5· 
tará l"edonàamente engnnado." 

F..ra o que desejava dizer. UV.uito 
bem! lvluilo bemf). 

O SR. PRESIDENTE: 

(Noguei-ra cl.a Gama) Tem a pa-
;lav-ra o nobre Senudor Vl.vt~llio ;:.lina. 

(P{1USa.) 
Não está presente. 
Tem a _palU\'l"a o 1>0b1·e ;::.~nnjor Eu· 

:·ico Rezende. 

o SR. Jmmco rmZEXDEo 

(Sem re'VisUo.. do orador}. êt. lll·e­
sidente, Srs. ~adores, de~rjo 1eg1s~ 
trar nos anats dest.a Casa. o suspi· 
cioso cumprimento ue ta.ref <~ tia Cia. 
Vau· do Rio Doce, em mc11 Estado. 

Trata·se da única socieü:...d': ae eco· 
nomia mista ae carU.ter t~a.e.al, no 
BrasH, q'.le Qfere<:e -.:·~md:i.rr-.enws. e 
produtiv;dade. As d~'m~üs. nt.: pn!ou­
ga.r do passado o.1aldit.o, :;€'11\JJtt:: ope­
raraw no ifrreno da corn1?~:1o e das 
mastigações empregatícia-,, constitu· 
indo-se, ainda hoje, no Pais, em pe­
sado ônus e, mais do qlle Isto. em es· 
tentórico desafio à vig.lànt.t.a. e i\ ca·. 
pacidade con-etiva dÓ gcv~rno xevo­
lucionál"io. 

As demais Dinda se r.vJ.<.>tr?.m defl­
citúeas e a CompauhJa V'lw rto Rio 
Dôce ostenta o trofe-u supe;:-avitó.rio, 
tanto na sua agressiva ba~-a1ha de ex· 
portação de miné1·io, como em mga .. 
nizaçfio técnica e em e.:;truturacão ad~ 
ministrativa. Uma nome:-tc~.o na 
Companhia Vale do Rio D..J·:e. mesn.1iJ 

na. época do Govêrno pro~crito, era 
uma novidade de causar, r..ãc apenas 
surpresa, mas até estupefação. Pa­
rece até que Deus conc~ntrou sua 
Ptoteçã.o nunta único. área, que foi a 
Comp~nhia vale do Ri.•J Dóce, pe:r~ 
mitinno que. ela hoje apareça, diante 
do olhar maravilhado da :lPL.1ião pú· 
blica, como instrumento lligo:-oso tle 
progresso e. mais do que isso, de 
exemplo, não apenas dlg110 de ser rcs· 
p~~tado, senão mesmo de s;>r imitado 
e de ser seguido. 

A Companhia Vale do Rio Doce, 
até setembro do ano em cur.so, expor~ 
t~Ju sete milhões e duzentas ton~l.adas 
-e se prepara. para inaugurar, com 
previsão ainda para o pt.il.neiro s~::· 
mestre de 1966, o cais Jo Tubarão, 
na bela e rendilhada Capita.l tlo meu 
Estado, que será a maiOr embarca­
douro de minério do mando, a hc.n· 
rar o trabalho de operários e~,pirit.o­
santense e a dignificar tatnbGm a 
engenbarill brasileira dentro de nvs.,as 
fronteinls e no conc.erto int,ernacional. 

Ainda recentemente o cais do •ru· 
barão recebeu a visita de na\·ios eu­
ropeus, trazel'lào implementas e equi­
pamentos para o futuru embarca­
douro. Em .março do alio pro:dtno o 
pôrto de 'l'Uba.ráo contara r:;m a pre­
sença de" navios de g-rande porte, a 
ate.stal' que, reaJm~nre, etn matetia 
de exportação de mine.no:::- o Brasil 
e o Espírito santo estaráo deoruçallos 
sõbre o mercado internacion~tl; .wp:-ln­
do, St·. Presidente, as 0'1Cilnções, as 
tibiezas, e compensando a~ incertezas 
de colocação do nosso. p:·indp:u pro­
duto agrícola, u café. 

Todos nOs saoemos que é ue iun· 
damental importância para o .13rasil, 

1 de um lado, a elCpOrtaçflo .lo winério 
bruto, de outro lado, a iin~1antação 
de uma rêde à e usinn:: 'lid~t ú1·git:as 
110 País. 

o café já se evidencia. ('Otn capacl­
ctade muito relativa para. en1 runta1· os 
tatõres competitivos no mercado eu­
ropeu e no americano, isr v ;Jorque os 
plantadores ingleses e nniC.!"icanos do 
norte da Africa ou assodam àquele 
café o nosso café ou, entfl.o. o profe­
rem em virtude de meH1or~s (.Vndi· 
ções tarifãrin.s e de trnmpQrte. 

No entanto, ao mesmo tf"mpo em 
que o eafe como qtie d...:3aparece ao 
.\lercado Comum Europeu o rn.U)él'iO 
de ferro ali tem sua presença .sr>m­
pre fortalecida e ampliad:\. 

Dai por que, Sr . .Preside:ue, fi1P.rece 
louvores n. Companhia Va!a do Rio 
ooce pela auspiciosa imciativa que 
te\,·e de construir, em v.~órla. como 
disse, o maior embarca<lour<J de m\ .. 
nério do mundo, a ser inaugnrD.dO bre· 
vemente. · 

Tenhor, Sr. Presidente, cstati.üica. 
que vou l"eprodtlzir, a fim C:t> .!l'testm· 
o crescimento dos indice" ele produ~ 
tividade da Companhia. \'a't> do Rio 
Doce. , 

A ferrovia, com 570 quilômetros l!e 
·ext.ensâo entre Vitória e Itabira, não 
tem ramais e seu traçado foí todo 
êle remopelado, àpresentando rampa 
mãx:ima de 0.5%. compensada nas 
curvas, no perfil descendellle (lta· 
bira-Vitória) e 1%, também compen­
sado no sentido da importação . .O seu 
tráfego mais import;lUte é realizado 
com o transporte de minério da pró­
pria cm:npanhiil paril exportaç?-.u pelo 
pôrto de Vitória, etnbora ·seja apreciá .. 
vel a ocorrência de vários outros pro· 
dutos como se verifica no nw"imento 
de 1964: 

~linél'ios .....•.•••.• , .... . 
Carvão vegetal .......... . 
Carvão mincrrtl ......... , 
Produtos siderúrgicos ... . 
Produ LOs de petróleo .... . 
Madeiras •· ............... . 

Pê3o útil 
'() 

outra.. estatística revela a m·Op-res• 
são econômica por tonelada -quilÔme­
tro útil. Pêso médio po.r trem de 
carga: 

1960 .............. . 
19~1 .............. . 
1962 ••••••••••••••• 
1963 ••••••••••..••• 
1964 .............. . 

2.147 tonelada.u 
'2.433 tonelada::a 
3. 3lJO toneladas 
3.913 tollf~ladas 
4.206 toneladas. 

Até junho de 1965, 4.206 tonel::tdas. 

senhor Presidente) há um p:robl(!ma.: 
conectado com a grande siderurgia a 
ser in11talada em Vitória: é o pro:OlelUa 
do carvão vegetal. Todos nós sabe­
mos que a economia catariuense E-!:ít:i 
vivendo tempcs dramátíccs, com r 
apuração de grandes reser1 a.s e eStQ<o 
ques de carvho. Há, na Caza. pro ... 
jeto de lei, que apresentei de comur.c 
acórdo com o eminente senador Aw• 
cônio Carlos, visando no '\PTO\ elt.a* 
tnento do nosso carvão nnnerai. Bt• 
ria, entâo a adoção de um ~istf,m2l 
de termoelétricas, com usü,as ele com• 
em virtude U.u deHciéncia do n.oss~ 
pensação para estabelecer o e=1uiUbr~ 
sístema heidi"elétrico. 
~te projeto, sr. Presiacnte, 1nre .. 

tízmente, não está tendo tra.mitsç~ 
na Casa. Mas esperamos, agora, qu~m·• 
do se anuncia .a 1nauguraçao, p~r·a 
breve, da usina do cais du 'tub<.>.<ão, 
que o problema seja rea!mi,n!r: t:n"" 
f1·entado pdo GOverno .f'ederaL u 
passado J2rejudicou e · atrasou enor ... 
memente a desenvoh•imento do .B!·n~ 
t;il. A opinião técnica; quando- se co• 
gitou de construir a Usina Sidt1ur ... 
gíca Nacional, apontava Vitória. ou "Q ~ 
planície Vizinha de Vila Velha COllHJ 
legitima e idt:al para a com::trUf;:.'.r.o 
daquela usina. No entanto, a ln1·m .. 
ência, na época, da get-uliot:ral"la, H:: .. 
vou a. Usina Siderúrgica Naclomu pa.m 
Volta Redonda, local intelramenta 
afastado ela presença. quer do carv&r:, 
quer do próprio minério de fcrt.1. 
Mas o ilustre g·overnador, !lu époct1 
interventor, do Estado do Rw, quet 
desfrutnva óo apoio sentimental c 1"-. 
miliar do ditador, conseguiu, contr:~ 
todos as conselho.s técnicos, Infrin • 
glndo até mesmo as regras eleli!Ch~~ ... 
t·es àa geografia, coloear a U.stna Si .. 
derúl'gica Nacional em Volta Recicn • 
da, no Estado do Rio, num local oné$ 
não há minério, onde não há pórtu 
de mar, numa região onde r:áo h~\ 
carvão. Assim, o Espirito ~·anlc, e 

o Brasil ficaram preJudicatto~ em 
virtude de um escandaloso r~ ot::::..:t:J­
nismo político. 

Senhor Presidente, agora, qu::maa 
..;e procura combater, a tOdD cu..., 'to ~ 
com todo sacrifício os privilégios, \"olle 
o Govêrno as suas vistas e u viglltln­
cia de sua atenção para. êsre pro­
blema realizando, em Vítórla o Pn­
contro "do carvão de Santa C~tarin:l 
com o minério de Minas Ge~ais. que 
õ.esemboca no põrto da. Ce.pi'af dG 
meu Estado. Teremos, as"im, uma 
juhção harmoniosa de facô:c'l qnu. 
conjugados, resolverão proOiema dn 
maior importância pal'a o de;:;cnvolvl·· 
mcnto sócio-econômicO do f':-tis ·- c. 
siderurgia pesada. 

Com estas palavras, Sr. President~ 
desejo assinalar, nos P..n:lls da Casa:::a 
lJ comportamento '5empte ilt Jl'io.::io ern 
favor de Minas 1:' da Es.pi"rita Sa!it::: e. 
so ·"~"etudo, em flb'i•~Quio do Bra«H da 
t:ompanhia Vale do Rio Doce. (.li:lJiiro 
bem! 111 uUo bem! 1 • 

o S_R. rnESJDENTE: 

(Noguetra da Gama) - Tem a va• 
lavra o nobre Senador JJsapimt 1-ia• 
rlnho. <Pausco · 

Não está presente. 
Tem a palavra o nobre senadot 

José GuiomanL 

O SR. JOSÉ GUIO~IARDo Cereais ..................• 
Café ·-···············•····· 
Diversos ••................ 

·7 .il92.. 24.9 
204.748 
4\7.051 
14"7,685 
t~n. so7 

(37 .301 
14.982 
"22.043 Sr. Presidente, Srs, SenadOres. de-

3õ5. 897 seja prestar a minha. modesta home .. 
---- ---- I na~-em ao General João Pinheiro dl 

!LODJ.563, Ulhôa. Cintra., sepultado no sábado 



Quarta-feira 1 

último, no Cemitério São João Ba-
tlst3.. · 
. Ocorre-me, antes de mais nada, Se­

nhor Presidente, pel'gunta1· quais se· 
rhm as qualidades marcantes de um 
bom soldado? .Respondo t!U mesmo, 
dizendo: a inte•reza ie caráter. que I 
permite suportar as ten~ões e os pe- ! 
r1gos das horas difí•Ads t:> a cm~agem. 
que garante· ação der;M'0 destns ·mes­
lha:: horas. 

Pois bem, o G-eneral 1l!h0a Ointra­
pussuia de sobejo essa,j qualidades: -Eu 
ó corihcci df'3de os· ·t;r:>mnos da· Escola 
JHilitar do Realengo. ·1<11':1 um alunv m­
vulgar; não era daQue1es que fingh.•m 
ápena.s aprender uma .ição mas in· 
k·ntlava. com a sua it:-aldade, >s pro­
ft"-Sórcs e os companheiros quando 
nãe entendia a aula. Portanto, já se 
revelava um homem diferente do 
yulgar aquêle jovem ca:dete Es::.•d. tea.­
(J:it'F· para consigJ mP:--mo e partt cmn 
os· demais que· ·privavam da sua in ... 
t ... :·,luade, i'!le a manteve a viua in .. 
trira 
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Oscar Pas3os 
Arthur VlrgJlio 
Zuehar,as de Assumpção 
Moura. Palha 
Eugênio Barros 
Victorino FrP.ire 
Dmarte _vlari~ 
~uy Carnerro 
::: i!vestre Pé~·icle! 
Antônio Balbino 
Vasconeelos f'órrcs 
Aurêlio Vian<~ 
~ oão Abrahfltl 
,fosé l''eiiutrHW 
Fll'nto MUll--: · 
Irin~n Bor'1h~·.!•<.<On 
Al;t:J;:io Carlo:;; 

0 SIL PHE2!DE~11'E: 

e de Finanças, pela aprovação do 
projeto, com a alteração su.r;P.rlda 
pela Comissão de serv!co Pll.tllico 
Civil, e rejeição do subslitu.livo da 
CSPC. 

men to é .determinada pela. legis~Ao 
vigente, excemJadas as seguintes' ~ 
têm sua jurisdição estendida: 

Sôbre a :Mesa 
jeto que seYãá 
1° Secretãrio: 

a) a de São Vic"ente: sôbre cuba.tão; 
à.l a de Araçatuba: sôbre Guarara­

. pes e "Birigui; 
1~td;!ne~~l~~ ~~~1~~; ~~ : ~: ~;~d~~~~~ c~~%1::di~onte 

São lidas as seguintes: 
EMENDA N9 1 

1 Ao·e~ccnte-se onde couber: 
I Arti~o - s1·o também. criadas Jun~ 
f tas cte Cuncil.J3~âo e Julgamento nas 
1Iocalidaàcs de Vitória. colatina. Do.rra 

I de São F'l·aacisco, Santa Teresa e 
Guaçui, no Estado do Espltito Sitnto. 

Azul Paulista; 
e) ·a de Mogi-Mirim:· sôbre MOgi­

GuaÇu e Itapira; 
j) a de Amparo: sôbre Serra Negra. 

e Pedreira.; 
g) ade Itu: sõbre Pôrto Feliz, S&lto 

e Indaiatuba; 
h) a de sorocaba: sObre São Roque 

e Itapetininga. 
i) a de Guare.tí.nguetá: sôbre Apa­

recida do Norte; I Jta;ti/lcação 
j) a de Araras: sôbre Leme e Pi­

A criação de Jmftas de conciliação rassununga; 
e .;uJgJ.IJh''1U) nas cidades esph·itossan- k) a de Jaú: sôbre Pederneiras 1 

- Não hr• tenses acima indicadas impõe-se por Doís Córregos; 
~.-·artos mol.1vos, tJrinripulm~h~c à vista l) a de Itanhaem: sôbre RegiStro 

E:~:'l esgotada a ~10iu do Expedier:te do cresc.;;nte aumento de- questbes e Iguape; 
trabalhistas nas respectivas co~n~rmot.s. m) a de Montes Claros: sôbre Pi .. 

. (!o.'ogv.czra dtt Gama) 
mais oradores inscritos. 

Pas~a-se à 02ma~s. estas vão servir a vutras lo- rapara, Januária e Francisco Sá; 
Lc.go depois de ot'ü.•"i:lJ. ainda jo- ORDE~l no DfA calidacles como: São Gabriel, Pa11cas, n) a de Vitória:. sôbre Vila Velha, 

vem,- pagou o tributo de f:iangue· na Baixo Guandu, Conceição da fla:r·ra-, ca.riacica, Fundão, Serra, Ibiraçú, 
defesa das tnstituições enfre!ltando 0.1 rwr 1: .São ~1a.teus. NOva Venec~ !\., Mttcurici, V in na, Guarapiri e Oomingos Mar-
·,.evrJ!Iicionários de '3âo 1.-'ftl!O. "'C"'"'"''a'!"O •1antenópol!'S Il:.1:'~"''UCll 
,_ E daí foi sempre assim, procurando S ... ~t~· < .L..,e,~po);:una, Afons'o êif;~tÚ?: tinos/ a de ~achoeiro de Itapernh:im: 
Os postos de maior perigo e dos mais 1':1-na, Cal~a~lo, Mm10so do Sul, Jer~- sóbre MuqUl, Itapemirim, Mimoso do 
difíceis. nuno ~onl;~m. Vlla Ve~hr;, Guara~~,f. Sul S·lo José do Calçado, castelo, 

Aluno brilhante da Escola do Esta- D~~:nl~os ~.~:n tlns, Fl.u.dao e Alt~~.:do I A!e;.;re, Guaçuf, Muniz Fren·e, Iuna, 
do-Maior. têz todos os cursos do Exér· c .. a es. Jerõmmo, .Aplacá, Rlo Novo do Sul 
cito e mereceu bem chegar ao gene- Sa.hl das sessões, 30 õ.e novembro e Iconha; 
)'a lato. Provou isto na, Campanha da 1 de 1915. Jefferson de Aguiar. p) a de Colatina: sôbre Baixo 
It_:íi:a, recebendo tôdas as coodeco- O SR. enESID,E~TE: [ Guandú, .Barra de Sii.o Fnmcisco, 
rações .. naci·l11ais ~ mais algumas es- (Noaueira da Gama) Em dis-, :t~viENDA N'? 2 M:1ntenópoils, EcO)JC·ranga e Nova 
tmr.gelras. ,cus~ã/S. (Pause.) I , Venécia. 

De volta, teve p·-1rte saliente no I Não havendo quem queira fazer uso Subsfilutlvo ao Projeto de Lei Ar~. ~N Ficam crfftil1s p\m1. serem 
contrngolpe de 29 de outubro de 1.945 da p:ilavra, darei a discussão por en~ da Cámadrq, nn 

2
18, deC1~63 r(nfJ 3.319-B, providos. na fmma 1q d~s::iosto nas 

~restununhei, pessoalmt'nte. s1•. Pi'e- cerrada. . ~ . ) ~ 198 , na ama aJ L121:s em vigor, os se;:ruintes cargos e 
_::;idente, a intrepidez do General Ulhôa Está en~errada a d1scussao. ! Art. J'? Ficam crif'.das na Justiça funções correspondentes às Juntas a 
Cintra, naqnele episódio. I projeto. do Tr~b:::_lho, as seguintes Juntas de :p;e se refere C> artigo 1'?: 

Dirigindo'·Se par1~ o comando rlo .seu 
'batalhão em São Cristovão o Batalhão 
,àe Carros de Combate no automóvel 
'qllt dirigia desabalado :-:etn olhar tlS 

.sinais de trânsito. a fim de che~a: 9 

tt:-mpo dentro do qua.rtel a mim ~0-
diu sOmente. entreganõo uma pl.:>7ul.? 
·45, que garant.isse· sua entrada nJ 
quartel, porq.1e lá dentro o3 soldados 
obed'ecer-lhe-iatn, certam,.nl.t:;. 

Assim, Sr Pt·esiüCnte, fm o .;;ea ba­
talhão que primeit·o sain 1\ rua, na~ 
quela. tarde err. ~'le .a.c; autoriOadl:-5 
res)-•on.;áveis pela.:. eleiçi'e::; que esta­
vam pró"<imas ga:·nntiratn ao poYD 

. b:':l.S:ileiro rrs mec.ma3 e!eiçõcs 

Em votaçào o . Concfliaçao e Julgamento: a) Oitenta e quatro cargos de juiz 
os senhores senadores que o a~Jro- do T:ttbalho-P:esi'i.cnte d~s Juntas 

vam queiram permariecer sentadas. a) na Jél Região: uma em cada 'um r:e CcnLiliaç.ão 1.> Jt:, g-amento c-ri,adas 
(Pausa.) dos seguJntes municípios: Cat:r~pos [.Fl' ~.'·1~ Lej; 

(2a), Caxias (2~), Macaú, São Joào IJl f•lmrent,a. ·~:l.rg;oo; de Juiz do Tl·:t• 
Aprovado. i\. matéria volta. à Co- da Barra, São Gonçalo, Magó, Três balho-s·:b:o;titu+..-l, n:l 21J- R'!gião; 

missão Diretora, para a redaç.ão final. Rios, R~.sende, narra do Píraf, Bana e) aez ca:r.gos ~:J Jt:iz do T1·;:.:ba.Jho .. 
E' 0 seguinte 0 projeto a pro- Mansr:. e rtaperuna, no EstadJ do s ~~J~ L.:vto, na 111 F.t~r,ião; _. 

vado: flio: Vitôria l2ll.), Colatina e cacho- d) dezenove funções de suplent·~ 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N? 113, DE 196f> 

Aposenta l!lanoel de Andradit lllqura 
no cargo àe controlador Grãjico_. 
PL-6, do Quadro da Secretar.'a do 
Senado Federal 

o senado Federal reso!ve: 

eira do n-apemirim, no Estado jo Es- de Juiz do Trabalho, pam as J.!mtas 
pirita Santo; · criadas nas 3~, ~()., 6~ 7n. e s~ R.•"griões; 

b) na 2~ Rtf!ião: sete na Capital c) cento e se3s:ritn e cinco V~als 
do Estad:J rle S{w Paulo <24 e 30~); re-presentant.es clas<;·o;tas em igual 
duàs em Spntos (3\\ e 4~); uma em prcporçfw ôe e!npr.,,?'ados c empre-
ca.da um dos seguJntes mnnicip:ios: ;.~.ccres; . . 
Gtt'll'Ulhos (2~). Juriâiai (2a), São Ber- f) cento e ~~s . .,;cnta e cincC' flG:J) 
nardl") do campo f2n l, Ribeirfio ?rêto fu:;cões de Snplentes de Voga i~ ~:las­
(2a). Campinas (2!!-l. Bebedouro, Mor;i~ s~stas, guard.Jda.•; ftS prop,1:'(';1es de 

Afora êsses Jervl(ios pre:::tado1, Se~ Artigo único. E' aposentado, Mirim. T~n11ha~m. Marflia, Araçatnba. cmpr~gndos c ~mp~·c>g:\dures. 
nhor Presidente, sempre que o Exérci- térmos do art. 19 da Resolução n" são Vicente. São José do Rio Prêto, Art. 3~ AIPm d•JS cJ.t.'giJS criadQ.<: no 
to precisava, · podi!!:· cvnta.r com êsse de 23 de novembro de 1962, · · p .. esiri'~:nfe P11~rlente. Lins, catand~!v:t. artfgo antedo-r. fics.rn crin.l.J-s um 
scldado exromplar com o art. 3~5, item !I da f;ão .loãn da Boa Vista, Amparo, JOU. cargo de Juiz d'l T1·a:n1tn-t·•eslden~ 

Na ::l-evoJucão iJltimn-_ Sr Presiden- · n;> 6__, de 1950, e. a gratificação Tf 1J. "1:'1mã, nnl'inhos. Arr..ras. Bra~anca tr de Junta duas futlções tle V:q;aís 
te, segundo infor~1t\lÇÕes que tenh,q, foi [nal a, que f_a~. JUs, no d~ 0aulida, FrllDCa, Anctrarl'ina. Assis. Gluss•sta~ e duas fc.n:;;c.~s d;~ su-
êle um dos esteio:. 'lm dos Oalua.rte:>, trolac.0r Gnlf~_co, PL-6. rru?"'l .. o, Gu~rati:nP,"uet<i. Tatui, Jaca- p·tn't.es dê~se~ \lo:J:rds, em 9n1I.:Of os 

. da vitória.. 'Era,~ ;:~ss;m o General .I Secretaria elo Senado F<"_ter·aJ, ··•"""".! reí. n.:;ac:co. 1\/fococa, São José do Pio cf·~os guardada-> as p~·.JpJ:·ç(es de 
Ulhõa cintra um gci:er~l que náÇ) ti~ 1 de Andrade ~loura. t?arctn, Prnml~c:l'io e Suza·rto. tôclas no f'IDPregados ~ e1!1p:ep:aUQr2S pa•a o;;er• 

1 nha por que dispensa.:-, coma não (li~·· 0 sn. 1?'sfa1o de são Paulo: Aquidauana, virem na .:r:mta de cnnc:ilia·:ia e Jul• 
penspu as honras q~te lho:! f aram tn· Gama). C:a.mnC) Gnmr'le. "f'rês Lagoas e Dnmn- vamento de Lim~~irn, Estadr) df: São 
butadas por ot.:&st~u do se'l sepulta- doi'l. R.nnrlo.nÓ1'01i~. P111 Mato Grosso: Pau~o. criarlJ p~la ~·ei n? 4.088, de 
mento: havla enn·.;ntad•> com aquêle e TTnião rt~ Vitória. Parana<ruá. Gu~- 12 de junh~ rlc 19G~. 
mesmo estílo da s11a. vida. uma mor- r:mlltl-V:t e }v_faringã, no Estado do Art. 49 Os vencimentos dos ca.lig-os e 
te estóica - eu diria melhor, uma Paraná: grat:ficações de funções de que ,trata 
morte cristã. A tropa formou em alas c) na 3~ R~gião: uma em l\/Iontes esta Lei serão os fixados pa1·a os car .. 
para deixá-lo passar. O canhão re~ claros e Pocos de caldas, no Estado gos e funcões correspondentes da 
t;;mbou na coluna de São João Ba- de Mina<: Gerais: duas no Distrito mssma Reglão. 
t~gta; o clarim do seu Regimento to. Federal (2~ e 3~): Goiânia (2a). Aná- Art. 5° Os mandatos dos Vo2;als da!._ 
c cu silêncio. Assim, foi enterrado o. 

1 

nolis. Ipameri e catalão, no Es~ado de Junta<; ora criadas. bem como da, Jun• 
General Ulhôa. Cintra. com -a sua far- Goiás; ta de conciliação e Julgamento de 
da e a sua espada, por ,:.ntre homena- ' das comissões: r~tmeira. Est.ado de são Paulo, ~rml• · 

d ' 
· nh · s I C'orrstitz<:ç.ão e Justiça - primeiro d> na 4-1' Região: uma rm cada um gens e ,oaos os seus campa e1ro · · · narão simultâneamente cotn os dos 

da R-e\'I...'!Ução, do Exército e do mun- 'J]ronunciflmento - pela constitu- dos sel!uintes municíoios: la~es, Cha- titulares das em funcio- •menta nas 
· · 'l cionalidade e juridictdade do pro- pecó. Joaçaba., Cacador e Tubarão, no 0° CH'I · jeto, com. voto em separado do )!',c;tarfo de santa Catarina; respecUvas Regiões. 

Sr. Presidente, bem merecia essas 1 Sr. Senador Eurico Rezende; se- Art. 61) Flcam criados nas 1~ e 2.• 
honras, quem tão bem serviu à sua gundo pronunciamento pela e) na 6"' Região: uma em Pesr1neira, ·Re~iões da Justica do TrabalhO. três 
Pátria, e cumpriu os seus deveres cóm constitucionalidade do Substitutivo no E!stado de Pernambuco: carl!as de Juiz dO Trabalho-SubstitU• 
absoluto rigor. Da minha parte, es- da comissão de Legislação Sncfal; f) na 71J. Região: trêfi ,,.,.., FortalE"za. to do Trlbun~.l Regional do Trabalho 
tou também convito de gue. prestan~ de Le_(]f.sl1zc:ão Social. pela nma em Snbral e uma. em Cratl'l, no rntP ,<;1lbst.itui .. fin ns Jufzes alheios aos 
do-lhe esta homenagem, estou cum- ção, nos têrmos do s;~:~s~l:!,\\.~~: \Estado do ceará: int.Presses prf'fissionafs do aludido 
prindo um dever de amigo. estou, mais: oue anre~:P.nta: de vi T1·ibnr.~J. em suas férias. llcencas, 
do oue iB:9.,, .:::umprJndo !:'.~o dever d.~ CiVil, ve/'a aprovação q) na RlJ. Região: uma em Rio Bran- imn~>::limentos temnorários e even-
solãádo e mais do que .sso, aind_a,, com nlteraçdo oue sugere . ar- co. F.!=::tario do Acre. t.ua1s. e que perceberão vencimPntos 
cumprindo o rneu dever de cidaduc' fiqo 29, e rejeição do Substitutivo Pará~rafo l)nico. A jul'isdição eles- i~_ruqi~ ao!:i Uus titulares daque'e 'J'ri-
brasHeiro. (lifuito bem D 1 tla comissão à e I.egislação Soc}al; sas Juntn.s de Conciliação e Julga- b~m:J1. 

I 
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: O 10 c;,uando convocados todoo O!J dfda em tantas zonas quantos forem 
f3ubs~Jtutos do Tribw:fttl, ou em caso os Oficiais às mesmas corresponden4 

ti-e impedimet,to dos mesm()s, poderá tes, atribuindo~3e-1hes uma delas1 P Tribunal corvoca.r Juiz do Traba· obedecido o sistema de .rodízio. 
~ho, de 1• Instância da. Capital. para Art. 12. Incluem-se nas disposições 
n.s subst;L:.tiç6f's que se fiZerem ne- do inciso m do artigo 86 da Cóàiga 

r
e;:;',[trias· observada a or1em de an- de Processo Pena! os Ministros do 
iguidade. Tribunal .Superior do Trabalho e De­

§ 29 Os Jllizes-Substitufos do Tri- sembargadores dos Tribunais Reg1o-
1mnal funcfonarãot mesmo cessado o nais do Trabalho e, no artigo 87, do 
impedimento do titular, no julga· mesmo diplom::>. legal, os Ju.ízes da 

t
ento das causas que lhes tenham Im:táncià Inferim:. ~ 
do distribuídas, como. relatores, e do Art. 13. Os Presidentes dos Tribu­
lgamento dêsses feltos n§:•) partici- nais Regionais do Trabalho das res­

arão OS- tituh;.~·es em- cujo 1mpcdi- net.t1vas lf~egiões, providenciarão as 
ento se teu a distribuição. instalações das Juntas referidas nes-

1_ A1·t. 79 O provi."l'lento aos cargos ta Lei e nelas sediadas. 
,;:~ Juiz-Su!:-stituto dos Tribunais Re- Art. 14. Os Juízes dos Tribunais 

;
·.ionai~ Uo Trabalho obedecr.l'á 0 dis- Regionais do Trabalho, terão a cl.eno­
oE.to no a1 tigo 654 da Consolidação minação de Dé'sembargadores. 
as Lei.s do Xrttbalho. OcorrendJ Parágrafo único. Fica prorrog·ado 

~
g::t de Juiz do Trabalho alheio aos· pOY um a\..O, o prazo de validade rios 
terêsses classistas, será ela proVi- covrursos para Juiz do Tra.balho. 

a por Juiz-Substituto do Tribunal Art. 15. A jurisdiçiio das Juntas de 
m carát~r efetivo. · Concilijv;ão' e Julgamento da Justiça 
( Parágrafo único. F'icam criados 'do Trabalho, não se modificará, se!. 

;1us P e 2~ Regiõe<J os cargos de cor· não por Lei Federal supervient~. ne­
:<;?Qcdot'es R-egionais. eleitos entre os las não influindo os desmembra.m~n~ 
.lu!Zef! togf.dos dos Tribunais respec- tos-• de Ca~arcas. pelas Leis de Qr­
! Jvos, com mandato de dois anos, que ganização Judiciária local. 
l!.pó.;; empo~sados ficatão dispensados Art". 16. É o Poder Ex~c11tlvo au­
de participar das sessões ordinárias torizado a abrir ~o Poder JTJdiciário 
6 Tribunal, substituídos na fc'l'ma o crédito especial de Cr$ 234.200.000 
1r;,s Regimentos Internos. salvo em (duzentos e trinta e quat.To milhões 
n1atéril\ constitucional ou adminis· e duzentos mtl cruzeiros) para aten­
tJ,:". tiva. quando será exigida a pre* der as drspesas decorre'1te'l desta 
st>nca dos mesmoS!. Let~ no presente exercido, assim dis· 

T Ai-t. 8\1 São criados no Quadro do tribuídos: 
~essoal da. Justiça do Trabalhe, nas a) ao Tribunal Regional do Tra* 
rfspecUvas Regiões, para lotação nas balho da 1~ Região: 
J\mtas a que se refere o artigo 19, e · crS 36.400.000 (trinta e seis milhões 
padronizados outros, os cargos cons* e qua-trocentos mn cruzeiros): 
t~ntes da ·Tabela anexa, que serão b) ao Tribunal Regional do Traba-
Wovidos com o disposto em Lei vi~ lho da 2ª' Região: 
gfnte, cargos ês.ses que passam a in~ Cr$ 145.600.000 rce>nto E' quarPnta e 
t(!grar os Quarlros das respectivas cinco milhões, seiscentos mil- rTuzei-
~egiões. ora em vigor. ros) ; 

~ 19 A atual função de Secretário c) AÓ Tribunal Regional do Traba­
dP Presidente do Tribunal Regional lho da 3' Região: 
t~P Trnb~1ho da -2~ Região fica trans~ CrS 20.800.000 (v!nte milhões e oi .. 
fQrma.da em Cargo Isolat'o de Provi~ tocentos mil cruzeiros): 
ntento em Comissf1o. d) ao Tribunal Regic·nal do fraba-

', ~ 29 Os cargos dEl Sefvente dos lho da 4a Região: 
Clnn.dros das diversas Regiões da Jus~ Cr$ 13.000.000 (treze milhões de cru-
Uça do Trabalho passam a :!:!et deno~ zeiros) ; 
~\nados uAux.ma:r de Pmt~ria.". e) ao Tribuna1 .Regional do Tra-
~"Postilando--se os títulos de seus balho da 6!1- Região: 
c-·pupantes, ·sem qualquer alteração CrS 2.600.000 (dois milhões e '!eis-
nj:l<; vencimentos e vantagens. centos mil cruzeiros): 
~Art.. 99 Onde houver avaliador ofi- f) ao Tribunal Regional do Tra~ 

Clal na Justiça do Trabalho, ao mes~ balho da rp Região: 
n1o caberá. o.briga.tõriamente. exercer Cr$ 13.000.000 (treze mUhf)es de 
a~ atribuições do cargo sem díreHo a cruzeiros): 
olJ.aisquer vantagens, não se aplican- g) ao Tribunal Regicnnl do Tra-
db o disposto no art. SB7 da Conso- balho da s~ Região: 
li~açã0 das Leis do Trabalho. Cr$ 2_600 .000 (dois mi1hõe::: e seis-

1Art. 10. Os .Oficiais de Justiça, os centos. mil cruzeiros). 
Alvaliadores e os Guardas. Judiciários 
f'~l exercício na Justiça do Trabalho. 
t~rão carteiras de identida.ie fu"1cio~ 
nf\1 expedidas -pelo Presidente · do 
'I)·ib,mal respectivo, sendo as emprê· 
s'fs de transp01·tes. ~m gera!, obrie-a· 
d\ls a conceder-lhes passe 1fvre den­
t11r dos limites da. região cnde exer­
ct-m su~s funções. 

Patáo-ráfo único. O crédito a oue 
se refe~e êste artigo poderá ser !'mll­
cado nas instalacões, inclusive loca­
çãtt de ino.óvejs, de Juntas de Conc:.!­
Hação e Jurgamen~o crindao: per Lf-1~ 
anteriores, na mesma Reciân. e QUe 
não entraram e~ fpncimwmrnto por 
falta de dotações. 

1 Art. 11. Nas. lO!!a1ids~~s em que A1·t. 17. Esta Lel rntrnrã em ·v1n:or 
htmver ma.i.s de um1 J~mta 'de Conci- na data cl~õ! sua pubUr::a,..áo J'Pvog,gcla..t­
Fl:tção e Julq;'ilmc;nta. será pla di\'i- as disposicõe!; em co·ürfil''o. 

I 
TABELA A QUE SE REFERE O ARTIGO 8' DA LEI 

~------------- ----------------
I Nfvel 

1 ,I 
füme>ro 
i cte I 
1cargos 1 

I 
CARGO !f 1 ou 

--------------------------~ Sim:::_ 
10. Região ! 

C'a-no.c Isolados ' 

C'hefe5 de Secret::ni;:... ................. o ••• o o ••• o o ••• .\ 

Oficial de Justiç a ....................... o o o •••••• -I 
14 
14 
J4 

3 
1 Porteiro de Auditório ..................... o ........ , 

Distribuidor (Campos. Caxias e VItória) •.•••••• ,. 

PJ-2 
P.r-9 
PJ-9 
P.T-5 

· Nú:mero I· 
<te I 

Oorgos 1

1 

3 
44 

9 
6 

18 
4 

10 

1 
2 
1 

·1 
1 

11 
1 
6 

7 
47 
7 

47 
7 

48 
6 

12 
29 
35 
52 
68 
25 

41 

1 

2 
6 
2 
6 
6 
2 
2 

3 
5 
4 
7 
3 
5 

5 
5 
11-

2 
3 
4 
6 
2 
3 

1 
1 
1 

I 
I 

I 
i 
I 
I 

.I! 

' 

I 
I 

CARGOS 

Cargos de Carreira 
Oficial Judiciário ...... : . ................ o ••••• o ••• 

Oficial Judiclãrio •.•...•.......•..•.....•.....• o o. o 

Oficial Judiciário o. o ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Auxiliar Ju~ciário ...•.•..•.•••..••...... o •••••••••• 

Auxiliar Judiciário ..•. :o ••••••• o •• o o •••• o •••••••• o o. 

Auxiliar de Portaria .. o ••••••••••• o ••• o ••••••••• o o • 

Auxiliar .. de Port:)..r!a .•.....•..•....... ~ ... o •••••• o. 

2:1 Região 

Carycs Iw!c,.dos àe Provimento em Comissão 

Diretor de SecretaJ.·!a. ........................... o o • 

Diretor de Serviço ..................... o •• o o ••• o ••• 

Chefe de Serviço de Comunicações •.. o o •••••••• o ••• 

Chefe de Serviço de -HC'r'lologações ....... , ..•...... 
Chefe de Biblioteca 'IR'I .'. ........................ . 
Secretário d'J Preside:r.te do TRT o •••••••••••••••••• 

Subsecretário do TR'l' ......••..•.•.••••...••.. o •••• 

Chefes de S~são ........................ o ••••••••• 

Cargos Isolados 

Chí'f~s dt• SPcretaria d asede da Re;,1:ião ........... . 
Chefe.; de Secretaria dns J.C.J. de fora da sede .. 
OficiaL:; de Justiça das J.C.J. da sede ............ . 
Oficiais ::le Justiça dPS J.C.J. de fora da sede ... . 
Porteiros tl.e Auditório das J.C.J. da sede ........ . 
Porteiros r'e Auditôrio da~ J.C.J. de fora da sede . 
Distribuidores Oas Jur.tas de Campmas, Santo An-

dré Ribeirão Préto, Jundial, Sorocaba e São Ber­
nardo do campo ..... · . · · · ~ · · · · · · · · · ·- · · · ·; · · · · 

1 

oficial Judiciar~:'~Oo~. ~.c . . ~~.':.e:::· .................. ·\ 
Oficial Judicu!.rio .....• o ••••••••• o •••• , •••••••••••• 

Oficial Judicii..rio ....••... o ••••••• o •••••••••••••••• 

Auxiliar Judü::iâ~·io •.••• ~ •.••..•• o •••••••••••••• o ••• 

Auxiliar Judiciário .... o ••••••••••••••••• o •• o. o ••••• 

Auxiliar de Portaria •....•...•.....•...•....• o •••••• 

Auxiliar d eP01 t.11· a .................. : ............ ·I 

F'zmçâo Gratificada I 
Secretário da Conegecloria ........... , , ........... . J 

3~ Região 

Ca1gos Isolados 

Nível.. 
ou 

Símbolt 

PJ-á 
PJ-6 ' 
PJ-7 
PJ-S 
PJ-9 
PJ-13 
PJ-14. 

PJ 
PJ-0 
PJ-2 
PJ··2 
PJ-2 
PJ-2 
PJ-2 
PJ-2 

PJ-1 · 
PJ-2 
PJ-3 . 
PJ-9 
PJ-4 
PJ-9 

PJ-5 

PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 
PJ-B 
PJ-9 
PJ-1!1 

PJ-14 

3-F 

Chefes de Secreta tia (Bra!;ilia) .......• o ••••• o. o.. PJ-1 
Chefes dP Sec!'eta1 ia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • • . . PJ-2 
Oficial de Justiça (Brasília) ~ ...••..... o........... PJ-8 
Oficial de Justiça .......................••.•..• o o.. PJ-9 
Porteiro de Auditório . . . . . . . . . . . . .. . .. . . .. . . . . . . . • . PJ-9 
Porteiro de Amlttó!'io (Bra.sí1ia) . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . PJ-8 
Distribuidor mra~1lia c Goiânia) ... •o •••••••••••• o. PJ-5 

Cargos de Carreira 

Oficial Jud~ciálio .......................... , ....... . 
Oficial Judiciário .••.••••••.•....... o ••••••••••••••• 

Auxiliat Judiciário •....•.•.•••.....••..•....... : •. , 
Auxiliar. JudiciáriQ .....••••.•...•.... o •••• o •••••••• 

Auxiliar de Portaria ........................••... o. 

Auxiliar de Pot'tarh~ ..........•....... , . , . , .. , ..•... 

4:? Região 

Co:rcos Isolados 

Chefes d:· Slc:·etaria o ........................ H ••• 

Oficial 1c Justír"a ..........................•..... o. 

·Portein. d-= i\Jtditório ...... : • ............... o ..... .. 

Vorgo-' de Cqrreira 

Otic1al Judiciá:·if, .............................•..•. 
Oficial Judlciúl'io .. o •••••••• ,., •••••••••••••••••••• 

At<.xiliar Jud'ciárlo ........•. o •••••••••••••••••••••• 

Auxiliar Juditiatio ...... o• ............... ~ .... ooo •• 

Auxiliar cte Pot ta!'ia ..........................••.... 
AU:'{Uiar de Portaria ... ,·, ............. , , .. , .. o. o ••• 

6~ Região 

('ttrgos Isolados 

Chefe de SE-cJ·t·1at·ia .....................•...•...•.. 
Oficiai de Justiça ......•........••....•.....•••..• ,J 
Porteiro de At:clitóric .... , .. , ............... , ....... ! 

I 

. PJ-6 
PJ-7 
P.J-8 
PJ~9 
PJ-HJ. 
PJ'-14 

PJ-2 
PJ"9 
PJ-9 

PJ~6 
PJ~7 

PJ,B 
PJ-9 
PJ-13 
PJ-14 

PJ-2 
P.J-9 1 

PJ~9 
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1 
1 
1 
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2 
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CJ\RGQS 

Cargos de Carreira 

Ofi~l .Íudiciário ••••. , •••• , ••.•••• , , •••.•.•• , ••••• 
AUX~l Í<\t Jt~tHclátlo , , , , ••,,,,,,,.,,,.,,,.,,,,,,,,,,: 
!~;~1~~~ ~~di~~~-~;o, .. a·· ...•........ _ .................. . 

j..,. ••••••••••••••••••••••••••••••• 

'"/11- Região 

Cargos Isolados 

Chefe de Secretaria dn sede ............... , .• _. .. . 
Ch_e~e de Secretario. àC fora da seed .. ,, . , .. , .. , ... \ 
Of~cml de Justiça dá sede ..........••• , •• , .••••••. 
Oflclal de Justiça de tora da sede · 
Porteiro de Audítôrio ds sede · · ·' · · ·.· '· ·' · · • · '' · \I Porteiro (ie Auditório ue fora d~-S~ci~·:::::::::::::: 

Cargüs de Carreira 

i 
,I 

Oficial J ur.lJ.ciário 
Oflcia! JudiCJá.llO • ::: ·:' • '· ·' • • • ·'' ·'' '· '' .. ' ·'' • • • • 
Oficia\ Jud\ciãrío ' '·' · · ·' ''' · • ·' '·' ''' · '' · ·' ·' · 
Auxiliares Judieiár:·~ -~~: ~~ ~ ."~: .' .": ." .' :: .' ..... • •• • • o • •• • • 

Nível 
ou 

Símbolo 

PJ-7 
PJ-8 
z>J-9 
pJ-14 

PJ-1 
PJ-2 
PJ-3 
PJ-9 
PJ-4 
PJ-9 

Em discuss.flo o Sllbstitutivo. 

Se nenhum Senador· quiser fazer u.so 
da palavra, encerr:u·ei a discnssiio. 
(Pausa.} 

\ ~~·N~:§~;"~;t;ntc;~·':":,<!o;;,; I1:wict.o emendas, nem no sentido de qtle o 
s~jn snl:lmet.ido ·a votos, é 

êie dado como õefinitivumente apro­
vado, independentemente d.e votação, 
nos têrmos do ~ 5tt do Art. 275-A do 
Regimento. O p!'Ojeto volta à C0.m['tra 
dos Deputados. 

Para acompanhar· a matéria na ou­
do Poder Legislatrlo, é de. 

o Senador Edmundo 
matéria na Comls· 

Ctm,;tiloui,,ãc e .Justiça .. 

Com fundamento no art. 274, aiinea. 
" elo :r::-egimento Interno, reqUeiro. 

r~t1ra.do da Ordem do Dia o :Pro­
de Lei da Câma.ra n9 238 de 1965. 

cinstitui o nôvo Código 'Nacíon~.\ 
'trânsito e novamente remetido à. 

com~ssão de .Finanças, a fim de' que 
se d1gne de reexaminá-lo, tendo: em 
vista que no seu parece1· não há Pro­
nunciamento eôbre as emendas. 

Sala das Sessões, em 30 de no•-em­
bro de 1965. - A.rgemiro àe Fi(flllei­
redo. 

() SR. PRESIDE:-ITE.: 

<Nog-ueirq r!4 Gama) - Assim,· de­
poi.'l de se manifestar a comissão de 
Relações Exteriores. o· projet.o irá. à 
de Finanças. 

o. projeto sai da orden1 do dia, paYa 
&Udlencu\ das duas C01nhsõel::i. 

O SR. PRESIDENTE ,Novuetra, da 
G-:WW). 

Hem 6: 

'li ) 

I 

i 

AUXiliar Judic!itrio • o .. " ' ' '• • ...... 

Auxilia.r de Portarla 'o • 'o o··'· o·'''····'······ o· •' '· ·! 
Auxiliar. de Portarí '' '''' · · · ·' · · · • • ·' '· '·' ·'''' • • '/ R •• , • , •• , •••••• , ••••• , •••••••• o, • 

! 

PJ-5 
P.T-6 
PJ-7 
PJ-8 
PJ-9 
PJ-13 
PJ-14 I O SR. _FRESHJENTE CNogueinl d.a 

Gamo.), 

pi~c~~ss.âo, em turno Ü1liC'O do 
Pn'f"ifo de Le da Gnmara ndm1: 
m ~f!B 4q 1965 (niJ 2.531-B-6$ na 
~.§_f!flfjEffl). q,U:,.t .cs.~alJC.(eC/J. e.t. 
CJ!.§_O.'õ Cri. Q/.:.~ a tlUl01'1Z'aÇ"ãO ãf'tDt• 
CI!J!!iFlo..J!!.l i['[co P!!r.E... se aue_!1jfér 
dQ Pã!s ~· r"1Ltedto'la pi?.?a 
Qr~ifoõ-u .rflP..(lrti11!3Jl......Lu ':J71cã a ]lu.e 
c~'!!,b_g~·nn.aQ.q, te_•u!o Parl!Cet 
Favorável. sob n° 1 331, de 196.':1 -
da Comzssão de. .'Nr:;iço Público 
CiJ;il, 

1 
1 
I 

1 
1 
I . 
l 

I 

Car!JOS Isolados 

Cltefr. de Stof..reta_rlt~- • / 
Oficial de J • ·t" o· ' • • • • • • ' ' • • • • ' • • • • • • • ' • • • • • 

Forte>> r · ~ :1~6·: · · · · •' · "" · • · · .. · · · · · · · · · ·. • .... . o a e !1. 1 r1o ........................•.••••• 

Cargas de Carreira 

Oficiai Judiciãri<J 
Auxl\'uu- JudicHu·jQ ·::::::::::: ·' · · · · · · · ·' · · · • • ·' • · 
AU.'i:iliar .Jud" ·á j ••••••o ............. ,. 
Auxiliar l\e ~e~{ ~~ ·o'""·····'·'·· .. " o .. · .. ·''· • 'I o n1 a •.••••.••••••••..••••••.••• , .•.. 

PJ-7 
PJ·8 
PJ-9 
PJ-14 

___ I __ 

I 

Sala da.s S~.ssões, em <e de 1963. 

Justijicaçii..o ! brcC~l·rcgádos eom as causns ch·ei~. 
1 - O projeto de iniclativa do Po- c;·m;,mal~ .f'l~lh.:·ra!s e de familiu, aá·J 

~er _Executivo, objetiva c11nr na 29 po~;ndo , ass1m, m1~~ ~ atenção Q!E: 
l'..eg1a.o da Justiça do Trabnlho, t.rês c:r~-.m~n..,e dn:eja.riam ao processo 
Junta de ConciUação e JnlgnniCnto tHtbalhlst.a., Q:Jt. nepessita de. celeri~ 
rom sede nas Comarcas de :F'ranc~: ~ad~ para .vir d~ encontro à sua fina­
n~ Estado de São Paulo, União de !.dade. 
~~tórl~ e Paranagu:'i.. no Estado do V - Os l rib~,ma!.s de 'l"rabalh d 
... r. .... ana cU ver~=: s R .. · 0 e · · ... a egwe~:. tem~nos feito sentir 

ln - Em resumo o substitutivo Yisa suas necessidades, associações de clas­
~J;iar novas ,Junt.'1s d~ •concilia.yá~,. c se, como desejam dos AdvoJados P~­
Julgamento. tôdas no ~entidu de me: trona:s e. Trabalhadores,· bem ~orno 
lh_or apa.relhar o Judiciilrio 'l'raba- de Camaras M•JniCip::tis que Juittam 
~h1sta, criando cargo.<; ~f> Juiz do Trn~ r;uas vozes ao rl!Clttmo de um melhor 
r,~Jho - Pre~Idenre iie . Junta. sn- aparelhamento .do Poder Judiciário 
Pl:ente de Juiz do Trabalho e Vogais. Trabalhista. 
nl~m de cargos ndmirlistrativos indis­
pSns:íveis ao seu perfeito ht~ciona~ 
m~nto. Do ponto de vist::t constituc!o· 
nal. não merece objeção. pois nada 
impede sejam emenda1os projetos do 
E~ec~tiVo. alem de qu_e o~ cargos cuja 
(·r:acao é proposta ~no r:ara serviço~ 
novos. 

V! - Assim, i endo em vista os es­
t_:.~dos que nl)$ foram remetidos e que 
aao conta da situação existente ·e 
tn~1s os apelos que nos são dirigidos, 
opmamos pela tlprovaçã.o do prójeto 
nos. têrmos do nôvo substitutJvo que 
ora elaboramo~;, que retificando 
mensngens do próprio Poder Ex:ecuti~ 
vo: naturalmente 1 ficarão prejudica· 
das em proveito de maio! celeridade 

Item 4: 

àitl~•'ss-ad de 
E<:o1l<011'Zia. Jauo;ntz>e( Pareeer nú.­
·mero de da Comissão 
ire l<'inonça.s. pelo prorwnciainento 
dos Ministros da Fazenda e T'lct­
tzejamcnto .. 

Em votação a propasta. da Comissão 
de Finanças, como preliminar da ma­
téria, para que sejnm ouvidos os Se­
nhores Ministros da Fazenda e do 
Pla.nejamemo: 

' 

Em disCussão o projeto. (Pausa.) 
N~o havendo quem peça a palayra, 

declaro encerrada a discussão. 
Em \·otaçi'í.o. 

Os Senhores s~~nadu;es que o a.pro­
Wl.m queiram pe:·m:u;ece1· sentados. 
(Pausa.J 

l'.:stá aproYado. O p1·ojeto i.:-á à san­
ção. 

E' o Jeguínfe o projeto tipro­
va.do: 

Os Srs. Senadores que a aprovam j PROJETO DE LEI DA CAMARA 
queh:am permanecer sentados. \ N(} ~f'A?,. DE 1965 

(Pau8a.) /estabelece os casos em oue a aut~rf ... 
zat;tio a funcionário público para se 

Está ap.rovada a proposta. d:a ComJ5- atw:mtar do Pais deve. ser conce-
s!l.o de Finançns. e, assim. o projeto l dida. pelo ôrgão ou repartição pú-
sn1rá. da Ord.::m do Dia para a audiên~ Q7ica a que este-ja subordinado. 
cia solicltada 

I O Congresso Nacional decreta: . 
O SR. PRESIDENTE <Nogrtetra d.a . ' 

Ga.m.a). _AJ~. H A autorização a ftmcionúrlos 
pub1tcos para se ausentar do País. é'm 

rtcm 5. gôzo de bôlsa. de Estudo5, ou pari\ 
participar, como convidado ou em 
missão oficial, de conclares cultur~is. 
técnicos ou cientificas, será concedida 
pelo órgão, ou reparticão pública a 

~~fvl~~~~t que e3tejr;, o "tunciunário subordinada. 
~ • .1\.rt. ~9 Revogam~se as disposir;fic& 

meros 1. contrárLo. 
Comissões - de Transportes, Co- SR. PRESIDENTE ilvogueira (la 
nwnicações e Obras Públicas, cflm. 1 ~;arnu1. 
as emendas que oferece, sob nU­
meros 1 a 27-CTCOP; - de Fi­
nanc;as, com. restrições do Sr. Se­
nador Lir..o de Mattos. 

Sõbre a mesa requerimentos que se­
rito lidos pelo Sr. 1'? Secretário. 

Item 7: 

J:II - Como ressalta em seu pate~ 
cet o nobre Senador Vrva.ldo Lima as 
JU,ntas do Trab:.tlho, -rato ésse rtne ve .. 
riticapws._ com as tnüm~ro"& ·o.l'vjetos 
c;ue tram1tam u:..• C'onr-;l'~sso Nactor.nJ. 
~,.ecessitamos unifid·Ios para ~ue. 

Sala das Sessóes,. em 30 de novein~ 
bro de 1965. - Vasconcelos Tórres. São lldo" e apm~w4as Os "C· 

yrptluzam efei~o imrrl!ato_ . 

~V - ?Jr out.ro lado. niio podemos 
de;xnr 1e nt.~nder fíUC com a l'CC21!te 
Lci FedeJ""\í 4.214 .ie 2 de março de 
W63, o trabalhador rural ficou ~mpa.­
ra(io pela 1 ('~!~,Jaçáo Tl'atlalhista. It 
pofs imprescindivd Pt.e a Justiça. do 
T1·:Ji.:alho fi.que ;te-r-feitamente apare.­
lhada para D.tn~ckr f.:;$8 nol'a deman~ 
rtru. d~ serviços Nã'l podrm10s deixar 
rff'! J·ecnnllerrr o11e çc; Mílgfstrados j!Jl 

Ju,"f-iça Ch·cl, t'Stâo por df'mais sw 

O SR. PRESIDENTE: f gutnles 

(N3gueira aa ~ _ Em dis Requerimento n9 805, de 1965 
cussao o projeto com as emendas. Nos têrmos do Regimento tnter~o. 

Se nenhum Senador· quiser fazer rcque~ro seja o~vida 3:. comissno de _ 
uso_ da palavra, encerrare! a dis- Rclaçoes Extenores .,sobre t? Projet.o n9 1.420, 
cussao. (Pausa.) nç. 2.259-A, de 1960, aue Institui n6vo de Fínartças. 

""" , ___ 00 -·· ... ~ . - . Está encerrada .. O projeto volta às que os cnpítulos. IV e v do referido Em -d1scu~ao o proJeto, 
comissões. para c,-ue se pronuncicm·sô- Proj. eto, trat .. am_ de .aSsuntos pe1·tir.cn- como nenhum dos Sr.s. Senadores 
bre a.<: emendas. ,. à 1 t t;es que c orgn.o ec111co. desejar ãiscuti~lo, irei declamr e11 ... 

O SR PRESIDENTE (Nogueira da Sàia das Sessões. em ~9 de nowm- errada· a discussão. (Pausa.) 
Gama)· · bro de 19G5. - Pessoa d.e Queiro;e. · Est.ã te.nCel·radã.. 

, 

J 
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li:.qJ. votação. 1 b) dest-nhada espectalmente pa;,·a 
o~ Srs. Senadores que o a.prlJVUUl facilitar o tr_ar:ts!ado . de me;·cadm.as 

queiram. conservar~se .sentadciS. f~_L' um ou vanos rncws de ~rantpor .. 
(Petusa.) , cJ provida de dispositivo~ que per· 
~~tá :tprovado. mitaro seu manejo rápido, particut~:n·~ 
0 Projeto irá à sanção, mente no tn1nsbordo de 1m: veiculo d~ 

ti·ansporte a outrn 
E' o seguinte o projeto apro·1· dJ projetada para que r.u~sa enchi':· 

~;ado: ae e esvaziar-se :om faciuuac:lc · 
pS.OJErro DE LEI DA CA:NlAR A. ~ el_ Identificável por meiü ~e_' marr.a 

N~ 283 DE 
1965 

~ -•~ e nun1ero, t?Ome do proprutfmo, g:(l.· 

1 

' vados ou pmtados de forn,a indelé~·el 

(Nq. 3:305-B-€5, na Cnsa de nr gein:. e fàcllmente visíveis. 
<A.utonza o Pocle>- E:teC'utivo a ubrir. Art. 2"' O cotre de carga poderá sez 

ao Ministério dtJ .Ha•~~Ça e N.;_oóciOs de .propriedade do tmrrportad·Jr, c!o 
I~teriores. o crécülo esrecial d:"' C··s cmoaraçador. do donO' da mercadorlts 
80p.0~t1.00.0 (Oitoce'IIOH miHzôn de O'IJ de QUalqUer pe~;soa física OU jllrt~ 
cryrzezrosQ destincllo a obras da dica habilitai:la bgalmcnte à explora­
camplementação dr: repartiçõss do ção comercial désse tipo de emlJa!a-
D~F.S.P.~ em Brasíi,.a. g~m. 

! Art. 3<? O cofre de carga. quando ""~' 
O! Congres:::o Nacional decreta: trânsito internacional, é i.scnto de Jm-
Att. 19 Ficá ·autorizada a abertura postos de imporlacão e de consumo e 

!lo !Vlmistério da Justiça· e Ne"'óci<-·~ dos àemais tributos federais, lnclusi'/1!: 
Interiores, do crédito especial d~ CrS Taxas de Renovação da Marinha MC'r~ 
600.,000.000 <oitocentos milhões de cante e de Melhoramento dos Po:-rr..o:;, 
cru~eirosl destinado às obras de com~ observ2.do o reglme de fnmq)lla a.dua­
plei(lentação que lhe estão_ vinculadas neira temporária. 
desde antes da. autononu·-\ ndmini·..:- ~ 1"' Não se inclui nu i<>encão !'Jf:!!· 
trativa. do Departamento FederaJ de vista nef'te artigo o cofre de cãrgn 
Segtirança. Pública, e relnt.vas .a .'\.?a- importado para o tramporte de ·ner· 
tlemia Nacional de Pohcia R.<:stau- cadoria~ dentro do tel'ritúrio nacional 
ran~e Policial, Dele~acia dJI·cJJnsr1·i- desde que tcn11a similar nnrtonal "'!:­
c~o~al da ~idade -sãtélite de .l'Il_gua~ gistrndo au que pc~"'n. :-C'r fabricado 
t.in~a, Instituto Nnciomt1 de CM;n;n<(- no.PflÍS. 
lístiC~, Pô.sto de Barreira, nn E~truda ~ 2n O cofre de carF;a qunndo utiU# 
Bras.l.lla-Belo Horizonte. e 2 (dois) zado no trrcn!'porte intrrno. e tf'enro 
Postos de Assistência 'Polici~ü na Asu rlas 'Taxa~ de Marinrn Mercante e de 
Noz1te - BrasíUa. Me1horumcnto dos porto~. 

Art. 29 O crédito esperial de que 
lraf.a o artigo anterlor, ~c:·a 'reglsr.rtt· 
do pelo Tribunal de Contas da União 
c distritmido automàtícamcnt~ rw Te~ 
S011fC1. ~acionai, f"Om \'h:.fnctn de dois 
ext}·cu::Joc; f1nr:nceiro~. . 

.o\:rt 3"' Kstd Lei entr-:t em v1~or ng 
óat$.. de SU(\ publica~áo. 

i\!1.. ,49 R~vogtl.n-se as dlsposiçõe~ 
tln contmr~u. 

O SR. P!-Ui~SI:')ENTE (Nogumra da 
Vatna~. 

• Item 8: 

e 1.416, de 1965, das Comissões: -
ç!e Projetos do Executivo; e -·de 
finanças, com as emendas de 1 a 4; 
1 CF que oferece. 

Ern discUssão o projeto 
tmendas. 

com M 

Se nenhum dos Srs. Senadores üe­
'le~am discuti~lo, ir"Ci de~larar euce-r­
ttalla a discussão. <Pausa.) 

~stá encerr:-~da: · . 
Em l'Otação o projeto, sem prejufzo 

das emendas. 
:os Srs. Senadores que () nprovam, 

q_~eiram consP.rvar-se .seiuud0::5. 
.(Pausa.) 

:Está aprm:ado. 
t o seguinte o 'D1'0jeto apro-

vado: 

'PROJETO DE LEI DA CAMARA 
1 N9 285, de 1965 

('N9 3, 273~B-6-5, na casa de Origem) 
Dispõe s6óre o uso de cofres de carga 

nos transportes ci.e mercador'l-as. 

, o 001 gresso Na~io ~ 11 decreta: 

· Art. 19 O uso de cofre8 Uc carga nc.e 
~i ansporteg aquátil, terter.h e e aê:-:eo. 
em linhas nacionais e intemaciona!s 
Obedecerá às disposições 'le.\o·ta. Lei. 

l?a .. ágtafo único. Para os efeitos 
d~sio. Lel, cons1dera~se tCl1re de ~ar· 
$:lo uma ='eça da equipamento de tram 
porte. 

Art. 4º O cofre de cnrga com mer~ 
cadoría estran~eira pOderá ser des~m­
b~.rar;ado na primeira reparti"iio ad~m 
neira de entrada. ern trânsito, par3 
qualf!ner outra repartid'i o 'con11;ên:•re 
no interior do País. ondti scrti prores· 
sado o despacho regular da mel·cat1o­
ria. 

Art. 51? O cofre de carga c0m m,)r· 
ct:.doria. destinada a. cxporiO<:§o no•1e 
rã ser despachado direta~nente dl1 
ttualquer localidade do int~rior onde 
'1aja repartição habi.li1.Rda. 

Parã~rafo único. Fm <'aSo excepclo· 
nai. poderã a autori~adP a~1 Htut::l:-a 
permitir que o desua-:ho do '?'"~f:e de 
~'arga se.Ja feito do ·~n nto e':xpt•'Hdc:r dfl 
mercadoria. r:r.e~mo Q11e no 11){' 11 não 
eYista repartição ad•Ianeira habilita· 
da. 

Art. 6"' O cofre _de earga. vuz10, -
üUal1do das operaçoes de emb~'trlue ,e 
t'esembarqlw. fknxá ~sm'lto do 1Y:t\~a­
menta da~< taxas portu.9ria.3 hlclustve 
a Taxa J.e Mclhorarrl:. to do>: Port·"'f!. 
t:Xceto -t Tabela "C'' -- canatàzia. re­
d:Jzida de !:lO~ <rinquenta por cen~o, 
de seu valor. 

§ 19 rnclnem-se na ·senç5.o "1.5 ta:w::,ts 
de arm::t-zenagcm durante os pri,HeJ_rq., 
15 (quinze) dias. 

§ 2º A remuneração do pessoal da 
estiva. (lll capatazirt. quan(io U':iH:?ajO 
no. movimentação dos ('ofres ct~ cmga. 
cheios ou va7JDs, <:E!··á scm}lre na base 
do p~so. 

Art. 79 O cofre de carga será- conw 
~iderado acessório do vci~ulo que o 
utiliza. 

Parágrafo únic1L n cofte de car~a 
utilizado nos trl)nsportes interno'\, -
quando vazio, ~ozará de 'a1'ifa prh·1· 
legiada de frete. 

Art. SI? Além das sanções d~ n·ttu~ 
reza fiscal apUcfrveis à Mp~cle. re!'l­
pond~rá pelo crime de ,.nntrabando 
ou dc~cnminl~n. llOS tPrn'~"<: d.:-· arti!!O 
J34. § ]9, letl'a b. do Códi~o P~nnl.' o 
transportador ou respohsável neta 
violação dos elementos de .segn!·~_nça 
do cofre de carga.. 

Art. 99 Fie::~. est.ahele<'i,la. 1"lara t.ô· 
das as operarõe~ com coft:es c:ie ca.rga, 
a cobrança da Ta~a de Pr~vidência 
Social. 

Art. 11. A presente Lei m:ra!'i em 
vigor 30 (trinta) dias após a €Xpedt­
ção do seu regulamento _.:~z1~ Poder 
E:l::ecutivo. 

Art. 12, Revogam-se '\S dls9oslç6ea 
em contrârio• 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - E:;n vota• 
::ao as emendas. 

os Srs. senadores que as aprovam. 
queiram conservar·se sentados. 
(Pausa). 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueiru ela Gama) - As emen~a.s 
roram aprova,das. 

A matéria vai à Comi::lsão de Re1a.­
:;:áo. 

O SR. PRESIDENTE tNOGUEL.'"tA 
DA GA~iA). 

Item 9: 

. l::m discu.::sâo o Pl'P~et'J. (PausaJ. 

Nenhum Br. Sena'JJr desejando 
~sar lia p,;,-~vra, an~rt:J a .ctl;;cl>Ssfto. 

Vai-se p~~sar à votl}çi.\o. do proje!o 
t-:n esr.rutinic secr_eto. 

0::;. Srs. Senadores tã podem \·otar. 
\Pausa\. 

Vai-se proceder à. ~ouraçao. 1.Pau· 
stL). 

. votaram .. strr"- 23 St:; Senadores a 
6 "não", Hl7tlVe duas· abstenções. 

o projeto lor~prov.a:hl Trii à so.n· 
çáo. 

E~ o seguinte o prajetiJ aprova· 
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
:N9 2SB, de Hl65 

<N" 3.279-B-_65, na casa de origem) 
Isenta do impôsto de importação equt .. 

pamento para. tratamento de egua 
destinado à Comnanhia áe sanea· 
mento elo Paranã: 
o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1!? E;' concedida lsençáo do tm­
pósto de importação para o equlpp. .. 
menta constante do Certificado de co ... 
bertura cambial n9 9. 65-232:, 1m porta ... 
do pela Companhia de saneament-O 
do Pttm,ni - SANEJ?AR. 

Art. 2? A isenção concedida n9.o 
abrange o material com sin~ilar nacio­
nal. 

Art. 3.1 Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. . 

Art. 4x Revogam~se as dlsposiçOts 
em contrário. 

O SR. PRES1DENT:S .!:-IOGUE!R~ 
DA OA:\!AI. 

Item lO: 

são de f'inancas, 

Dezembro de 1965 

E' lida a segutnte 

J;:MENDA N' 1 
suBsrrronvo 

Dispensa a cobrança do impôsto êl1 
sêlo em. contrato de promessa de 
venda ;irmado entre a Associaçm> 
BtanJeira vara Rearmamento !tirJraE 
e os '[n'oprlelátios do "Sítio .!>U:r) 
Luis". localizado em Petrópoli.~. e 
modifica dispositivo da Lei número 
4.005, de 30 de novembro de 1964. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. li? Fica. dispensada a coorançs. 

da impôsto do sêlo devido no contralD 
de prcmessa de ..:ompra e venda fu·.­
!nado entre a Associação Brasileim 
para o aearmamento Moral e JS pro­
prietá.rios do "Sítio São Luiz", !oca .. 
Iízado no 21J D.istríto de Petrópoas, -e 
destínado ao uso daquela entidade de 
cunho educacional, cultural, art;istmo 
e filantrópico. 

Art. 2"' Fica suprimida ãa let.ra ·'1-:1'' 
da nota í!-f da .;.Unea I,. do Ane:.w I, 
da Lei n9 4. 505, de 3Q de novemb1'1> 
de 1954, a expressão final 1'por pru::o 
não superior a 120 dias". 

Art. 3!J Esta lei entrará em vi~Or 
na data de sua publicação, revoJa·Jas 
l;lJ) disposições em contrário. 

Justificativa 

1. o Projeto, de origem do Poder 
Executivo - que &e fêz acompanuar 
de fundamentada exposição de moti- 4 

vos do Sr. r-.:Iinistro da Fazenda, -
mereceu a aprovação da Câmara dos 
Deputados, sem quaisquer restrições 
das comissões de Constituição e Jns­
tiça e de Finanças. 

2. A isenção proposta no ar ti =l-o 1 Q 

é das mais justas porque a Associa 4 

ção Brasileira de Rearniamenta 1\·Ioral. 
como acenluou a exposição do senhor 
MinistrO da Fazenda., é de caráter C.'t­
clusivamente educacional, cultural, 
artistico e filantrópico, sem objet;vo 
de lucro. O movimento de que decor .. 
reu .a· fundação, tanto no Brasil corno 
em outros países, da entidade surgiu 
da inicial:iva de Frank Bucbmann, rm 
Caux, na Suiça, um pouco antes da 2!J. 
guerra, encontrou sua melhor expan­
são na Améríca e, logo. -alcançou to· 
do o Mundo; como a sua ãenom!oa .. 
çâ.o o indicn. procura restabelecer no 
espírito humano melhores sentimen­
tos morais e de fraternidade. E' uma 
idéia vitoriosa e dela a HUmanidede 
já tem recebido excelentes resulto.1os, 
p-rincipalmente no terrena da ba;:ü10-­
nia social e "lo traba.lho. 

3. Propondo um substitutivo. no ur­
~igo 29 o quase p~·ocura à suprimir da. 
Jeha "k" :ht ntJta 7~ dn Alínea !,, do 
Anexo I, ·ia Lei n9 4.5'05. de 30 de no~ 
vembt·o de i,)JM - (que dispõe sObre o 
impósto do· féloi. a expressão · ·•po..~r 
prazo não supe-10r a 120 dias''. çom 
o "'bjttivo :Ie l'f'Stabelecer a '·não tr~­
b:\1nçâo". aue vigorou atê 31 de d<":•· 
..;t.mbro Qe lSM re1at\varnente s.os 
CO'!tr~tos de ~·flmnrs e venda de bens 
moveiE, relciJ:adu:.> entre comerci.ah<:e<> 
c produtores. i~1dusive industriais. pa~ 
ra fins meW'?I.lotls. 

4. Realmente, pelo art. 16 da Tabe• 
Ia da Consolidação das Leis do lm~ 
!,)Õsto do ~{>To_ aprovado peTa Dedreto 
119 45.421, de 12 de fevereiro de l9l9, 
o impôsto do sêlo não era cobrado ~o­
bre ta!s atos. mas quando se elabor0u 
a Lei n9 4.5n5. em novembro-de 196-\, 
estabeleceu -s~: 

"Não estão sujeitos ao irnpõst.o: 
k> o financiamento, ainda que ha.1a 

varce1ament-o do preço da comma de 
bens w.óveis, para fin!'\ mercantis. !'n­
tre comerciantes e produtore11. induw 
sive induc:trlftis. por pra:-1o nfio su-o,.­
rior n 1'213 dias". <Al1nea 1 An~~o I, 
Nota 71l). 

a> de cai·áter permanente· e, com& 
tal bastanh: forte para resistir a 'lr<l 
~unPrêgo repetido; 

Art. 10. o Poder Executivo reg-ula· 
ntentará a execução desta Let. inclusl· 
ve no que concerne à:::: m~rtida;:; ft:w~ti~ 
e de poHcia neces.~ãria.g à seg-ufança 
da Inviolabilidade do cqfre de "argt., 

Sôbre a mesa emenil?. rtne vai ser 11~ 
da pelo Sr. 1? Secretário. 

A Alínea 1 do Anexo r cogih tta 
tribUhH·.Ro c1as operacõP."' rle c~·,;.1ito, 
entre ~:~.<:: nua's foi c1P."'"lfi,....,-'t'! ~ '7'"--..­
da de b~~l<: wfr7"'lc:. 01'".,~"' r. ,... •. ~~ ·: 
na til tnmscr!ta. Jc:rrt ·'k .. da no'n ~". 
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a lei excluiu da tributação as aludi~ 
das vendas quando o prazo de paga~ 
mento não exceder a 120 dias, isto ·é, 
ertgiu a operação vtercantil em ope­
ração de crédito. 

Todavia, a operação é mercantil, e, 
assim. a incidência ti'ibut:íria de\t·eria 
aer, ~penas, a do impôsto de vep.das e 
consignações, tributo que é trans!or­
madp em "impõsto sôbre a circulação" 
(art~ 12) pelo Projero nt? 8-65, da 
Emeilda à constituição (dispondo sô­
bre C) sistema tributário da Federação) 
e não tambCm a do impôsto do sêlo, 
trib"'to que, por seu turno, o mencio­
nado projeto transforma em "impôsto 
sõbre operações de crédito, ct\mbio e 
segtll"ôs- e sôbre operações relativas a 
titulos e valõres mobiliários" (núme­
ro I do art. 14 do projeto de Emenda 
n9 8 .. 65). 

!5. Condenando a variedade de trJ~ 
butos, alcançando, quase sempre, os 
DJesinos atos, a exposição n9 910, do 
Sr. Minir.tl o da Fazenda, quê acom~ 
panbou o aludido Projeto n? 8-65, d!~ 
Emenda a Constituição, acentua: 

"A ffi1Jltiplicidade e a acumula'f!lo 
de incidências tributárias. a despeito 
da separação formal dos impostos, 11-
ficultam e oneram a produção. Os 
empecilhos ao pr.ogresso estdo se fot •· 
nando alarmantes. 

A Comissão de Juristas e de técm­
cos,- que preparou o projeto de slste~ 
matlzação tributária da. Federação, 
diz Com muita propriedade em seu re-
la.H . .tio: · 

"Desde 1391 vem sendo segmdo 
o cntêrio de partilhar tributos d:;::­
signados por suas denominaçoes 
Jurícücas usua1s, pôsto que nem 
sempre pacificas para os próp.nO.::!. 
juristas. J::sse sistema tem pro­
~;ocado ou íac\litado di.~toH,;Oes 
~conumicas que o crescimento aas 
necessidades financeiras do poder 
público, e a consequente comple­
xidade e onerosidade dos tributos 
federais, estaduais e nnmicipalS 
somente tendem a agravar. 
Exemplo desta afirmativa é a pro~ 
lifêração de figuras tl'ibULá~·Ias, 
Conceoidas em têrmos jurídico­
formais com que os três govêrnos 
têm procuraào alargar o campo 
de suas competências e fortalecer 
o montante de suas arrecadaçõ~s. 
isto sem falarmos nas sobreposz­
f(Ões de tributos .. do mesmo ou de 
~turo poder, economtcamente idên 
ticos.-.. e disfarçados apenas pelas 
:roupanças jur:fdicas de que o te­
'!f_~.·lorior os reveste. Pode-se me.=;­
!lllo dizer. sem exagêro, que exis~ 
Item, hoje. mais tributos rorm::H­
Imente diztin~os que fatores eco~ 
nômi:·os aptos a servir de base à 
:tribt;taç!l.o''. 

Nf,o há exagêro algum na afirma­
«.-ào da cOmissão. Por intermédio do 
impOsto d'~ vendas e consign8çõe& ')S 
Estados f>.Jtão se gueneanà.e. uns ao~ 
outros. al~m dt. criarem embaraços à 
cvmercia'izoçáo dos produtos no ter·· 
ritório naciGnal e à export.ação oarn 
o et~trang'"'iro. E o pior c que, não 
obstan·P as denominações . varíaren, 
os difer"mtes impostos e taxas. d•_•s 
EstitdrJs "" Munlcipios, redundem em 
mt"'t:a a·:,urul::tç.S.o do impô::to de ye~l~ 
da:;'· · · 

6. rendo em vista essas considP-ra­
ç6e.s autorizadas e judici~sas, ao inves 
du agum:dar-se uma lei complenwntnr 
à Emenda éonstitucional que decorrar 
do f'rojeto n9 13.-65. seria de g,e acolher: 
desde logo, num projeto de lei ordiná~ 
r1a, a preocupação ministerial no to­
cante à multiplicidade e a acumuh­
ção' de ·incldénclao: tributárias e. as­
sim, procurando eliminar .. dentre mui­
tas mitras. uma "sobreposição de trl­
btttos do mesmo ou de outro Poder, 
economicamente JIBênUco" e di<;farça­
do 1aprna" ne1a rou"!)agem jurídica de 
que· o lc';ls~ador o revestiu o !"tlhstit11-
Uvo. t't~·f'.•.:A::~ flf'l ~rt .. 2o, pl'O'í}Õ~ a e1i~ 
mlÕ:1ç:lo ·imdin.h do irnpô.sb do sêlo 

prevista para a inflação nos doze me­
ses subseqüentes .•. ". 

novem-

Sup1·ima~se a alínea c da redação 
pelo art. !9 do projeto para 

art., :J 0 da Lei 4. 725, de 13-7-65. 

Justi/icaçà"O 

. Pelo projeto ora em exame, a mes .. 
mà idéia aceita pelo Congresso. e ve­
tada, ressurge pela própria sugestão 
do Poder Executivo. Na verdade, eJa, 
se encontra- expressa na alínea e dO 
art. 29. com a seguinte redação; 

"Cômputo da metatle da taxà. 
de inflação porventura admhid<i. 
pelo Govêrno Federal para <·S 
doez meses subseqüentes, nos limi­
tes das previsões trimestrais r·o· 
municadal) pelo Conselho Monc­
ttlrio Nacional, por intermédio da. 
procuradoria GeraJ da Justiça do 
Trabalho". 

Ora, a reconslderaç!to pelo Govêrno 
de seu próprio veto, apesar da prud.t•n .. 
cia contida na expressão "porv!!ntu..o 
ra", é prejudicial aos empregadores, 
.merecendo a apl'esentação· de emen: 
da supressi.\'a dCsse item. 

Impõc~sc, portanto, a supressão d~ 
mencionada alínea c, -cuja permaneu~ 
cia no texto legal traria um nôvo im...o 
pulso ao ntmo inflacionário. De ou .. 
lro ludo, se o GoYêrnà reconhece q_.._.e 
nos 12 meses subseqüentes ainda per-: 
durara a inflação, não é lícito tentn.r 
quant.ificá-la, pois nunca se atingi..; 
riam as condições de equlibrio, h{i. 
~anta tempo prejudicadas pelo ritmU 
mHacionado que ~.:.sola a econo:ni~~ 
brasileira, com danosos reflexos no 
processo de desenvolvimento do Pt1.1S 

.Analisando-se o aspecto social d:; 
medida nnposta pela alínea o, isto é 
o de permitir que o trabalhador adqui ... 
ra desde logo maior poder aquisiLlVO 
alegando a inflação futura. verificar; 
s~-a P?l' cel'to um rítmo inflacion~~ 
rH? maiS acelerado, precisamente per 
caus~ dessa antecipação. 

Também quanto ao aspecto ~r·r.nQ ... 
mico-financetro. a conseqüencta da. 
inclu~;ão dessa nova parcela serâ o de ... 
sembôlso pelos empregadores de qunn• 
tiM antecipaaas. ~ que Obviamente oS 
qbrig-ará a reconer com inten::.idadCJ 
Cada Yez maior ú rêde bancâria. Hrin .. 
gressaremos, destarte, em plena corri ... 
da preços-sr.lárío, que o Govêrno se 
pmpõe est~u1car. ou. pelo men0s. di ... 
minuir grudath·aménte. 

Sala das Sessões, em 30 de no·.-eml 
bro de 19!35. - Jos'l Ermírtu. 

O SR. PRESIDEINTE 
da Gm.•1.a) 

Item 12: 

(Nog"l!cirtl 

Rio de~~~~~~~~~~~~ 
ern 19 
novembro de 1965), tendo Parece"' 
res F J~:oráveis, sob números 1. 222, 
1.223 e 1.224, de 1965, das Comis-. 

sões - de Constituição e Justiça,· 
- de Saúde e - de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de• 
sejar fazer uso da palavra, enc~rra ... 
rei a discnssão. (Pausa). 
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,cependente de votação. nos têrmos do 
lart .. 272-A do Regimento Int-erno. 

O projeto vai à sanÇão. 
E' o seguinte o projeto apro­

vado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

I NCJ 3, DE 1965 
8' con.sidefada de Utilidade Pública 

1 o Socieda-de PoTtuguêsa de Benefi-
cência de Niterói, com sede na Rua 
Dr. Celestino, em Niterói, Estado do 
Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

i j\.r~. F' E' co~sideraàa de Ut~iUC.ade 
1Pu!Jllca e Sociedade Portu~ueS<i cte 

l
lJcneiicência de Nit-erói,. com sede na 
nua Dr. Celestino n9 26, em Niterói, 
Estado do Rio de Janeiro. 
, Art. 29 Essa lei entrara em vigor 
:na data de sua publicação, rev-oga­
idas as disposições em contrário. 

i O SR. PRESIDENTE (Nogueira 
ida Gama). 

Item 13: 

! Pronunciando-se a respeito a Co­
jmissão de Finanças, em seu panccr, 
propõe o arquivamento da mat-éria. 
1 Em discussão o parecer n1f 546, CAlll 
~ aditamento do par€ce:r n"' 1. 230, da 
,Comissão de .Finanças. 

Não hn.vendo quem peça fl paln\-TA.., 
:Çeclaro encerrada a discus-;:;ão. 

: Em votação. 
: Os Srs. Senadores que aprovam o 
]Parecer, nas suas conclusões, qneirmn 
:permanecer sentados. (Pausa). 

' Está npl'Ovndo. O expediente será 
lli.rquiva.do. " 

O SR. PP..ESIDENTE <Nogueira da 
1Gnma). 
I 

expediente, 
de haver o Senhor Pre­

:;idente do SU.1Jremo Tribunal Fe-
deral em Ofício número 139-P de 
13 d; nwrço de 1!!55. comuní.:rtdo 
não ser definitivo o pronunoia­
mento daquela Côrte néle reje-· 
rido) • 

Em discusão o parecer. <Pau..sa) • 
, Náo havendo quem peça '! palavra, 
1 dedara etJcermda a discussao. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprov:un o 

p:irecer, nas suas conclusões, 9-neiram 
1 permanecer sentados. (Pau:::aJ • 

Está aprovado. O expecUente será 
i\rquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira d" 
Gama). 

DfAIUO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçlio H)' Dezembro do 194ii, 

Em. discusão q parec~r. 
Se nenhum dos Srs. Senadores df' _ 

sejar fazer uso da palavro., encerrar~i 
a discussão. <Pa·usu). 

Está encerrado.. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
parecer, nas suns conclusões, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa/. 

' Item 18: i rUtque no estA prejudicado por aquo.o' 
40 :Ia let. Esta a dect.são da Mesa.. 

I O SR. PRESIDENTE (Nog~eii<> d4 
Gama). 

1002 
sobrestado o andamento do pro­
jeto a fim de ser apreciado em 
conjunto com o de intciatt11a ao 
Senhor Presidente da República 
e11camtnhado à Cdmara dos 
Deputados com M ensa;gem ntl­
rnt!!rü 3Q2, de 1965) • 

A comtsâo de constitulçAo e Jusu­
ça propos que o andamento dêste pro­
jeto ficasse sustado, a fim de ser a 
matéria apreciada junt.o com a 1nlc13-
tiva do presidente da República, 
constante da Mensagem n9 302-65. 

Essa iniciallva se traduz.!u no Prf)­
Jeto de Lei n9 2.839-B-65 na Câma~·a 
e n9 125-65 no Senado, o qual foi vo­
tado, "(jffi alterações, pe1'lS duas ca-

It"ent 21. 

Em seu parecer n? 1.141, de· 196õ, 
proferido· no Projeto de Resolução, em 
face de cons.ulta da COmissão de Re­
dação, a Comissão de Constitui~ão e 
Justiça propõe o arquivamento dos 
Projetos de Resolução ns. 72, 79 e 95, 
de 1964, por estarem superad0/1 por 
revogação da lei cuja execução sC' pre­
tendia suspender. 

Em discussã:a o p~recer. {Pau.sa). 

Nâó havendo quem IJeÇa a palana 
para discussão, dou-a como ence:;;rada, 

Eslâ aprovado. 

Está aprovado. 
o expediente será arquiyado. ,· ' ~~~sa~ld~an~t~~~~t~Lu~~ l~=~0nfa:_~:~: 'Em votação o parecer, em suas, con­

clusões. 
O SR. PRESIDENTE U'ti'()gucira 

Gamaj 
da de 12 de agôsto do corrente ano. o 

j vew foi mantido. _ Od Srs. Senado.~:cs que 
Ynm. queiram permanecer 
{Pausa). ltem 16: 

Em dfscusão. o parecer. 
Se nenhum dos srs. senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a. discussã.o. (Pausa). 

Está enceracla. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

·parecer, nas su·as conclusões, queiram 
permanecer Sf·nt.ados. (Pausa). 

Está aprovad:o. 
O expediente será arquh·acto. 

O s...q. PRESIDE..."'l"TE (Nogueira cia 
Gama). 

Item n: 

Nes~as condições, a matéria e:!tá 

o apl"O .. 
scnta.doa. 

&Superada, só cabendo à :Mesa decio.­
rá-la prejudico.da e eucam!nhá-la ao 
Art.~uivo. 

O Parecer foi apto\·ado em suas 
·conclusões e assim os J;Jrojetos de re· 
1 solução ns. 72, '19 e 95 de 1964, :serão. 

a a j arquivados. 0 SR. PRESIDENTE (Noguetra 
Gama> 

O SR. PRESIDEST~: nem 19: 

<Nogueira da Gama) - Passa;-se ~ 
votação do Requerimento nv 8(}.(, lldo 
na hora. do Ex~diente. 

Em votaçl'lo o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o ;o.pro ... 
vam, queiram. permanecer sent&d06:. 
(Pausa). 

Aprovado. 

O SR. PR~SIDE~TE: 

\ <Nogueira da Gama) - Em don.sc .. 
qüéncia, passa-se no estudo illledia.to 

Em djséusão o Parecer. (Paw~aJ. ) da. ma!érja para a qual foj conóe~Jda 
Se nenhum St::lnador qttl.ser . fazer 'urrrênCla. 

uso dn palana, encerrarei a d!.scussão t 

<Pausa). I 
Estã. encerrdda. 

Em votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, I 
que1rnm pen:hanece1· sentsdo3. <Pau-
sa). I 

Está. aprovado. O expediente serü 
e.rqutvaclo. 

O SR. PRESIDENTE 

PARECERES (ns. 388, ~99 o 
L 053, de 1965) das Comf~sô($ 

~Gama,. 
Item 20: 

~~ 

I 
<Nogueira Jla I 

' 

- de Serviço Pii.blico Ci~1 ll, f~­
vorável, com as emendas oue ofe­
rece. de ns. 1-CSPC a 3-ês)?s; 

de Finanças, favm·úvnl ao 
projeto e às emendas da Cmtlissão 
de Serviço Público Civil; e 

- de Minas e Energ~a (audiên­
cia requerida em virtude da .apro­
vaçflo do REQ-340-65), favoróYP1. 
coro as emendas que oferece, d! 
ns. 1-CME a 22-CME. 0om rP&tri­
ções do Sr. Senador Fillnto r'l1üller 
em relação à emendá.· nQ 3. 

Em discusão o parecer. 
Se nenhum dos Srs. senadores Oe­

sejar fazer uso da pa.la·\'ra, encerrarei 
a djscusão. (Pausa.). 

Esiã enrNrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a.provm:h o 

parecer, naf.. suas conclu!'iões queiram 
permanecer sentados. <Pausa). 

Está aprova.do. 

O projhO <k Lei do Senado de no­
mero 181, de 1963, ficará sobresta(!o 
até que chegue ao Sena.do Federal o 
projeto do Côdigo do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 

n• 
A Comisâo de Economia, em aeu 

Parecer n9 1.079-65, propôs a trami+..a­
çâo d€ste projeto em conjunto com o 
dé n9 172-65, · visto tratarem a.Inbos 
de matêrta· correlatn:. 

O projeto de Lel da Câmara nú­
mero 172-65, entretanto, já. teve a.: sua 
tramitação concluída. transfonnando­
se na Lel n9 4. 784, de 28 de setem­
bro de 19G5. 

Nessas condições, é aconselhável 
que- o presente projeto volte à Jo­
mü:ão de Economia, a fim de que ve-

E dependendo de pron:mcia­
mento 

- da Comissão de Con~titniçáo 
e Justiça sôbre o projeto . e as 
emendas, 

- das Comissões 

de Serviço Público Civil, 
de 1-lilnas e Energia e-
de Finanças sôbre ~-" emtlnrlas. 

O Sr. iQ Secr~ário vai procqde!" à 
leit-ura de pareceres das Cornissóe<; de 
Constituição e Justiça e rle Serviço 
Público CivH que se acham sGbre c 
Mesa. 



( ' 
' 

..L~uart~:,.:,fe;.:,ir;;a~--"'· ,;,1 ====="""=D;,;IÁ;;,R;;,IO;,;[;:,;>O~C:;.ON;,;;G;;R~E;:S;:S;:O~N.;:A,;:C~l;;::O;;;N~A;;L~(SeçAQ lf)' Dezembro de 1965 4475 
f , Sâo lidos os segu.int&.s,: TÍTULO' u Cepitulo IV=""'===""="A=rt""_=!""3=""o,;,,c;;o.;ns,;el"h"a=N=a"cl"o"n"a""J"'dl 1 

P 1 42~ 1 4 d · d Minas elege-ri anuaimrnre o seu Prel.. aj"eceres ns. . .;t e . 24, Do Ministro e Estada as Minas -Da Seção de Segurança Nacional sidente, esro1hidÔ entre cs tnemlJFal 
de 1965 :, e E·nergía <S.S.~.J naOOs. , 

Rtiator: Sr. Bf'zera "Nto. 

Art. 29 o Ministro de Estado das 
Minas e Energlà t~ o responsâ vel pela 
formulação, direção e e:t:ecuçâo da po~ 
lítica nacional nos assuntos rafcren· 
tes a m.inas e energia. 

'l'ÍTULO IH 

Capítulo 1 

P~rt. 5}9 A S.S . .N. compete o de~ 
sempenho da.:, atl\•1dades prevtsias nu 
legislação em vigor. relativamentr à 
seguunça nacional. no tocante aos 

I 
assuntos do .MM!!;. 

Capltulo V 

I Do Conseuw Nacional de Aqua:t 

Da Organt::a.çdo 
e Energía Elétrica (C.~.A.E.E.) 

Art. 39 O Ministério das 
Energia con.stHui-se dos 
órgãos: 

.. l Art. 10. O CNAEE, submdinacio 
~:~e~s 6 [diretamente ao ~-Iinistro de Estado 
s '"" ·"ntes I é o órgão con:::mltivo_. or-ientador e 

eontrolador da utilü:ação dos recur­
I - Gabinete do Ministro {G .:~-r.)~ , ws hidráulicos e cta ene;;gm t>!étrlc~. 

II - consultoria Jurídica lC.J.); I Capitulo VI 

Capitulo VIl 
Do Conselho Nacionac do 

(C.N.P.J ., 
Art. 14. o C.N.Pj, subordinado di• 

retamente ao Mini~,ro de Estado, é 
o órgão consultivo, m!entadnr. r= cc.n,. 
trolactor da política nachmal do pe· 
tróleo e seus derivJ .:o;;. 

capitu!o VHT 
Do Departamento rte Actnunfs.traçt!Q 

tD.A.J . A ' vista de ter recebido em~ndas. 
de Plenária e de Comissão, V'~m ao 
estupo dêste órgão téClt1co o Projeto 
de TI.ei da Câmara n9 23. de 1964, que 
dJ..spOe sôbre a organização do Miais­
tério das Minas e Energia e da eutras 
prm1idencias. III - Seção dE· Segurança Nacio- ! no Conselho Nacional C: e 1!: .na:. 

Oçigin:J.rto do Poder Executivo, de nal (S.S.N.>; (C.N.M.J 

Art. 15. o DA., dn·et.am€nte blt'!' 
bordinado ao Mintstro de Estado, ~ 
o orgão (:entml de u.atnlnistraç-ão ge.o 
ral do MME, encarregado da orien'!' 
tação. fiscallzaçao e execução das atl"! 
vidades relativas a pessoal, ID3.teiial~ 
orçamento, o!Jras, .;vmuntcações, or.., 
ganlzações e metuaos. tramport.e~ e 
administração de .<::rlif:icios. 

onde foi encaminhado, ao exam~ do IV - conselho Nacional de .A.gu:a~ . 
contreso Nacional, com a Memagenl e. Energia Elétrica (C,N.A.E.E.). i Art. 11. AO CX::Vl, subordmaílo dl~ 

'' 7f, d !962 d •t t c Jl d.t . 1 retamente ao Ministro de Es~!'.do. co-
n • e , o ex~ n ° ouse 10 ,. v - Conselho Naciona~ de Mmas , mo ór<·ão consultivo, orientador e co.n~ 
;\Jin stros, a proposição foi ~ensiveJ~ te N M ) 1 .., 
mente alterada peJa Câmara dJS · · · ; 1 trolador da pohtica minera1 do paíB, 

Art: 16. O D".A .. cODlp!'eetH.'le: 

Deputados. em consequencia da 3pro~ Vl - Cons:lho Nach:mal do Pt:!tr&- ( ~ompete: 
vaç~ de substitutivo da com!.6f\u de leo (C.N.F.) • .. 1 r --propor as medidas hecessil.!'ÜJS 
Mínfls e .Energia. VIl - Departamento de Adtmm.s, a coordenttçâo da po!itica econümrc:l 

I - Divisão do Pessoal ~D .P.) ; • 
U !_ il\\·isão do Ma'.erial (D.M.?;· 
UI- Divisão do OJ.'çatnen!!J \D 0.1 ;' 
IV Serviço de Com:m:ca~õ2S~ 

NQ e.enado, a matéria foi submeti· tração (D.A. > í I do pais no tocante às minas: I <S. C.). 
Capitulo IX da a apreciaçáo das Comissões de Ser'- VIII _ Departamento Nac1v:1ul de . . 

viço Público Civil e .de Finança3, enl P·od - Mineral tD.N.P.M.)· j li- exammar e manter a~.ua.12a~ 
24 de abril de 1964, dois anos, por.. . 1 uçao . N . ~ ' , d dos os Planos Diretores para a rxplo- no Departamento N'lciCna.l 

tantb após_ o inicio de sua tr::t:mta- IX - J)epat.tamento A ~w.ra 1 e 1\ração, fomento da Pl'O.duçã1J c CX}l{lr- da Produção Mmerul (D.N.P.:""IJ:J 
ção -~~gislativa. j Aguas e En_ergm tD · N · ·: · . · > · _ tação de mmerws pedras pr~c·csas e 

· Art. 4"' Ficam wb a JlU'JSdiçao do sem1~precwsas; ) Art. 17. O D.N .P.M., dtretmnentei 
Dessa unta nté hoje. porêm, fora.:n,._ MME as seguinte~; entidades: j 

111 
subordinado ao Ministro de ~statio 

editqdas várias leis relativas à adm 
1 1 esammar as questões rel..lti-~ê o órgào incumbido oe r-ro.mo\'er u 

nistr,ação de pessoal, entre as quais I·- Comissão Naciona de F.11e1g a \aiS a tut!Ização nacwnal dos re~ fomento da exploração mine:·aJ· e s.u ... 
cumpre destacar as de número 4.069. Nuclear (C.N.E.N.); cursos minerluis do país e propo1 as perintencter as pesquisas g:Jológi~v.J. 

·cte \962; 4.242, de 19ü3; e 4.345, de n- comissão cto Pl:mo do carvã~ respecti\'as soluções~ · !minerais e tecnológtcas, ·IJ••m c:omo 
1964, que modificaram us estl·uturas Naciona( (C.P.C.N.)·; , IV _ propor as modificacõ~;; ne- a.ssegmar a execuçao do Co~ligv de 
a~m~nistr~t.ivas vigéntes no serviço! III _ coml?a~~ia Vale do .H1o Dvce cessárias nos tributos que hlcidarl:l Minus e 1f:is subseqüentes. 
publeo CJVlL .S. A. e subs1ctanas; :;ãbre os recursos minerais; Art. 18. O D.N.P.M. campr&cr.dc:• 

OQ, apesar das medidas df cur:·e- t IV _ Petróleo .Brasileiro S. lL _ ] V _ opinar sónre qualqne~· com~ I - Divisão de Geologia e 1hne- · 
ção 'aprovadas pela Cã.maJa. do~ 1,FEROBRAS e subsidiârias; · promisso intP>hncíonal a s.er nssu- ratogia ID.G.M.J; 
DepUtados, o projeto, em laf't' õa re- ., . I mido pelo Govémo e que se .rela- Il - Divis~o de p·orn8nto e Pro~ 
fe ri'"'" leg1·sJaçáo poste1.10,_ c;nc,P. d' 1 v - centrais Elétricas Bra~!·~!~~s . 1 .. d d . . duç:\o Mineral tD.l".P.M.; "" ~- L TRCBR~C! e uua ctone com as a n:t a es m:.ncuas; 
reprtt·os, objet1ran·1o a atu;:tlinH:ào cte ,S. A. - E E ) ~ su.J.:: · III - L",bmatorio da PlUt.l~H~\o .;vii .. 
.seus dispositivos.. l'ias; VI- propor a atuali?açâo e n COll- neral (L.f'.M.l; 

! VI - Todas as sociedades <'f. f:CO- so!idaçüo dos dispo~nivos legai.? sõ· !V - Serviço de Estatis~ca U3.EJ. 
As$im 101 que a Comissão ae ser~ 

\'iÇO PUblico Civil desta Ca.'tt JU.goU 
mdispensáv~l a ~doção a~ tres emen~ 
d~l::i. corrigmdo trre~ tlmridfld E:. .. : uns­
tant4s dos itrt~. 28~ 30 c<.~.pa•; e pu­
fí\gr~fo unico do art. 30. A Cunns­
.sao ~f A-una:, e Energla, p01 ~an vc2, 
atll'O"l'endo pa1·ecB1 do Reia ,.r dt:t mu.­
ter.aj o ilus:.re scuador J·J:t:,ll. hal Ma~ 
unhQ, recomendou a. !HliÇt~t. tl€ naua 
menOs que vinte e duas ewentl!ls; e, 
por ·~im, o plenario, rf'f'E'I)eu alncta 
para encáminhamento. n1a1s tinco 
emendas. 

Pot tuuo isso, como ~·J vli m:põe-se 
a esta Comisbão l.lm e~.ti!dO pvrme­
norizpdo da materla vbat!du t.. sua 
colücação raciona!, conS'Jtf.!lte as exi· 
géncias da técnica leg,s1ath a e as 
invc.qa_çê.es V1nculactas ao m',ert:r-;~ ~ ti~ 

arfmi)1lstrução pública. 

De$hute, procuramos .;on):l~n.r as 
varia~ s-ugestões, CWlSUb~lant.Indas na~ 
emen!das apresentadas, reuwndo-as 
em substitutivo, que, cer~amenrc, 
at.enderú àS nspi!'àçoes g~rai~. 

nomia mista da Uniá.O e •:Utida:ie:; Ore mir.as; Cttpítulo .X 
autál'quicas que tenham por o"b;Hno; VIl - sugelir ao Govêrno as me- Do Departamerlto NaclfYrUH de Aguas 

a) prúduçfio e comercio de ··~:ei"'Jla; dl.àas qu€' ju!sar necessar1as P~Fu me- e Ene,-qi:a (D.N .A.E.) 
!hor i>oluçao dos problemas de gaiim-

b) produçá.o e coméicio de min~raJs, pagem e U1ineração. bem CO!l111 a àis- Art. 19. o D.N.A.E .. di:-w~uoente 
d 

· . subordinaó.o ao MinistN d.e ~tac:o, 
Art 59 Os orgt.os cte otltrcs Mi· tribuição 05 fundoo e.:::;-pec~al~; é o órgao incumõido de pr.:.'mcve· e 

nistér;os ou st.turdlnad~ dirt>tumen- VIII - opinar em todos os c-asas desenvolver a produção dP ener~l<-1 
i e a Prestden.;Ja c:.t. Repú.ll11 ca e 1:s qtle lhe furem enc~minhadns pe·.v :\11- e1etrica Dcm como assegurar a exe~ 
entidades auta.tqmcas aos qual~ r..s Jei.s nistro de Estado e nos ass!.hloos que cução do Código de Aguas e teis ~ub­
orçamentárias da União atl'ibul:rem jigam respeilo à fixac:~o da PtAlti~O.. seqüentes. 
dotações destinadas à -~xecuçfto de míneral do Governo; Art. 20 . 0 D.N.A.E. cor; 1p;·~ude: 
serviços que se indnanl nas ativlcta~ LX -. (lccmpanhai e obSEl'"olr os I _ Divisüo de Águas (U.A.J; 
des do MME. deverão coordenar cmn trabalhos das entidades jud.illiciona- . . . . . 
ê~te seus planos d1~ ()~)ta3 e de apll- das no que eoncernl à~ sua:'. :l.ti\ida- li - _DIVLS!lO de Enet·g~n El('tt\e.\ 6 
ca~·ão de recurso<;. des minerais, propondo as meJidnS I Concessoe.s íD.E. E.C.>; 

que for-em julg-adas neress~'! 1 "lí'.S e con- ITI - Divisão de Tarifas tD_ .. T); . 
Captt,tlo l! renientes: ' IV- Serviço.deEstaUsth:a t.::;:.KI. 

Do Gabinete do ;lltrhtro 
X - elaborar ~eu Hej;iml:'nto, a b~J TÍTULO IV 

apromdo pc!o )!ini~5tcr1o dns ~1l!rõl.:i Do Pesscal 

Art 1311 o G M. lem pt:r · finaliàa~f> e Energia· ? • Art. 21. O Quadro de Pessoal dll 
prest~r ao MIYnst·f(l <te 1!..'-Et:!tlo a3s";:- . ~rt. 12. ? Conselho ~a~·IONII de IMiiüsttrio das Minas e Energi<l é 
t' . té nica po\iW.• e de· t:t'pre- 1~rmas compue-;;e dos scgum.es m:m~ acl'escido dos seguintes C!'l.r~os em co~ 
encm c l b~os· missão: . 

-=;entaçno soctal. I · · 
Art. 7., 0 G.M. SPJ·ti dirigido p')r O) membrcs nuos - Consult·J~4 Jn- I - 1Ji1'cto:·~G:.1al do D::-:p:.rta~ 

um chefe do gahmcte de livre esco- ridi.:-o d~ 1\nll:, Di~-etor·Oerut àO mrnt "' Nacional d~ A;aa')· 
Op~namos POIS, pela 3.1)1'Naçúo dB \lha ® ~~'\> t!~ ~~.\<i(). DNPM., · I?resid21ÜC G:a , Com:Y~nn\f: e EnugiJ (D.i~.A.:B.). . ... 2-0 

pro.)e\-o, nos térnw::: do seguiu te · 

1 

) Vale do Rio D:Jce, Presidente c!.t. Co- - Dir.-tor-Ce:~l do O.:pa.rta-
SUBSTITltnVo CapHu!o lll rn~:;~o do Plano ?do Cur\t'i.O 1\acio- mento de A.:miniJtuu;::-.o !!·C 

Da Consufto .. 1a Jwià'!"(l na1. Pr~.51dc.nce cta Cuin.:~~:to .. \a:-to· tD. A . .l ••••••••••••••••••• 
De-se ao ProjetL a al:t~tmlte · rc~ na1 de Eilerght ~tH:Je,u; jl Dil'eto.:- C....;. D:·liffc de Ener-

• daçãcl: .• Art. 8\ A c.J., diret~m:~n~e suiJm~ b) mt"m:Jrcs de Iek:e.,~uw.c::.-.; cem f''J. .E~drlca e concessôf's 
Disp6e sõbre a Or!ia;1.;:açliw do Mi· \'dinada ao ~lm!stw dt· I: ta~lJ, tun 1 n;~nd:;:c tlf' dois t-~~ an?...:;· it • .:...:udD.l I do P,:-\.A.E. . .. ...... ... 4-C 

1·is~êrio dcs Mina.- c E:'lerçi.-!, e dil pm finah:ln<.~e: • pe105 rc.:;peé'Ul J;; orç;."!O:-,: ..._.,,adn ... 1ai'Jl 11 D .. c! o: c' a Di·.isáo d::'! T.t-
outras provüiéncias. 1 . .,, 1- ,das ._-urcns .\Jn;::;.ti.<l}, jl;, M.n:.~,ulo n·u.;,. tb D.N.A.E. 4-C 

.. I- et~Itir pan:c,:rf's. s~ul'~ Q~;~ oc_s 1da Fa;:zt1da _,11: rep_H-,enruutc:o 11,dJ· '1 D,:.>to~ ct:.t Dh·isüo d,) Pe-S-
O bon~ressl. Nac1ona1 decreta: :submettd ... ~ ao _seu txa.lu lJ~-D ...... mls \cactos pelos o:-~.to~ s~ndk,;~~ ~lf::..:Imus, I f:o~l do D.A. · · 4-0 

TiTuLe 1 tro de Es,;;;.do, . jresp~cth:am!:nte d~s clas:~s O.ltro-~1 Diretor da Divisão ar .\!a-

·D!l ,VJintsterio da~ Mira~ c Eue.rgitL 11 - colaborar cJm o Mu~:s.~rp cg nal ~1). c_com atiüdade':. uo ~:r.•Ppo 1 g-1\:~lQ\~~aDÜ~Vi::.à~· ·~.~,· Q~: 4--C 
Estado. q_uundo soLcHado nll e aUQ-~ de mm~ra<'ao. 4_c Art~ p~ O Mini!:.íÉ'rlo ôns. Minas e - d t l 1 d )P." é" re çamt.,l,o do D.A. . . . ... 

r:ner~ia GVIME), crl.adÓ fl1'lO art. 5"' raçao e a!l epro e as L' .l<:: ·--:: - Paragratt· untc-t•. O ~lm"·trc a.,~;:: 1 D,retor do .S<:n·1ço cte Co-
da L~i nQ 3. 7B2, de ~~ d~ julh~ de tos e regulamentos; .\Iinas: e Energla pode,·:~ convlClUI j mumcm;:ÕE'S ~to D t\· 5-0 
1950, tem a seu cargo o estado e 1:1 IJT - assr:-ssontr ~ Mf!'lt._~~u. d.:! t:s· p.nra parth:-:p..tc<~.., ~·n re•lrlJO."!!:i do 1 Diretor do Serviço de Estn-
Mlução dos problemas reknvos à pro· 1 tad~ eiD todos os 1.ssunlD!: de nntr:.- ICN:.\1. sem di:-eittt ;::; •'l>~fl. 'it;; duas tl~tic9. cto lJ N.A.E. ·5-C 
dução e corn~rcio de minéri!.>S e E':').".r" f reza jurídica ligados lt:, atlvl~lades 121 pes-:::o!!.S de notá·.t 1 ::n':l"l' e t::X- 1 I Diretor do S~rvir'l elE' Est~ 
gia. :ua :\!~tE. \PCl"iê~o::in. 1 U;;tic.t tb D.N.P.~1. 5-C 
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Art. 22. Serão aproveitados, no 
:'Quadro do Ministério das Minas o 
1
Energia, respeitados o direito de opção, 

10S funcionários e rM servidores das 
!·autarquias e sociedades de economia 
mista que exerçam função no MME, 
observando-se, para êsse fim, o tempo 
ide serviço, mínill"Q de um (1) ano 
, prestado ao referido Ministério. 
I TíTULO v 

Do Regime Financeiro 

! Art. 23. Fica criada, junto ao MME, 
11ma Contadoria Seccional da Conta­

:·ctoria Geral da Repúbilca sujeita ao 
!regime previsto na Lei nQ 1.520, de 
, 27 de dezembro de 1951, e . nos de~ 
ii!:a.is atos complementares. 

: Art. 24. Os créditos orçamentários 
I e adicionais destinados ao MME serão 
:. depositados no Banco do Brasil S.A. 
, à disposição do referido Ministério, de· 
, Fcôrdo com o critério que fôr estabe-
1lecido pelo Ministro de Estado. 
: Parãgrafo único. Os créditos con­
, signados ao ~IE serão automàtica­
mente registrados e distribuídos. 

, Art. 25. As ~entidades jurisdiciona­
l das e sujeitas ao contrôle do Tribu-

nal de Contas da União prestarão 
ns respectivas contas anuais por in~ 
termédio dos órgãos competentes do 
~lME. 

TÍTULO VI 

Disposições Gerais 

Art. 26. o Ministro de Estado ou 
seu delegado r\fl)resentará a União 
nas Assembléias Gerais das Entida­
de& de Economia Mista. sob a. juris-

1 dição do 1-iinistério das }.1inas e 
Energia. 

Art :21. Cabe .ao Ministro de Es~ 
1 mlo a designação de represenante de 
nns em outros 6rgão3 integrantes do 
Jl·~i:1í~t.érío, ou submetidos à sua ju­
ristiição. 

TÍTULO VII 
Di-sPosições Transitórias 

Art. 28. A organi~ação, c~mposi­
cão .e formação dos órgãos t:elaciona­
dos no Art. J? desta Lei serão defi­
nidos nos Regimentos aprovados por 
ato do Poder E.xecutivo. 

Art. 29. Até a publicação õos Re­
gimentos, os órgãos existentes conti­
nuarã,o com suas atuais atl·ibtüções. 

Arb. 30. Ficam extintos o Conselho 
1 

Nacional de Minas e Met.'llurgia e a 
Comii;são de Exportação de Mater-ü:.is 
Fstraté:;icos, incorporados ao Minis­
tério das Minas e Energia pelo arti­
go 7?, itens III e v da Lei n9 3.782, 
de 22 de julho de 1D60. 

Art. 31. Fica assegurada a con­

la.tor. - Menezes Pimentel - Ed­
mundo Levt - Jefferson de Aguiar 
- Heribaldo Vieira, vencido em par­
te - Josaphat Marinho, vencido em 
pa.rte. 

PARECER NO 1".424, DE 1965 

Da Comissão de serviço Público Ci­
Vil, sôbre a. Projeto de Lei da Câ­
mara n<? 23, de 1964 ~n" 4.295-B-62, 
na Casa de oigem), que dispõe sô­
bre a organização do Mi1tistério das 
Minas. e,.-Energia e dã outras pro-
vidências. . 

Relator: Sr. Sigefredo Pacheco. 
Em virtude de ter recebido várias 

emendas, de plenário e de comissão, 
volta ao estudo dêste órgão Técnico 
o Projeto de Lei da Câmara n9 23, 
de. 1964, que dispõe sôbre a organi­
zação do Ministério das Minas e 
Energia e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, tendo em conta a pletora de 
emendas apresentadas, oferecu subs­
titutivo à matéria, consubstanciando 
os princípios insertos nas referidas 

·proposições. 
Assim, não só as emendas desta 

Comissão, senão, também, as da Co· 
missão de Minas e Enegia, foram ob­
jeto de aglutinação, em têrmos de 
substitutivo, pela douta ComisEão de 
Justiça, dando-se à matéria, por essa 
forma, estrutura mais adequada, con­
soante a boa técnica lea;islativa. 

De fato, no trabalho da· dout.a Co­
m1ssão de Justiça, é a matéria tra­
te.da. cem absoluto a.cêrto, ainda mais 
porque corrigidos se.nões encontrados 
na proposição, à vista da edição de 
novas leis sôbre administração de 
pessoal, tais como as de números ... 
4.069-62, 4.242-63 e 4.345~64. 

Assim, tendo em conta a sua opor­
tunidade e sua conveniência para o 
serviço público, opinamos pela apro­
vação do projeto, ;1os têrmos do 
Substitutivo da Comissão de Qonsti­
tuição e Justiça, e, conseqüentemen­
te, pela rejeição das demais emendas. 

Sala das comissões, em 30 de no~ 
vembro de 1965 - Vitorino Freire, no 
exercício da Presidência. - Sige/redo 
PaCheco~ Relator. - Dix~I!uit Rosa­
do - José Leite. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) 
parecer du. Comissão 
Energia. Para isso, dou 
Relator dêsse órg-ão, o 
dOT Josaphat Marinho. 

SoUcito o 
de Minas e 
a palavra ao 
nobre Sena-

O SR. JOSAPHA'f MARINHO; 

tngem, para fins do dispost.o no Ar- (Para emitir parecer) (Não foi re­
tigo 180 e seus parágrafos, da Lei visto pelo orador) - Sr. Presidente, 
n9 .1. 711, de 28 de outubro de 1952, segundo acabo de ouvir da leitura· de 
do tempo de serviço prestado ao Mi- um dos pareceres proferidos o subs­
nistério das Mina,<: e Energia em fun· titutivo da comissão de Constituição 
cões de Chefia ou Direção, no perío- e Justiça enquadrou no sistema do 
d'J de vigência do Decreto n9 50.390, novo projet0 as emendas, em núme­
de 29 de março de 1Q61, as quais, ro de vinte e duas, que a Comissão 
para tais efeitos, se equiparam a fun- de Minas e Energia havia proposto 
ções gratifícadru; e cargos. em comis- a. matéria. Tomando como certa essa 
são. informação, a Comissão de Minas e 

Art. 3!l. A eJphoraçã.o da estatís- Energja, conhecendo do substitutn·o 
tica da produção mineral, ora a· ca.r· neste instante, não tem restrição a 
go do Ministério da Agricultura, pas- fa?:er a seu texto. 

O SR, BEZER.U NETO: 

(Para emitir parecer). <Nã.t> foi re­
visto pelo orador) - Sr. Presidente, 
o parecer da Comissão de Flnanças é 
favorável à aprovação do projeto de 
lei, nos tf' mos do sub.~titut1vo ofere­
cido pela Comissão de Constituição e 
Justiça, da qual fui Relator. 

Do ponto-de-vista financeiro. não 
há como negar aprovação à matéria, 
de vez que o :>mjeto, de iniciativa do 
Executivo, limltou-se, na parte finan­
ceim. aos recursos inic'almente jndJ­
cadas 

O parecer é, portanto. faYorável o.o 
St1bstitutivo, com exclusão de qual­
q•ler oUtra emenda. (Muito b1'1J1. • .l 

impedido de incluil· disposição que 
crie ou aumente despesa. 

Pela simples leitura ao substitptivo, 
não pude apurar a localização ào dis~ 
positivo. · 

Lembraria, aliás, ao nobre Relator, 
para sua verificação, que, segundo fui. 
esclarecido por pessoa idônea, não se 
trataria prOpriamente de criação de 
novos lugares, mas de ajustamento do 
substitutivo ao texto proposto pelo 
Poder Executivo. Esta, porém, é !l bo~ 
ra de verificar seguramente . () que 
ocorre. E cabe ao nobre senador Be­
zerra Neto o dever que tamQém é 
bondade de sua parte, de nos prestar 
êstes esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENTE: 

<Nogueira da Gama) . - Tem a pr..­
(Nogueira da Gama) - Solicito ao lavra o nobre Senador Bezerra .Neto 

nobre Senador Bezerra Neto um es- para os esclarecimentos solicitados, ' 
clarecimento. . . O SR. BEZERRA ·NETO: 

O SR. PRESIDENTE: 

·Confotme S. Exa. teve oportum- (Ndõ }ói rêqi§ló p&lb urattor) _ ::.lt· 
dade_ C!e ouvir. o nobre R~lator da nhor Presidente, a solicitação do nCi­
Comissao de Minas e Er~_erg·1a, Sena-. bre senat;~or Josaphat Marinho, para 
dor J_?sap!"J.at Marmho, fez, uma -p~n- ~er a:tendida com tôda a objetividade, 
deraçao Sobre as eme:tdas da referida Implicaria numa. conferência do. pro .. 
Comissão, no sentido de que ~upunha jeto original com o substitutivo 
ou esperava que essas emendas esti- Quando da elaboração do · substltu~ 
vessem incluídas no Substitutivo da tivo, após a reunião da comissão _ 
Comissão de Constituição e Justiça. pessoalmente tive o cuidado de noÜfi~ 

Su~·eriu S. Exa. que o fato fôsse car S. Exa. sôbre a matéria quant'l 
verificsclo por ocasião da rei-lação fi- às características do projeto e sua w:. 
nal, o que não seria possível. P'Jrque !ação com as restrições constante dl 
se as emendas não tiverem sidc in~ Ato Institucional e a função legisla~.,. ... 
clnídas n 0 sub~titutivo a Comissão de va. 
Redação não terá condições ou podê- Mas, Sr. Presidente, trata-se do pN 
res para fazer as inclusões. jeto da iniciativa do Executivo, deter· 

Dêsse modo. solicito do nobre Se- minando a organização de um Minis" 
d tério. E ~a r_edação do projeto, ou d<l 

nadar Bezerra Net.o o obséquio e es- seu substitutivo, desd"e que obedecido 
clarecer se houve cu não essa im·lu-- o tet~ g~raJ. é. in~vitável que se tn.c:a 
SA.o. referencia a cnaçao de cargos. o fa-

0 SR.. BEZERRA NE'I'O - Senhm· to de termos oti não ultrap9,ssado os 
Presidente, foram 1ncorpor2. üs as limites da função do ·le2:islador em 
vinte e duas emenc'as da CarJ:iEsão iniciativa do Executivo. ~1esta ~ltuxa 
de Minas e Energia J.ssim como ema da apreciação da matéria ê quese 
de autoria do Senador Daniel Kríe- impossível, se não desnecessário com· 
ge1 c ainda. e ainda. se nálJ me f·n- provar. ' • 
gano. excluída uma emenda de auto- Eu afirmara ao nobre Senadot' Jo­
rh· do S~nador JJsé Ermfl'lO. P1)rta.n- saphat Marinho não ter havido ma]ü• 
to, Sr. p ... eside!1te <i~ emenct\1.!; da ração de despesas nem criação de no­
Comir.são de Minas ,. Energia fo-ra:n vos cargos. Interesc;ado que é S. Exa. 
atendidas no s•Jbst.it.utiv:l. no pr~jeto, como estudioso da· ma tê .. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nog-ueira da Gama J - Muito 3_gra­
flecido a v. Exa .. 

Dêsse m~o. a ohc;ervacão do no­
bre Senador Josaphat :\Iarinho fica 
.ie<:de logo, atendida. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO: 

Obr~gado, Sr. Presidente. 

OSR. PRESIDENTE: 

(Nogueira ·da Gama) - Pnssa-se 
à votação da matéria, sendo que o 
~ubst.tutivo tem preferênciA. sôbre o 
projeto. 

Em votação o substitutivo. 
O SR. JOSAPHAT ~IARINHO: 

Pela c!'dem Sr .. Presi~ente. 

O SR. !;'RESIDENTE: 

<Nogneira da Gama) -·com a r-a­
lavra o nobre SeHador. 

~ SR. JOSAPHAT MARINHO: 

ria, foi avisado. logo em seguid3 à 
reun~ão da Comissão de que, emtor& 
à pr1mejra vista, pela redação de 
substitutivo, pareça que se está cri .. 
an1o cargos, tal não ocofre. Apenas 
é da própria natureza da matéria que, 
expressamente, se faca referência à 
criação de cargos poiaue o projeto ê 
de organização administrativa. E' de 
enquadramento. é um lancamPnto or4 

.cy;ânico do Ministério das Minas o 
Energia. 

Dai parecer. à primeira vista que 
emenda de autoria de um Senador te 
refira intrinsecamente à cr1a_ção de 
cargos. Mas. dentro da sistemática da 
oronosição inicial. de autoria do Exe· 
cutivo. é quP se redigiu o presente 
subr:titutivo. De resto. srria uma ques­
tão de conferir o nroiPto migin.irio 
com o substitutivo da Cotnissão1 o que 
poderia imnlicar atfi na suspensão dos 
no"sos trabalhos. narR rnte os ihteres­
sartns fi~f'~'""m P"~a r.')nfp.rf:ncncia. 

o S"!. . . WM.!!IIAT i":\RINHO: 
Sr, Pre<:irf~>n+P. peco a pala v~ a pe:o. 

ordem. 
sa a exclusiva competência do De- · 
p'Htamento Nacional da Produção do Uma vez, porém, que se declara <Pela ordem - ~em revisão do Jra-
~-r. M. E. qu~> as Emendas da Comissão de 1\Ii· don - Sr. Presictnte, é apenas para 

O SR. PRESIDENTE> 

Art. 33. Fica 0 Poder Executivo nas e Energia fora::n mcorporadas, é obter um esclarecimento preliminar, 
a11torizado a ab:r:ir ,ao Mini.'itério das dn prever-se q·1~, ng. redação final - em face de'dúvida que surgiu na apre· 
Minas e Energih, 0 crédito especial e sem nenhuma de~ronfiança 'lUan- ciac:ão final [Jesta matéria, no últir.lo 
d~ cr~ 200.000.000 (duzentos miH .. ~<>s to ao autor do substitutivo - se pronunciamento da Comissão de CJna· 
tle c•·uzeiros) pp·a ocorrer às despe .. ··af;a a devida confe,:éncia, para res- titnição e Jllsflça. 
sa.s de qualquer natureza decorr~ .... ~s P!'ltc da matél"t'! oue foi definitiva- Ouvindo o pareC'er do Relator no-
rlesta lei, inclusive com o pagamen- r1.u•nte votada. bre senador Bt•zt:.rra Neto, tive 'l lmA 
h das funcões gratificadas necessá- 11: o que, com0 RE'latGr da. CClmis- p•·essão de QUf! navia crlaçào de cnr 
rias ao funcionamento dos órgãos sfio das !vlinas e Enetgia, tinba. a ar- gvs aléw. do <;Uf.:t"'!'ldo ou pt"OiJ,HL'J pt'-
cri~dos. •íi:,.. <Multo "!;)e;n.) lo Poder Lxrr·ur~\·o. tanto que votel 

Art 34. Esta Lei entra em vigor 0 SR PRESIDENTE· vc 1rido em pa1te. 
na data de sua publicação, revoga- ·. • · \ Não de~.?jo criar qualqt..er dWcu!d!lA 
das as disposições em contrário". <Noguelra, da Gama) s~>UCJto o rle ao en.:!al:• nhnmento da .m •• tena, 

t-·ala das com!ssões. !:'ID tO de no- parecer da Comissão de Fmança.'!. mas -iesejnna que o nobre .Re•'l.W. es~ 
, . .,mh•·n rle 12~1. _ Pli:.'>IJ'n C"...on..,~l- P~l'a is~o dou a. palavra ao Ilustre cla1't>cesc;e o Plenário a propósito, visto 
V·.?S, Presidente. ·- Be4erra Neto, Re~Rela~or, S:;nador Bezerr& Neto. que o Co:i1gresso está, sabidamente, 

(Nogueira da Gama) - Tem c. pa· 
Iavra. pela ordem, o nobre Senador 
.Jo<:anhqt MarinhÓ. • 

I 
O SR. JOSAPHAT ~IARINIIO: 

(Pela ordem - Sem ret'isão do ora­
dor) - Sr. Presidente, já declarei que 
f!iio nretPntlo nerturbar o and!lmento 
do nrojeto P não requererei nenhuma 
diligência. · t:luero ressa.lva.r a minha 
rt"snonsabilM;:~de na votação. 

O nroiet.o oue veio da C:1mara dos 
Depllt .... rtn~. f'm seu art. 27 t\.zia: 

"Fic9m cria.rlos. no Quadro do 
·Pessoal do Ministério das Minns: 
e EnP-rzta, os seguintes cargos em 
ccmissão: ... " 

~. 
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"Al"t. 28. Fica-m igualmente 
.criados, na-s séries de classes res~ 
pectivas (; incluídos no Quadro do 
Pessoal: oS cargos abaixo especifi­
cados ... " 

O subStitutivo agl)ra trazido a cxa­
sne, no Capítulo Pessoal, diz: 

pública1 que dá nova redação a? a;-I 
tigO 29 c ao § 19 do art. 6Q da Le~ nu­
mero 4. 725, de 13 de julhü de 1965, 
que estabelece normas para o proces~ 
so dos dissídios .~ele-tivos e dá outras 
prordências, tendo pan:cer favorável. 
;ch n( 1. 322, de HW5, da Comissão de . 
Projetor do Execu1 ivo e dependendo 

•·o Quad1o Ge Pessoal do, Mmig. de Jltcnunciamentc cta. Comissão de 
téno das Umas e Energia e ?.cres~ conslltu.cáo ·e Jl1St 1ç?. sôbre o projetiJ 

.cldo dos cargos em com1ss:lo se- I~ a f•menda de Plenúr10 e da Corms-
giJintcs ... " dio ar ProJe-tos do Ex~·cutivo sObra a 

. . x 1 tmcndr:.. 
De, sorte. que há uma. d1terenciaÇu.'j -

dê forma entre os -dois nrojeto:;. ESCOLHA DO PROCURADOR-G.I!:-

Se, t:oréP1, o sub3titutivo estiver com 
a enumeração de pessoal e a de&pe.Sa 
correSoondentr em concordância com 
o pró)eto do Poder Executivo, como 
a.ssegura o ilustre Relator - e nào 
t!f!!hO razOes para por em dúvida '>:la 
palavra - nada ocorrerá. Mas, se por 
alguma circunstància inobservada po:­
S. Ex~·. verificar-se que há aumento, o 
P.,oder Executivo cumpra o seu Cevet 
qercendo a prerrogativa do veto. 
:..Não pl'ctendo, repito, perturbar o 

ejJ.Caminhament.o da matéria. P.pena~ 
dêixar êSte esc!arecitnento, :omo 1 es~ 
JJ~va oportuna. . 

':O SR. PRESIDENTF;: 

_;.(Nogueira da Gama) - Em vota 
~o d .'iubstiLutrvo. 

tOs Senhores SenadOres que o apro 
Nm, queiram permanece-r s~ntado 
<Pau.sa.) 
· Está aProvado o substitutiVo. 

Em conseqüênc:a, ficam pre1uLt1ca 
yos o projeto e as emendas. 

O SH. PRESIDEN':.':t: 

(Noaueirrr da Gama) - Nos t!!rmo 
do art. 273-A, ~ 3Q do Re~lmento In· 
terno, sempre que for aprovado s!.<bs · 
Ututo int.e~nü ao projeto, como on 
ocorria, dú-se a discussão suplemt:n· 
tnr da matéria, imediatam-f.nte. 

En1 discu::são suplementar o S•Jb~~ 

RAL DA REPúBLICA 

Di:>-cm.;:ão, em tmno único, do Pa~ 
rec•!r da Comissão de Constitu!çho f' 

Jusltt;a. sóbre a Mensagem ·n? 497, de 
1965 tn9 de ongem 9Gl-65) de 19 d~ 
noYembró de.l965, pela qual o Sr. Pre­
sidente da República snbmet.e ao Se· 
u:>.do a e.scolha do Dr. Alcino de Paula 
$alm~ar para o cargo de Proçuradm·· 
Geral da República. 

Está encerradit a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 16 ho­

ra e 40 rn[nuto~). 

-------------
ATA DA 196~ SESSÃO 

'EM 30 D-E NOVE.'íVí'í3'Rõ'l:ltt'f965 
" .. --- -,. . 

(Extraorõmana) 
PRESHH·;XCL\ I> OS:C.. NOGUEI'R.:\ 

DA· GA1HA. ------
Às 17 horas e 15 mhwtos 

acll~m-sc presentes os Srs. Senador2s: 

Ad::'!1bfl'to Stnl\ 
Jose Gniomm·d 
Oscar Passos 
Vivaldo Lima. 
Edmundo Levi 
A1·thur Virgilio 
Zacharias de Assumpção 
Cattoetl! Pinhei:·o 
Moura Palha. 

titutt'vo. (Pal!st!.) ' 
Nãp havendo quem peço. a pn!a~ nt.l 

ercer:rarei a discussrí.o. 
As~im, não trmdo- havido emen"tut, 

·nem TeqtH'l'imen!o para que o :Sl!h-:n. 
tutivo seja submetocto a votos, e ~le 
dado' como definiiivamente l:l.promdo 
t~ndepenctentemcnt.e de votaçt\o, l!L•:.I 
têrmbs do Rrp:imento Interno. 

Eugênio Bnrros 
Seba$tião Arche~· 
Victo!·ino .Frei!'e 
Joaquim Parente 
• José Cândido 
Si;;efredo Pachecn 
Menezes Pimen~el 
Wi:lsor1 Gonçalve~. 
Dix-Huit Rosado 
Dlnarte Mariz 
Ruv Carneiro 

A matéria vai à Comissão de Heua 
~çrw. ; 

O SR. PHESIDEX'TE: - ; (Nb(/uéfra ela Gama) Esgota!la ~ 1 

matéria da. Ordem do Dia. 

Argemiro de Fig·Jein~do 
João Agripino 

·Barros Carvalho 
Pf'ason de Qneiro:~ 
Sih·estrc Péricles 
Hni Palmeini 

Nãb h{t m·adores inscritos. (Pcmsa 1 
Nada m8.is havendo a trntar, vou 

Heriba:do Vieira 
Júlio Leite 
Josú Leite 

O Sr, 29 Secretário procede à 
leitura da ata da sessão anteriors 
que é aprovada sem debates. 

o Sr. 19 Secretário lê o se· 
guinte: 

Parecer 

EXllEDIE::\'TE 

n° 1 .425, de 
Da Comissão de Projetos elo E:iecuti· 

~o. so6re o ProJeto de Let n1i 304, 
. de 1965 (nP 3.J5Q-A~6~, na CdtndfdY, 
que revula as atwzdades dos rem·e­
sentanles comercwzs aUt6nomcs . ... 

Relator: ~t. Wilson Gonçalves. 

Conduzido por mensagem do Se~ 
nhor Presidente da República, o pro· 
jeto etn epígrafe, que regula f\S 3ti•;i .. 
dades dos repres~ntantes comerciais 
autônomos, decoreu de exposição de 
motivos do Sr, Ministro da Indústria 
e Con1ércio, em seguida a veto prcsi .. 
dencial, manifestado ao projeto de 
lei, aprovado pela Càmaru dos Depu .. 
tados, sob o n9 2. 704-Gl, e, pdo Se­
nado, sob o nQ 38-63, quando, então, 
o Chefe do Govêrno determinou a 
reali~aç~o de estudos para que a ma .. 
téria ficasse regulada. 

Ao examinar a proposição na Co­
missão de Constituição c Justiça da 
Casa congênere, o s~u Relator, o S~­
nhor Deputado Laertc Vieira, em seu 
parecer, aceito pelo órgão, apreseTltou 
quatro emendas, contendo correçGes 
no .texto. 

O p:enário da Cti.mara dos Depu­
tados aprovou o projet-o. nos termos 
propostos pelo parecer em referência. 

Entendemos que doi~. sflo os o\J.ieti­
vos principais do projeto: l'egulação 
do contrato de· represrntação comer~ 
cial e estímulo à produtividade po 
processo de comercializaç:ío. 

A êsses propósitos, atinge, o. nosso 
ver, a mensagem do Poder Executivo. 

Igualmente, nos parecem concilia-· 
dos os interêsses- das classes emprem­
ri-ais e os dos representantt's comer~ 
cin.is obtendo-se. assint, o equil!brio 
neceSsãrio nas suas relações sôclos­
Hnanceiras. 

Isto pôsto, a coml.silo de Proj-etos 
do Executivo dá s"tw aptovação ao 
projeto, nos têrmos da red2.ção final 
adotada pela Câm:1ra dos Deputados. 

Brasília, 30 de novembro de 1865. 
João Agripino. Presidente; Wilson 
Gonçalves, Relatqr; .lm.é Gnionwrà; 
Bezer:ra Neto; Edmundo Let·i; Daniel 
Kric"yer. 
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Assim, malgrado a diferença de de• · 
nominações, aos referidos cargos cor• 
responde uma só atividade funcionai. 
nflo se justificando. portanto, conti• 
nue subsistindo aq,uela dicotomia, qU\l 
só serve para gerar confusões. 

II - o presente projeto, de inida· 
tiva. ck> SE:nhor Presidente da Repá•. 
blica, tem por objetivo superar n di-­
cotomia cituda, fundindo, num só, cs 
cargos de -Assistente Jurídico c d!lil 
Assessor de Direito Aeronãutico, com 
o que estará melhor servindo a-os in· 
t-erêsnes administrativos do Minl::>té.:·jc-· 
da AeronãutlCa. 

Ante o exposto, considet:ando que 
a medida. em tela. normalizará a situo:• 
c,:ão esdrúxula que a Lei n9 1.330 pro• 
vocou, propician(lo, assim, naquele 
!1.1inistério, uma melhoria no assesso­
ramento administrativo. de natureza 
jw·ídica, esta Comissão opina pela· 
ap_rovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 25 .de no­
vembro de 1935. - Josê Ermirio, Pre­
sidente. - BeZerra Neto, Relator. -
Waljreão Gurgel. - Daniel Krieger •·· 
- Wilson Gonçalves. 

PARECER N9 1.427, DE 19.65 0 
~-----

Da Comissão de Financas. sõbre o 
Proi,eto de Lei dg Câmara n'l 2'31, 

. .ÃO!lli5Jm'~ ~.IR:-13..:6..5~. 'lla-çtrsã_Lte 
origem), que dispõe sôbre a ~"t~sii J~ 
dos cargos de Ass:s en e un 1co e 
ê Assessor de Dzrello AerouauJ1c'J: 
do Quadro ae l'essóal do M mlstc?io 
da Aeronâ1tT1ca. 

Relator: Sr .. Aurelio Vianna. 
Pelo presente projeto (art. lG), pg::;..­

sam a ter denominuçãa única de As· 
s:sténte Jurídico, com os mesmos n:n­
cimentos, vantagens, prerrogativas c 
atribuições, os atl!ais cargos de Assis­
tente Jurídico ·c Assessor de Direito 
Aeronáutico, do Quadro de ~pess~al da 
i\1lÍlistério da Aeronáutica . 

Ficam. suprimidos (art. 2Q), uut.o­
màticamente, três cargos de Assi:.;tcn• 
te Jurídico e um de Assessor de Di­
reito Aeronáutico, todos vai;;os . 

1I - A Proposição, de inieiutn·a d'J 
Senhor Presidente da República. estu. 
acompanhada de Exposição de Moli· 
vos dO Ministr-o da Aeronáutica, que, 
jm;tificando a medida nela c0nsubs .. 
tanciacla, diz, em resumo, que: 

a.) o Serviço Jmídii!O do M\ni.s:{!rin 
da Aeronáutica é atendido pelos c~u· 
gos de Consultor Jurídico, Assistente 
Jurídico e Assessor de Direito .c\ea-. .. 
náutico; 

Pareceres ns. 
dg 

1 .426 
1965 

e 1 .427, 

Convoco cs Srs. Senadores parn Antônio Balbino ,PARECER N9 1.4.26, DE 1965 
·encerrar a pr0scnte scssiw. · I 
uma- sessão extraordinária, às .17 ho- Josaphat Marinh:l 

à) os r.argos de Assessor de Dlnito 
Aeronáutico fo'ram crü:.dos sob m·Jti­
t•ação inspirada n--;'1 especializat:-ãt.J {;a .. 
quele Ministério e quando ni.io C"'\lS .. 
tiam os de Assi;;tente Jurídlco; 

• 1 Jli!._GQ]}Jj§são de Projetos do Execuli-
ras 'l' 15 minutos de hOJe, com a se· Eurico Rezende ·------==-----1 • C;-' c> cem· a suprer.,.ão dos car",,Os do , · I v o~_ sôbre o.....f.!2Z.e o IJ. ~ Lez aa c.- ~ 
guin1e Raul Giuberti 1izJtrll;-]i'{:"2:_atJ!L~9615 (n<! 3.::n8~B-b, Assessor de Direito Aeronáutico, qH~1n-

9RliE~l DO JH/1 Vasconcelos Tórrt\'l na casÇL àe orí emT, ue ãtSjj'óeSó- do vagarem, reduziu-se a nove o nú­
bre a fusao os ca.rr;oR c Ass1s e;t -e mero df·sses cargos, quase toclos ocup~-

PROJETO DE LEI DA CAl\lAR}\ Aurélio Vianr~a iilrídzc;o. e-de As:Súsor de Dm:l[O dos por servidores colh mais de 3Q 
N9 289, DE 196.5 f..Ulton Crnnpos 4erona;ut.co, do Quadro de Pesosal anos de serviço público; 

vobc;"to em turno único. do l"ro- Benedicto vallad.ues do .Mini-stêrio da Acronauhca. d) -o desenvolvimento dos servJço3 
'eto de- Ldi da Câmara nQ 289, de 1965 Nogueira da Gamu : promoveu a identificação dos cargos d• 
( 

' 
3 26" ' 65 n" casa de orl""ffil Hclator: Sr. Bezerra N'e~o. n · ... -~·- ... ' ,_,... ' Lil:o de l\1atos Assistente JuríUico e Assessor de Di· 

de inicia ti v a do Sr. Presidente da R e· Os cargos de Assessor de Direito reit.o Aeronáutico, conforme ns atri• 
públko, que dispensa a <:obnmça de. Jcào Abrahâo Aeronáutico foram criados pelo ne- buições definidas na Lei 1.339. de JIJ 
impósto dn sêlo em cohtrrüo de pro- José Fcliciano ereto n9 8.885, de 2·1 de janeiro de de no\'embro de 1951. como privativas 
mess.a de compra e ve,nda entre a A!!· Pedro Ludovico 1946, devido à cr.pecialização do di- do Assistente Jurídico, já não deveri• 
soch~:J.o Br~sileü·r~ pa~& ? ~P;arma rcito aéreo, e quando ainda não exLs- do, por conseguinte, subsistir nquelrt. 
menta Moral e. os propnet~! 1"108 dn Filinto Müller tiam. no :Ministério da A.eronáutica, d'f · - I · 1 ' 

.. ·~sitio São Luiz" lcco.li:?.ado em Pe- 1 erencmçao, puramen c nomma, , . 
1 

h Bezerra_Neto os cargos de ~>\ssistent('S Jurídicos. para cargos que correspondem n um:\ 
trópólls. tendo parecer favor::ve_' 80 Nelson Maeulan sô atividade funcional, com a in·e· 
n&. 1.421. de 1965, d::t comm.ao ch· A ambos - Assistente Jtuidico e 
F'itHú11as e dependendo de pronnnct:;~- Irincu Bornlw.u.sm Assessor de Direito Aeronáutico -- r. cusãvel contra-indicação de serem ;:e• 

· t't · · munerndas de maneira diycrsa: 
ffif'l1t.o da Comissão de ~om 1 mçno <r Ani.ênio Carlos mais ao Consultor Jurídico, está aft!- el a inconvr.ni&ncia da referida 'C!!· 
Ju.c:tíça. sôbre a emenda e dn ec 

1 

Cuido Mondin I ~o _o servi.?o jurídico daquela Secre- cotomia vem SC'ndo objeto de diver~nt 
tni.:.s~o df' Finanças, sôbre 9. emend'1 d1.tm de Estado. iniciativas do Mini.stêrio da Aercn{tU• 
de Rlenário. D~m!cl Krieger Verificou-se, com o correr ~~Q tem- tlca: t~ 

PRCJETO I)g LEI DA C AMARA 
1 

O sr:, PHI~.S-fDI:~TE: po, perfeita idcntificat;iio do:J caq~o:; fJ a fu::.5.o do::. cnrgo~ posslbi.l'l.';.ntl. 
N'? 291, DE 19ô5 I a:cgueira da Gama) A Jisb de de .o.\ssessor de Direito tieronúntico c macor rendimento uos Lmba1hos, per• 

votação, em turno único do Projeto ;p1·esença acusa o compul'ecimcn\o ci~ d~ Assis1eníc Jurídir.o, ccnsoanle asl·mttmdo c1_e forma própria qu~ a As• 
de Lei da C~lm:lra n'? 291, de 1965 fnt;.- 149 Srs. s~~nadores. Havendo numCi'O . ~tribuü;ôe.s dP..das. ccmo priv~tivas do sisté;1ci_:t Jurictica l'e _est:nda 11 todot 
meJ'o 3 .276-B-65 na casa de ori~Jetn l. i leg-al, dec:aro aberta a sessão. 1 nliimo. na. Lei 1.339. de 30 de no>'<'m- os_ orguos da Aeronaullca, sem aU• 
de iliiciativa do Sr. Pre~ident.e da P.e- t Vai ser liclrt a ata. l bro de 195-J. menta de despesa, 
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I· Sôbre seu mérito, devera. opinar a. 
·Qouta Com!ssão de Projetos do Exe-
4uth"Q. 

E' a seguinte a cedaMo fingi 
aprovadã: 

Parece·r n9 1 . 428, de 1965 
' Do ponto de vista 1'1nanceiro, pelo 

qual nos compete apreciar o assunto, Rect.ac;ão tznal do ProJeto de Resoly._çRo 
cumpre ressaltar que nenhum aum3n- nrn2. de 1mi5, que a~enla ToSe 
'ilo de despEsa acarretará Q projeto, e, de Freztas no cargo dei!lWJFaa· 
ó.ss1m senrl."O opinamos pe1a sua apro- Portana, t"L-;:s, rio Q•wWo da Secre:. 
tatút... ' tàha do senado i' ederai. 

,' $tia das Comls."-ões em 30 de no.. A Comissão Diretora apresenta. a 
'f. embro t!e IS55. - À1·gemiro de Fi-l reda.ção final do Projeto _de RCS?luç5.o 
V<1~irrl.o, Presh!ente. - .4.urélio Vian- n9 112, de 1965, ~s segumtes termos: 
Via, Rela"Wr. - Pessca de ~Oliveira. ~RES_O:;..VÇAO NP, DE 1965 
~ Bezerra Nctn. _ Wilson Go;u:al- ..,A ~rhgo um~o. 

0 
E' aposP~tado, Q nos 

t·~. - fr!.:te:.t Bornh-ausen. _ Jie:1e-· >elr.t. G do att. 1· dn. ResOJ.J.çâo 1_1 37, 
k(l Piment.el. _ Lino de llfattos. de 23 de nC!vernbro de 19?2, combmado 
1 com os art1gos 59 da Let nP 288, de 8 

,!! SR. PRESIDENTl.: de junho de 1948; 345, item IV da 

ria, PL-3, do Quadro da. Secretaria. 
do Senado Federal, Roldão Pimentel 
Simas. 

Sala da ComiSSão Diretor-a, em 25 
de novembro de 1965. - A.uro M&ura 
Andrade. - Ca.milo Nogueira da 
Gama. - Dinarte Mariz. - Adalberto 
Senna. - "Cattete Pinheiro. - Guido 
Mpndtn. 

O SR, PRESIO~l\'TE: 
,....._..,_..,. _.;·--·-·· 
<Nogueira da Gama) Sôbre a 

Mesa requerimento de dispensa de pu­
blicação que vai ser lido PfilO Sr. 19 
Secretário. 

E:_ li~~ ~ aprovado o seguinte 

R7querimento 11° 810, de 1965 

Dezembro de 1965 

ção da redação final do 
Resoluçã-o n9 46, de 1965. 

Em discussão. (Pausa). 

ProJot<> de 

Não havendo quem peça a palfl,'vra, 
declaro encerrada a. discussão. 

Em \"""Otação. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam a redação final queiram ccrtJer .. 
var-se sentados. <Pausa) • 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulga-ção. 

E' a seguinte a reaacáo fl"f!!Jl 
aprovãdâ: 

Pa,recer n9 1 . 431, de 1965 
Reàacâq tlna.l ao Profeta de ResoÍlliçeo 

n? 40, de 1965. --- 1 
· 

(;\IOGUEIR.:\ DA GA~A) - sôb1·e 
~· mesa requenmento que vai ser lido rlo :Sr. 7° Secretário. 

Resoluçãb n9 6, de 1960 e a gl'atifica-
ção adicional a qu"e faz jus no cargo Nos tênnos dos a.rts. 211, alínea 11 P" Relator: Sr. Seba.stiâo Archer~ 
de Porteiro, PL-6, e com os proventos e 315, do Regimento Interno, requeiro A Comissão apresenta a redação fi-

: E' JJilo o seguinte; 

.conesl?ondentes a.o cargo de Chefe da d1spensa de publicação para a ime- nai do Projeto de Resolução n9 40, de 
Pc:tari.a., PL-3, do Quad:o da S~cre- diata di-scussã.o e votação da redaçã.o1 1966-, q_ue alt.m:a .o 3tegimento Inten:o 
Uu.la do Sel)ado Fedetal, Jose de linal do Projeto de Resolução nP 113 I crtando a Com1ssao de Valort~açao 

~- Freitas. de 1965, que aposenta Manoel de An~ Econõnuca ela Amazônia. 
,_R_c_q_c_"B_-r_it_n_e_,_1t_0_ 1_

10_8_0_7.:.' _de __ 1_9_6F Sala da. Comigsio Diretora, em 25 drade Moura. _ ~~ Sala das Sessões, em 29 de novem-
de 11ovembro de 1965. - Aura Moura Sala das Sessoes .. em .30 d~ novem- bro de 1965.- Dix Huit Rosado,,Pre-· 

Excelentissimo Senhor Presidente Andra.de. ----:-- Camilo. Nogueira da 

1

. bro de 1965. - Gwdo Mondm. sidente. _ S~bastüio Archer, Rellltor. 
Po _Senado Federal Gama. - Dmarte il!~n~ .. - Adalbe:to 0 Slt. PRESID:ESTE: - Josaphat Marinho. 

Senna. - Cattete Pmhetro. - Gu.tdo ----.. - · ~ -~ 
~a:. qualida4e de ~residerite da Co- Monttin. (NOg1Leira da Gtt~na) _ Em canse-, ANEXO A,O. PARECER N9 1.431, 

~:.ssa.o Esp.eCl~l. Cl'lada PeJ:t .aprova- ., qüência, passa-se à ·imediata discussão I . DE 1965 · 
~.a-o_ do Requerlmento 119 28v. de 1?Q5~ Q S.R · P!!.f!~~: i e votação <!-a redar;ão final do Projeto : Redacdo final do Projeto de Reso,uÇ(i..G 
;pru.~ proceder .30 estudo e a com de I (Nogueira da Gama) - Sôbre a I de Resoluçao n9 113. que aposenta Ma- 1 nP 4o de 1965. 
11a_730 de medidas t.endent~ -ap con- Mesa. outro requerimento de dispensa noel Andl'ade Moum. 1 ' 
ltxole de preços da. expoltaçao das de f'Ublicação que vai ser lido pelo _ . _ . _ . 1 Faço saber que o Senado Federal 
[matériàs primas, minerais e produ- i 9 Secretario · Em drscussao a redaçao fmal. aprovou e eu, Presidente, nos "Wnno3 
~os agropecuários nacionais",. nos têr- · · . I <Pa~sa) · do art. 47, nq 16 do Regimento In-
lmos do artigo 77. do Regime~to. In- E" lido e apro'Cado o seguwte Nao haven~? quem peça :t palavra, terno, promulgo a seguinte 
;terno requeiro a vossa Excelencta a _ I declaro ence11ada a d1scussao. j 1desigfl.ação de substituto temporário Requerimento 11° 809, de 1965 Em votação. RESOLUÇAO N9 DE 1005 
jPara o Senhor. senador Attíl~o Fon- Nos têrmos dos arts. 211. alínea ·~p" Os Senhores Senadores que o a pro- Atter~ o. R~gimento In~ernp c1 fan~o 
;tana, ora em vmgem ao extenor. • e 315 do Regimento Interno, requeiro lva.m, queiram permanecer sentados. a comzssao de Valonzaçao Eçono-
; Aproy-eito a oportunidade para rei- d~spells~ de publicação~ para a im~- <Pausa). nuca da Amazônia. 
:terar a vossa Excelência os meus pro- d_mta discu:s~o e votaçao. d?- re~açao Está aprovada. Art. 19 O Regimento I.nterno do 
1t-estos de -alta estim. a e distinta con- fmal do P:! OJeto de ResoLJ-çao 11· ~111, . . . _ Senado Federal passa a VIgorar com 
'sidera.ção.. .de 1Sú5. _ O prOJeto va1 à promulgaçao. as seguintes alterações: 
i Sala das ses..c:ões em 29 ·de novem- Sala das Sessõc"ç .. em JO a~ novem- E' a· seguinte a .1'édacão final n:U~~~·o: 61. A.créscimo do seguinte 
bu de 1005. - 'sigejredo Pacheco, ~ro de 19~5 · - GJado J.fondm. · q,provada: "19. de Valorização Econômi~a d::1. 
Przsidente da comissão Especial. I ~ SR. PRESlDE~TE: Parecer n° 1 .430 d-e 1965 Ama:rônia (CVEA). . 

O SR PRESIDE~"i'E· N · G E - ~ . . ( . ~ · ~- Em seguida ao art. 100 - Acré~~ 
. • . ··~- Of!Umra cta. a1~tal -. m ~onse- Rectacao final do Projeto de .Resolu- cimo cto: 

1NOGDEIRA DA GAMA) - Aten- quencta .da a.plovaçao do_ Ieqyeumen-\ ç_§o __ n9 113. de 1~ue aposenta 1 "Art. 100-A. A Comissão de Valo­
: dendo an requerimento do no1Jre se- 10.._ de di?pern-:a ~e._pub!!caçao,·otpa_:;- 1 Man.oel de Andrade Moura no cargp, ri:!ar:âo Econõmica da Am~ônia·com­
: nador Sigefredo Pacheco. é designa- ~~ s:ed~ç~~e~li~~ ~~;:,~~~j~~o ed: R~~~ tte _ Ç_ontrq]qdor G.~Jillc~L.:f!.... .d9 i Dete· opinar. obrigà.tôriamente, quanto 

1
( d-o o nobre senador Gufdo .'\1ondin. tuçã~ n" 111 que aposenw. rtold.ão Pi- ~!lra~ro dg. ~ecretana do Senado !e- ~o m~rito, sêbre proposiçõ~s qu~ di~an1 

1 ~TE 'mente1 Lima, do Qandro da secre a.Iia ~Ul.k.:. 1espe1!o a assuntos de mteres$e d~ 
O SR . .PRES DEi'!_ __ : do Senado FEderal. A Comis~ão Diretora apresenta a ~a:zon:!a ou que com ela se rela-
(NOGUElRA DA GAMA) - Vai . - ~ l I redacão final do Projeto de Resolução cwnem. 

ser lido, pelo Sr. 79 Secretário, re- Em discussao a '·eda.çao Lnal. n9 li3, de 1965, nos seguintes têrmos: Parágrafo único. o pr.onunciatner..to 
querimento d-e dispensa de publica- ?e nenhum ctos :::irs. Sena1orPo: _de: 1 RESOLUCAO N\"1 DE 1965 da ComisSão de Valorização Econô-
ção. seJar fazer uso da palavra, ence~·.m·el: ~ • . mica da Amazônia não exclui: 1 

:.J'" a discussã.o. (Pausa). O Senado Federal resolve: 

I
, E' lido e apr{)t:ado o seguint4· a) o da Comissão de Constituiç8o 

1 Está encenada. Artigo único. E' apos-entado, nos e Justiça quanto aos aspectos Consti~ 
808 1 065~ têrmos do Art. 1r1 dit Resolução n9 37, tucional e juridico, quando nã.o ba~am 

Requerimento n9 , c{e ;;.; Em votação. de 23 de novembro de 1962, combinado sido objeto de exame pelo órgão con-
1 • Os Srs. Senadores que aprovam a com o Art. 345, item Il, da Resolução génE>re da Câmara. dos Deputndos; 

Nos têrmos dos. arts .. 211, ahnea!•ed~:çfio final; queiram permanecer n11 6, de ·1960, e a gratificação MlJcro- b) o da Comissão de Financ:lS, 
111 P" e 315, do Reg1mento .rnt.~t~no, re· sentados. tPO:usa). na.l a que taz 1u~. no cargo de Con· quanto aos aspectos de sua comÇt""-
queiro dispensa de publlcaçao para trolador Grâfico, PL~6. do Quadro da t~ncia. 
a imediata discussão e votaçã-o da rt·· · =stá aprovada. · · SeCl·etaria do Senado Federal. Manoe 1 

·i dação final do Projeto de _ResoluCfá:o o projeto 1ra a promulgação. de Andrade Moura. 
n\"1 112-135 que aposenta Jose de Fre1- E' a segufnte a 1·edação final Sala da :Jomlssâ.o Gb~tora. em no· 
tas. aTJro.vadu: vembro de 1965. - Auro Moura An-

Sala das sesseõs. em 30 de novem- Parecer n'? 1 . 429, de 196q árade. - camilo Nogueira da Gawa. 

- Cattele Pinheiro. - Guido Monli.H1 

Art. 21;1 Esta resolução entr~tá em 
v~or na data de sua publicação, reva· 
gadas ·as disposições em :ontrário. 

O SR, PRESIDENTE: 

<Nogueira da Ganw) Sôbre a 
Mesa outro reqnerimento que Vai ser 
li pelo Sr. 19 secretário. bro de 1965. - Guido Mondin. i~l'~~~~~ij~~~~~i~i~~ -Dtnarte Mari.z. - Adalberto Senna 

O S~_§_~~.J: O SR, PRESIOEXTE: 
<NOGUEIRA DA GAMA) _:: Em E' lido e aprotad.o o se(Ju!nte: 

vtrtude da aprovação do requerido, <Nogueira da Gam-a) Sôbre a ~ • 
passa-se à .imediata discussão e vo· Mesa out-ro requerimento que vai ser Requerimento 11o 812, de, 19f.5 
ta.çao- da redação final do Projeto d<: t lido pelo Sr. ~9 Secretário. -Diretora. apresen a a d t 11 1· 
,resolução n9 112. redação final do ProJ"eto de Resoluçã E' lido e avrovado o seguinte: Nos têrmo-s os ar s. 2 ' a mea .P - ' ' e 315. do Reg'mento Interno, requeJ-

Em discussão a Redação Final. :.f 111, de 1965, nos seguintes tetmos: d b i - · Re·guedmento n9 811, de 195: ro dispensn. e. pu l caça? l)ara a 
:5e nenhum dos srs. Senadores. de- RJi"SOLUÇAO N9, DE 1965 = • 'ime1iata discussão e votaçao ida re-

sejar fazer uso da palavra, encerra- 0 Sen~do Federal resolve: Nos têrmos dos arts. 211, allnea "p") dacão final do Projeto de Re:Solnc;ão 
rêi a discussão. (Pausa), e 315, do Regimento Interno, requeiro n<.~ ·105 de 1965. 

Artigo único. E' aposentado, nos dispensa de publicação para a ime-\ · ' _ · . 
Está encerada. têrmos do art. 191, § 19 da Constitui- diata discussão e votacão da redacão Sala <las Se.'tSOP'!, em 30 de _l1°H'm-

- · d 1 d L i final do Projeto de Rêsolução n? ·40 : bro de 1965. - Guido Mondtn . 
. 
Em votação. çao F e era , combina o com as e s 

m. 288, de 8 de junho de 1948, 616, de de 1965. ~ ~ o" SR. PRESIDE"STE: ·-
Os Srs. senadores que aprovam a 2. de fevereiro de 1949, f 1.156, de 12 Sala das Sessoes, em 30 de novem-

redação final, queiram permanecer de julho de- 19&0, e 05 artigos 345, b ·o de 1965. - Guido 1\Iondin. · · (Noguei.-a da Gama) - E mconse-
tad (p a) ·t IV 349 d R 1 - n" 6 d , · qü~ncia. passn-se à imediata dis-sen os. aus · l em , e a eso uçao · • e o SR. PRESIDE::'IOT-.;;: cus~ão e votacão da redacã.o fjnal do 

~t.á apr·ovada a. redação final. 1960, e a gratificação adicional a que 5 , 1965 .c.e faz jus, no cargo de Porteiro. PL-6, e (Nonueira da Gama) - Em canse- Pl·o-jeto de R<>soiução n9 10 , !f€ • 
o projeto irá à promulgação. com os proventos de Chefe da Porta- qüência, passa-se a discussão G vota- Em discussão. 

' 



\ I 

~ ~arta-fair& 1 

..,...:\.~~m Senador quiser faurf 
lL!O 1da palavra., encerrn.ul a discussâo. · 
<Pa#sa.) ' 

QIARIO 'DO CONGRESSO 

• • seguinte G redaçdó fí"?'l 
tJpt'Ot'tJdâ: 

Parecer n• 1 . 433, de 1965 

NACfONAl (Seção I!)" 

.L'fEXO AO PARJ!lCER W 
I>E 1965 

Rt-daçá-O 'jt1Ull do Pro-jttto de 
ção n'? 107. tU 1965. 

1.!'13, 1 
Re.talu-, 

E~t~ enc~rl'ada. 

Elil votaçáro. 
Re~áo /inal do Projeto tU Resolu~ 

cdô n9 106 de 1966. Faço saber q.ue o senado Federn.l 
' ! aprovou, nos termos do art. 64 da o$ Srs Senadores que apr'JVrlm a 

Redh.ção Final quelraJll· pe1m:mecer Relator: Sr. S·ebaStião Archer. ConStitulç:lo Federal, e eu .......... , 
.1mt.a.dos. (PaU3a.) A Comissão apr1~senta a redaçl\o fi~ 

E~_tá aprovada.. O p:ojeto vai à pro-~ na1 do Projeto d1~ ~soluçfiv "J.ÚmPto 
nlUlga~áo. 106, de 1965, que'-Jmspcnde a execução 

. . da Lei nQ 2.375, de 9 de junho de 
· , 1: o segumte a redaçlio Jma.z 1964 d Estado Co Maranhão. 

~prot'ado: . • o 
Sala das Sessõe.s, em 29 de novem­

Parece.,. n9 1 .432, ·de 1965 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N' . DE 1003 

Sttspende a· execuc:•'io r;ta Lei n" 2. 471, 
de 21 de agôsto d.e 1962, do Estado 
de Alagoas. 

Dezembro de 1965 

EME...'IDA N9 l 

(d• CSPG) 

Ao art. 19 ''in fíne''• 

AcreSCeJ.'l te-se: 
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" ... ressalvada a .situação dos alu~rs • 
ocupc.ntes''. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Sôhre " 
Mesa requerimento que vai' ser lido 

Sr. 19 Secretário. ! , 

E' lido e aprovado o sr..guintc; j 

Requerimento n9 816, de 1969 bro de 1965. _ Dix Huit Rosado, Art. lf). E' suspensa, por inconstl­
Pl'esidente. _ Sebastião Archer, Re-· tucionalidade, nos termos da decisão 

Jleditção final do Projeto de Resolu- Iat-or. ---._Josaphat Marinho. definitiva proferida pelo supremo Nos têrmos dos arts. 211, allnea "ri;; 
çãb nf' 105, de 1965. ~ Tribunal Federal, em sessâa de 30 de e 315, elo Regimento Interno, requeiro 
Relator: Sr. Sebastião Archer. ANEXO AO PARECER W' 1.433, agôsto de 1965, nn Representação nü~ · dispcuso. de- publicação para a im~ .. 

D.E 1965 mero 573, a execução dn. Lei número diata. discussão e votação da redaçua 
A lt:Otnls.:::ão apresenta a redação fi- fledaçào final do Projeto de Resolu- 2. 471. de 21 de agõsto de 1962, do tina! do Projeto ele Decreto Lcgis!lt. .. 

nal 'do Pmjeto de Resolução n:ímcr~- -· Estado de Alagoas. . tivo n'' 39, de 19fl5, 
105, de 1í11)5, que suspende em pttl'le, çao nf' 106• d~ 1965 · I Art. 2f). E.stn resoluçfi~ eU trará em. I 
a eJCecuç~:o dos incisos 1do art. 58 da Faço saber que Q Senado Federal Vi!;Or na data de sua publicação. re- Sala das ~L·S[;ôe.s, em 30 de tlO\TlÜ• 
Lei :0° :!.622,- de 30 de novembro de aprovou, nos têrmos do art. 64' da vogadas as disposições em contrário, bro de 1905. - Gnídc Monãin. , 
1965~ do Estado de Perilambuco. Constit,ulção Federal, e eu, prcmul-

0 
SR. PRESIDENTE: O SR. PUESlDENTE: ___.. 

Sa.).a das Sessões. em 39 àc novem-, go a seguinte . -- ·• · . (Nogueira da Gama) - Pa-s!}a·s~, 
bro Ide 1965. - Dix Huit Rosculô,l RESOLUÇAO N° ... DE 1965 (NOGUEIR~ DA GA~·-~.A} - So~le em conseqüéncin., à discussão dn retia:-
Prestdente. - Sebastião Archei-, Re- - . 1l mesa re~etm1e:r;t~o. que •ai ser hdo ção final do Projeto-_de·Decrcto·Lcgi.:J .. 
lator. _ Josaphat l'r!aJinhO. Suspende a execuçao da Lei numero pelo Sr. 1 Secretuno. lath·o nf) 39, de 1965, 

, 2.375. de 9 de junho de 1964. dor: , , d · t . 
ANEXO AO PARECE:Ft ND 1.432, Estado do 1rlaranhdo. J~ _l_!.do e aprota 0 0 segum e. Em discu:x;ão. (Pausa). 

\ DE 1965 Art. I" E suspensa. por inconstltu- Requerimento no Sf5, de 1965 Nào havendo. quem peça a pllla.vra. 
Red.qção final do Projeto de Resolu- cim~ali~~~.de, nos , têrmos dacr decisão ~~ "têrmos dos a1't-s. 21 , alinea 'P para a discuSSão, dm.t~a como cncel~ .. 

çti? w• 105, de 1965. 

1 

de~1nit1va proferl.la pelo ..:ouprcmo e 315, do Regin;H;nto -Interno, requei- rada. ' J 
Y.'a.Ço saber que o Senado Federal Trl~un!ll ;;cteral, em .s~ssão• de 21 de ro dispen..'>a de ·publicação para a E vota.çfio. <Pauso)· . 

aprO\·ou, nos U!rmos do art. 64 da mal o de- ~· 65, na ~fptesen.~çã? nú- imediata discussão e \'otnção da re- Os Srs. Senadores que apr~v3m "' 
CcnStitnição Federal, e eu, promtilgo I rnero 638, ,~- ex~o;ll?UO da L~, numero dação final do projeto de Lei da C à~ redação nnal queirarn pemwnPce-l.' 
a sek•1inte 12.375, de 9 de JUnho de 19.64. d{. Es~ mara not: 234 de 1065. I sentados. <Pausa!. 

ftESOLUÇAO N'? ... DE 1965 r.icín:o de São João do P . .ud:;o. Sala das Sessões, em 30 de novem· Aprovu.da. O projeto vai à pnmHt, .. 
tado do Maranhfo, que crto•t o Mu· ' I 

.&'uspjmde, em parte, 4 execução dos _Ar~. 29 ~E~ta rf$olução ~'1:-:-.~t:~ :!11 l>ro de 1965. - Guido Mondin. 1 gaçào. _ 1 

inc!f-sos do art. 58 da Lei n9- 2.622, vu:or na ctata de _sua pub lCa.('U) .. _e~ I o SR. PRESlDE);.·TE:. ~ E' a segumte a redação tind~. 
de :lO de nove-mbro de~l956 diJ Es- vogad:\:!1 as awr;"~s·ções em ccntrã:-:o. av~rovada: 
ttuÍ d o b ' (NOGUEIRA DA GAMA) - Em '---

0 e 4 emam. uco. O SR. PRESID~; · conseqUCncia, pn.ssa-se a di,l;cussão e Parecer n9 1. 436, de 1965, 
Art.. llf E suspensa, por inconstltu~ (NOGUEIRA DA GAMA) - Sôbrej votação da redação tina-I da emenda . . 

cionn;lícta.de, nos têrmo5 da decisão a mesa. requerimento, que será lido do Senado ao projeto de Lei da Câ- R!Z!S!í/w--1#JaLl9- l:?_TQ2fll0 -~~-L?.~f.~ 
detin;Jtive. proferida pelo Supremo pelo sr 19 secretárjo mara n9 234 de 1964. L§glSla/.it.a n- 39, de 1965 •· · · · · · · ·• 
TJ.ibl..tn!ll Federal, em 17 de 'maio de . , ' "Tn!l 1B3-A-6:r;-lw Casa de origem) ."I 
1965,. no Recurso Extraordinário nú- E,.: __ li~_____!__!!__Et'ovado ~o !eguinte: Em discussão. (Pausa). Rel~o;:- s;:·~S~ba~tlâo Archer .. 'l 
mero·. 53.119, a execução dos irlclsos Requerimento nç 814, de 1965 Não ha.1:endo quem peça a pa.l~vra A C . , 1 • r d .. ,'.'• 
do att. 58 da Lei n9 .2,622, de 30 de - - p-ara a dis<:ussão, dou-a como en- omissao aprcsen a e açao 
novembro de 1956, do Estado óe Per- Nos têrmos dos arts. 211, alínea cerrada. nal do Projeto de Decreto Legl.sJativl) 
nambúco, na Parte em qtte autorizam "P" e 315, do Reg::mento Interno, re.: n9 · 39, de 1965 (ll9 183-A-64, ua Cas•~ 
a noineaçãiJ para os ca.rgo.s de cà.r- queira dispensa d.e publióção para Em votação a. redação final. de origem), que mantém o ato· do Tri.• 
reira de professôres da CapU.al, s.ern a imediata discusf:ão ,(Jg, red-'~"âo fi~ (Pausa) . bunal de Contas denegatório (,e regis• 

•l "-"'$ tro ao contrat-o - escritura de compn\-habiutnção ~•n concurso. nal do Projeto de Resolucão n9 .101, os senhores senadores que a npro- e vneda _celebrado, em 27 de novem.;. 
Art. 2!l Eil-:~1. resolução enf.rará em de 1005. vam que1ram pennanecer sentados. 'oro de l94B, entre a Superintendénci:t 

vigor· na da•.a da sua publ\taçào re· Sala das sessões. em 30 de novem- J (Pausa). das Emprêsas Incorporada• ao Patri• 
vw,a~M a.<;. !'l:.:;pns'çôes ern contrário. b d 1965 G 'd 'f d' .- J. c• mônt·o Nact·onal e a firma M. Luplo" ro e ·~ - m o •: on m. Aprovada. O projeto volta._" <:~,- "--' 

o· ~n. I'RE0IDE.'"T~~. d t d d · & Cia. ~. " "' •"~ '~ o SR. PRESIDENTE: mara os Depu a. os, on e sera acom- ·" 
- ·" - · panhado pelo nobre Senador José <Nqçmcifa da Ga111.a) -

m~"stt requ~r'tncnto que será 
l\' Se\::retário. 

Sóbre a 
lido pelo' (NOGUEIRA DA GAMA) - Em I,~eite. relator da matéria, na Comis­

conseqüéneia, passa-se à imedlat.o. dis- são de serv!ço Público. 

Sala d<1s Sessões, em 29 de novem_, 
bro de 1965. - Dix~Huit Rosado, Pre ... 
sidente. - Seba.'itião Archer, Relatorot· 
- Edmu11do Levi. ·- Josaphat Mat 
rtnho. ·0 f.:' líd? e aprovado o seg..!tf!t!:..e 

Reouerimento n9 813, de 1.9§§ 
Nos; tênnos dos arts. 211. nlbea p 

e 315 .. ác P.egünento Interno, requei­
ro di~pensn. de publicRÇáo pata a 
iF,.edi*ta. 4,di ~c•.:.ssõ.a e votMãC'J tia re­

cussão da redaçãc. final do Projeto 
de Resolução n'i' IO'i, de l9ô5. 

Em ólsc.ussão. 
.Se nenhum senador quiser 

UJ50 da palavra, encerrarei a 
cus;;ão. (Pausa). 

Está encerrada. 
Em vot_!lção. 

fazer 
dis-

dação finai do Pr0jeto. de ResoJuçã..; Os Srs. Senador:<:s que aprovam a 
n" 106, d~ J9f15, I R-edação Final ·quBiram permanecer 

. Sala da[: Sr~fões, em 30 de novem- sentados. (pausa). 
bro dp 196"> - Guido Monclin. \ Está aprovada. o projeto vai à pro-

O SR.. PRESIDENTE: · -~ mulgação •. 
, Úliopueira .:1~ Gama) _ 'Em c·~nse- E' a sequint~~ a redacão final 

qüêncla, passa-se à imediata àis-1 aprotJilda: 
cus.sãa da redação final do Projeto Parecer no -1 . 4·34, de 1965 
de Re$olucão n<? ~06, de !965. l 

:€m dü::cu.ssão. · I """'e"d';;ai'ç~á;;o,_f~.;i:;:n~a~l.,d"'o~F<,';;ro"'~-e"!:to~!;;d~c~R~;.·esolu-
Se twnhmn Senador qui~ei· fazer - çao ni! 101, de ·19,35. 

us0 · dh. palavra, encPrrEtrei a di.s-1 Re1ator: Sr. s.eb:astião Archer. cus~ão. CPausa.) · I 
Esá encerrada. A Comissão apÍ"es~~nta a...redação fJ-

1 

nai do Projeto de Resolução número 
Em votação a redação final. 107. de 19-65, que sm;pende a execução 

· 8 , ,. .,. ... , . da. Lei nl) 2.471, de 21· de agôsto de , 
Os ~rs. enado.es qu~ a ap.o\am,. 1962 do Estado de Alagoas. 

queiram permanecer sent-a-dos. (Pote- • 
1a.) Sala das Sessões, em 29 de novem-

Está; aprova-da. 

O pfojeto vai à promulgn.ção. 

bro de 1005. - Dix-lluit Rosado, 
Presidente. - Sebastião Arche1·, Re­
lator - Jwaphat Marinho. i 

E' a sequin te a redação final 
aprovada: 

Parecer ti9 1.435, de 1!165 
Redacão inal da emenda do senado 

ao Prozeto e Det .a Camaru~~ 
ro 234, · de 1955 (nl) 419·C-ô3, tta 
Casa 4e orwem). 

Relator: Sr. Sebastião Arcber. 
A Cómissão t~.presenta .a redação 

-final da emenda do Senado ao Pro· 
jeto de Lei da Câmara nQ 234, de 1965 
(n9 479-C-tl3, na Casa de origem), 
que torna õbrigatória a qualidade de 
jornalisla profissional para a ocupa· 
çáo dos cargos do Serviço Público re­
lacionados com a imprensa falada, 
escrita ou televisada, e dá outras pro~ 

·vídências. 

ANEXO AO PARECER NO 1.436, 
DE 1965 

Redação final do Projeto de ~Jecrela, 
Legislativo n9 39, de 1965 ••......• '1\ 

(n9 183~A-6·1, na Ca,r.;a de- ori!}enO ~r 
Faço saber que o Congresso Nacio-. 

nal aprovou. nos· têrmos do art. 77 •. 
§ lf), da. Constituição Federal, e en., 
Presidente do Senado Federal, pro"'l 
mulgo o seg:·inte 

DECRETO LEGISLATIVO· N', 
DE 1965 

Mantêm o ato do 7'ribunal de conta:/ 
denegatôrio de registro ao cont.rato 
- escritura de compra e venda -
celebrado, --vn 27- de novembro ds 
1948. entre a Superintendência das 
Empresas Incorporadas ao Patrimõ-.) 
no Nacional e a firma M. L11.pion.J 
& Cia. 

Sala das Sessões, em 29 de novem· 
bro de 1965. - Diz-Hutt Rosado, 
Pre~idente. - Sebastião Archar, Re· 
Iator. _ Josaphat ll'!arirzho. O Congresso Nacional decreta: 

ANEXO AO PARECER N'? 1.435, Art. 19 E' ~-ant-ido o ato do Tribu .... , 
·DE !965 nal de ConGCt.-,, de 28 de novembro· dB , 

1952, denegatório de registro ao con ... 
Redação final da emenda do Senado trato - escritura de compra e VP...!:tda ': 

ao Projeto de Lei da· Câmara n9 - ceJebrado, em 27 de novembrc da ': 
234. de 1965 (nf) 479-C-63, 11a Cnsa 1948, ent.re a Sup~riõllendência dM , 
_ele orig~m) • , Emprêsas Incorporadas ao PatrüHôn!o ,.,

1 
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1 lQ'aciona.l, como ou ~ugante vende..:: ora, 
ie a firma M. i..upio11 & Cía., coma 
outot·garla -·on.1prador:l, 

Art. 29 Este decreto tcgislati\'o en­
;trará- em vigor lia dal,a ~ie sua publi­
:cação, ·revogadas as disposições em 
!contrário. 
, 0 SR. PRESIDE:'<ITE: 

' (Nogueira da Gama) - Sõbre a. 
Mesa outro Requerimento que vai ser 

~
do pelo Sr. 19 Secretário. 

E' lido e aprovado o seguinte 

Reguerimento n °817, de 1965 
· Nos têrmos dos arts. 211, alínea "P" 
li! 315, do Regimento Interno, requeiro 
;dispensa de publicação para a ime~ 
:diata discussão e votação da redação 
.final do Projet-o de Lei da Câmara 
·n9 179, cte 1965. 

Sala das Sessões. em 30 de novem­
;'bro de 1965. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Em conse­
qüência da aprovação do requerimen­
to, passa-se à imediata discussão e 
·votação da Redação Final do Projeto 
'de Lei da Cámara nQ 179, de 1965. 
(Pausa). 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra 

para discussão, dou-a como ence.r­
:rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

redacão final queiram perm::mecer 
sentidos. (Pausa). 

' Esta aprovado. O projeto- vai à 
sanção. 

E• a seguinte a redaciio fina! 
aprovãda: 

Parecer n° 1 .437, de 1965 
Redacão final do Projeto de Lei da_ 

câmara n9 179. a~4 <n(l 1.928-B_ 
de 1964, na Çasa origem_> • 

Relato r: Sr. Sebastião Archer. 

A -Comissão apresenta a redação 
1 final do Projeto de Lei da Câmara 
n? 179, de 1964 (n? 1.928-B-64, na 

! Casa de origem), que ~ltera a red!:!.çáo 
' flo artigo 91 do Código do Processo 
'Penal <Decreto Lei nll 3.693, de 2 de 
; vutubro de 1941) . 

Sala das Sessões. 29 .de novembro 
. d.e 1965. - Dix Huit Rosado, Pre­
, !íidente;' Sebastiãa Archer, Relator; 
i· Josaphat Marinho. 

i ANEXO AO PARECER N\l 1.437, 

' DE 1965 

~ Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n? 1'"!9, de 1964 (n9 1.928-R 
de 1964 na Casa de origem.), que dá 
1l0Va redação ao art. 91 do. C?dif?.O 
do Processo Penal ADecreto-lez nu-
1nem 3.693, de 3 de outubro de 
1941.) 

o Congresso N acionai decreta: 
Art. 10 O art. 91 do Código do Pro­

' eesso Penal passa a vigorar com .a se· 
~ gt;inte redação: 

"Art. 91. Quando incerta e não 
se determinar de acôrdo com as 
normas estabelecidas nos arts. 89 
e 90, a competência se firmará 
·pela prev.enção. " 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor 
Da data de sua publicação, 1·evogadas 
as disposições em contrário. 

. O SR. PRESIDENTE: 
outro Re­
Sr. 1\l Se-

iqcdiata discussão e ,•otaçã.o da rc_ 
W~ão tina! do Projet-o de Lei da Câ­
mara 281, de 1965. 

Sala das Sessões, 30 de novembro óe 
1965. - Guido Mondin. 

O SR. PRESf~: 

(Nogueira da Gama) Passa-se, em 
conseqüência, à imediata discussão e 
votação da redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n° 281, de 1965. 
(Pausa). · 

Em rVcussão. 

Não have'hdo quem peça a palavra 
para discussão, dou~·a como encer­
rada. 

Em votação a reda.çáo final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados 
(Pausa). 

Aprovada. 
o projeto volta à Câmara dos Depu~ 

tados, onde será acompanhado pelo 
nobre Senador Bezerr&. Neto, relator 
da matéria, na Comissão de Cons:ti­
tuição e Justiça. 

E' a seauinte a redaçiio li nal 
aprovada. 

PARECER N9 1. 438, DE 1965 

Redação final da emenda do Senado 
ao Prujeto de Leí d.a Câmara 1UÍ­
mero 231. de 1965 tn9 3.083-C-65, 
·na Casa de origem) • 

Relator: Sr. Sebas~ião Archer. 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal da emenda do Senado ao Projetf) 
de Lei da Câmara n9 281, de 196~ 
(nQ 3.083-C-65, na Casa. de origem), 
que modifica o "Plano Nacional de 
Viação" estabelecido pela Lei nQ 4.592. 
de 29 de dezembro de 1964. 

Sala. tlas Sessões. 29 de no'\'embro de 
1965. - Dix Hu·it Rosado, Presidente; 
Sebastião Archer, Relator; Josaphat 
Marinho. 

ANEXO AO PARECER N9 1.438, 

Redação final da. emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 281, 
de 1965 (n9 3.083-C·66, na Casa de 
origem). que modifica o ~opzano r..·a­
c-ional de ;··iação" estabelecido pela 
Lei n\"1 4. 592, de 29 de dezembro de 
1964. 

(cm·responde à emenOa n9 1 
- CTCOP) 

Acrescent-e-se, onde couber: 
Dê-se ao T-16 do Plano Ferroviário 

Nacional, Lei n: 4.592, de 29 de 
dezembro de 1964, a seguinte diseri~ 
minação: 

"T-16 - Apiaí - Ita.peva - Ponta 
Grossa - Engenheiro Futierrez -
) 6rto União - Marcelino Souza -­
Passo Fundo - Cruz Alta - Santa 
Maria - Dilermando de .Aguiar -
Cacequie - Livramento.'' 
REQUERIMENTO N' 818, DE 1965 

O Slt. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Outro r!!­
querimento vai ser lido pelo Senhor 
19 Secretário. 

E' lido e aprot•ado o seguinte 

Re9uerimento n9 819, de 1965 
Nos tii'mos dos arts. 211, alínea 

"p" e 315, do Regimento ~terno, re· 
queira dispensa de publicação para a 
imediata discussão e votação da re· 
dação- final do ProJet-a de Lcj da Câ­
mara n? 260, de 1965. 

Saln lias Sb.:!Sões, em 30 de novem· 
aprovado o se_mllilt.§. bro de 1965. _ Guido Mondín. 

n9 818 de 1965 O SR. PRESIDENTE: 

Nos têrmos dos arts. 211, alinea 
•p" e 315, do Regimento Interno, re­
queiro dispensa de publicação para a 

(Noueira da. Gama) - Em aonse­
quência, passa-se, imediatamente, fl. 
discusão e votação da redação unal 

do Projeto de Lei da Câmara n9 260 do Projeto de Lei da Câmara. núm.o-
de 1965. to 142 de 1965. 

. Em discussS:o. Em discUslo • 

Não havendo quem peça a paravrn, Não havendo quem peça n. palavra. 
--declaro encerrada a discussão. declaro encermda. a õiscussão. 

Em votação a redação final. 

· os Ers. Senadores que a aprovam 
qeuiram permaneçer sentados. {Pau­
sa). 

Está aprovado. O projeto vai à 
sançào. 

E' a seguinte a redação ttnal. 

Relator: Sr. Sebastião Arcner. 

A Comisão apresenta a redação !1-
nal do Projeto de Lei da Câmara. nU­
mero 260. de 1965 (n9 3.036-B-61, na 
Casa de ·origem), que autoriza o Po­
der Executivo a abrir, pelo Ministé­
rio do Trabalho e Previdência socia-l, 
o crédno especial de Cr$ 57 .48:.!. 5'l5 
(cinquenta e sete milhões, quatro­
centos e oitenta e dois mil quinhen­
tos e vinte e cinco cruzetros) a um 
de atender d~s.pesa que especifica. 

Sala das Sessões, ·em 29 de nove:lt­
brq de 1965. - Dix-Hutt Rosado. 
Presidente·. - Sebasti4o .4.rcher. H.e­
Iator. ,____ Josaphat Marinho. 

o Congresso :Nacional aecretH.. 

Art. lY E• o Poder &xecut!\•o auto~ 
rizado a abriP, pelo 1'1:1inistério au 
Trabalho e Prevtdê:ncia. social, o crê­
dito especial de Cr$ 57.482.525 <cln­
quente. e sete milhões, quatrocentos e 
oitenta. e dois mil quinhentos e vfnte 
e cinco cruzeiros) deStinado a attm­
der aos en~argos referentes ao paga­
mento do pessoal da exthlt Comts­
sAo Federal de Abastecimento de Pre~ 
ços, nos meses de maio, junho e N-­
lho do exercício de 19.61. 

Art. 2" O crêdito de que trata esca 
lei será registrado peo Tribunal de 
Contas da União e automàtlcamenr.e 
distribuído ao Tesouro Nacional. 

Art. 39 Esta lei entrarã em vtgor 
na data de sua. publicação, revoadas 
as. disposições em contrártv. 

O SR. PRESIDENTE: 

<Nouelra d'a Gama.) - Sõbre a 
mesa outro requerimento que vai Sf"r 
lido pelo Sr. 19 secretãrto. 

E' lido e aprovado o sequtnte. 

Requerimento n° 820, de 196~ 

Nos termos aos arts. 211, allnea 
"p" e 315, do Regimento Interno, re· 
qperlo dispensa de publiçação para a 
Imediata discussão e votação da redti­
ção final do Projeto de Lei da Ca.­
mara n9 142, de 1965. 

Sala da.s Sessões, em 30 de novem· 
bro de 1965. - Guido ~fondln. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da. Gama.) - Em con­
sequêncla, passa-se, imediatamente, à 
discusão e votação da redação final 

Em votação a redação fnal. 

Os Srs. Senadores que a aprovam. 
queiram permanecer sentados. (PtJu .. 
llaJ. 

Estã aprovada. A matéria volta. à 
C?mara. 

Designo o nobre Senador Sigefredo 
Pacheco, Relator da matéria na Oo ... 
missão de serviço Público Civil, pare. 
acompanhar, na. outra Casa o estudo 
das emendas. 

Parecer n° 1 . 440, de 1965 
-- ··- -- - - - ---1 -~. 

~egaçáo jinal das_ emendas do Sena_do 
ao Projeto d-e Leí ilã. Cãinfiia-+ nú .. 
"í"=ti2. M ~~65_-J.ít<r ~>ia: .g1~115. 
nl! _ cas~ _!!--'-r;!.~gem) • 
Relator: Sr. Senador Sebastião 

Archer 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal das emendas do Senado ao Pro­
Jeto de LeJ da Câmara n9 142, de· 1965 
(n9 2.513~B-65, na Casa de origem), 
que reorganiza o Quadro do Pessoal 
da Justiça do Trabalho da S~d& 
Região, e dá. outras providências. 

Sala das Sessões, em 29 de no:vem­
bro de 1965. - Dt.x Huit Rosado, Pre­
sidente. - Sebastião Archer, Relator. 
- Josaphat Marinho. 

ANEXO AO PARECER N' 1.440, 
DE 1965 

Redação final das emendas do sanado 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 142, 
cte 1965 (n\"1 2.513-B-65, na Casa 66 
orig"em), 

EMENDA N\l 1 

(nO 1-SPC) 

Ao caput do art. 19. 

· Dê-se a seguinte redação ao final 
do artigo 19: 

" . . . é acrescido com ·os eargàs d& 
tabela anexa e nos têrmos da presente 
lei." 

EMENDA N9 2 

(nQ 2'SPC) 

Ao parágrafo único do art. 10:0. 

Suprima·se a parte final que diz: 
" . . . dos atuais funcionárlOB em 

face da nova situação decorrente des· 
ta lei e da tabela anexa. " 

EMENDA N\l 3 

(n9 3-SPC) 
Ao art. 2t:t. 
Suprima-se o ~rt. 2\l do projeto. 

EMENDA ~9 4 

(n9 4- CSPC) 

Ao art. 3'~. 

o art. 39 passa a figurar comb ar· 
tlgo 29 _com a seguinte redação: 

"Art. 29. São criados os seguintes 
t:argos isolados de proVimento efetivo: 
i6 Oficiais de Justiça, símbolo PJ-8, 
para as Juntas de Conciliaçã-O e Jul­
gamento da Capital; 10 Oficiais de 
Justiça, siinbolo PJ-9, para as Juntas 
de Conciliação e Julgamento fm•a da 
Capital, quais sejam . Santo André, 
Santos (1\1- e 2'-), São Bernardo do 
Campo, Càmpinas, Jundiai, Mogi das 
Cruzes, Araraquara, Guarulhos e São 
José dos Campos; 1 médico. shnbo1o 
PJ-5 e 1 motorista, sfmbolo PJ-10.'" 

• 
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IIIMEJillDA N9 5 

(not 5 - C..SPC) 

A Tabela a que se retere o art. 1~. Substitua-se a ta!Jela pela segutnte: 

I 
I 

Nl)mero·t 
tle I 

Cargos J 
I 
I 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA SEGUNDA REG/AO• 
QUADRO DO PESSOAL 

CAI\008 

I I 
\ IsolCu:tos tle provimento efetivo I 

1 ~ DistribUidor-Chefe dos Oficiais de Justiça da Capital! 
46 1 O!.i:ciais de Justiça da Capital ..................... J 

10 1 Oficiais de Justiça fora da Capital •.••.•...•••••.. J 
,1 ! Médico , ............................................. J 

1 , 1 Motorista •••••••••..•..... · ..••.•• • • • • • • • • • • · • • • • •·· · I 

r ·. Carreira I 
I 

4 1 Aux1Ua.res Judlctãrios •...••••••.•••••.••..•...••... j 

1 1 .servente •.•.• o •••••••••••••••••••••••••••••• ,. o ••••• 

I 

. Nível 
ou 

Símbolo 

u- 1 
PJ- 8 
PJ- 9 
PJ- 5 
PJ-10 

PJ- 8 
PJ- 6 
PJ-13 

2 1 Oficia-is Judiciários ••••••••••••••••• ." •••.••••• • • • •• ·1 

i. ---'----

O SR.' PRESIDEN,!!!: 
<Nogueira ãa Gama) - Sõbre 

mesa outro requerimento que vat 

ANEXO AO PARECER N' 1.441, 
DE 1965 

a Redação final das emendas do Se-

Onde se lê: 

14) Sociedade Meridional de Edu­
cação Marista, ./de Brasília, para o 
Patronato Agrícola e In,P.ustrial -
2.000. 

15) Patronato Agrícola e Industrial 
1'Lar do Menor" - 5.000. 

17) Patronato Agrícola e Industrial 
(Pai) , Lar do Menor - 6-.000. 

Leia-se: . 
Patronato Agrícola e Industrial 

1'Lar do Menor" (Pai), de Brasília 
- 13.000. 

EMENDA N9 4 

(Correspondente à Emenda n9 2-CF) 

Acrescente-se, onde couber: 

4.12.00- Ministério da Agricultura. 
Adendo "A" 

Departamento de Administração 
Guanabara. 

Onde se lê: 
14) Obras Sociai9: Salesianas 

Rocha Miranda - 10.~00. 

Leia-se: 

de 

14) Obras Sociais Salesianas para 
a sua Escola de Economia Doméstica 
de Rocha Miranda - lO. 000. 

EMENDA N• 8 

(correspondente à emenda n" 7 
• - CFJ 

Acrescente-se, onde couber: 
4.13.00 - Ministério 

e Cultura 
4.13. 06 - Conselho 

Serviço Social. 
Adendo "B" 
Subvenções Ordinátias 
06- Ceará 
Fortaleza 

onae se lê: 

Nacional de 

"Associação de Assistência. S•wJaJ e: 
Pró-Melhoramento dos Bairros de; 
Fortaleza - 5.000". 

Leia-se: 

<Sociedade de Assistência Social e, 
Pro-melhoramentos dos Bairros da, 
Fortaleza .:.... 5. 000" 

EMENDA N• 9 

(corresponde à emenda n9 1 
-CF) 

Acrescente-se, onde couber: 

4.13. 00 - Ministério da Educaçfi.o 
e Cultura 

Adendo "B ·' 
18 - Pernambuco 
São Lourenço da Mata. 
Onde se lê: 

r Ginásio de São Lourenço da Ma­
ta - 200. 

ser nado ao Projeto de Lei da, Ctlmara 
n9 205, de 1965 (n9 2.690-B-65, na 
Casa de origem), que retifica, sem 
ônus para a União, a Lei n9 4.539, 
de 10 de dezembro de 19ti4. que esti­
ma a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercfcio financeiro 
ae 1965 

(

ido pelo Sr. 19 Secretário. 

E' lido e aorovado o seguinte: 

Requerimento n9 821, de 19§ 
No$ têrmos dos ·arts. 211, alínea 

EMENDA N• 5 

(corresponde à emenda n9 3 
-CF) 

Acrescente-se, onde couber: 

4.12.00 - Ministério aa Agricul~ 
tura. 

Ginásio Municipal de São Lourenço 
tla Mata - 1.200. 

Leia-se: 
Ginásio 

1.400. 
de São Lourenço da Mata 

.. p''· e 315, do Regimento Interno, re­
queiro dispensa de publicação para a 
Jme-dia ta discussão e votação da re­
daçãO final do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 205, de 1965. 

Sala das Sessões, 30 de novembro 
de 1965. - Guido Mondtn. 

O SR. PRESIDENTE: 
,_...,.,,...~:-=--

<Noguefra da Gama> - Passa-se. 
em consequência, à imediata discussão 
da matéria, 

Em discussão a redação final. 
(Pausa) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar discuti-Ia, trei declarar encelTa­
da a discussão. (Pausa) 

Estiã encerrada. 
Em votação, 
Os ·· Srs. Senadores 

quetriün conservar-se 
sa) 

que a, aprovam, 
sentados. (Pau-

Est~ aProvado. 
O Projeto volta à Câmara. 

Para acompanhá-lo, na outra Casa 
do Congresso, é designado o Sr. Sena­
dor Aurélio Viana, Rei'átor da maté­
l1a, J?.a Comissão de Justiça. 

·E' a seguinte n redacão final 
aprovada: 

Parecer n9 1 . 441, de 1965 
R a ão inal das emendas do Senado 

ao Proieto e e mara n. 
àe 1965 (n~ 2. 690-B, de 196::~, na 
CaSa de. origem) 

Relator: Sr. Sebastião Archer. 
A Comissão apresenta a redaçãa fi­

nal das emendas do Senado ao Pro­
jeto ãe Lei da Câmara n9 205, de-1965 
(n9 2.690-B-65, na ca.sa de origem), 
que 1~etifica, sem ônus para a União. 
a Lei' n9 4.539, de 10 de dezem11ro de 
1964, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da TTnião para o exercício 
finanCeJro de 1965. esclnrecPnr'lo Que 
a Eriienda nQ 6-CF pt'ejudicou a de 
:t9 11. de Plenário. 

Salit das Sessões, 29 de nov~•r..br'o 
de 19(}5. - Dl:c Huft. ROsad(l. Presi­
dente~ - Sebastião Archer. Relator. 
- Jo;>aphat Marinho. 

EMENDA"Nç.1 

CCorresponde à E:menda n9 6-CF) 

Acrescente-se, onde couber: 
4.03.00 - Esta.do-Mator das Fôrças 

Armadas. 
3.0.0.0 - Despesas Correntes. 
3.2.1.0 - Subvenções Sociais. 

Onde se lê: 
3.2.1.5 Instituições· Prtvn.das. 

sendo Cr$ 10.000 para o Clube da.s 
Fôrças Armadas -· Brasília: e. Cr$ 
10.000 para a Associação dos ex-Com­
batentes das Fôrça.:; Armadas - Bra­
silia - 20. ooo. 

Leia-se: 

3.2.1.5 Instituições Pr'ivadas, 
sendo Cr$ 10.000 para o Clube rias 
Fôrças Armadas -· Brasília: e CrS 
10:000.000 para a Associação dos ex­
Combatentes do B:rasn - Seção de 
Brasilia - 20. 000. 

EMENDA N~ 2 

(Oz:rrespondente à Emenda n9 4-CF) 
Acrescente-se, onde couber; 

4.06.00 - Comissão do Vale do São 
Francisco 

Adendo -·A,. 

6.2 - Assistência 
Hospitais 

M1.nas Gera\s 

Onde se lê: 

Médico-Sanitária 

Hospital Regional de ~lontes Claros 
- 20.000. 

Leia-se: 

Sanatório Regional Clemente Faria 
da Fundação Imaculada - Montes 
Claros - 20. 000. 

El\IIENDA N\1 3 

(Correspondente à Emenda n° 8 
de PieJJ á rio.) 

Acrescente-se, o.nde couber: 
Ministério da Agrlçultura 
Adendo "Q". 
Distrito Federal 

Adendo "A" 

Departamento 
Minas Gerais 

Onde se lê: 

de Administração 

18) Instituto Irmã. · Tere!iia Valsé 
Pantelini - Uberiãndia . . . . 15.000 

Leia-se: 

18) Instituto Irmã Teresa Valsé 
Pantelini inclusive para a sua Esco­
la Doméstica- Uberlândia .• 15.000 

EMENDA N• 6 

(correspondente à em_enda nQ 5 
- CFJ 

Acrescente-se~ onde couber: 

4.12.00 ...:::: Mínistério da. Agricul­
tura. 

Adendo "A" 

4.12.08 - Departamento de Admi-
nistração 

Rio Grande do Sul 
Onde se lê: 

28) Escola Profissional e AgrSCoia 
Santo Antônio - São Leopoldo -
2.000. 

Leia-se: 

28) Escola .ProftssJonal e Agr1cola 
Santo- Afonso - São Leopoldo - ... 
2.000. 

EM:ENDA Nl? 'l 

(correspondente à emenda n~;t 9 
de Plenário) 

Acrescente-se, onde couber: 

4.12.00 - Ministério :ta Agr~cut-
tura. 

Adendo "A" 

Sergipe 

Onde se lê: 

2) Associação Rural 
para desenvolvimento 
ção - 10.000. 

Leia-se: 

em convf\nlo, 
da eletrifica-

2) Associação Rural de Estância., 
para eletrificação rural 10.000, 

E.c\1E1'1DA N• lO 

<corresponde à emenda no 10 
de Plenário) 

Acrescente-se, onde couber: 

4.13.00 - Ministério da Edue\.tçito 
e Cultura 

Conselho Nacional de Serviço So-
cial 

Adendo "C'' 

Subvenções Extraordinárias 
27 - Sergipe 
Estância 
Onde se lê: 

«Associação de Proteção e Assistên ... 
cia à Maternidade e à Infância da 
CidarJe de Estância, sendo ........• 
Cr$ 10.000.000, para construção do 
Centro de Saúde Maria da Glória Ma­
cedo e Cr$ 10.000.000 para a 1unclu .. 
são do Hospital Infantil - 20.000"o, 

Leia-se: 
('Associação de Proteção e As..c;istên· 

cia .) Matern1dade e à Infância da 
Cidade de, Estância, para conclusão 
do Hospital Infantil - 20.000". 

Q §R.l.'_,Ji!'SI!,lENTE: 
(Nogueira da Gama) - Sôbre s 

mesa out.ro Requerimento que vai .ser 
lido r:elo Sr. lq Secretário. 

E' lido e aprou·ado o segutnte. 

ijequerimento n° 822, de 1965 
Nos têrmos dos a.rts. 211, aunea 

-.'p" e 315, do Regimento Interno, re ... 
quei"'Q dllipensa de publicação para n. 
imediata discussão e votação da re ... 
dação final do Projeto de Lei da Cà ... 
ma-ra n9 2·61, de 1965. . I 

Sala das Sessões, em 30 de novem .. 
bro de 1965. - Guido Mondtn. ' - -O iR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama> - Passa-se. 
em consequência, à imediata apro ... · 
ciaçã.o da matériá. . . 

Em discusão a Redaçfto ·Final c! o 
Projeto de Lei da câmara n9 261 ele 
1965 (P,ausa). 

• 
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.I Se nenhum dos S1·s. Senttttores ele-! O SR. BE:lERRA NETO: 
aejar dlscut:i-lo, ire1 declarar encer- . 
ia da a discussão. f Para ennft1· pUI ecer -:- Sem :Q."'t'tSáo 
1 E,tâ encerrada. . ào oradorl -

1 
Sr .. Pn•s1den~, o Pl'0-

1 10m vomção Jeto de Le1 c. a Câmara n 289, de 

1 Õ~ senhore~ senM:orr.s que apro- 1965, d~ l:ucJ~t;t.::a dr Sr. Presidente 
t~a•n red~ção final queiram conser- ~"ia Republlc~. __ l~I..,pcnsa no cobrança do 
r : .. 8 p ~ 1mpõsto de seJa em contrato de pro-
ftl ... -"e sentados. < au. a:)· mcssa. cte comura e V('nda entre a As-

11 Estã apfôvada. sociaçâo Braslleirn- _para o Rearma-
1 menta I\,Ioral e os proprietã:rics do 
1 JO Projeto vai à sa.nçâo. "Sitio São Lui:.~". loc3.lizudo em Pe-
1 í b'~ a sevutnte a recracr1o flnae "trópoli~. . _ . . . _ 

t!pl ot·u.aa: I As Com1ssoe.s de Consnt.mçao e Jus-i tiça e de Finanças, emitiram ao pro~ 
1 Parecer n° 1 . 442! de 196~ jetu_ parece~ favorá.v~i quand~, em ple~ 

. · náno, fo1 oferec1da a segmnte 
Redaca.o final do ProJeto ae Let aa f emenda qüe adita à proposição a ex-
' (!nTzara n? 261. de. 1965 (numero! pressâo: · 

ainda l-1ãO emitiu parecer, dá nova.J A emenda retira. o fornc~cime-nt.o 
redaç:'w ao Al'tigo 2° e ao § 19 do Ar- I dêsse:; índices pelO Conselho Na.cl'onul 
tigo 6V da Lei nQ 4. 7::!5, de 13 d_e julho I de Economia. adotando o de conselho 
de 1965, "que. estabelece normas pn,ra 

1 

Monetário Nacional e diz: .) 
o processo dos dissídios coletivos, e dâ 
outras providências". "cômputo da metade da taxa 

A essa proposição _ cuja constitu- li de inflação porventura admitida 
ciona.lictade a. Comissão de consti- pelo Govêrno Federal ·para c.s 12 
ti.üção c Justiça aceita - foram ofe- meses subseqüentes. noo. lil:oite-s 
recich"\s três rmrndas. A de nº' 1, de das previsões trimestralmente co~ 
autoria do nobre Senador José Ermi- ~~ municadas pelo Conselho :ivimwtá-
::•it, dá ao Artigo 20 rlo Projeto a se- ·rio Nacional, por intermédio da 

I guinte redação, ou seja, dá nova re- Procumdoria-Gt'1'fll da Jnst.iça do 
daç~o ao Artigo ü'-\ da Lfi u9 4. 725. j Trabalho." 

Diz a emenda: 1 A emenda do Sr. Senador Jo~é Er-
tLc;zdo> _ rmirio inanda, pura e simplesment-e, 

' 2.õ7ú-=B-61, na Ca-sa de on:em). 
rurator: Sr. Sebã:Süao Ai'ChCP •. 

"OÍ; recursos das decisões pro- 'suprimir a "alínea c", mas a "alínea 
feridas nos dissidios co~etivso terào 1

1 c" está com mn condicioname.nto de 
sempre efeito suspensi\'o e deverão c.ã1culo~ que sistematiza a pt·opomção. 

e modific:t ctispo;;ltivo da b 1 d 
Lei n° 4.505, de 30 de no-vembro ser ~preciados pelo TrJ _una a De modo que o parecer é favorável 

A Com1ssão apresenta a reàaçao de 1964''. 9uem-. TI? prazo de dez dHl-S de sua \à Emenda n9 2 de autoria do Sr Se-
rlnal do Projeto de Lt!i d!l cr..mara mterpQSlÇU(}: . . I nadar João AgÍ-ipino, à Emenda ;l'i"' 1, 
tw 261, de 1965 (n9 ~.Giü-B-61, na Sr. Presidente, n!i.o ponho em dis- Parágrafo wlico:. .. Os. recurs.os a jde autoria do Sr. Senador Jo~é Er-
basa de or!gem), que a.utortza o Po~ cus~·.ão 0 mél"Jto da emenda. Todavia, que se refere éste .. artigo terão mirio. c controrio à Emenda n<! 3, tam· 
l!er .EXecutivo a a.brir, pelo ~pn!st~T!o ela ampli:.'l aquilo que, por doutrina e prioridade .. absoluta.pa.ra inclusão ·bém de autoría do Sr. Senador Jo.:;é 

sistemátlC::!.. tem o bcnudo e~tnto - a -" "ul t ·' T 1 I I!Rs Relações Ext.enores, o crêti.lto e3... ~ E 1 ·t d P _ na pauta ..l.e J g-amen .os uo r- E:mírio. prejudicada., cvidente-;-rJ:ente, 
pecla.l de Cr$ 3D 000.00 (t!ima m.t• Isençao. ,a 5~ aprovel~a. e um ro bunal ad- que-m". pela. aceitação da- Emenda de nu 2. 
lhO""' d ~ · ) f1 u JCto específico de Ise!"lçao, or1undo do ! 

;~ e cruzerro~ ' para 0 m q e I Poder Ex"cnt,vo, para ampliar a ação D J.- 1'J_ido f,!lviacto pelo Execb.lir J, O parecer da. Comissão de Crinsti-
llsp df!ctt. da Lei ·::te .laturr~a f1scal, de n° 4.505, que tambóm t.!tera, nesSe flá.'t'ticulâ-r, a tuição e Justiça. é, pois, pela. COT'...S-

Sala das sesso~s. em 29 de nov~m-- de 30 de novembro de 1S64. ~~e1 .n9 ~· ·s:-!5. dó .~odétcs ;.:.penas. &.o t-itudonaliçlaq~ da proposição ~ pela 
bro de 1965. - Dtx-Huft liosaao Dentro 10 que "le entende por sen- · l?r»~:1den·R dl) Tnbunn1 para det:c-r- a.nrovai!áo das Emendas 1 e 2. E nos 
~1·esü:l:ente. - Si?.bastiéto Archer~ Re.: j ttao estl'ltc;. tl'l~ l~ts de tsenç.~o, _o_ Pn- )minar o ~·ri: o s~spensivo cu não do t6rmos ·do Regimento Interno. r/. Co­
fator. - Josaphat 1\!artnrw. I recer da ··.Alaus~ao de ConstJtruçao e 

1

. recll!'so. missão de Pro _tetos do Executivo ado-

acôrdo cem o Re~unento Interno, ct~· A~ u~;. J ~ tukiic e Justiça. 
! ANEXO AO PAR,ECER N'i' 1.442, Justiça e C.-,ll•Tarlo a e"""Oenda e, de D!z o P"1le'o do Go·vemo, no § 191tn o parecer da Comissão de CQnsti-

DE 1!165 acumuland.J <1. funçao do Relator da 1 v • '-·· • · 

:Ped~çáo jlnal do Projeto de I.ef aa Co~liss:lo .1~ l~ínnnça~, ~ J?~r~cer é no [ (Lendo! O SR. PRESIDENTE: 
; Camara n'! 261. de 1965 (numero mesmo se:1t f\o - pela-l.e]e.çao. I ''0 !'l"€Slrifnte do 'ITibunal su- (Nogueira da Gama.> - Os p?.::rece-

2.670-B-611 na Casa de origem). J SR. PRESIDENTE: l . permr do Trabalho poderá d<l;' ~P.s das Comissões de Consr.ituiqâo e 
cmc autorlza o Poder Exccutlvo a - - . _ I efeito ~w;l)f'"J.sivo h(~ rt'(·urso, .1 re- Justiça e de Projetos do Executh·o são 
âorl.r, pelo MZnist.ério das · Relaç6es J <Nogue_ira. ~a Gama? - A Com~ss~o quer:menfo do recon-ente, em -pe- favorát•eis às Emendas de ns. 1 e 2 e 
E.'"CteriOTt!S, o crédito" especial cre 1 de Constitmçao e Just)ça c a _Cmmssao tição tunc"lhmenatda. Do despacho, contrários à Emenda nQ 3. 
Cr$ 30.000.000 !trinta. 1_nilhff~'1 de 1 de Finan~Rs acabam de emihr pare<;~r caberó a~ravo para o- Plenáriü, no · 

tl ' r 1·0 a· emenda que e um sub>;tJ- Em votação o pro]·eto, sem preJuí:>o cruzeiros), para o jim.. que· especf- con ·a ' . . · · pmz<> de cinco Clias. de monfor"l.i- · 
f"'cu tutivo :megral ao proJeto, e assim tem dude ,,:om 0 disposto, do Trih'l11~l das emendas. 
' · · preferénch.J.. na vctaçí.'io sôbre o mesmo. Fect.• .. ·"'•'t. 0 s 5 s nador·es que 0 apro"am 

O Congres:::o Nacional decreta; Vai-se votar, portanto, o. subsUtu- - .. ""' 5 r · e • • 
t · · d 1- u· quetram permanecer sentadils. {Pcu-

. Art 19 E• 0 Poder EXE'.::utivo autor! .. tivo, q~e t?bt_eve parec~r can :rano as Pelo pi.''JJeto do Execu IVO, verti1~ sa.) 
L.. d · b 1 1 M' . .,_é 1 d R duas Com1ssoes. \ ca~se, nz. :ê:::qJt.sição de motivos, que .o 0 . to f 1 d 
~a., . .? a a r r, ~e 0 r Inl~t r 0 as e.. Em vq~açáo o substitutivo. ; t~bJC"!..ivo ~ .::ln.'l):Jficar o processo e GI- proJe 0 .f!..P~~~-.2.-
~a"o~s EXterlo~es, 0 ~ledlto .• e~~ectal os Sd:'. ·Senadores Cit:e o a pro- 1 minuir o seu curso. A e-menda do Se- •o SR. PRESIDENTE; 
de Cr$ 30.000.000 (t.rmta n1llho~s de m oueiram premam~cr:r. sentados. l!lador José Ermirio, no nosso entender, .. · ... - ,,,,. __ _ 
Fruze-tros). destinado n. ntencler as ~~ •sá) li ate!lde melhor, pois dã efeito .suspen- (Nogueira êiã Gama) -, Passa .... se à 
Pespesas, de qua:iquer e~pt-cte, .;ecor... ;~tá r~.;eitado. sn'o a todos os 1-ecursos dos dissídios votação das emendas com parecert:s 
tentes da posse do Presidente da fte- J • 1 coletivos. perante 0 Tribunal. Não favoráveis, de ns. 1 e 2. 
Pública, reaUzada. em 31 de janeiro l.le · SR.- PRESIDENTE: 1 ~-:.eixa, ao Presidente do Tribunal, êsse Os Srs. Senadores que as aprovam, 
"1961 • (No:;ueira da Gama:) Passa-se à 'ariJitrio, de dar ou nf1.o o carã-ter sus- queiram permanecer sentados. tPau.R 

A~·t. 2'l' o ('.rM1to cspec1al <7'1 qile votação do projeto. I pensivo ao recurso. sa .. l 
',""."ta est• lei· se1·"·· re"r'etrado pelo . I O projeto do Governo. que atribui ·E ta-o a•.nr·ov"das 
~ '"" "" ~ " Os Srs. [jenndm·es que o ap1 o- I "O Pres1·ctcnte do Trr·bunal o poder d .. e s i.!!-- "'". -- • iTribunal de conta.<; e distr1buh1o au- t ct <-< 

ltom:\tlcamente ao Tesouro Nacional, vam que~ram permanecer sen a os. dar efeito suspensivo aos recursos, cs- O SR. PRESIDENTE: 

: Art. 3'<' Esta Iet entrara em vigor (Pausa}·. ~~Jeb~~?teta~;~~Sa~~~ó~es~u~e ~~~a~~ .• ~NngliCt';:a- da ?-:1~~) - Em mns~-
1na data de- sua publicação. Está aprovado. concilin. com 0 objetivo de economia q~.enc1a, ftca pieJUdlCada a Emen;a 

o SR.· PRESIDE~1'J'E: Vai à sançao. de tempo. A emenda da. eíeito sus- n 3, por estar a sua matérm :reg;-

' 
Nao !1' n1n1s oradores 1nst:~r1tos. pensivo ao recurso mas da prtorià~de lada pela Emenda nº' 2· 

~ O SR. PltE:5IDE:<TE: I t t decorr do )Pausa). la Jsoluta na pau a segum e, I O projeto vai à Comissão de Re-
(Nogueira (te. Gama) Passa-se ao o prazo para julgamento do recurso. dação. 

1· . Está esgotada a hora' destlnacta R(J Item 2 da Ordem do Dia: De modo que, do ponto àe vista da 
1
. , , 

'~'{pedlente. econômica cte tem no processual, e da 
1 

O ~R.: _PR:r::~~~'_EE -,Nogu.e-d·a da, 

1 seguranca das pa.t tes. a nos5o ver a I Gamu.J. 
· Em~nda nQ 1 .. ate~de ~ mt- _ or que 0 Discu!!sâp_J em ..tllr?W úniQJ, 49 pa.,,s.a-se à ~~~~~~~ · lh 

ORDE!\-f no Dll'\. proJeto, embota sua .eda.-.;ao mcre~a I P..ID:§..c_er da~ÇJ?'T!}Y;..®.Qe_ço~~t_!li-
.PROJE'TO DE LEI DA CAMA- r?paros. Mas êste_f' n~ P,roblema que çãQ_Q_ Jus~g.. sobre a Mensagem. 

1ca para a. redaçao hna.... v9 4!)7. de-1965 (numero de mi-
RA N9 289. D][. 19ti5 Noscs parecer, porta1.~to, e favor:iveJ gern 961_651 de 19-ll-65 pela 

à- :m~nda ~9 1~cs 2 c 3 "áo respecti- Qual o Sr. Presidente d.d .Repil-

n<! 1. de 1965, t1a 
de Finanças_ e dcpen­
!)ronunciam .. ento da Co­

mlsilo de Constituição e Justtr;!t, 
Bóbre ·a emenda ·e da Comf.ss:1o 
de Finanças, sCbre a emenP.a.c ae 
Plenário. 

o Relator dn matéria na Comissão 
de constituição e ,JU.;tíça e na de Pi­
nancns é o nobre Senador Bezell'a 
Neto. Solicito o parecer de S. Ei1;l 
quanto às emendHs. · 

\ 

1965, t!a 
de Projetos t.:xecuti-vo c det.en­
àenào de wonunciamcnto da Co­
r.ti.<:são de Constituic6o c Ju~tiça 
sõbre o projeto e â emenda de 

""Plen(l.rin e âa Comissão de Proje­
tos do E.rccutiL'O sôt-.. e q, cmc11dt!. 

O Relator da m~téria é o Scnndor 
Bezrem Neto, a qlle:n "dou a palavra 
para emitir pa!'ecer em n~me das duas 
Comissôes. E~clareço, amda, que as 
emends.s de Plenário são em. número 
~ três. 

O SR. BEZEtUC-\. NETO; 

va.msent~end~: Srs. Sen'âctórcs João hlica submete ao Senado a esco-
Agripillo e José Ennirio. Incidem lha do Dr. Alemo de Fau7~ala-
sóbre trés pontos. Primeiro, a letra zar ~ara .., , CatQO de Proc~-
·'c" do arti;.ro 29 da Lei n9 4. 725, se- G~ra ... da l .. epubltca. , 
gundo a -nova redação dada ao projeto. A matéria. deverá ser examinada e-m 
A letra. ''c" do projeto diz que a sen- sessão secreta, na qual se trailsrorma 
Lenca tomará por base os índices re- a pre:::ente sessão, 
sult.s.nten do quantitativo do salãrio 
real médio, decorridos cs últimos 24 Solicito dos Srs. Funcionártbs :ts 
meses anteriores à Ultima sentença ou providéncias necessárias nesse sentido. 
:::.cõrdo, adotando-se as ta.xas encon~ 
tradas na situacôes. que passa a e.nu­
•_neTar como "a", ''b", •·c", "d'', etc. 
Pois bem, entre elns está a da 

(A sessão t1 'lnstorma-se t~n se­
cJ·eta às 18 10 h~ vo{J_ã----1 IL. .ber 
puNcca its 18 harq,t_e_)._5_JJli1.J,utos.i 

letra. •-<. .. ''. , O SU PRFSJDEYTF: 
o projeto determina o sc2:ninte: ! (Nugtleira da Gama) Esiá rcaber-

. . I ta a sessão pUblica~ 

(Para crnitir parecer - Sem ra­
visão do onu!or 1 - Senhor Presi­
dente, o Pruieto r!~ Lei n9 291. rla Câ­
mara do3 Deput-ados, sõbre o qual n : 
Comissào de Constit-uição e ,Just,i.r;a, 1 

"0 compt.1lo de mctRd!! da tRxa j · 
de inf!açáo pura os dois meses .. L~mbm ~os_ Srs. Senaclüt€-$ qpe 
subseqüentes nos limite'l e previ-\3.IllJJlhã às lO ho"""i haverá ~essãQ 
Fõ•~s adob(~o::; tl"im!"St1·::;lme'::e pe· 1 ".onjuntrt d(ls _dn~s _C!1_sas _para~ vot;.a­
lo ccmst:lho Nn.ciotMl iJ-e .i.!.oconc· I cáo c>m 29 J!!rn_o..(. _fl,o_ProJcto d_a ItcR 
r:-~!a." lfotrnn. 'l'_!i)]y_!_ár!_q... 
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Nada mais havendo a tratar vou: nada fantasiando. Assim começamos. 
enCerrar a. sessão designando para a\ E assim prosseguiremos. 

doses de vacina Sabin. E \~mos con­
tinuar essa distribuição. 

fim, no Hemisfério, a êsse llorror qu!! j 
ê a venda desconttolada do san;ue 
humano. , prQxima a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 287, DE 1965 

Discussão, çm turno único, do Pro~ 
jet'.o de Lei da Câmara n9 287, de 1965 
<n9 3.278-B-65 na Casa de origem), 
que dispõe sóbre a função dos cargos 
de Assistente Jurídico e de Assessor 
de• Direito Aeronáutico, do Quadro do 
Pe13soal da Aeronáutfca, tendo Pare~ 
ceres favoráveis, sob n9s 1".426 c 1.427, 
de. 1965, das Comissões de Projetos do 
EXecutivo; de Finanças. 

PROJ.ETO DE LEI DA CAMARA 
N9 :304, DE 1965 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
j e to de Lei da Càmara n9 304, de 1965

1 
(n? 3.350-A-65 na Casa de origem), 
que regula as atividades dos represen­
tantes comerciais autônomo::;, tendo 
Parecer faVorável, sob n9 1.425, de 
1965, da Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE! 

(Nogueira da· Gama) - Está en~ 
cetr da a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18,::w hÕras) 

Endemias Rurais 

NO combat<~ às endémias rurais, 
aproveitaildo a experiência da c~~~ 
panha de erradicação da n:alana, 
promovemos uma reestruturaçao dos 
Serviços encarrega?os . do co?J-bate 
àquelas doenças,. dmam•zando-lhes a 
ação e mobilizando-lhes recu1·sos. 
Dêsse modo chegamos à institmçâo 
das campanhas de Saúde, medi.da 
que representa racionalização de pro­
gramas de combate a cada doença, 
engloba.mento d,:! recur~os, constitui~ 
ção de "fundos especiais'', flexibi!ida· 
des. As Campanhas de Saücte· Públi­
ca são como é fácH de ver, medi­
das criadoras e revolucionã.rias, per­
mitindo economia de tempo, coOl·de­
naçáo de esforç:os e segura, aplica­
ção de recursos no combate a::; ende~ 
mias rurais. ' 

Dejicit ·de Pessoa! 

_ Há evident"emente, um defici[ 
de pessoál técnico . para serviços de 
Saüde. E bem pouco se vinha fazen­
do para evitar que ele se fósse agra­
vando, càm o cmer dos dias. Só agora, 
vamos ter uma verdadeira Escola de 
Saüde PUblica, que será inaugurada 
ainda em 1955 ou em janeiro de 

EXTREYIST .!"' DO SR. RAIMU~DO 1966. Funciona:rã e-::1 sede prôpria, 
· consu·ução de ll mil metros quadra~ 
JJE BRIIO, MJJSUtltfO DA~'\V- dos~ com nove andares. custo d~s 
D~. CO~CED""Ili"J: A U UI:OHU' obras· cêrca de 3 bilhões e 500 ml­
OUE SE PUBLlCA NOS Trm:uo:; lhões 'de Cl'uzeiros. Essa Escola aten­
De REQUERniENTO N'> 7SB, UF. derá a 480 alunos. como medida de 
i[65, DO . Slf. UVAL~U LIMA. emergência, instituimos b_õlsas de e~~ 
.t\P.ROVADO E!\1 ,..;>~U:6;:. pecialização no est.ra~1geuo,, oferecl-

CEÚ MIL LEITOS HOSPITAI.ARES das a técnicos brasileiros. Ja andam 
ip.ECUPERADOS EM APENAS l9 essas bôlsas em nUmero de 80. E não 
MESES DE AÇÃO MINISTERIAL . fiCRI"QOS nisso apenas. 0 Ins.titu!·O. OS­

waldo cruz re.1briu seu tradlcwnal 
B' com a recuperação de 100 mil curso de Aplicação, que estava fe~ 

leitos hospitalares e a implantação chado fazia 8 anos, e realizou, em 
de serviços de água em 45 cidades 1965 12 cursos de Virologia Médica. 
brasileiras que o .1\Iinistro Raimundo MaiS, ainda: providenciamos estu~<?s 
de. Brito, titular da pasta da Saúde, para a realizaç.ão de cursos de Vtsl­
vê transcorrer o 199 mês de sua ges- tadoras sanitárlas e Inspetor de sa~ 
tão à frente daquele Ministério. Até neamento e preparação de especialis­
o fim do ano, o Sr. Raimundo de tas de saúde pública, mediante con­
Brito. dando prosseguimento a.o seu vênia com a .Organização Pan-Ame~ 
plano de ação, levará água a 200 ci- ricana de saúde. com essas inicia­
dades e, por mero de uma série de tivas, estaremo~. caminhando para a 
mitras providências, dará estrutura _solução do problema de Pepsoal. 

"Banho de vacinação" 
ao seu Ministério, colocando-o em , 
agi-essiva posição de luta pela recupe­
racão social do homem brasileiro, que 
hÕje pega pesado tributo às chama­
d~s "doenças de massa". 

"0 banho de vacinação" prosse­
gue em ritmo cre.scent~. )á . esta.c;do 
patente o êxito da prov1dencta. ~ o 
que mostram as estatí~ticas. ~sslm, 
até 1963, só haviam s1do ·;ra~ma~as 
contra a varíola, em nosso Pa1s, cer­
ca de 7 milhõE:s e 500 mil pessoas. 
Pois em 1964 foram ·mcinadas 8 m~-
1hões e até outubro último, 5 mr• 
lhões e' 500 miL Com o aumento do 
número de vacinações foi baixa~do o 
nUmero das nocificações de casos de 

Todo um balanço. f!IDbora feito de 
!arma sumária, é dado hoje,. nesta 
eritrevista do Ministro da Saúde a 
O Globo, revelando a dedicação com 
qUe êle se vem empenhando na re~ 
m9ção de fatôres sanitários respou­
sáveis pela desvalia social dos bra-
sileiros. -

Em 19 Meses 

Agua em 45 Cidades 

Até 30 de dezembro proxuno, 
terá o MiniStério instalado serviço::. 
de águas em 45 cidades. E até 1966, 
mais -.')() cidades serão beneficiadas 
com êsse melhoramento, g ·aças ao 
empréstimo do BID, com Uhl invest.i~ 
menta de 3·5 bilhões .. Haverá, talvez, 
quem :ache pouco o que a1""está. Mas 
a-. verdade é que de 1960 a 1963, só 
foram instalados serviços de água em 
43 cida-des, enquanto que. em 19:64 e 
1265, 45 cidades recebera·m tal me~ 
lhoramento. Pràticam'!nte, gastamos 
dezenove me.ses para fazer o que go~ 
vernos anteriores só conseguiram rea­
liz-ar em cêrca de quavro anos. 
Cuidando do saneament-o básico, nem 
de longe descuidamos da propaganda 
sanitária; Que representa um comple­
m~nto daquele, pois não basla for~ 
necer água e esgôto, szm ensinar o 
que . representa para a aquisição de 
hãbitos l:iglêni<!os. 

100 Mil Leito3 

Devemos lembrar. inicialmente, 
que de 2õ3.DOO leitos, encontramos 100 
mil sem utilização por falta de pes­
soal, equipamento e verba para ma­
nutenção. Alastamns, as:;im a idéia 
de construir novos hilspltais, tratan~ 

·do, isto sim. de ult!m?lr. rem~delar e 
equipar aquelas unidades que acha­
mos sob o. forr.1a de ·•esqueletos". 
Para :esolver o problema do equipa­
mentO, conta o J\.IiP..istério com dois 
empréstimos obtidos no exterior: um 
:na Alemanha Ocidental ( 15 bilhões 
de cruzeiros) e outro na França (11 
bilhões de cntzeiros unuats). Com ês­
ses empréstimos - fazemos questão 
de acentuar - só será importado ma­
terial que ninda n:i.o se fabrica no 
Brasil. E' urna fiJrma de amparo e 
incentivo à indústr:a nacional. para 
o material fabricado en nosso País, 
conseguiu o Ministério um financia­
mento atra· .. és do FINAME. Com es­
sas medidas. será po.:;sive1 pôr em 
funcio!1amento os H!!) mil leitos que 
encontramos seCJ. utilicr:rão. 
' ' . 

A.ção l'{orwativa 

Multa gente não sabe que, em 
matéria de hospitais, cabe ao Minis­
tério da ~aúde uma ar:-âo apenas nor~ 
mativa, não lhe sc:J.do de obrigação 
a parte executiva. Entre as medidas 
de . caráter norma Um, está o Minis­
tério ultim:mdo o Censo. Hospitalar, 
que nos da.rá uma fatdgrafia sem re­
toques de tôda a rêde hospitalar do 
País, coisa que s~ vai ter Pela pri 4 

meira vez no Brasil. Ficaremos sa­
bendo o que possuímos, em matéria 
de hospitais. para que possamos sa~ 
ber o de que realmente necessitamos. 
Mais: o "Projeto de nonnas discipli~ 
nadaras das construçõe~ hospitalares" 
é,· na opinião do p~esidcnte do Ins­
tituto dos Arqu'.tetos do Bmsil, un 
volmne de "inlchttiva de alta impor­
tância e significação". Com êsse tra­
balhO terão 03 interessados um guia 
perfeito para a construcão de unida­
des de 50. 100 cu mais ·leitos. dentro 
de princípios racionais e técnicos. 

Mercado de Sangue 

Proteção à Juventude 

:Muitas tentativas foram feitas,; nr> 
sentido da proibição da venda de J.a~l-l 
ça-perfumes. tantas as consequent>,CJ 1 

funestas de seu uso indevido. Mas tu-~ 
do resultou Inútil, pois, pelos ca,.'111-
nhos da clandestinidade só nõ.o co'Jl• 
prava lança-perfume quem não q~te-1 

ria. O problema, assim, acabou trf\tl:."'\ 
formado nuin desafio. Era precis{) 
que surgisse alguém que não tive. ,s~ 
medo do poderio econômico e CUl(L.ts­
se de proibir. não a venda, mas o ~a­
Qrico de lança-perfume ng Pa1s, J!;3:>tJ , 
alguém apareceu, afinal. E foi pn:t.n- I 
da a fabricação, sem que · nmgu~m l 
ousasse desrespeitar o inciso legal!. ~I 
é de perguntar: com e.ssa n~e.11;cl<:.. 
quantos jo-rens for,am subtraídos· a.s: 
garras do vicio cruel? 

Leite em pl) 

Quando a Revolução se f~z v1torln .. · 
sa, só havia no Brasil, em Peió.as 
(Rio Grande do Sul>, uma unica .. <.~ .. ! 
brica. de leite em· pó que, eECJ&ret;a ... 
mos, estava parada, pois o G:1v{!r .... 1• 
anterior era devedor da quant1a óa 
180 milhões de cruzeiros aos cooMr.l .. 
tivistas. O Govérno atuai. tomaU.!D 
ciêncw. do fato, através de um cr~ .. 11 .. 
to especial, saldou a divida tazeniQI 
com que a fàbrica voltasse a tuntl·•· 
nar. E fêz mais: cuidou, ctes1Ie Jo,;o-~ 
de tomar providências no sentido ae 
se instalarem mais duas fábncJ.s· r.& 
leite em pó no Brasil, ·do qu::- l~·ni 
cuid.o.ncto o Ministério da Sac:de·. 

Outras ;:11edidas 

MuiLas outas atividades dezem·1! ... · 
vidas no setor da Saúde merecem . -".e 
mencionadas, pois tôdas elas mosq1;n 
a dedicação de quantos, ao nosso :a­
do, trabalham no Ministério. vam-..s 
discriminá-las, valendo-nos da bc;1 ... 

.,:ontade de O GLOBO em acolher .. ~: $ 
nossa. prestação de contas ao pQvo •. 
Anotemos, po!s: isenção de impos.,.rJS 
e de outras contribuições fiscais pa:::t~ 
o material e equipamento importn·13' 
e adquirido por doação pelas instii•u .. 
ções de asslstencta médico-hospit .. 'q:lr:ll 
estabelecimento de normas regulado""' 
ras do emprêgo de aditivos para 'ul ... ) 
mentos, com o que se visou a evi:.Lr.; 
perigos e inconvenientes para a sa(H1B 
da população, pois êsses aditivos &a. 
consituídos por substâncias intent'til .... 
naltr.ente adicionadas aos alimento e 
bebidas, para conservaçn.o, intens)~l-, 
cação ou modificação de suas propt'e ... ; 
dades, sem que dat resulte preju!zal 
para o seu valor r.utritlvo: reconwo-,. 
slção e reforma do Conselho Nal:i'J .. 
nal de Sal:~~. pois o antigo era munt~ 
numeroso e por tsso não runclonara.oql 
Foi reduzido, de 33 membl'O/'i inclU!n• 
do-se os EX ·1-.Hn"istros. para 13 nu:tcn ... \ 
bros. Mudou-se a natureza da rep:~ ... ; 

~ Em dezenove meses de trabalho varíola. Assim, enqilal')to, em 1'002. 
à frente dêste Ministério - disse o se verificaram 7.605 casos desa doen­
sr. Raimundo de Brito - já é pos- ça :e, em 1963, se ~sslnalaram 5.472 
sivel dar um balanço em :J.Ossas atJ- casos, já em 1Sd4 so 1647 casos eram 
vidades, numa prestação de contas ao notificados, nãc• passando de 939 os 
povo, que poderá sentir não have-: notificados em 1965 (até- 30 de outu~ 
rein malogrado suas esperanças com bro) . Essa queda do nUmero de c;:~ 
a vitória da Revolução de 31 de mar- sos verificada com a subida do nu~ 
ço~ Logo. que tomamos posse do car- mero· de vacinações permite-nos pre­
go com que nos honrou a confiança ver para 1956 a extinção d~ varíola 
do Presidente Castello Branco, cuida- no Brasil que é para tristeza de to­
mOs de fazer um le\•antamento real dos nós, o .únicCI' país da América La­
da situação sanitária do Pais, o que tina que ainda mostra esa doença em 
nós mostrou um quadro profunda· I seu quandro nosológico. E' nosso d~~ 
mente melancólico, tantos os milhões ver frisar que, no "banho ~e vact­
de brasileiros doentes. largados à I nação", muitos nos tem auxtliado .o 
pr.ópria sorte. Então, em pleno co· Instituto Oswaldo Cruz, com a fabn­
nhecimento da verdade, pudemos tra- cação das \'Reinas necessárias. Basta 
çar um plano de ação que passou, dizer que ilhportávamos vacina anti­
de imediato, a ser executado. Deixa- variólica e, já. agora, a estamos e~­
M9S bem elaro, com aquela medida portando para vários países da Ame­
inicial, que, ·dai para a ftente, ha- rica do Sul. sem prejuízo da que pre­
veríamos sempre de guiar nossos pas· cisamos para.o "banho'• salvador. E 
soa à luz da· realidade das . coisas, vacinações outras vêm. sendo feitas: 
por mais amargas que elas se nos contra a poliomielite. por exemplo1 já 
apresentassem, na.da ocultandO e foram distribuídos cinco milhões de 

- o problema da exportação de 
sangue humano vi!!ha rolando por aí 
sem encontrar quPm se animasse a 
enfrentá·lo. Entendemos de fazê-lo. 
E foi Criada. por lt)i, a Comissão Na­
cional de Hemoterapia, destinada a 
regular o exer~ício da atividade he­
moterápica no Brasil. Da importân­
cia desa medida bem se apercebem 
aqueles que sabem das rai<:es profun­
das da questão, de ordem internacio­
nal. E vale dizer que. na América 
do Sul, só o nosso país, até agora. 
se decidiu a regulamentar. corajosa~ 
mente a questão, fazendo-se, assim, 
um exemplo que, por certo. encon­
trará seguidores, pa.ra qr:.e se ponha 

sentação, incluindo~se elementos ·..3"• 1 tranhos ao Ministério da Saúde tlell 
notável saber em saúde pública. PBJ ... I 
S'1u l. ser órgão exclusivamente co,.-1 
sultiv_o em mat~ri~ de_ Sf~:úde: .recd~ ... ) 
posiçao da Co=:ussao NaciOnal de Aa ... 
mentação;. unificação dós serviços ::!e' 
estatística do Ministério: organizac!Q' 
da Seção de Segurança Nacional; re--; 
fr-rn1a do Gab:nete do Ministro, ~clli 
a criação da comlssão de Assuri'ü.t; 
Internacionais; criação do serviço llfi 
Ginecologia e Cirurgia Pélvica Fetnl"!!~ 
nina, no Instituto Fernandes Ftgitetotil 
ra. reorganizaç1.o da Ordem do M~rt~l 
to· Médico, passando a ser agraclacto.t. 
pr-;-fissionais que clinicam no tntertoJi.. 
dando exemplos de abnegaçllo e h!Ht1 
nemerência; normas técnicas sObre ~ 
Profilaxia da Febre Amarela, norma$ 
técnicas sôbre a profilaxia da noen.,.~1 
ça de Chagas: normas sôbre o està. 
gto de estudantes, médicos e pessoa. 
técnico nos estabelecimentos hosp1tE3 
lares: normas sõbre doaçn.o de a.m 
bulàncias às Prefeituras e às Instit• · 



4484 Quarta-feira 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
-"f'=·~·-~·""'_.;,.,;.;,:,;;:,;,_, __ ,;._=-,;_, __ ,;:,,_, __ , ..• ---~=,.,.,:;.~;,;;;: .•.·· • . ..... ~--~---·-···- ·- -· --- . ._ .. ~-=~~ 

! 1 
de ass1stêncfa.s e discipt!na.ndo. o 1 fabricação ~o. vacina contra a. ra;tva, 1 cance. Llquid~mos. de vez e de todo, I COMISSÃO DE FINANÇAS · 

Dezembro de 196!L 

uso; organi~ão da Campannzt ! em Mangtunhos; normas disc1plma.-\ com as "enttda.des fantasmas", ~ue. 
qiona.l de V:aclnnç'ão contra a Po-- I doras do uso'qe canos oficiais: to;n- constituiam lamentável vergonha. i 23ã REUNIAO, REALIZADA EM 11 

~o~~litei norm~ .sóbre .. os s~niçu~ bamento dos imóvel:; da União ocupJ\- "'Fabricavam-se" associações e auxi-; DE NOVEMBRO DE 19G5 

As 10 horas do dia 19 de novem­
bro de 1965, na Sala das Comissões. 
J50b a presidência do Senuor SenadOr 
Argcmiro de FigUeiredo, .IJ>~sentes Os 
Senhores Senadores Lino de lVI"..attôs. 
Wilson Gonçalves, José Emlirw, · ,!:)j­
g:efredo ~Pacheco, Pessoa de Queirôz, 
Menezes Pimentel, l!.Ugêmo BarrOJ, 
Bezerra Neto e Adolpho F'fanço, reu­
ne-se a Comissão de F'manças 

De1xam de compat"ecer c.s Senhores 
Senadores Victorino :Pr.!Ir~. ·wa!f!'e­
do Gurgel, lJ:ineu Bom!:ausen. EU(t­
co Rezende, l\<Iem de Sã e Aurélio 
V.ianna. 

E' dispensada 
reütüão anterior 
\'ada. 

a leitura da ala da 
e, em seguida, apn.>-

1Cl4 ~hetéf,1~a da rede llOSpltnlar federal doo por órgãos do Ministérto orga.m· ttos, que iam dirtamente para a.s Rl­
;llornms so.bre divul~ção ~?s progfa- zaçã~ do ESQ.?S.dl'ão Aéreo de S~ú.de, gibeiras de espertalhões e . apanig1m­
fan~ e _ _proJetos de saude puulica; t:~1·- em cola.bornçao e01n o Ministério rt.a. dos. Isso agora. acabou. Como acq­
fD:lM sobre o pagamento de auxrl1os Acronf\utica · elaboração de nnrmM bou a "indústl'ia ·• das ambulância~ 
:desfin~dos S: m.~n~tcnçâ.o de _es.tahcte· técnicas opéracionais da campanha que serviam para tudo, menos para ~ 
·ctm:en~os ps:qmatncos: conve~10 com de Erradicação da Malária: elabora.- transporte de doentes. Era um ver­
a !ro ce.r~u:·ando <!. empréstimo de çáo da lista de '·medicamentos essen- dadeiro festlvaL a que a Portaria no­
'lTS$ 6,5_ nulhoes d~ t;fo!ares para a ~r- ciais", com preços congelados e ro- mero 442, de 5 de agõsto de 1964, oôs 
ll'B.cij.caçao da- malana.; convênio com tulados. Dentro do quadro g·eral de ele- fim, det-erminando que 'uas arnbu­
~ QMS para .cont.rôle e ~tilização de \'aGáo do cm;to de vida, mereceu toJo l?ncias doad:ls pelo Ministério Ja 
trec,rrsos h,!9-!1Cos e polmçâo atm.~- o apoio governamental a po.<>ição da Saúde sàmente poderão ser ut-ilizada.'!' 
férica.; com,enl<? para o combate ao indústria far9mcêutica que atendeu no tra.nsporte de doentes e na presta­
""~.Y_l~x:• nc F..stado da Guanabara.; ao ap(·lo dos ór'!ãos públicos comp~- ção de ·serviço- de assistência médica, 
tWmcnJo com_ os governos estaduats temes no sentido âe asusmir o ;om- a título gratuito" e. mais, que ';as do­
pa.:~ a ex~cuç~o _d~ campanha contra promisso de nào majorar os preços de tações serão feitas, preferentemente, a 
B lepra: .. ms.tlh~!çao da ~arteira ~~ centenRs de produtos de consolidado Instituições a-ssistenciais médico-hos. 
Sm1de,_ d1stnbl~1da grat;.utamente a prestfgio terapêutico: acôrdo santi:á.- pitalares. que se dediquem à benem~>­
qumHcs a ~es~Ja_rcm. Na.o tem cara.- rio finnado entre o Brasil e o Peru, rência, sem objet.ivo comercial". A.::a­
t.er, de obngad>~·iedade, inte.ressa:ndo- ,..om o obietivo de eliminar ou d1ml- bamo:J t:itnbém com a "fauna" de 
Ee ~ Mi,.r_::istério por sua. am.~l~ di.'V'.ll- ~uir, o:-; danos Q.Ue gravita1~1 sôbt'e as procur'adores, determinando que as 
uaneo ao gr"'lde ua u 1 da e · d 1 São relatados os seguintes p!'ojetoo. "' ,, , · ..... a s ~• 1 a . I co!!lunidades linutrofes dos o" subYelwóes pass_assf'm a ~ser. pagas dire~ 

tJma Longa L!sta pau;('s. tamemte, alra•:rs de agencms do Ban- - pelo Senador Lino rte Matos 
1 sali1e. l)'nica Palittca co do nra~u e coletorias feder~ts. E F ., , 1 F . t L . d c~-

Mas a-inda não comoietamos a eurt- não mais permitimos que a po~Itiqul- ~vm:'e ao roJe 0 a~" Cl" a .-i:> 

&:ne~ão. A lista é lollga. Precisa, po~ Deixe-nos dizer, finalmente, dr, ce fizesse pouso em nosso Mlmsté!'\o, mat~ n. 2~· de 1965• qu ... e:;t,i~a. a 
IE'tm_, ser conhecida, sem que nts.so !1<>-- quàtro medidas tomadas com o objet!- 1 diHe valendo-se como ta.rrafa. para 1 Receita e flX!l. a J?esP·~ da u:üão 
nh(imo~ _qualquer. dose de •. ve.idade p':!- vo d.e impor uma perfeita mora.lida~ ! pescaria c e votos. O nosso Minl~trro I para 0 exercJ.clo f~t\nc_em) de .t9B6, 
'o que J~ consegunnos rea!lzt:..r. O tra.- de administrativa. no Ministério. '!)e-Jé da Saúde. Pot isso, nele, a. política - Anex__o 1.~.00- Recetta, bem c.onlo 
ba~ho nao é só de um ministro. E', las, deixamos que 0 po,·o jUl!,"UC 0 !\l- é uma só. SAúDE. 111~ e.mei.das ue ns. 1, 2 e 3 e .• contrá-
:fOQ!'etudo, das valiosas equipes quer. ---~--~----------- __ · no. a·ei?-enda n9 4~ e . 
ern:o. êle colaboram sem dêscanso e · . tavoravel ao Pr<:?Jeto de Le1 da Oã-
<om entusiasmo. conilnuemos, por- SECRETARL\ DO SENADO FEDERAL mar~ n' 239, de 196>, que estiz;>a_a 
ta.t~to: estudos e sugestões .sóbre ('Tra- · - . , . Rece1ta e tlxa a Despesa de. União 
t..i!i<:ação de tempo int.eg-r~-1 para.os 't-éc-~ ATO···DA COMISSÃO DIRETORA ladm. 1bdo em se.u lugar, delXOu de n- pal'a o· exercic1o f:W:auceiru de 19Uí.i ·-
rli4os do Ministêr1o· c.âtnarn. da Bom· - · gurar, por eqmvoco, na citada. relA-- Anexo 4.00.00 - Poder Ext-cutivo. 
b!l! de cobalto do 'Instituto Nacional Retifique~se o nome de Xi&-~-d.~ ção. empo..c:;sando-se mediante as tor .. Subanexo 4.13.00 - Minist.t-río das 
cto,' Cãncer, _no valor de Cr$ . . . . . . • . o~ que figura na relação .de\ mo.Udades legais, sob a. autOl'ização da Minas e Energia, bem como as ~mdn-
47~770.000; Hospital Pinn~l. sito à jMoto!·ista. PL-10, publica.da- no DiGrio Comissão Diretorn. das de m. 1-T a. 6-R, 8-1<"', de 13-F 
Rua Wenceslau Brás, pertencente ao , do COitfll'esso Z..'acional, Seção n. (~O· Bra.sília., 29 de nover:tbro de 1~65. - a 17-1-!., 19-R, de 20·F a 23-F, 25·F, 
Se~. ,.1ç.:> Nacional de DOOnça.s MelltalS.; ldla 2{) de fevereiro do ano em curso,,Evatzd.ro .Menctes Vtanna, Diretor- :!6-F, de 29-F a 3'i'-F e 39~CF o eon ... 
f\sç:ola. de Enferrn.:tem Alfredo Pimn, para .loão Sebastiã-O Fonseca, que, Geral. trtíno as demais emendas apre:senl,a.-
C01U cerca de 3.500 metros qua.drad03 1 --- das perante a comissão. 
de! construçfio, sita à '1ua Xavier SI· · •TA D 'S COMIS~o-ES , I Os pareceres são aprovaJus pel>õ 
t"S.,'ud, na Pra-ia Vermelha. t'Vi obras 1'-_ .t1.• ~...:o :n... Comibsúo. tendo o Senhor senador 
cop.tratadas no '\•alor de Cr$ • .. .. . COMISSÃO DE LECISLAf?Ã.C I Trabalhadores e de estudant.e5", u.>na Wilson Gonçalves se declarado van-
4-StOOO.OOO e por dois excrcicios. uhta .X vez que "o disposto no projeto bene-~ c1do quanto a emenda no 4 do An~o 
'U~ concluídas, permitirão a utiliza- I sociAL -. . f!ciará exclusivamente a alguns tipos da P.eceltu. 
~r~ do tercelro pavimento ~o préá:40 AT ot.. ll!l REU?\'IAO RE.AlJ.ZADA de cooperativas, com prejllfz.o e re- _ pelo sencutor Bezena l'icto 
p~za. o recebimento de médicos esU:t.. A - _ "{; ' sr:s percussões desfavorávelB entre os as-1 
giâtfos do centro, podendo bem aqql- E~1 25 DE NO .l!..~BP..O DE 1 " saciados das demais, que são a gran-. Favorável ao Projeto de Lei da Câ ... 
Iat-ar-se a- importância. que êsie fato. Aos vinte e cinco dias do mês de de maioria•·. 1 marn n9 239, de 1005, que estima. n 
de futuro, representará, com capact- novembro do ano de mil novecemos .. . I Receita e fixa a Despesa da União 
d~de para 200 alunas, sendo 50 Jn.ter- e sess~nta e cinco, as dezoito hor:!s e_ O parecer ao proJeto acuna. após pam o exercício financeiro de 1~66, 
n:i,s, mantém cursos de Enfermagem tl·int.a. minutos, no Salão NGbl·e do ser 5l.!bmetido à dlscuz.sã~ e pô:3to em Ane.~o 4.00.00 - Poder Executivo, 
e de Auxilia1;es àe Enfermagem; (:.s· Seno.do Federal, reunlu-.se, extraordi- votaçao, é. aprovado com rcstriç_ões_ e I Subaneio 4.11.00 - Ministério ® 
trttdn.s da Co1ôn1a Juliano Moreir:l, nàriamente, a C<lmissão 1e Legisla- voto contrarm do Sr · senador E.tmco Justiça e Negócios Il)teriores, br. m 
t;~l Jacarepagu:í .. Durante o an3 de ção social, sob a presidência .1o Sr. Rezende.· ' como as emendas de ns. 1, 3, 4 e G 
1964, foi assinado um cont.rat.o para senador Vivaldo Lima. President~, o Sr. senador Heriba1do Vi"lra e contr$-rio à de n9 2. 
P~~'·.imenta.ção da. estrada na Colô':l:a presentes os srs. senr.dores EUgêmo o!erece parecer às emendas apres~~::n-1 A Cohlissào aprova o pa!'ccer. · 
J1,lhano Moreira. no valor de Cr$ . . . Barros Eurico Rezende. Edmundo tadas ao Pro teto de Lei da Câmara - pelo Senador Pessóa de Queiróz 
9~.5{)0.000, ~or. do~ ex_<:rcicios: rn~- Lcvi, :Ruy• carneiro, walfredo Gurgel nº' 40, de 1965, que altera dispositivo~ Favorável ao Projeto d~ L~i da Cà-
ttltl}o ,de ·PTs1qumtrm do Centro Ps1- e Heribaldo Vieira, ausentes os srs. da Lei nº' 4.284, de 20 de novemb:-ol ma~a nY ~86, de 1965, qlf-; abre ao 
q'(ILttrtcO Nacional, em Engenho tte Senadores Aarão steinOruch e Attí- de 1963. o referido parecer é o_e!a Pouer Legtslativo - cam~ml- ~3 
~entro. Obra ~o valor de cr . .:;; ..... lia Fontana. aprovação das emendas de ·ns~ 3 Deputados - o crédito suplemen~ar 
4. .838.000 que VlSOU llO p~·eos.<~e~":1men- AComissão, por solicituçflo do sr. (três) 4 (quatro) e 5 (cinco) da CLS de crs 3.440.000.000,. para refórço de 
tQ da r~forma e. rept1ros geraiS UM Senador Eurico Rezende, disp<msa a das d~ ns. 14 (quatorze) 15 (quinz~ dotações orçamentãrias que especi ... 
ll)stnJac9es sanitarias e eniermar!M leitura .da ata da reunFio anterior, e 18 (dezoito) de Plenãri~ e das sub- mica; e 
db prédm; e que teve o seu prosseg•H- dando-a como aprovada. emendas de ns 1 (um> da CCJ à favorável ao Projeto de Decreto _t.e .. 
:~tento ass~gurado por ou.tro contra~ 0 sr. Senador EUgêmo Bíll'l'OS pro- emenda nº' 2 eis e 2 (dois) à emen- gisl~t~vo nº' 39 de.1965, q•1e. mantém 
~.._lP val~r .ae Cr$ 45.000.0~0 por i·J'" fere os segmntes pareceres: da 119 16, de Plenário. As emendas de deciSao deneg~_?lrla do _rnbunal ·do 
~erc~cws, Banco de Le.te Hum'l- Ao Projeto de Lei da Cámarn, n9 323 ns. 10 13 17 19 22 e 24 foram con- Contas da Umao de reg1slr.J a c~n­
ifu•- s:~o. à Av. psv.~ldo c:_ruz'.. !\~o;:~ de 1964, que •·regula o exer_cicio das sideradas 'prejudicadas e as demais trato celebrado, em 2'! de nov7mbro 

Vtu\a, no D .. pa1~amen.o Nacw .. 'l• profissões de Oficial-Barbeiro e de tiveram parecer contrário de 1948, entre a Supenntendêncza àas 
da Criança.- valor Cr$ 25.603.00J. Ofiicial-Cabelereiro, institui 0 salá~ . Emprêsas Incorporadas ao Patrüpó .. 
Óbra de capltal importã.ncla para am- . i .. +' d' outras O ~,>arecer do Sr. Senador Heribal- niO Nacional e a firma M. Lupimi & 
Jlliação do atendimento proporcionO\: no-m mrno respec.~lVO e 3 . . do Vteira- após ser submetido à dis- Cia. · 
~o pelo Departamento no que diz re3- providéncias"' parecer pela preVIa 1!1~-- cussão e Pooto em ·votação é aprova- os pareceres são ap1·ovados p~Ia 

~
eito à infància; rê-de elétrica. dos providênci::s", pare~er p_ela p:ev:ra. do sem restrições. ' comissão. -
entras de Psiquiatria· Nacional, rns- manifcstaçao do Mmlst6rl0 ~ I'ra-
tuto os·. aldo Cruz e Colônla Jul!a.· balho ·e Previdência E.acial e do . . . . Ao final, o Sr. Presidente passa a Esgotada a matél'ia. da pauta, 0 se .. 
0 Moreria. No valor g:lob:i.l de Cr$ .. s.B.~.A.C. sõbr2 a proposição. presidência ao Sr. Senador WS.tfredo nhor Presidente concede a palavra. a.o 

203.505.000 _ investimento bás1co Ao Projeto de Lei da Câmara, .nú- Gurgel, Vice-Presidente, e, na quau~ Senhor senador Pessõa de Queiróz 
Dara o bom funiconamento dos órgfios mero 231, de 1955, que "aplica às Te- dad~ de relato_r, oferece parecer fa- que lê redação final das emendas rife­
!los quais estas obras. contratadas tefonlstas o disposto no art. !!27 e vora\-'el ao PrOJeto de Lei da Câmara, recidftS ao Projeto de Lei da t:âmDia 
por dois exercícios, estãa sendo ~re~ seus pará'''l'afos. da Consolidação das nq 247, de 1965, que altera a redaçã-o n9 239, de _1965, que estima a Rccélt.e. 
~nadas; rêde de esgotos da Colônta Leis do T'rabalho", parecer favorável. do ar~igo 67 da Lei nQ 3.807, de 26 e fixa a Despesa da União para o 
J'uliano :Moreira. Durante o exerc1:!o com emenda. substitutiva de no, 1 de agosto de 1960. exercício financeiro de 1966, na pã.rte 
iora.m concluídas obr.ns relativas R um (Um) - CLS. o parecer ao projeto aciwa citado, referente ao Anexo 4.00.00 - Poder 
tontrato no valor de Cr$ 19.552.000, A seguir, a Comissão, sem discno:.st\IJ. a.pós ser submetido à discussão e pOs- El:ecutivo. Subanexo 4.14.00 - Mi­
ê. logo a seguir, contrat.ndas c .!0::1- aprova os pareceres do Sr. P.etator, to em votaçáo, é aprovado por una- nistério das Relações Exteriores. 
êluídas obraS rio valor de CrS .... , Senador Eugl!nio Barros, aos urojetos nimidade. A Comissão assina a redação final. 
2!l.980.000 num tot-al, portanto de a.clma referidos. . Nftda mais havendo a trat..1. ... •. en- Nada mais havendo a tratar, en, .. 
(::rs 39.512.000: tnaugura1;ão do 1Jer- o Sr. sennrlor Edmundo !~evl em1te eerra-se a reunião. Par!\ (~onstar. eu, cerra-se a reunião, lavrando eu, HUGO 
çârio do Instlttlto Fernandes Flg:uei- parecer contrário à n.provnçan do Pro- Clnudto I. c. Leal. Net-a, Secrctãrio.l H.odrlgues Figueiredo, secretário da 
~a· distribuiePo de mertica.mentos. ~~- jeto de Lei do Senado. "':0 !fi. de H!:65, lavrei a presente ata, que, uma vez Comissão ,a presente ata, que uma ven 
ibricados pelO Minis~érto. "· instituiçn$Js que "cria crédito espec!sl às Coope- apro\'ada, será assinada P~l::l Gr. pre- aprovada será. asisnada pelo Senhor 
,assistenciais em todo o País; início da rativas de Consumo de Sindic-atos de .Stdente. Presidente. 
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39' ,REUNIAO, REALIZADA EM 20 
DE NOVEMBRO DE 1965 

AS .9 horas do dia 20 de novembro 
de 1'965, na Sala das Comissões, sob a 
presjd~ncia do Senhor Senador Arge~ 
mirq de Figueiredo, pr~:sente& os Se· 
nhores Senadores Sig~fredo Pacheco 
BezE!rra Neto, Wilson Gonçalves, Au~ 
réliO: -víanna, Pessoa de Queiroz, José 
Ennlrio e Menezes Pimentel, reúne~ 
se rt comis;;ão de Finanças. 

Deixam de- comparecer os Senhor<:Os 
Sen~dores Victbrino Freire, Walfredo 
Gurgel, It'ineu ·Bornhausen, Eurico 
Rezénde, Mem de Sá. e Lino de Mat­
tos. 

f:. dispen-sada a leitura da ata dii­
l'f'Ulliflo anterior, e, em ::.ep;uida apro­
-vadl_}. 
S~o relatados os segumtes ptoj'etos 

cons.tantes da pauta: 

Deixam de comparecer m; Senhores 
Senadores Victorir.o Freire, Walfredo 
Gurgel, Irineu .Bornhausen, Eurico Re­
zende, Me.m de S-à, e Aurélio ViaD.na. 

É dispensada a leitura da ata da 
reuniâo anterior e, em ~eguida, apro 
vada 

São relatados o sseg'Jllltes projetos 
t'Om-tantes da paul.a: 

~ pelo Senador Witlson Gonçalve~ 

t.1vornve1 ao ProjetO de Decreto Le­
JlS-'9t1vo n'~ 45, de 1965,, que aprova o 
r.exLú do acôrdo Básico de Assistên­
cla '1:écmt:l:l assrnado entre o Govêl·­
no aos Est tdos Unidos do Brasil e a 
c.r~~nn:aç!io das N.lçôe& Unidas e suas 
Agencias t'.Spccü:.::zadas, nr.:> Rio de 
.:ítH1c.1ro, GuanabaJ a, :tos 29 dias do 
mes de dezembro de 1904 
' ta.voá\v:; 110 Projetú de Lei d:t Câ-

- pelo Senddor Pessoa de Queiróz rrlara n? 292, de 1:_165, çut. ·concede 
·sen~,:ão do.s tr.p .. stos de in~poi·taçao e 

fa\'orftvel ao Projeto de Lei da Câ·· 'l•: consurr:.o c a a~: tUX"'·" :-uiu<>.ne·1 a.~ 
martJ.. n9 270, de 1965, que autiJriza o exc.eto a de previdência social, ao 
Podér Executivo a a.brir, ao Mini'3te- equipamento Importado pela Cerveja­
rio da Fazenda, o crédito supleme,'l- rla Paraense S. P. .. - CERPASA -
ta~ ~e c:$ 600.~00.000 tseiscent_?~~ mi- destinado à instalação ~e uma fábri-
1hoes de cruzeiros). como refot·<;o à ca. de cerveja em Belem, Estado do 
dot~ão orçamentária insunc:cnte 1 Parà; e ' 
destinada_ ao Departamento de fm- 1 favorável ao Pmjeto de Lei da Câ­
pôsto de Renda. 1 mara nt.~ 239, de 1965, que estima 11 

A ·Comissão aprovtt, POI' unarômlda- l Receita e fixa a Despesa da Umão 
de, o parecer. para o exercJCic financ~i1'o ae 1966. 

-'pelo SeJiador SigeJredo Pacheco Anexo 4.00.00 - Poder .. E':e~utivo 
· Subanexo 4.11.00 - Mr:1;steno da 

como às emendas de ns: l·R, J·R 3., COMISSi.O DE TRANSPORTES! 
4, 6 e, contrário a de n' 5; e COMUNI~A&ogEs E OBRAS 

favorável a.o Proj•'Lt. ae Decreto !.e -
g1slattvo nq 44, de 1965, que aprov~ t1 U ICAS 
Acôrdo Cultural assinado entre o 
Brasil e a Costa Rica, em São Jas·é, 10~ REUNIÃO, REALIZADA EM 2i 
a 19 de ncvembro de. 1964 DE NOVEMBRO ·DE 196o 

Os pareceres são 
Comis::;âo. 

apl ovc.clos pela 

Nad:r mais havendo J. tJ atar, en­
cerra:.se a presente cet•nifiu lnv:·undo 
eu, Hugo Rodrigues Pu{'!eired.o, & ptl:­
.sente ata, que uma v e~ . prnv:ar!a, stol á 
assinada pelo Sen}10r P~·.:>;:.iden''-'· 

41~ REUNIAO REALlZf.DA EM 23 
DE NOVEMBRO DE 196& 

As 19 horas do dia 23 ne novembro 
de 19-65, na Sala 1a."' l]fJHit:-.f:êCs, ~utl 
·o lHl':>idél1t.>a aos senil" •!.3 bf'nart•.'J~~· 
Argemi.::.·'J ~e 1'Jgueire4o c: Pcq.;;t,a ae 
Qu~ir"Z, t)resentee- ·>i tit.Et-'crcs Se­
nadm es Lmo d~ Mallt,b, B·;~ 'nu 1\.B· 
to Si:;f'Hlô'do Pact•eco Wi;;'1·1 ,r;cn­
çalves Jose Ermirio Dl\111'"! .:...:;:: 'if'<J.el 
P Adnl!o Franco, reune-se ·1. ccmt:>· 
são de F'in>ü,çl:ln. 
, )'2h;;-. '• de C!}!r>pan·cey 13 ~~1;\l" 
1·e~ ;::, nad• :c;. ílict("''1Jn Prt! ··.: \\'111· 
·rerio C'tll";tt, rrineu BoJ·•.lt.l'IS~l! 

~'Ít'UI de Sfi, I:l..tJlC:O Rezet.je e Ati.~é 
llú Vianml. 

E' dispec1:,uda 
reunião llniel".J," 
vada. · 

a leitura rh rtt't da 

Slif.• u·-~go; c a-.;sinada~ a:- seg:urntP< 
red.aLÕC" lint<l<: c:1s c'1Jenua:o; c.t<J:eci­
d~· ··:w · PJ·oJeto c!~> t~e! ja CiUl:uu·a 
número 23f. clt · ;grj:~. q.,{' ef·tllna o. 
Reced .. n f> f;:-:,! :J 1);':-J.Jef:a C:J. U·lJt:o 

<'IEXT!{AORDINÁRIA) 

As 21,30 noras do dia 23 c..e no"! 
ve::nDro de 1965, na Sala das co~isi 
sôC!';, sou a presidência ao Sr. c e~ 
nadGl' Lopes da Costa, Pre.,Ident.e, 
presentes os Srs. Sena lOI'es Eup,e.mo 
Barros, Jo~e Leite t: BN:errn Netot 
reune-se a Comissao d~ ·rrar,-,portes~ 
:;omuni~a~..,oes e Ooras fúbltt>Ai!. 

Deixam de comparflce~ com Gtu~a! 
jusrir:cada os Senn'Jr::s Senadores; 
Me! lo Bra~a e Arnr;n de ,;\fello. '· 

E' d!:Sp('mad~ a Jeitura da A'ta rt~ 
rtur-:r~o an""'!rior, e, em ::;;~,'!Ul0<1. (l.iJ~·o-: 

vadi\ 
A·l iniciar o-:: traba :hos, o Sr. l're-; 

..,iae:~te Conc€de a pa1~1vrn ao SI. se-·, 
:;ld>l Jose Leite, qt.:ê ecJJtt os se-~ 

,•u:il:<'f pareceres: 
~ pela aprovação C'Om emenda no, 

Projeto de Lei da Cà.:nara número: 
2B1, óe 196~. que mo-dtHe<l. o Plano' 
K:lllvnal de Viação e.3tabetcf"ido pela 
Lei numero 4 592, de :!9 de dezem­
bro de 1964. 

_;__ r; ela rejeição ao Projeto à e I ,ri' 

~\sp~~nu~~~)r~lú~~1:pr~~eir:m~~6t~ ?~~~~. 
·mTws estr ... ngciros na c~be\.nçem llll-·l 

!::tf>lJal. 
Submetidos a discussão e \'otaç:ão,. 

süt o~ pareceres aorJ'Ja.O.x>. 

fayorável ao Projeto de Lei da Câ- Viação e Obras ·Públicas, be!ii como 
mara n9 239, de 1965, que estima a das emendas ns, 1-T a 14-F, 16-R, 
Recf!ita e fixa a Despesa da Uniãt) 19-F, 21-F. 22-F, de 24-F a 26-7, d•. 
;.:•ara.· o exercício 'fl!fina.nceiro de 1966, 32-F a 39-R. de 4:H? a 44-R, 50-F e 
Anexo 4.00.00 - Poder Executivo - 51-R e contrário as demais emendas 
Subtmexo 4.15.00 - Ministério da apresentadas. 
Saúde, bem como a:> Pmendas de- ns. Os pareceres siio aprovados 
i. 2,: 4. 5. 7, 9, 10, 22, 23 e 25 e con- t:omi.ssâo. 

pela paru o ext'l'CJcir,J !imwceJI'J de HnlG. 

' 

Pt'usseguindo. o Sr. S~nador Lopes 
dt> Costa. concede <t palav!a ao s~·. 
-.:í'r:;:lnr EngêlllO Banes, em!~e o se­
;·u:n·c pan .. ::er: 

trárío as demais emendas apresenta­
das iperante a Comissão; e - pelo Senador Jos'ê Ermfrfo 

favorável ao Projeto de Lei da Câ- favorável ao Projeto de Lei da Câ-
mara n9 274 de 1965, que autcriza o mara n9 239, de 1965, que estill_l!l- a Re­
Podqr Executivo a abrir. pele Minis- ceita e fixa a Despe::;a da Umao para. 
t~rio das ~elações- Exteriores, o cré- 0 exercício financeiro de 1966 auexn 
dtto especial de Cr$ 10.000.000 (dez 4 00 00 ~ Poder E:xecutivo Subanexo 
milh9es de cruzeirosl. para _a~nder 4:o6:ou - Ministêrio da .Ágricult.ura. 
às despesas decorrentes da VIsrtfl ao bem como das emendo.s de ns. a-R 
BraSil do P~·esidenLe da .República dos jt4-R, 19-R. 22-R, .~4-H a 31-R e con­
Estn~os Unidos do Méxrco trário- as demais emendas apresenta-

~.' eareceres ,são aprovados pela .I\ das. 
Com;tssao, · . 

. . . , A Comi3são aprova, por unanimida-
- pelo Senador Atgenwo de F1guez- de 0 parecer. 

redo __ , ' 
- pelo Senador Üno de Mattos 

fayorável ao Projeto d"" :~.' .. i da Câ­
mar$. p9 239, de 196:) -111e e:;~i:na <> 
Rec~it-a e fixa a De.~peBa da União 
para, o ~xerc1cio financt>lro de 1913& -
Ane~o 4.00.00 -- Porte!' Executivo.­
Subanexo 4.04.00 - t\'l:inistério de 
Coot:denação dos Orgtmisrnus RegiO­
nals bem como as lemnls emendas 
epre~entac'IJ.s perante a Corr.i~·.sáo:- e 

faVorável ao ProjHQ de Le' da Câ­
marll. n<~ 2:-19 -de 19fif, ('UC e.stimn a 
Receita. e flxa I! fl?.spesa da· Uniãc 
p>tra~ o exercicio fina11Ceiro de ~9fi6 
Ano:l(o 4-0C.UO - P . .>" 1Cl' Executivo, 
Sub&nexo 4.o: .. oo - Presiàêm·i:J oa 
Repll,blica <órgãos Dependentes' Hu­
bane~m 4.D'!.On - Depart~">."t'?i1L) r'\d­
rninif;trativo do Serviço Públizo Su~ 

favorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n? 69, de 1964, que declara Joa­
quim José da Sil\'a X~vieJ ·o Tira· 
dentes, Patrono dr. Nação Braslleira. 

A Comissão aprova o parecer. 

- 'Pelo Senado .~;;re;:,erra Neto 

favorável, com emenda, ao Projeto 
de Lei do SenadO n9 40, de 1965, qut 
tnstHui o dia da comunid!lde Luso­
Brasileira, que será. comemorado no 
dia 22 de abril, elll todo o territôrio 
nartónaL 

o parecer é apn·;ado pela cmni3-
sá{• 

pelo Sena.dor Daniel Kncger 

b~-r~exo 4.03.00 - Estado .!'.~a:or das fuvorá.vel ao Pruieto dê Le) .:i.a Câ-
FôrçJl.s Armf\dns. · mma n9 239. de i965. que csUma a 

C!· parecz:·rr .são n.provnlo::; pr1a 1 H.ecr-itu e r'xa a DespeH 'ta União 
Comis.<:ão, ~'al R o ex~!"cido financeiro de 1G66, 

'•axta mu!s !•:1"endr' a tratar, e ·cet· APr:>Xo 4.00,00 - l'od"'r l'dt-CUtivo, 
l"'l-f:tl e. l'C'Il<~::t1, !a.Vl'~'ldc e<-.1 L!U~JC b'.:bancxo 4.07.00 - M~nistério da 
RodJlig:l.<es ltigue.redo, S(·crt.tC·:·!o da Er.l.tCação e Cultu"a, bPm como as 
f'nmlssão, a presente reunião. que, emendas àe ns . .t--T 2-I 5-F 6·F 
uma:vez aprovada, será ns.stn:~.da pelu

1
"1-F a 12-F,.14-ii'. 16.F, 17 F. 20-F 

Cen~or Presidtnte. 
1 
a 24-F, 27-R, 29-R. 30-F, 35-R a 

~0' i<EUNIAO REALIZADA E:\1 23 38-R, 39·T 40,F, {3,F, 45:R, 46-Q a 
DE NOVE:MBRO DE H~6:5 48 - e, contrano LS demats ~m_enda3 

; ~apresentadas perante a Com1ssao, 
As· 9 horas do di::t 23 de novembro 

de 1965, na Sala 'das comissões, sob A Com:ssáo aprova o parecer 
a pr~sidência do Senhor Senador Ar- - pelo Senador Srgetredo Pacheco 
gemtro de· Figueiredo, present-es os Sew . . . • 
nhores Lino de Mattos Daniel I{rte- favorável ao ProJeto de Lei da Ca-
~er, Uosé Ermirio, Met;ezes Pimentel, m~ra nq _239, de 196fi. que esti~~ .::1 Re.­
Eu::;l\rlio Ba.rros, Sigefrf'.liJ Pncheco. [ceJta e f1xa a Despesa da Uma•, para 
Wils<)n Gonçalves e Bezerra Neto f' o exerclcio financeiro de 1956, AnCX( 
Pessqa de Queiróz, reúne-se a Comls~ (4 .. 0<1.00 - P:ld.çr .1-~.:w::utt;o. S~!h~Mxc, 
são de Finanças. 4 08.00- Mm1steno da Fazenda, IJem 

- Pelo senqdor ·Jo~e E1 m<no 
- pe!n aprovação ~Cim erncnd':ls ào 

Anexo 4.00.00 ~ Poder EX<'CU~ivo Projeio de Lei da Cànm:·a nú:r,•.'t'O 
- Subancxo 4.05.00 -- -'-1i!li::tério da ·~33. de 1965, que l{:st!tui o Códi:;o 
Agricultura. :\fa~ional de Trânsito. 

_ PelO Seno.dor Be::.ena ?{rio . Submetido a disc·ts:;ão e votl!t;ào, 
· c a~wovado. 

Anexo 4.00.00 - Poder ExccuUvo I , . ., ., .. 
_ -subanexo 4-.ll.OO _ '·l;rJJStf'ri-J da ~~d~ ma ~1 h~~·encto ~t;I: ti ata:; _;-n: 
Justiça e Ne"ócios InteriPrPs ceu a~se a 1 eun1ao. da .J.l • .l .eu, _u€1 al 

.., ! do Ll11HL de Agtnar S~,..retR.no, la-
- Pelo Senador Pe.,soa ae oue1ro: vro a pn•f'entf> ·ata. :':J:UC. uma VP.z a pro-

A 2 00 00 P d 
, , t· 1 vada será as<>inada pP.:o sr. Presi-

nexo _.. . -:-. o e r Lf'g1s.a 1- dente. 
vo e Orgaos A ux1hares. I 
, - Pelo Senador SWfr"d~ Pacheco COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Anexo 4.00.00 - Poder _f:.:,ec_uU\'0 E coe i ORA 
- Subanexo 4.08.00 - .Mmistcno da ~ 
Fazenda; e RELATóRIO CORRESPONDEN':E 

Anexo <l.OO.CO _ J?oder ExecntlV•l .AO MES DE OUTUBRO DE 1EG5 
- Subanexo 4.15.00 - .:VJmlsrr;·Jo Ch'l Presidente: Senador Menezes Pi~: 
Saúde. """ • mente!. 

_ Pelo senador D · 1 K J Secretário: Aracy O'Reilly de Sou~ ame ncver :>:a. 

Anexo 4.00.00 - Podr.r E·->ecut.ivo .
1

· PAllECERES PROF'ERrnos 
- Subanexo 4.07 .<lO - Min~~térro da Número e Ementa - Ralatcr 
Bducação e Cultura. Conclusão 

- Pelo Senador Wilsoit Gouca.lte., 
' d - ' Anexo 4. 00.00 - Po er E'l:ecutJvo 

- Subanexo 4.17.fJO- Mmislério da 
Viação e Obras P~blica/'\. 

- Pelo Senador Lmo de Mattos 

Anexo 4.00.00 - Poder 
- Subanexo 4.1.3.00 -
das Minas e Energia. 

E:~f'CUtiVO 
Ministério 

- Pelo saador Arg·, zfro de Fi­
yneiredo. 

Anexo 4.00.0JJ - Poder fi:xecntivo 
- Subanexo 4.04.00- :VJ!ntc;J·énJ dos 
Organismos Regionais: e 

Anexo 4.00.00 - Podt:r F'xt>cutjvo 
- Subanexo 4-. 01.00 - Pr~siUéncia 
da República (0rgaos- Dependente>, 
4.02.00 - DepartamP.Pto Adrnini;:tra­
tivo do Serviço1 Púhli-:o E 4. G3. 00 -
Estado Maior das l ... Jros At-madfi..S. 

Nada mais havct:d,.. n trntar en­
cerra-se a reunião, a;~'"1'l(lO t·u. Hur;o 
Rodrigues Fia;ur>il'Pdo ~~e"'t••t:l''i'l da 
Ct•mif~~n a P''"-·"c'~d-o at;:~ r,w., 11ma 
~·(·7 aprnvada sPra assina-.la Pew Sf'­
nhor Presidente. 

Projeto de Resolução número 50, de 
1963 - Ar..;:;egura custeio de inEJ_nt~ 
ção aos filhos do ex-Senador José 
Kairala - Senador Walfredo Gur~el 
- Favorúve1 ao Substituttvo <ia CP-­
missão de J11stiça. Aprov~do ~-n 21 
de outubro de 1965. 

PLS número 39, de 1965 - Estabe~ 
Ieee priori(.~de para estudos de ensi~ 
no médio - senadot· W;:t1f1'Cdo oui·­
Rel_- PÇ;la rejeição. Aprovado em 
2 t de outub1·u de 1965. 

PLS, número 6, de 1965 - R-~"'Ula 
o uso de livros didáticos nos es:~.~be­
lecimentos de ensino médio mant1'dos 
pela União e nos de ensino .<:ecundá­
rios e técnicos especialtzados - se­
nador Walfredo Gurgel - Pela re· 
jeição. ,/.provado em 21 de outubro 
de 1965. 

.PLS, número 32, de 1965 - Decla· 
ra de utilidade pUblica o "II!Stituto 
Bom Pasto-. C~ Ananindeua", sedia~ 
do em Ananindens, Estado do Pará. 
- Senador Edmundo Levy - Favo­
l'.l\'el e aprovado em 21 de outubro 
c'! c 1965. 

flS. número 40, de 1965 - Imti-' 
tm· o dia da ccmunJdade LU<io-Brn-
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tileira1 que serâ. comemorado no día 
22 de abril, eni todo o teP·Jt.ó;-io na­
cional - Sena!)or Padre _;í)~Bzans -
Favorável e aProvado em 21 tte ou­
tubro ·de 1965. 

DISTRIBUIÇAO 

Ao Senador Sigefredo PacllC'c:J: 

Assessôres·: Ayman Nogueira da Gama 
PARECERES PROFERIDOS 

Númei'o e Ementa - Relator - Cc·n­
c1•Jsão 

PLS n? 35-63 - Altera dispositivos 
da Lei Delega1a n? 10, na parte re­
ferente ã P~ticlinica dos Pescadores 
e da · ,ei n" 1. 707, de 23 de setembro 
de 1952 - Senador José Leite - Pa­
recer ':l't1trário Relatado em H oie 
Sf>tembro. 

mero 1~9. de 1!~65 (n:.r 2 847-B-65, M.L 
:;Jsa de "" b• !TI), que prom•ve os •ni­
tltares v H~> ··q, .{Jf da "HUnda. Guerra 
~Iun;!~a! ! : fW~âtdos d 1. sn:viço ativo 
e i"ncl'l~dcs !Jê, rese~va Iião remune­
,acL ·- :~e!1?nor Edmmdo Levi 
Apro·;aJo. 

P.~rf:Ctl' o< 984-6:1 

ReJ~ção t.i.al ~o Pr.>ifl ,_, de Dr:.~rc­
to Leg:.Slatl'JO nQ 145, (l ... 1964 (n9 33· 
A-63 na C<r::;.\ de orig1·m. ·, q_ue man­
tém e a to ,-.lo rribunal :1~ Contas de-

PLC número 140, de 1965 - Pl·or­
roga por 2. f dois) anos ~, pj azo U­
xado no artigo !? da Le1 numero 
3. !HO. de 10 de outuoro de H.l59, que 
d.ispõe sôbre os exames de habi!itação 
para os Auxiliares de Entt!rm::o.~e:n e 
Parteiras Práticas. 

PLC no 102-GZ - Cria Juntas de neagtó!'iG ctt' regisko a têrmo aditi­
_•onciliaçâo e Jnlgamento e dá outras vo, de 18 (}e novemb;: çle 1955 afl 
omvitênciaS - Senador José Leite - ecnt;·.. • u ·;p de d~z~ -., .• 0 c.. l!l:\4 
·Parecer favorãvel ao projeto e à cel:-br:tdo e. tre o Govê•·nc drt P~·p···-Dtstribuído em 7 de Jutubro de 

!965. emenda da C. C. J. blica d.os E~tttJ.;~ Umd JS do Brasil 

Ao Senador Josaphat Marinho: 

PLC número 213, de 1965 - Dis­
põe <>ôbre a proteção aos ·u~tstas m­
t~rpt·etes e executantes, ao<= produto­
res de fonogramas e aos organismos 
de rádio-difusão e dá outras provi­
dências. 

Distribuído em 18 de outuiJro de 
!9e5. 

Sí~TESE 

PLS . n\l 16ô-63 - Dispõe .:;ôbre o 
pagament.o em cneque nominal das 
importânciRs devH\as pelos emprega­
dores aos seus f'Jr.pregadoJs, rete!'entes 
àG i.nfmizações de :escisáo de contraM 
tJ de trabalh<~ (f'l'ias e gratificação 
jp. N"atal in~rl..-níila peiR. Lt>i número 
'.090. de 13 Je n.gôtso de 196/. - Se­
nador Heriba!rlo ViP.ira - Pu.rece.r 
<Jontrário. Relaiado em 14 de set~m­
bro. 

-Reuniões realizadas 
Pro.ietos relatados ...• , . , . , • , . , . 
Projetos distribuídos 

PLC n\1 16-65 - .<\cresce de um paw 

5 ··ágrafo u a, U~:;o · 83 da Çonsol!daeão 

2 
1,tf. Leis do Tnt-•• 1ho - Senado:.: Eu­
,.;!'(' Rezende -· Pr..recer ~~ta apro­
v .. cão. St•latano _;.nl 14 de s8t:;ornbro. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
RELATóRIO CORH.ESPONDENTE 

AO M'ES DE OUTUBRO DE 1965 

P~cSldpnte: Senador Attílio F~ntana 
Secretário: Aracy O'Reilly de Souza 

PARECERES P:{OFERIDOS 

Nú~ier0 e Ementa .... Relator - Cc-n­
ciusão 

PLS n9 16, de 1965 - Cria crédito 
e;:;reC'ial às Cooperativas de Cvnsu­
rno de Sindrr~ntos de rrabJ!hsclo.-·es 
r, rie F:st11dantes ·- Srn'; iOT José Pe­
liciano - Pela .. rje':--::,) àc 'lrojeto. 
APl_'DVado em ?.S-10-J5. 

PLS n9 26 de 1965 - Fica a Comis­
~fío de Marinha Mercante autorizada, 
nté ~t de ianeiro de ;967, pennissâr_ 
n1ra JS !la vi os f':.;: r~ ngPirns possam 
f1.zPr r:abotagf'm "11:1•~ onal -- Eem;clor 
Josê 1_Úmíl"iO - cor~rli:lo a,• ruu)cto. 
1.p:-0vad? em ?.~--o G5 

DISTRfB~P CAO 

A1 Se~1adon· José Ermirio: 
PLS n"' 11i fif> .~911!i - F',C-!1. a Co­

mi::.,ão dr '\''n":nha, ''lter\~antt~ antf"-ri­
z~ h t•.é 3t ·h· ja:-1 ... "'0 de lflf.? p~r­
rni.ê'c:âc' nro1·a 'JS na·rlOS f';:;.:ran~eJ.t'O~ 

pv~~qm •·.zer ~abota~.;·em n1cicnal. 
D;st.: on lJ·JCI-Ci. 

P.o Senarlor t,opC>S :la Cc.:i~'\: 

FLC r:.· 230, ~e Jll'i'i P<=~egura 
l·ev.Iro;;õs r.nrr.~_l:;i :-- iL Pc~!l.'>;(lo l'~·asi­
ihto S A. ·?E :-:~:·wRASl . 

Dist : em H-lO 63 

Ao Senador José Felichno: 

~ "'PLC n9 240, de 1965 - 1. !tera a re­
dação do parãgra.fo único do artigo 32 
tttl Decreto nQ 22.239, de 19 de de­
zembro de 1932, que r-eforma as {!is­
posições "'o D""'teto Legislattvo r,úM 
mero 1.637, de 5 de janejro dE' 1907, 
n:t oart.e refcr,..ni:.r. às Co::~pe:·ati1Jas. 

Dist.: em 26-10-65. 

Sí'ITESE 

PLC 'Jl 80M64 - Altern o § 111 do 
artigo 475 da Çnr.solidação rlas Leis 
do Trnbalno - Senador Edmundo 
'ev1 - '"'·n·ec"• faV'Jl'áVE'l. Relacado 
em 14 dQ. sete•ltbro. 

PLC no? 141-65· -- iJiS'JÕt:! s!llre o 
"1c~~1Cf! m pret<~~·0r.clJ. dl1S c:·êditos de 
empre<:?;n.dos por salários e indeniza­
,.:,·~· ::·atnlhist,t• - Senador Attílio 
~~"'ont~ma, - P,trr '':'1 favore.< e. "fi'.eia­
t<H'lo e·n J4 àe ~·et.cmh:·o. 

p~- {tos Hetn~.--.d .. _n:::. f. sris). 
IU·~<"'Iflo Rt'a.:"'t ·~t-: 1 (uma). 
C!ru~c'i,-; l. c ~-tn-~ Neto, Sec~·etário. 

COMiSSÃO ,!)E REDAÇ~ ' 
RELATóRIO CORRESPONDENTE 
AO MÊ:S DE AGOSTO DE !965 

Pres·dente: Een:ldor Dix Huit Rv""Sado 
SecretáriO: Sarah Abrr.hiio · · 

PARECERES PROFERIDOS 

Nú.mem e Emend~l - Relator - con-
clusão 

Parecer n? 970-65 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senadl!.- n9 49, de 1963, que autoriza o 
Poder Executivo a ~lUtar as obras 
completr •• -nta.res de Gúcio de Mendon­
._;J., e dá outras providências - Sena­
·ic•r Edm•mdo l-rvi - Aprovado. 

Pare.:;1~r nv 971-GD 

Redtç:w f!llaJ do ProJt!tn de Reso­
•1..-ç.âo n9 69, r:c 19,,5 qtle St!SrJende, 
em pai't~ a ehecur;f-.0 d'1 Lei I':1mero 
~. l23, de 31 Je outubro rle 1962, do 
,'fl,tado je Santa Cahrlna - Senador 
f.J._,i'>ão det ::>l:.v::ira - Aprl.Vf!.-:10. 

PQ re 't>r U'·' .'174-Sl 

R~dação f.r.ai do Pt''Jett> de Lel da 
Câ.mar:> v;. 12!, de lDt:õJ (nç ~ 8~9-B-

65 na Ca~? Je orig-r;m), Q11J dispõe 
sôh·e l'l, d.:nm~•nação c <;~la.~!icação 
·' '3 Unh·e;·sir!aCes e _<;3colas Técnlcas 
"e~era1s - SeHador l!õ•l=n~ndo _evt -

Reuniões ··f-a1izadas .•••.•.•• , 1 a ')iOT :i~)· 

Pro.iet.J'> re.'atados .......... . 
Projetos dffitribuídos .•.• ,. .•. 

2 Parecer n" 97P-fJ5 
3 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO 

e Jt.~·g~ A'Jl•Hc Pôssa - Senadot· He 
ribaldo Vitlrn. - Apl'.>"o1cl·J~ 

Par.:.-..·er v 985-65 

Redaçao fmal do P1·ojet.o d~ Decre­
to Legislativo n9 147, de 19G4 múme­
ro 85-A-65. na Casa de origem), que 
toma definitivo o regist;ro feito sob 
reserva pelo Tribunal de Contas, em 
16 de agôsto de 1957. da concessão 
de melhoria de proventuc de aposen­
tadoria :.i Almir Figueim da Costa -
Senador Heribaldo Vie:ra Aprova­
do. 

PJ.i.'ecer n9 986-65-

Reduçâo final mova) ao Proj:::to de 
Lei do Senado n9 49. de ~.963, que au­
toriza o Poder Eecutiv(; a editar as 
obras completas de Lúcio de Mendon­
ça, e d::i. ourtas providéncias - Sena­
dor Lobão da Silveira - Aprovado. 

Parecer n9 987-65 

Red,:;ão finhl d0 Projeto de De­
creto Legislativo n\l 15, de 1965 fnú­
lllero 205-A-64, na Cr.sa de origem), 
que aprova o Protocolo Adicionai ao 
rratado de 1938, sóbre a Ligaçáo 
Ferrovlária com a Bolfvia, firmado 
em La Paz em 23 de j:J.lho de h164 
- Sen:1dor Lobão da Silveira - Apro­
vado. 

Parecer nl1 983-65 

Redação fimd do Projet-o àe Reso­
luçfw nQ 69, de 1965, que .su.sper..de a 
eecução da alínea b, do § :;w do arti· 
gu 39 da Lei nr' 5.917, de 26 de de­
zembro de 1961. do Municíp~o de São 
Paulo, EJt-ndo de São P<?~ilo -- Se­
ttador Lobão da Silverra - Ap~o­
vado. 

Parecer n9 939-65 

Redaçã~ final . do Projeto de De­
creto Legislativo n9 45, de 1963 (nú­
tnen 168-A-63, na Casa de origeml, 
que aprova o texto do Prot•x·o\c de 
Emenda ao Parágrafo a do A.-rtigo 50 
da convenção de Aviação Civil Inter­
n~:..cional. assinado em 1\ilontrPal, a 21 
de junho ':"te 1961 - Sena11"lr Heribal­
do Vieira - Apro\·ado. 

Parecer nÇI 99\:1-65 

Red<:~ção do ve.!ddo, para segundo 
turno, do Projet-o de Lei- do l:Jenado 
n9 27, de 1965 "q;.1e altera o Decreto­
lei n9 7.661 de 21 de junho de 1945 
(Lei d..: Falêncms) estabelecendo nor­
mas sõbre o crédito de rela:;ãC' de em­
prêg_j autoriza~-'vo do U"-c!ido de fa­
lência e dá Y1iras provir~ência.s 
Senad·ot· Lobão C.a Silvelra - Apro­
vado 

Pnrecer nv !.ü07-65 

Rerhça(, final ,Jo Pro.~c~u de Reso~ 
lução n° 92, de Hl64, que suspemle a 
eecu(!ãfl das Le1s G.s. 1. l 1.:1 e 253, am 
bas ·i e 2.9 de -ag Jsto dt· 195G dp Es­
tado df Santa 0atarin-1 - Senador 
t, .. hã. à f!. Sih;el"::t - a. proi/"ado. 

ç;j.;:; Ex:t.eriores - Senador L,Jbá.@ da 
Silvc-Jra - Apr )Vado. 

ParPcer nQ l.J09M65 

... Red:Jç,ão finaJ da emenaa. de. se ... 
nade a(• Proje~o àe Le1 da C~mara 
n9 }16, de 1964 \:15 1 l53-B·63, na 
Casa rle origem), que conced~insen­
ção de ;_mprstos de impo-rtaçâil e de 
taa.s ad•lant~L·as -pnra a in:porta-;-ão de 
um órgão eletrônico ·e d~n:ais equipa­
mentOs doados à Mitra Dinc~sana rte 
Santa Cruz do Sul. Estado do Rio 
Grande do Sul ~ Senadcr Lcbão da 
s~fVPlfa - AproVado. 

Parecer n9 1. 010-65 

Redação fínal do Projeto d·~ Lei da 
Cãmara número 8, de 1965 1núrnêro 
1. 690-C-60, na casa de arigemJ, que 
dá nova redação ao artigo t 't da Lei 
número 3. 725, de 28 de dezembro de 
1959, que altera o limite ,te Idade pa-
ra permanência de 'J11ciats dos cor­
pos de saúde e de intendência das -
Fôrças Armadas no .so;rviço ativo. -
Senador Heribaldo Vieira - Apro~ 
vado. 

Parecer no 1.011-65 

Redação final· do Pro.jeto de De­
creto Legislativo número 22. de 1965 
(n9 213-B-65, na Casa de origemJ 1 

que aprova o Acôrdo lnternacional 
do cacau, assinado pelo Govêrno Bra­
sileiro, no Rio de Janeiro, em 14 de 
setembro de 1964. 

·Parecer nll 1.012-6S 

Redacão fin* do Projeto de De­
creto Legislativo número 14. de 1965 
(n9 l!H-A-64. na Casa de oriqem), 
que mantém atos do Tribunal de con­
tas denegatórios de registro a têr­
mos. de 29 de outubro de 1254 e de 
17 de janeiro de 1955, aditivos a 
acôrdo, de 13 de maio de 1954, cele­
brado entre a Superintendência do 
Plano de Vailorização Econômica da 
Amazônia e o Govêrno do· E~tado do 
Amazonas - Senador Heriba,'ldo Vi­
eira -- Aprovado. 

Parecer nQ 1. 013-65 

Redação final das emendas do se­
nado a.o Projeto de Lei da Câmara 
número 318, de 1964 (n'? 4.881-B-63, 
r. a casa de origem). •.me concede 
isencão de licenças. impostos- .e taxas 
de importação e corisum.o para ma­
teJ·ia:i<> hospitalares doados p~::a Evan­
qelischP, zentralstelle Fur Er.t\Í•ick­
l~m-::-~?hilfe E. V., da Repúblic~ Fe­
de~'al da Alemanha, ao Hospital Evan­
géEco da Bahia. - Senador Jo:::apha.t 
Marinho - Aprovado; 

Parecer n9 1. 02'7-6!! 

Redação final do Projeto de Reso .. 
Iuçáo número 68, de 1965 que ms­
nende a execução do inciso .IV do § 
JQ do artigo 27 da Constituição do 
Estado da Guanabara, de 27 de mar­
~;o de 1961. - Senador Edmundo 
Levi -.Aprovado. 

Parecer nQ f. 028-65 

Redação do vencido. para segundo 
turno do Pl'ojeto de Lei do Senado 
.,úmero 40. de ·1964. qut> :.tltcr:ÇI o De­
creto-lei número 4.545 d~ 31 dl:' ju .. 
lho de 1942. - Senndor Làbão da 
Si!w·ira - Aprovado. 

Parecer n9 1. 029-65 

SOCIAL 
RELATóRIO CORRESPONDEr.."rE 
AO M1lS DE SETE"!BRO DE 1965 

Presidente: Senador Vivaldo Lima 

Redação. final dus Hilr!"".das do Se­
nad ao P; ojeto de Lei da. Uimani 
n9 145 de 1 'lfl..l) tnl1 2.d"i'+·B-65, na ~a::a 
Jc origem) q11e imti uiu c no.vo Có­
q~:go l ~-'Je:toral - Senaj1~· i!:dmundo 
T·"Vi - "'.~lCl~.::;c, 

Po~.recer n'. 983-6' 

Redação final do Prr)Jet:J tie De­
cret.., Legislativo núme"ú 9, rle 1965 
(nQ 190-A-64. na Casa rle QriJem J 

1 
oue torna definitivo f} re-;t(<;tro da 
~P.soesa de Cr~ R6. 795.40 toitenta e 
,o;eis mil. ~Pt-P.C'Pntn~ e novepta e cinco 
rrU 7Piros P ouar~nta centavos\. fei­
to <;oh re~erva neln Tribunal de- Con-
1ac: Prn se"'~i'in cJP. ?1 rte a.gôsto de 1964,. 

Reda>.~ao final das emenaas do SP.- P l'PfPrf'nt Rn nRa-am~S"nto !.. Luiza de 
nado ao Pro.fel;L fie Lei da Ci\mara rM.t.J·o, rta J\lf<inr'INa de Fortalzae, 
nl1 317 riP ]964. (n9 '3 RlO-B-62, nn. T<'<>t!l~n ~n r,'ad rta perr.nntagem de 
Casu c.e origem J que disné'e sôbre ., n00 nl'pvista nn R-rti!Yo 4ÇI d'.J DPcrcto-

Redf\çiio f!I ;:t) da ~Mfr çla do .C)en:;- ~:-a~if"f';"'~fi.o f"Sp•·r:<tl do:! -rep•·psrnhc:'i.o lP.i n•;fl'lHO 8:653, de 21 .v! janeiro 
do nn Proj~·t) Ue Lei üa Cámara DU·il1' f:-crPta,·ia de EstaCo das Tie!a- de 1M6. Secretário: ClaUdio t. C. Leal Neto 



Pare0er n9 1.030-~5 

}tadação final do Projeto de De· 
cretó' Legislativo número 24, C~ 1965 
(n'l 227-A-65, na ca:::a r.1e ongernl, 
que aprova o convênio de Coopera­
ção ·social assinado, no ·Rl.o de Ja­
neiro Estado da Guanabara. a 11 de 
agõstO de !964, pelos G?vernos dos 
Estados Unidos do .Bras.ll e dfA: E~­
paoha. - S"cl?ador Lo:Jão da SJ!vel-
ra - Aprovauo. . 

Parecer n9 1. 033-6â 
FWdaçáo. final do ProjeL_n. de Lei do 

Se!la.do nUmero 30, de 19ab. emenda­
do pela Càmara dos. Deplltados, que 
o.ut.otiza m. estaDeleClmetJto~ Bane~· 
-rios a substituirem, em sua. conlabl· 
lid~Ce, livro "Diúrio' dt1 cscl'lt'lr<l· 
ção mercantil peip Hvr? '1Halancetes 
Diárlos e Balanços", cUJ~S c.aracterls­
tics.s define; atribui eilcácta proba­
tória ao lanc;amenlo etetuatlo segun­
do o sistema de "partidas" ou •·vou­
chers·•, e dâ outras prov1cH~ncl:ls. -­
Senador Edmundo Le\'1 - Aprovado. 

' Pnrecer nY 1.036-65 

suspende a execução dt> dlspnsiti­
vos do i!Jód1go de Impos~os e Taxns 
do EStado de São Paulo. - Senador 
Edrnundo Levi - Api'OYadJ. 

P;trccer n9 1. 054-65 

Redação final das em~ndas do se­
nado no Projet.o de 1..e1 da Cá.mara 
nún1el:o 39, de 1904 (n9 1.652-B-60, 
na Cn:;a de origeUlJ, que lllOdifica os 
artigos 19 e 13 do Decreto-lei núme­
ro 1. 729, de 12 de julho cte 1945·, que 
dispõe sóbre aperfeiçoamento, esp_ec~a­
lização, vlagens de estudos e m1s~oes 
de tr:abalho de servidores pú.bhcu.s 
civis e autárquicos federais no estran­
geiro' e dá outrns providénc.ias. 
senador Menezes Pimentei - Apro-
vado.. , 

Parecer nv 1. 055-65 
4

Reduçáo final do Projeto de Decre­
to Legislativo número 5, de 19r5 (n9 
2Q6 ... A.~64, na Casa de orlgem). que 
aprova a "Convenção CompJf'.mentar 
da convenção de VarsóYia para a uni­
ficação de certas regras ce.lativaS ao 
transporte aéreo intemaclonal efetua­
do por quem nâo seja transportador 
c:ontratual", assinada em fltmdalnja­
ra, México, a 18 de setembro de 19ül. 
- Senador Menezes Pimentel 
Aprovado. 

Parecer n9 1.056-65 

Pt·ojeto de Resoluçáo nú.mero 12, 
de 1905. qllf.. suspende a execução da 
Lei número 4.073, de 3i de Agóstl"' 
de 1959, do Estado do Pnran:'l. - Se­
nador· Menezes Pimentel - Apro­
l'adc. 

Pr\recer n9 1.057-65 

Hoàetção do' vencido, part\ segundo 
turno, do Projeto de Le~ do Senado 
nútoero 31, de 1964, Cí.UG assimila ao 
crime :de contrabando oc descaminbn 
o deslocamento do café, no território 
nacion'al, desacompanhndo da da .. 
curnentaçâõ exigida pelo Instituto 
Brasileiro do Café, e dá· outras pro­
vidências. ·- Senador Edmun<!o Le\•i 
- A.Pl~ovado. 

REL<\"l"óRlO CORRESPONDENTE 
AO M.i:s DÉ SETEMBRO DE 1965 
Presidente: senador Dix-Huit nosado 

• 

Secretário: Sarah Abrahão 

PARECERES PROFERIDOS 
Núméro e Ementa - Relator _,_ 

Conclusão 

Par-ecer nl! 1.575-65 

da RegiâO Fronteira Sudoeste O.o Pai:!; 
e a Sociedade Educador!l e Benefi­
cente do Sul, cqm sede na cidade de 
Caxias do Sul, kst·acto do Rio Gran­
de do SuL Stmador Heribaldo Vieira 
- Aprovado. 

Parecer n9 1.078-65. 

Redaçáo fma1 do Projeto de Decre­
to Legislativo n"' l:W, de 1964 <nº 51-
A-63, na casa d,e or1gemJ. qve man­
tém o ato do Tribunal d!3 Contas de­
negatório de· regist;·o a térnm de con­
trato celebrado, em 28 de setembro 
de 1964, entre a 61)- Região Militar, 
com sede em Salvador, Bahia. e a 
firma individual EngenhemJ Civil 
ctodoatdo Vieira Pélssos. senador ne­
ribaldo Vieira - Aprovado. 

Parecer nQ 1. OS•2-65 

· Redação final da emenda do Se­
nado ao projeto de. Lei da Câmara 
nll 166, ae 1965 Ct1~'~ 3.tJJ::f-B-b'11 na 
casa de origemJ, d·e imci:ltiva do Se­
nhor Presidente da Re:.>üblica, que 
torna obrigatól'ÍO, pelas eiJ'lprésas con­
cessionai'ias d<ê serviçvs públi':os, o 
emprêgo de madeiras pres~rvadas e 
dâ outras providên1:ias. ,eenador He­
ritla.ldc Vieira I !\provado. 

Parecer n9 1. 09.3-65 

Redaçáo fina! do Projeto de Lei 
da Câmara nv 164, de 1965 1,n9 3. ')29-
B-65 na Casa de origenu, que pror· 
roga o prazo estabele~,do llO art. 29 
da Lei n~ 2.341, d1~ 22 de novembro 
de 1964, que autor:za o Po1er Exe­
cutivo a financiar operações lmnbiliá­
rias realizadas pelo Clube Naval. Se .. 
nadar Heribaldo- Vi1eira - Aprovado. 

Parecer nll 1.09'1-65 

Redação final das emendas do . Se­
nado ao Projeto de Lei da Cânlara 
n9 172, de 1965 (nQ 3.028-B-65. na 
Casa de origem), que define tt com­
petência dos Estados para a cobrança 
do impôsto sôbre vendas e consigna­
ções, de iniciath·a do Sr. Presidente 
da República. Senador Edmundo Levt 
-Aprovado. 

Parecer n9 1.09S-G5 

Redação final das emendas do' se­
nado ao Projeto de Let da Câmara 
n9 168, de 1965 (n9 3.037-B-Gã, na 
Casa de origem), que concede isf'nção 
dos impostos de importação e de con­
sumo bem como das taxas de despa­
cho aduaneiro, de melhoramentos dos 
portos e de renovação da Marinha 
Mercante aos· materiais importados 
pelos bancos estaduais, para uso pró .. 
prio. e.enador Heribaldo Vieira 
Aprovado. 

RELATóRIO COHRESPONDENTE 
AO Ml!:S DE SEl'EMBRO DE 1965 

Presidente: Senador Dlx·Sult Rosado 
Secretário: Sahar Abrahão 

PARECERES PHOFEniDOS 
Número e Ementa - Relator -

Concluf:ão. 

Parecer n9 1.075-65 

Redação final do ProJeto de Decre· 
to Legi.slatiyo n9 26, cte 1965 Cn9 208 .. 
B-65 ,na Casa de origem), que de­
termina o registro do convênio mlme­
ro 01/64·69 celebrado, em 30 de mar .. 
ço de 1964, entre a f:/Uperintendêncla 
do Plano de Valorização Econômica 
da Região Frontelr:;t Sudoeste do 
País e a Sociedade Educadora t: Be­
neficente do Sul, com sede na cidade 
de Caxias do Sul, Estado do Rlo 
Grande do Sul. Senador Heribaldo 
Vielra - Aprovado. 

Parecer nQ 1. 078-{i5-

Redação- final do Projeto de De# 
Redação final do Projeto de Dec!"e- ereto Legislativo n9 1!Z9, de 1964 ... , 

to Legislativo u9 26, de 1965 (n? .:.!08- (nQ 51-A-63, na Casa de origem~. que 
B-65, na Casa de origem>, qu~ deter- mantém o ato do Tribunal de Con­
mina o, registro do convênio número tas denegatório- de reg'istro a rêrmo 
01/64-69 celebrado, em 30 de· mar- de contrato celebra'do. em 28 de se:. 
ço de 1964, entre a Superintendência. tembro de 1964, 'entre :a 6~ Região Mi­
do Plal}o de Va1orizacão Ef:on.Dmica l Ht.ar, com sede em Salvador, Bahia, 

e a firma individuai Engenhe1ro Ci­
vil Clodoaldo Vieira Passo«. Senudor 
Heribaldo- Vieira - Apro~<do. • 

Pal·ecer lll.q l.ü92-65-

Redaçáo fintl.l" da emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Càmam nü­
men:; 166~ de 1965 t11'1 3.03J~B-ti'::i, na 
Casa de origeml, de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, G.Ue 
torna óbrigatúrio. pelas. emprêsas con­
cessionárias de serviços público.s, o 
emprêgo de madeiras preservadas e dá 
outras providências. . Sen::tdor J]eri­
baldo Vieira- Aprovado. 

Parecer n"~ l.üfl3-ü5 · 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara. n9 164. de 1965 (n9 3.02il·B-
65 na Cas:'l de origem), que prorroga 
o prazo estabelecido no art. 29 da Le1 
n~> 2.341, de 22 de novembro .ie ;!:154. 
que autoriza o '?oder EXecutivo a fi­
nanciar operações imobiliárias reaH­
zadas pelo Clu)Je Naval. Senador .He­
ribaldo Vieira - Aprovado. 

Parecer n9 1.097-65 

Redaçâ.o fina i das 'emendas- do Se· 
nado ao Projeto de Lei da C!imara 
nÇI 172, de 1965 fn9 3.028-B~fi5, na 
Casa de origem1, que define s cem· 
petência dos Est.ados para a ::o~ran~ 
ça do impôsto sôbre vendas e crmslg-­
nações, de iniciativa do Sr. Presiden· 
te da República. Senador Edmundo 
Levi _: Aprovado. 

Parecer n9 1. 09&-05 

RedaÇão final ·daS emenclas do Se­
nado ao Projeto de Lei da l)àmnra 
n9 168, de 1965t n'.' 3.037-B·ôh na 
Casa de origem), que concede I::am­
çãc. dos impostos de importaçãt~ e de 
consumo bem como "das taxas Ut> des­
raC'ho aduaneiro. de melhoramentos 
ctns portos e de renovação da Mari· 
Ilha ~ercante aos materiais impor­
tados I?Clos :Jancos estaduais. p·ua 
us proprlo. Senador Heribaldo Vi­
e· a - Apro\'ado. 

Comissão Mista para estudo , 
QiJ.recer sobr& o Proreto dP 
Lei n9 14, d_e 1965 (C. N. ) 

ATA DA R.EUNlÃO DE 
INSTALAÇJI.O 

I' REUN!AO. REALIZADA EM 12 DE 
NOVEMBRO DE 1965 

Aos doze dias do mê.s de outubro do 
ano de mil novecentos e sesesnta. e 
cinco, às dezesseis horas, na Sala da 
Comissão de Const-ituição e Justiça do 
Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Sig'efredo Pacheco, Eugê­
nio Barros, João Abrahão, Sebastião 
Archer, Oscat Passos, José Ermirio, 
Adalberto Senna, 1o.·!em de Sã e João 
Agripino, e ·os &:nhores Deputados 
Orlando Bertoll, Machado Ralemr.erg 
e Euclides Trichês, reune-se a Comis­
são Mista incumbida de emitir pare­
cer sóbre o Projeto de Lei nQ 14, de 
1965 CC.N.), que autoriza a abertura, 
pelo Ministério da Viação e Obras Pú .. 
blicas, do crédito especial de , ...... . 
Cr$ 20.500.000, pare, o fim que men .. 
ciona. 

Deixam de compareceT os Senhores 
Senadores AntOnio Carlos e Raul Giu­
berti e os Senhpres Deputados Lu­
ciano Machado, Esmerino Arruda, 
Paulo Macarlnl, Fernando Gama, Ar .. 
gilano Da.rJo, Vasco Filho, Edilson 
Távora, e Paulo Lauro. 

De acOrdo com o que preceitua o 
parágrafo terceiro do artigo oitenta 
e um do Reg-imento Interno do Sena .. 
do Federal, aplicado de conformidade 
com o a.rtfgo cinqüer.ta e três do Regi. 
mento Comum, assume a presidência. 
o Senhor S ma dor Sebastião Archer, 
que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regi­
mental o Senhor Presidente anuncia 
que irá orocF;der a eleição do Pre­
sidente a do Vice-Presidente. Distri-

buida as cédulas, o Senhor 'Szr:adtH.• 
Sebastião An:her convid<t para ftmrio..! 
nar como escrutinador o Senadol' .Jo~.O 
Abrahâo. 

Procedida a eleição, \'ei·ifica-s€ O: 
scgtlillte resultado: 

.Para Presidente: 

Senadof JCJâo Agl"ipino .. , • 11 v,lfos 
Senador Adalberto Sena . . 1 \'<tto 

Pant Vice-Presidente: 

Senador. José i~rmírio ... , 11 w:lns 
Sena<l.ar Adalberto Sena . • 1 vrJto 

São declarados eleiü ... t> e emPos.sa~·os,' 
respectiramente, Presüiente e VicC"­
Presidente, os Senhorel:i Jcão Agr.r;i .. ' 
no e José Ermirio. 

Assumindo a presidênci.a, o Senhor 
S<;:nndor João Agripino agratieCJ:: a , 
seus pares a honra com que foi di::; .. 
tinguido prometendo exercer a '!>le­
vada função en1 cstrel!c ent(!nditnl'nto 
com os dem~ds membro::: da Comi.-;:.:fto. 

Pro.sseg·uindo. o S~nhor Pr('sidente 
design:t o Senhor Deputado Or1<n!do ' 
Bertoli para Relatnr 1 da matéria ~ C'n_ 
mnn!ca rtos Senhores emnponente.s d:.~ 
Comisr.fto que as emendao: drverflu srt· 
enc::nninlladas à Sccret:uia dn CO !'li is­
são. décimo p;·imeiro ';lndar do An'··::o 
do Senado Federal nos dias 13 ltrezel. 
16 {dezesseis!. 11 Hkzcssetc). 1R «k­
zoitoJ e .lO (de~enove:. de nOH"mhJ'O 
do corrente ano. 

O Sentwr Presidente, Sennclnr ,',·-'io 
Agripino. sugere à . Comissão wir 
como normas disciplinares de ~--~u 
trabalho. o padrfto que tem sido H..:'t-ito 
nas outrM Comissões Mistas. 

Su!Jmetid.."\ à· disrn~são e votncfto é 
a pr0\10SI.a do Senhor Presid~ntG 
aprovada. 

A següfr, o Senhor ~..,residente {L'· 
sig,nu. o dia 22 de novembro, f1s lf'.'lO 
horas. n3 Sala da Comissão ci~- Fi­
nanças elo Seno.clo F·ederal, n apt·e:'r'l_ 
taç:"io do parecer do Relator nc1 Cv­
missõ.o. 

Uatla mais havendo a trnhlr. r.ncrl'­
ra-se a reunião, lavrando eu, Aftt..nilJ. 
Cavalcanti Molo Junior. Auxilia! lie 
Secretarie do Quadro da SrcrPt··! ia 
do Senado Federal e Secrctúrlr da 
Comissão, a presente ata que, um" Y'·z 
aprovada, será as.sinada pelo sr,)!•or 
Prcsiõente e demais membros ela Co­
missão. 

2~ REUNIAO, REAT .. IZADA EM :!:! 
DE NOVEMBRO DE 1965 

As dezesseis horas, do dia v in r e ~ 
dois de novembro do ano de mil no· 
vecP.ntos e sessenta. e cinco. na S:--.!a 
da Comissão de Relações Exteriore.s 
do SenadO Federal, presentes os Se. 
nhores Senadores Sigefredo Pach{'co, 
João Abrnhão, SebastHío Archer, Os~ 
car Passos e Adalbertú Senna, e. os 
Senhores Deputados Luciano M~cha~ 
do, Orlando Bertolt, Argilano Dario, 
V.o.sa, Filho, Machado Ro1lemhc-rp:. 
Paulo Lauro e Euclides Trichês, soh 
a presidência do Senhor Senador José 
Ermirio de Morais, reune~se a Co,mis_ 
são· Mista do Congresso Nacional in­
cumbida dO estudo. do Projeto de Lrl 
n'l 14, de 1965 (CN), que autoriz\\ a 
abe1 1ul 'a, pelo· Ministério da Viação e 
Obra.s Pú.blioos, do crédito especlai de 
Cr$ 20:5CO.OOG.OOO, para o tlm que 
menciona. ' 

Deixam de comparecer à reunião, os 
Senhores Senadores Eugênio Barros, 
Mem de Sá, João Agripino, Antflnicr 
Carl~s e Raul Giubert1 e, os SenhcrPs 
Deputados Esmerino Arruda, Paulo 
Macarini, Fernando Gama e Edllson 
Távora. 

E' dispensada a leitura da ata an­
terior e, em seguida, aprovada. 

O Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Deput.ado Orlando 
BertotJ, para lei seu parecer sôbre o 
Projeto. 

Em seguida, o Senhor Presi.d~nte 
coloca em votação o pa.recer. que é 
a.provado, ressalvados os de.staques e 
a subemenda. 

Prosegufndo, usa- da palavra o Se­
nhor l!.tputlldo Vasco Filho, para en-
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caminhar a· discusâo e votacii.o da 
Subemenda Q9 1, da sua autoria, que 
p.ltera a redação da Emenda n'~ 10. 

ú Senhor Relator emite parecer fa. 
vorã.vel à. Subemenda, o que concm ia 
a Comissão. 

Em seguida, são aprovados os dC's­
taques relativos ãs em.:ndas de nU­
meros 18 e 21, respectivamente. cios 
Sf>nhores Deputados Hu.nberto VIC~­
na e P!inio Lemos. 

E:ncerrando os trabal.ws. a Cünds­
sâo ionclui suas considerações, i1fJl'f'­

. perítando, em anexo, o seguinte suhsti­
tl.ltivo. 

Nada mais havendo a tratar. encer­
ra-se a reunião. lavrando eu. Afrânio 
Cavalcanti Melo Junior, Auxiliar ·de 
fl<>ct·etaría do Senado FedP.rai, a pre­
c::Pnte at.1., que, uma vez aprovnda. será 
assinada pelo Senhor Pl'esidente. 

SUBSTITUTIVO AO PROJK<'J DE 
LEI N• 14, DE 19€5 (C.N.l 

Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas do cré~ 
dito especiu,l de Cr$ 2~.500.00.0.000 
(vinte bilhões e quinhentos milhões 
de cruzeiros). para o fim qH men~ 
ciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t~ Fica o Poder Executivo au~ 
torizado a abir, peló Ministé1·io da 
Viação e Obras Púb'ica.s. o crédit~ 
e.:necial de Cr$ 20.500 uOO OQ:I ryi:1te 
hUhões e qltinhentos 1ni•hões de cru~ 
-,;;•1ros1, com ~;·~t'lncia ~-ttfi 31 de ~P.~ 

tcmb1·o de 1966, destinado a atende~· 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

à~ despesas com as obras preferen­
ciais abatxo espectficadas, sob a res­
ponsaoihdacte dos órgãos dO citado 
Ministério a ,egmr discriminados: 

I - Departamento Nac.;i-'.:1-tl de E::>­
fractas de Ferro. 

a) Tronco Sul - Trabalho~ de 
construçao inclusive po:1t3 fcrroviá­
ris sobre o Rio Pelotas 

b) L-33 - Rcca Bales - Passo 
Fun-do - Traba lhm de col'Jstrução m­
clusive obrn C::'a'fte c,~p.'-:iais tviadu­
tosJ; 

C) _,~lJ - Ouriv"o:; - Campinho -
Trabalhn~ de comtrucão de acôrd3 
com a d'spw;to na Lêi n> 3.287 de 
20-liJ-19.li. 

CrS S.GOO.OOO.OOJ 

II - DrpnrtnmPnto dos Correios e 
Te1égraf os. 

a) restauraçao e conclusão das 
obras de 29 a2;tmcias postais-telegnl­
ficas em construçào no interior dos 
Estados de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, inclusive conclusão da 
·sede da Agência Postal de Maraú e 
a construção da sede do DCT 'de Pa­
na'l1bi. 

b) restauração definitiv!'t de linhas 
teJegráficns nos Estados de Santa Ca· 
tarina e Rio Grande do Sul, inclusive 
a construção das linhas telegráficas 
Mondai·Sáo M!g~el do Oeste·Dion'­
sio Cetqueim e P11 r:utos-Cunhaporã­
Man \-tlha-Modélo, em Sa11ta. Catari­
na. e da rêde te~~g··~~fic:\ ~ntrf! Sa!ila 
H.r,ra. ,. Porto [;1 • 111 e entre S~l D 

Angelo-Guarani das Missões-cerro 

Largo e São Luiz Gonzaga, e da ti­
nha de ondas portadoras entre Pôrao 
Àlegre e Vacaria, no Rio Grande do 
Sul. 

Cr$ LOOO.OOO.OJO 

III D(!part:1mcnto Nacional de 
Obras de Saneamento: , 

aJ obras de defesa contra inun­
dações das cidades cte Porto Alegre. 
Canoas e São LeopoJdú; 

b) prosseguimento d.& construção da 
baragem do Duro e de outras barra­
gens de finalidade múltipla: 

:c) s~mamento básico de várias ci­
dades dú Estado do Rio Grande Jo 
Sul: 

d l prosseguimento da construção da 
adutora do rio das Velhns: 

c> pro;,seguLnento da construc;:ão da 
barragern da Pedra, no Estado da 
Bahia; 

f) prosseguimento da construção ja 
baragem do Taipú, no Estado do Rio 
Grande do Norte. 

f) galerias de águas pluviais na ci­
dade de Alagôa Grand~ - PB; 

Cr$ ..10,0.0.00{) 

h) proseguirnento das obras de 
construção, restauração e revestimen­
to dos canais l?ial?as · e Prado, em 
Campina Grande e, bem assim, do 
canal que atravessa a cidade de Ba· 
naneiras - PB; 

Cr$ 9.200.000.000 

IV - Departamento Nacional de 
Obras Contra as secas: 

Cr$ 5.300.000.000, 

·D€·zembro ."de 1965 

a) conclusão jas obras de revesti· 
menta do túnel de descarga. do açudt 
Orós e do Sangradouro do açtide Ba· 
nabuiú; 

b) conclusão de obras ligád('s ao 
aba:~tecimento d'água urbano e ao 
suprimento d'água a estabelecimento 
rurais, por melo de poços e açudes, 
inclusive: 

1) para a banazem. Curimatttn, PB 

Cr$ WJ. Q{)O. c~o 

Para o açude Cacilnb. da Várzea, 
PB. 

Cr$ IOO.POO.OOO 

2) para abastecímento d'água de 
Santa Quitéria, no Estado do Ceará; 

3) para abstecimento d'água da ei· 
dade de Campos Sales, Ceará; 

4) par p1·osseguimento das obras de 
construção tl.a barragem do ttio ...to 
Monte, na estrada Remígio-Picuí, PB, 
a cargo do Gmpatnento de Engenha .. 
ria. 

Cr$ 100.000.000 

' 5) conclusão da obra, inclusiVe para 
indenizaçãQ Etos antigos proprietários 
dos terrenos desapropriados -com aba­
cia hidráulica e adjacentes do Açude 
Latão; 

Art. 2Q - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 22 de no-
vembro de 1965. · 
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MESA COMISSõES PERMANENTES SUPI.ENTSS 

Pt·êsideute - Moura. Andrade 
Y~cj,-P,...ídente - NOgueira da GamA 

19 Secretário - otna.rte Ma.riz 
IÍ' Secretário - Gilberto Marinho 
Sll Secretario - Adalberto Sena 
4,9 Secretário - Ce.ttete Pinheiro 
19 suplente _. Joaquim .Parente 
~ suplente ·- Gu1do Mondtn 

. 3~ suplente -:- Vasconcellos Tor-

1 
res . 

4.~ Suplente - Raul Otubertl 

AGRICULTURA 

SUPL~i 

L Jose Felici:mo 
2. Benedicto Valladare.s 
3. Bezerra N(!to 
4. . ...•..•............•.•••••••••• 

á. Zacarias de Asstmção 
6. Lopes da CostA 
7. Uno de Mnttos 

Secretâr1o: Alexandre Mello 
Reuniões: Têrças~teir~. M 16 

horas.· 

ECONOMIA 
Presidente: Senador Attilio Fontana. 
Vice-Presidente: senador Jo.sé Er~ 

mlrio. 

SUPLENTES 

1. Attilio Fontana 
2. Jos~ Qujomard 
4. Nelson Maculau 
3. Eugênio Barros 
4.. M~uezm; Pimentel 
5. Pedro .LtzdOl"lCO 
6. Jose Ernurio 
7. Edmundo Levi 
8. Me H o Braga 
9. Oscar ?assos 

10. Joao Agripino 
11. Actolpllo F'l'anco 
12. Daniel Krieger 
13. . ..............•..•••••••••••••• 
14. Josaphat Marinho 
15. Miguel Couto 
Secretário: Hugo Rodrigues de FI-

1. ~O LUüO'I.~eO 
2. Filinto MU)ler 
3 ............................... .., 
5. JOSé CUndido 
-6. Afonso Arinoo 
7. Arnon de Mello 

. i 

secretário: Cláudio D. Carn"e:!ra 
LCill 

Reuniões: Quartas-feJrtf.S, às H,3Q 
horas. 

POlíGONO DAS S~CAS 
PresH.Iente: Ruy carneiro 

Vice-PL·cs!dente: Aurél!o Vlaunu.' 

TTI'ULARES 

Fresldeme: senador Jo.só Ermu·io 

V.ice-Presidentc: Senador Eugênio 
Barros 

TITULARES 

Attilio Fontann 
José Feliciano 
José Leae 

, gueiredo 
Ruy· Came1ro 
Sebastião AfChcr 
Argenaro .li'Jgueiredo 
Dix-Huit Rosado 
Joho Ag·np1no 
HeriDatcto Vieira 
Aur~lio Vianna-

TITULARES 

Emgt-nio Barros 
Jb.sé Fe1iciano 
José Ermirio 
Nelson Maculan 
Lopes àa· Costa 
A:ntõnio Carlos 
Drlton Costa 

SUPLENTES 
i. Jose .Leite 
2. Attilio Fontana 
S. Di:.t~Huit Rosado 
~ .... ' •••• : ••••••••• o ••••••••••••••••• 

5. Daniel Krieger 
~. João Agrtplno 
7. Auté1lo Vianna 

secretârio: J. Ney Passos 
Reuniões: Quintas-feiras, 

bm1as. 

Dantas 

às 16 

' 
~ONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Arinos 

Wilson 

Jo~e Ermmo 
N e1son Maculal'l 
Adolpho Franco 
Lopes da costa 
Irineu .Bornhau.sen 
};1ig-uel Couto 

SUPLE:NTEB 
1. Jelferson de Aguiar 
2. Sigefredo J?acheco 
3. Sebastião Archer 
4. Bezerra NE:to 
5. Mello Braga 
6. Zacarias de Assunção 
7. José Cândido 
8. Mem de S:~ 
9. Aurélio Vianna 

Secretária: Aracy O'Reilly de Souza 
Reuniões: Quarr.aswfeiras, à.s 16:.30 

horas. 

EDUCAÇÃO E CULTURA 
Presidente: Senador Menezes Piw 

mente! 

P~:esidente: senador Afonso 

V~ce-Pre.sidente: Senador 
(lonçalves. 1 Vice~Pre.Sidente: Senador Padre 

TTI'ULARES 

Jfnerson de Aguiar 
A:ntõnlo Balbino 
Wilson Gonçah·es 
Ruy Ctu-neiro 
Edmundo. Levi 
Bezerra Neto 
Arthur Virglllo , 
Afonso Arinos • 

~~::~~:~~ .. ~i-~i~~- •.•.••••••••.•••.. ·I 
Josaptuü Marinho 

SUPLENTES 
1. Menezes Pimentel 
2. José'. Feliciano 
3. FHinto Müller 

calaznn.s. 

Tn'ÚLARES 

Menezes Pimen.tel 
Walfredo Gurgel ..................................... 
AYthur Vi:rg:\110 . 
Padre Calazaru~ 
Mem de sa 
Arnon de MeJ:.o 

SUPLEI-o""TE8 

1. Benedicto Valladares 
2. Sigefredo Pacheco 
3. Edmundo Le\i 
4. Mello Braga. 
5. Afonso AriUOli. 
6. • ................................. . 
7. Jo.saphat Marinho 4. Benedito Valladare3 

~. Argennro Figueiredo 
6. Melo Braga ' 
'1. Oscar' Passos 
8. Daniel Krieger 

I Secretâria: Aracy O'Reilly de SOuza 
Reu:Qiões: Quintas-feiras, As 15:30 

J horas. 
9. Eurico Re;::ende 

lÓ. João Agripmo 
li. Aarão Steinbrucb 

\ 

' FINANÇAS 

Sj;\cretária: NI.aria Helena Eueno Presidente: Senadol' Atgem11'() Fi-
gueiredo Brf\ndão Vice-Presidente; Senador Irillcu 

·Reuniões: 
boras. 

Qu:.trtas-!eiras, · às 16 Bornhausen 

, DISTRITO FEDERAL 
Pt·esldente: Senador Aurélio Vianna 

Vice-Presidente; Senador Pedro Lu­
clovlco. 

TITULARES 

Pedro Luctovico 
WaJfl'edo. Gurgel 
Aithur Virgílio 
Meno Braga 
EUrico Rezende 
H~.ribaldo Vieira 
Attrélto Vianna 

TITULARES 

VictOl1nO Fteirt! 
Lobão da Silveira 
Sigefredo Pacheco 
Wilson Gonçalves 
Walfredo Gurgel 
Argemiro Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz; 
............... ", ............ , .... _ .. " ... •.•. 
•.......•.........••••••••••.•.•.•. !.•-·.•· 
Irineu Bornhausen 
Eurico Re2ende 
Mem_ de Sá 
Aurélio Vianna 
Llno de Mattoo 

Reuniôes: Quarta.s-feiras, , ... 10 
hOrns. 

INDúSTRiA E COMÉRCIC 
Presldente: Senador José Fellclana I 
Viçe-Prestdente; Senador Nelson· 

:Maculan 

TITULARES 

Jose Fet1cmno 
Attílio Fontana 
NelSon Maculan 
Barros Carvalho 
Ado1pilo Franco 
Irineu Somhausen 
Dilton Costa. 

SU~LE~TES 

1. Lobao dá Silveira. 
2. Sehastit\o At'cllel' 
3. Vivaldo Lmla 
4. Oscar Passos 
6, Lopes cia Costa 
6. Eurico Rezende 
7. ,Aarão Steinbruch 

Secret.âria: .:\lar ia Helena Bueno 
Brandao 

Reun.tócs: Quintas-feiras, às 16;30 
horas. 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Presidente: Senador VIValdo Lima 
Vice-Presidente: Senador Walfl'edo 

Gurgel 

-riTULARES 

Ruy Carneiro 
WaUredo Gurgel 
Attilio Fontana 
Eugénio Bal't'OS 
Vh·sldo Lzma 
EQ,muncto L~vi 
Eurico Rezende 
Heribaldo Vieira 
Aar;lo Steinbruch 

SUPLENTES 
1. José Guiomard 
2. Sigetreao Pacheco· 
3. José ·Leite 
4. Lobão da Silveira 
S. . ........... • . • •" • • • • • • • •• • •••• 
6. Pessoa de QUeiroz 
7. Lopes da Costa 
8. Zacarras de Assunção 
9. Diltou costa 

Secretário: Cláudio D. Carneiro 
Leal 

Reuniões: 
hora.s. 

Têrças-felras, 

MINAS E ENERGIA 
Presidente: Josaphat Marinho 
VicewPresidcnte: .José Ennírlo. 

TITULARES 

15 

SUPLENTES 

, 1; Si.gcirccto Pacheco 
:! . JOSé Leite 
3. José Ermir1o 
4 ..... '' .......................... ti 
5. Lopes da Costa 
6. Antônio Carlos 
·7. Dllton costa 

Secrct:íl'io: CláUdio D. onrne\ro 
\Leal 
; Reuruões: Quartas·feira.<;, às 10 

horas. 

PROJETOS DO EXECUTIVO 
Prcsítlenle: Joho Agripmo 
Vice·Presldente: Jefferson diJ 

Aguiar 

TiTULARES 

W il.';ori Gonç.alve3 
Jose Guiomarct 
JeUerson de Aguiar 
Jose Ermirio 
.Bezerra Neto 
JO<i.o Agripino 
.--\ntõnio Carlos 
Llno de Ma tos 
Mcm de Sá 

SUPLENTES 
1. Walíredo Gurgel 
2. José Feltciano 
::1. Ruy Cameiro 
4. l\lello Braga 
5. Edmun!!o Levi 
6. Daniel Kneger 
7. Adolfo Franco 
8 .. Aurélio Vianna 
9 ................................ _,, 

Secretário: José soares f 
UeUniões: Têrçu.s-feiras, às 11. 

horas. 

REDAÇÃO 
Presidente~ Dix-Huit Rosada 
Vicc .. Pre-siUente: Pessoa ãe Quél; 

roz. 

TITULARES 

WaJiredo Gurgel 
Sebastião Archer 
Dix-Huit Rosado 
AnWnio CS.rlos 
Josaphat MarinhG 

SUPLENTÉS 
l. Lobão da Silveira 
2. José Feliciano 

Benedicto Valladarea. 3. Edmundo Levi 
Jefferson de Aguiar 4. Eurico Rezende 
José Errnirio 5. Dilton Costa 
.Argemiro Figueiredo . . 
João AgriPino I Secretaria: sarah• Abrahã.o 
..............•.....•• , ••••• ., • • • • •• Reuniões: Quartas~teiras, às 

Joaaphat Mannho. 1 horM. 
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RE~AÇõES EXT!i:RIORES 

Presidente: Benedicto Valladaxes 
Vice~fresidente: Pessoa de Quei­

roz. 
TITULARES 

··s~nedicto vana·dares 
,f'ilinto Müller 
.Menezes Pimentel 
J'ose outomard 
Pessoa de Queiroz 
Vivaldo Lima 
Oscar Passos 
Antônio CarlOs 
Jose Cândido 
Rui Palmeira 
.Aarão Steinbruch 

SUPLENTES 
1 . Ruy Carneiro 
2. Victorinó Freira 
.a. Wilson Gonçalvea,. 
4. José Leite 
5. Nelson Macula_n 
8. ••••••••••••••••••••••••• ~...!.!-• ••• 

'; . Mello Braga 
8. Padre Cala~ans 
9. João Agripino. 

10. Mem de Sá 
11. Arnon de Mello 
Secretário: J. B. Castejon Branco 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 

,horas._ 

• 

D!ARIO DO CONCR!l:SSO NACIONAL: (Segil.~ Wt 

SAúDE 
Presidente: S1gefredo Pacheco \ 
Vice-Presidente: José Cândido.. ~ 

TITULARES . ""-
S1gefredo Pacheco 
Pedro LudoyJco 
D.tx-Huit Rosado 
José Cândido 
Miguel Couto 

SUPLENTES 
1. Walfredo Gurgel 
2. Eugênlo Barros 
S. . •..•.. , ...•..... •• ...... " .,., '"'-"~-" 

4. Lopes da costa. 
5. Lino de Matos 

Secretário: Alexandre Mello 
Reuniões: Têrças-feiras, àlJ 16 

tQras. 

SEGURANÇA NACIONAl; 
Presidente: Zacarías de Assunção 
Vice-Presidente: Oscar Pasaoa'll ~ 

TITULARES 

José Gulomard 
Victorino Freire 
Oscar Passos 
Silvestre Périelea 

\ 

Zacaria.s de Assunção 
lrineu Bornhausen ·' 
Aatão Stein\lruch 

SUPLENTES 
1, Ruy Carneiro 
2. Attilio Fontana 
3, Dix-Huit Rosado 
4. José Ermirio 
6. Adolpho Franco 
6. EUrico Rezende 
'l. Josaphat Marinh6 

Secretário: Gerardo Lima de 
Aguiar -

SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
Presidente: Padre' Calazans 
Vice-Presidente; Victorino Freire •. 

TITULARES 
Slgefted.o Pacheca 
Victorino Freire 
Mello Braga 
Silvestre Péricles 
Padre -Calazans 
Aloysio de Carvalho 
Aurélio Vianna 

SUPLENTES 
1. José Leite 
G. Fillnto Müller 
8 ••... -............. ··~.l.!.t.J_~,.!..·.···· 
4. Dlx-Hult Rosado 

• 

Dezembro de 19GÍ1l. 

6. Antônio Càrlos 
a. Mem de ·sã 
7. Miguel Couto 

Secretário: J. Ney Passos 

Reuniões: Têrça.s-Feiras, 
horas. 

TRANSPORTES 
COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS 
Presidente: Lopes da Costa 
Yice-Presidente: Mello Braga~ 

TITULAil,ES 

Eugênio Barros 
José Leite 
Mello Braga 
Lopes da Costa 
Arnon de Mello 

SUPLENTES 
1. Jefferson ,de Aguiar 
2. José Gulomard 
3. Bezerra Neto 
4. Irtneu Bornhausen 
5. Josapbat Marlnbo 

Secretário: Gerardo Lima de 
Aguiar 

Reuniões: quartas-feiras. M lG 
horas •. 

' 

-. 


